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5 -ATOS DO DIRETOR-GERAL 
NOs 604a610, de 1996 ............................. .. 
6 - INSTrrUTO DE PREVID~NCfA DOS 

CONGRESSISTAS 
Portaria n2 55, de 1996 ............................... . 
7 - MESA DIRETORA 
8 -CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
9 - PROCURADORIA PARlAMENTAR 
10 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PAR­

TIDOS 

08297 

08298 

08299 

08300 



Maio de 1996 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sexta-feira 17 08203 

10 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PAR. 12 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES 

TIDOS 13 _ COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUN. 
11 - CONSELHO DE éTICA E DECORO TA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

PARLAMENTAR 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Júlio Campos, Segundo Vice-Presidente 
do Senado Federal, no exerclcio da Presidência, nos 
termos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" 46, DE 1996 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Empresa O Dia • Rádio e 
Televisão do Piauí LIda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Teresina, 
Estado do Piauí. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1· É aprovado o ato a que se refere a Por­

taria n· 52, de 22 de junho de 1992, que renova por 
dez anos, a partir de 20 de agosto de 1989, a per­
missão outorgada à Empresa O Dia - RáãlO e Televi­
são do Piaul Ltda. para explorar, sem direito de exclu­
sividade, serviço de rediodifusão sooora em freqOência 
modulada na cidade de Teresina, Estado do Piaul. 

Art. 2· Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 16 de maio de 1996. - Se­
nador Júlio Campos, Segundo VICe-Presidente do 
Senado Federal, no exerclcio da Presidência 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Júlio Campos, Segundo Vice·Presidente 
do Senado Federal, no exerclcio da Presidência, nos 
termos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" 47, DE 1996 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Sociedade Rádio Emis­
sora Paranaense S.A. para explorar servI­
ço de radiodifusão de sons e Imagens 
(televisão) na cidade de Curitiba, Ea1ado 
do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere o De­

creto sln", de 6 de julho de 1993, que renova a con­
cessão outorgada a Sociedade Rádio Emissora Pa-

ranaense SA para explorar, pelo prazo de quinze anos, 
a partir de 5 de outubro de 1992, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodfusão de sons e imagens (tele­
visão) na cidade de Curitiba, Estado do Paraná. 

Ar!. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 16 de maio de 1996. - Se­
nador Júlio Campos, Segunda Vice-Presidente do 
Senado Federal, no exerclcio da Presidência 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Júlio Campos, Segundo Vice-Presidente 
do Senado Federal, no exerclcio da Presidência, nos 
termos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
NO 48, DE 1996 

Aprova o ato que renova a c0nces­
são outorgada à Rádio Serrana de Bento 
Gonçalves LIda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Bento Gonçalves, Estado do 
Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1" É aprovado o ato a que se refere o De­

creto sinO, de 21 de julhO de 1992, que renova, por 
dez anos, a partir de 2 de julho de 1991, a conces­
são outorgada à Rádio Serrana de Bento Gonçalves 
LIda. para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande do 
Sul. 

Ar!. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 16 de maio de 1996. Se­
nador Júlio Campos 

Segundo Vice-Presidente do Senado Federal, 
no exercrcio da Presidência 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Júlio Campos, Segundo Vice-Presidente do Se­
nado Federal, no exerclcio da Presidência, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Intemo, pro­
mulgo a seguinte 
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SENADO FEDERAL 

R E S O L U ç Ã O N" 3:1, DE 1996 

Autoriza O Estado de São Paulo a to­
mar financiamento, a ser concedido pelo 
Tesouro Nacional, para liquidação de me­
tade de sua dívida junto ao Banco do es­
tado de São Paulo S.I\.. - BANESPA, no 
valor de R$ 7.500.000.000,00 (sete bilhões 
e quinhentos milhões de reais), em 15 de 
dezembro de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l' É o Estado de São Paulo autorizado a 

contratar empréstimo junto ao Tesouro Nacional, em 
montante necessário ao enqu adramento da opera­
ção de que trata o art. 2" desta Resolução. 

Art. 2" A operação de cré:dito entre o Estado de 
São Paulo e o Tesouro Nacional deve obedecer às 
seguintes características: 

a) valor pretendido: R$ 7.500.000.000,00 (sete 
bilhões e Quinhentos milhões de reais); 

b) juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano), calcu­
lados sobre o valor total do empréstimo; 

c) data base da opemção: 15 de dezembro de 
1995; 

d) atualização mone/Ma: variação cambial; 
e) amortização: trinta anos em parcelas men­

sais; 
f) destinação dos reCt.rsos: liquidação de meta­

de da dívida do Estado e ele suas entidades contro­
ladas junto ao Banco do E:ltado de São Paulo S.A. -
BANESPA, apurada em 15 de dezembro de 1995; 

9) g8mntias: 
1) direitos e créditos relativos a cotas ou parce­

las da participação do Estado na arrecadação da 
União na forma do dispo>lO no artigo 159, incisos I, 
a, e li: da Constituição Federal ou resultantes de tais 

cotas ou parcelas, transferíveis de acordo com o 
preceituado na mesma Carta, respeitada sua vincu­
lação a aplicação especial, quando for o caso; 

2) receitas próprias do Estado a que se refere 
o artigo 155 da Constituição Federal, nos termos do 
artigo 167, § 4", da mesma, acrescentado pela 
Emenda Constitucional n" 3, de 17 de março de 
1993; 

3) 51% (cinqüenta e um por cento) das ações 
ordinárias nominativas do capital social do Banco cio 
Estado de São Paulo SA - BANESPA, de proprie­
dade da Fazenda do Estado, mediante caução junto 
ao Banco do Brasil S.A., na Qualidade de agente fi­
nanceiro do Tesouro Nacional. 

Art. 3' A operação de crédito em referência fICa 
excepcionalizada Quanto ao seu enquadramento no 
inciso I do artigo 4" da Resolução 69, de 1995, do 
Senado Federal, obedecido o montante global de 
comprometimento dos atuais nfveis de endividamen­
to do Estado, conforme informado pelo Banoo Cen­
trai do Brasil. 

Parágrafo único. É o Estado de São Paulo 
obrigado a comprovar o cumprimento do Que dispõe 
o artigo 167, inciso 111 da Constituição Federal, para 
a contratação do financiamento mencionado no arti­
go 1'des!a Resolução. 

Ar!. 4· A operação deverá efetivar-se no prazo 
máximo de quinhentos e quarenta dias contado da 
data da publicação desta Resolução. 

Ar!. 5" Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, em 16 de maio de 1996. Se­
nador Júlio Campos 

Segundo VICe-Presidente do Senado Federal, 
no exercfcio da Presidência 
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Ata da 69! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 16 de maio de 1996 

2!! Sessão Legislativa Ordinária, da 50!! Legislatura 

Presidência dos Srs: Júlio Campos, Renan Calheiros, 
Antonio Carlos Valadares e Ney Suasssuana. 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Valladares -
Bello parga - Beni Veras - Bemardo Cabral - Carlos 
Bezerra - Carloa Wilson - Casildo Maldaner - Edison 
Lobão - Eduardo Suplicy - Eleio Álvares - Emília Fer­
nandes - Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Es­
peridião Amin - Fernando Bezerra - F1aviano Melo -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo -
Gerson Camata - Gilvam Borges - GuilhefTlle Pal­
meira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - lris Re­
zende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho - José Agripino - José Al­
ves - José Bianco - José Bonifácio - José Eduardo 
Dutra - José Eduardo Vieira - José Fogaça - José Ig­
nácio Ferreira - José Roberto Arruda - Júlio Campos 
- Júnia Marise - Lauro Campos - Levy Dias - Lucldio 
Portella - Lúcio Alcãntara - Lúdio Coelho - Marluoe Pin­
to - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Onofre Quinan - Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Si­
mon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto Re­
quião - Romera Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Uma - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotonio 
Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinübing. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 68 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. I" Secretário em exerclcio, Senador Jef­
ferson Péres, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
Do Senhor Presidente Da República 

Submetendo à deliberação do Senado 
Federal a escolha de nome indicado para 

cargo cujo provimento depende de sua pré­
via aquiescência: 

MENSAGEM N" 169, DE 1996 
(N° 429J96, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Sena­
do Federal 

Nos termos do parágrafo único, In fine, do arti­
go 104 da Constituição, tenho a honra de submeter 
à aprovação de Vossas Excelências o nome do Dou­
tor José Amaldo da Fonseca, Procurador da Repú­
blica, para exercer o cargo de Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça na vaga decorrente da aposenta­
doria do Ministro Antônio Torreão Braz. 

Os méritos do indicado, que me induziram a 
escolhê-Io para o desempenho desse elevado cargo, 
constam do anexo curriculum vitae. 

BrasOia. 15 de maio de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

Currlculum Vltae 

JOSÉ ARNALDO DA FONSECA 
1 - Dados Pessoais 
1.1 - Nome: José Amaldo da Fonseca 
1.2 - Filiação: José Lavres da Fonseca e Jose-

fina Santana Fonseca 
1.3 - Naturalidade: Pedra Mole - Sergipe 
1.4 - Data de Nascimento: 28-11-35 
1.5 - Estado Civil: Casado 
1.6 - Endereço: SON 106 Bloco H apt" 306 
1.7 - Telefone: Residencial- 272-32-14 
Funcional- 313-5347 
1.8 - OAB-DF: N° 218 
1.9- CPF: NO: 000126371-49 
1 .10 - Titulo de Eleitor: N" 1004542-97 
2 - Escolaridade 
2.1 - Curso Primário: Grupo Escolar de Pedra­

Mole-Sergipe Colégio Tobias Barrelo-Aracaju/SE 
2.2 - Curso Secundário: Colégio Estadual de 

Sergipe-(Antigo Ateneu). 
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2.3 - Curso Superior: Ciências Jurfdicas e 50- • Portaria n" 472-B, de 19-7-76 - Ministro da 
ciais - Faculdade de Direito de S,~rgipe (1957158) e Justiça - DO de 21-7-76, Processo n" 27.555.76. 
Universidade do Estado do RJ - Faculdade do Cate- 6.2.2 - Promoção, por merecimento, a Procu-
te (1959/61), Colação de Grall - dezembro de radorda República de 1" Categoria. 
1961). • Portaria ri' 836, de 28-&-80 - Ministro da Justiça 

3 - Atividades Profissionais Exercidas - DO 1-9-80, Seção 11- As. 7169/70. 
3.1 - Colunista do Corre'iO de Aracaju em 6.2.3 - Chefia da Procuradoria da República no 

1957/58 Distrito Federal - DJ 13-7-79 - Durante cerca de 3 
3.2 - Correspondente do I:orrelo de Aracaju anos (julho de 1979 a fevereiro de 1982). 

no Rio de Janeiro, em 1959/60 6.2.4 - Procurador Regional Eleitoral, junto ao 
3.3 - Redator do Diário Carioca em Brasma, Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal em 

em 1962/63 10-6-81 (Portaria 145), até setembro de 1984. 
3.4 - Revisor do Diário dei. Brasil, em 1962 6.2.5 - Procurador-Chefe da Procuradoria da 
3.5 - Exercício da Advocltcia no Distrito Fede- República no Distrito Federal, novo cargo em comis-

ral, durante 20 anos ininterruptos, em todos os nf.. são, DAS-4, designado pela Portaria 86-PGR, de 11-
veis do Poder Judiciário - (196:211 982) 3-82, de 1982 a setembro de 1984; 

4 - Cargos e Funções Atuais 6.2.6 - Subprocurador-Geral da República, me-
4.1 - Subprocurador Geral da RepÚblica com diante promoção por merecimento, pela Portaria do 

atuação e assento no pleno e na Corte Especial do Ministro da Justiça de 5-9-84; 
Superior Tribunal de Justiça 6.2.7 - Procurador Geral do Conselho Adminis-

4.2 - Membro da ComiBsão de Concurso aos trativo de Defesa Econômica, do Ministério da Justi-
cargos de Procurador da Rep,jblica ça (Decreto Presidencial 0.0.23/12/86) - 7-1-87 a 

4.3 - Membro do Con5l31ho Superior do Minis- 30 de setembro de 1988. 
tério Público Federal 6.2.8 - Subprocurador-Geral da República, 

4.4 - Membro do Insti'.uto dos Advogados do com exercfcio por mais de 11 anos no ex-Tribunal 
Distrito Federal Federal de Recursos (6" Turma) e no Superior Tribu-

4.5 - Coordenador, na Procuradoria Geral da nal de Justiça a partir da sua instalação (1989) com 
República, dos processos oriundos do Superior Tri- offeio e assento junto à 1" seção e atualmente junto 
bunal de Justiça. ao Pleno e á Corte Especial. 

5 - Atuações na Prccuradorla-Geral da Re- 6.3 - Vice-Presidente e Tesoureiro da Associa-
pública ção Nacional dos Procuradores da República -

5.1 - Procurador-Geral Eleitoral, substituto, pe- 1975177 - 19n/79 - com remessa ao Congresso 
rante o Tribunal Superior E l8itoral - (DJ 27-2-85) Nacional - Projeto de LC 168/93,para alterar a LC 

5.2 - Procurador-Gelai da República, substitu- 84/90. 
to, nas sessão do Suprerro Tribunal Federal de 21- 7 - Trabalhos Jurfdlcos 
9-90 (DJ 1"-10-90), 10-1Q.90 (DJ 15-10-90) e de 29- 7.1 - Uma proposta de inelegibilidade, publicado 
11-90 (DJ 7-12-90). na Revista da Procuradoria Geral da República n" 6, e 

5.3 - Procurador-Gflral da República, substitu- convertida em projeto de lei pelo Poder Executivo 
to, nas sessões do Supremo Tribunal Federal de ao-
12-92 e de 23-3-95. 

6 - Cargos e atribuições exercidos 
6.1 - Revisor do Departamento de Imprensa 

Nacional, nomeado mediante concurso público, em 
1961; 

6.2 - Procurador e,a República de 3· Categoria, 
do Quadro do Ministéri.) Público Federal, em decor­
rência de aprovação ern concurso público de provas 
e trtulos; 

* Decreto Presidencial de 6-11-73 
DO de 7-11-73, fls. 11.267, Seção I 
6.2.1 - Promoçã,o, por merecimento, a Procu­

rador da República de 2" Categoria. 

8 - Condecorações 
1982 - Admissão no Conselho da Ordem do 

Mérito Judiciário Militar, no Grau de Alta Distinção­
Quadro Especial. 

1984 - Admissão no Corpo de Graduados Es­
peciais da Ordem do Mérito Militar, no Grau de Ofi­
ciaI. Ato do Presidente da República datado de 
2417184. 

1987 - Promoção ao Grau de Comendador da 
Ordem do Mérito Militar pelo Decreto Presidencial de 
25/8/87. 

1990 - Medalha Comemorativa da Inaugura­
ção do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil. 
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1994 - Medalha do Pacificador conferida pelo Art. 3' Os bingos funcionarão sob responsabiti-
Ministro do Exército. dade exclusiva das entidades desportivas, mesmo 

BrasOia-DF, fevereiro de 1996 - José Arnaldo que a administração da sala seja entregue a empre-
da Fonseca. sa comercial idônea. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

AVISO 

DE MINISTRO DE ESTADO 

N0 375/96, de 10 de maio do corrente, do Mi­
nistro da Fazenda, referente ao Requerimento n" 
322, de 1996, de informações, do Senador Jáder 
Barbalho. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente e anexadas ao Pro­
jeto de Lei do Senado n" 82, de 1995, nos 
termos do art. 216, V, do Regimento Interno 
do Senado Federal. 

Projetos Recebidos da CAmara 
Deputados: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NR 31, DE 1996 

(NR 1.417196, na Casa de Origem) 

dos 

Dispõe sobre o jogo de bingo e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° Os jogos de bingo são permitidos em 

todo o território nacional nos termos desta leí. 
Art. 2" As entidades de direção e de prática 

desportiva poderão credenciar-se junto à União para 
explorar o jogo de bingo permanente ou eventual, 
com a finalidade de angariar recursos para o fomen­
to do esporte. 

§ 1" Considera-se bingo permanente aquele 
realizado em salas próprias, com utilização de pro­
cesso de extração isento de contato humano, que 
assegure integral lisura dos resultados, inclusive 
com o apoio de sistema de circuito fechado de tele­
visão e difusão de som, oferecendo prêmios exclusi­
vamente em dinheiro. 

§ 2" Bingo eventual é aquele que, sem funcio­
nar em salas próprias, realiza sorteios com peri­
odicidade, no mínimo, mensal, utilizando processo 
de extração isento de contato humano, podendo ofe­
recer prêmiOS exclusivamente em bens e serviços. 

§ 3" As máquinas utilizadas nos sorteios, antes 
de iniciarem qualquer operações, deverão ser sub­
metidas à fiscalização do poder público, que autori­
zará ou não seu funcionamento, bem como as verifi­
cará semestralmente, quando em operação. 

Art. 42 São requisitos para concessão da auto­
rização de exploração dos bingos para a entidade 
desportiva: 

I - filiação a entidade de administração do es­
porte ou, conforme o caso, a entidade de administra­
ção nacional, por um período mínimo de 3 (três) anos, 
completados até a data do pedido de autorização; 

" - comprovada atuação de forma regular e 
continuada na prática de pelo menos três modalida­
des de esporte olímpico, com a participação em to­
das as competições previstas nos calendários ofI­
ciais dos últimos 3 (três) anos; 

I li - no caso de entidade de administração do 
esporte, prova de filiação à entidade de administra­
ção nacional, que deverá ser filiada ao Comitê Olím­
pico Brasileiro, que deverá declarar sua participação 
ativa nos últimos 3 (três) anos; 

IV - prévia apresentação e aprovação de proje­
to detalhado de aplicação de recursos na melhoria 
do desporto olímpico, com prioridade para a forma­
ção do atleta; 

V - apresentação de certidões dos distribuido­
res cíveis, trabalhistas, criminais e dos cartórios de 
protesto; 

VI - comprovação de regularização de contri­
buições junto à Receita Federal e Seguridade S0-
cial; 

VII - apresentação de parecer favorável da 
Prefeitura do Município onde se instalará a sala de 
bingo, versando sobre os aspectos urbanísticos e o 
alcance social do empreendimento; 

VIII - apresentação de planta da sala de bingo, 
demonstrando ter capacidade mínima para 200 (du­
zentas) pessoas e local isolado de recepção, sem 
acesso direto para a sala; 

IX - prova de que a sede da entidade desporti­
va é situada no mesmo município em que funcionará 
a sala de bingo. 

§ 1" Excepcionalmente, o mérito esportivo 
pOde ser comprovado em relatório quantitativo e 
qualitativo das atividades desenvolvidas pela entida­
de requerente nos três anos anteriores ao pedido de 
autorização. 

§ 22 Para a autorização do bingo eventual são 
requisitos os constantes nos incisos I a VI, além da 
prova de previa aquisição dos prêmios oferecidos. 

Art. 5" Se a administração da sala de bingo for 
entregue a empresa comercial, a entidade desporti-
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va juntará ao pedido de autorização, além dos requi- cação. Os bingos permanentes apenas farão propa-
sitos do artigo anterior, os seguin'ies documentos: ganda nos limites da sala que ocupem, permitindo-

I - certidão da Junta Comercial, demonstrando se a distribuição de brindes ou cartões com o nome 
o regular registro da empresa e wa capacidad!l para do bingo. 
o comércio; Art_ 12. A entidade desportiva receberá percen-

11 - certidões dos distribuidores cíveis, traba- tual mínimo de 7% (sete por cento) da receita bruta 
Ihistas e de cartórios de protesto em nome da em- da sala de bingo ou do bingo eventual. 
presa; Parágrafo único. As entidades desportivas 

111 - certidões dos distribúidores cíveis, crimi- prestarão contas semestralmente ao poder público 
nais, trabalhistas e de cartórios de proteslos em da aplicação dos recursos havidos dos bingos. 
nome da pessoa ou pessoas ffsicas titulares da em- Art. 13. Haverá controle de ingresso nas salas 
presa; de bingo, sendo necessário a identificação do lre-

IV - certidões de quitaÇÊlo de tributos federais qüentador. 
e da seguridade social; § l' É vedada a instalação de sala de bingo 

V - demonstrativo de contratação de firma para sem ante-sela de recepção, onde se fará a identifi-
auditoria permanente da empresa administradora; cação do jogador e será entregue um passe de in-

VI - cópia do instrumento do contrato entre a gresso. 
entidade desportiva e a empn~sa administrativa, cujo § 2" As salas de bingo são obrigadas a manter 
prazo máximo será de 2 (dois) anos, renovável por arquivo de identificação dos jogadores. 
igual período, sempre exigidé, a forma escrita. § 3· A identificação e o respectivo cartão de in-

Art. 6" O Poder Público negará a autorização gresso para o jogador serão válidos por um ano. 
se não provados quaisquer dos requisitos dos arti- § 4· É proibido o ingresso de menores de 18 
gos anteriores ou houver indicios de inidoneidade da (dezoito) anos nas salas de bingo. 
entidade desportiva, da empresa comercial ou de Art. 14. As salas de bingo destinar-se-ão exclu-
seus dirigentes. Poderá, também, cassar a autoriza- sivamente a esse tipo de jogo. 
ção se verificar terem deixado de ser preenchidos os Parágrafo único. A única atividade admissivel 
mesmos requisitos. concomitantemente ao bingo na sala é o serviço de 

Art. 7" A autorização concedida somente será bar ou restaurante. 
válida para local determinaclo e endereço certo, sendo Art. 15. É proibida a instalação de qualquer tipo 
proibida a venda de cartel~; fora da sala de bingo. de máquinas de jogo de azar ou de diversões eletrO-

Parágrafo único. As ::artelas de bingo eventual nicas nas salas de bingo. 
poderão ser vendidas em 'iodo o território nacional. Art. 16. Nenhuma outra modalidade de jogo ou 

Art. 8' Nos bingos permanentes e nos even- similar, que não seja o bingo permanente ou o even-
tuais somente serão utili2adas cartelas oficiais, emi- tual, poderá ser autorizada com base nesta lei. 
tidas pela União, com numeração seqüencial e se- Parágrafo único. Excluem-se das exigências 
riada, com valor de face llxpresso. desta lei os bingos realizados com fins apenas bene-

Parágrafo único. A compra das cartelas é con- ficentes em favor de entidades filantrópicas federais, 
dicionada, a partir da segunda vez, à exibição do estaduais ou municipais, nos termos da legislação 
comprovante de pagamHnto do percentual devido às específica, desde que devidamente autorizados pela 
entidades desportivas. União. 

Art. 9· Ao adquirir as cartelas, a entidade des- Art. 17. Manter, facilitar ou realizar jogo de bi-

~~v~~:~~:ápo~Oc;~~~~o a~~io~ ~~p~:~i~~~ ngo sem a autorização prevista nesta lei. 
de Imposto de Renda. Pena - prisão simples de 6 (seis) meses a 2 

Art. 10. A premia';ão do bingo permanente será (dois) anos e multa. 
apenas em dinheiro, c:ujo montante não poderá ex- Art. 18. Adquirir, imprimir ou utilizar em jogo de 
ceder o valor arrecadado por partida. bingo cartelas não oficiais. 

Parágrafo único. Limita-se a 20 (vinte) o núme- Pena - prisão simples de 3 (três) meses a 1 
ro de cartelas por jogador no bingo permanente, em (um) ano e multa, acrescida de até o dobro em caso 
cada partida. de reincidência. 

Art. 11. Somen'.e os bingos eventuais poderão Art. 19. Oferecer, em bingo permanente ou 
realizar propaganda utilizando os meios de comuni- eventual, prêmio diverso do permitido nesta lei. 
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Pena - prisão simples de 6 (seis) meses a 1 de extração isentos de contato humano, podendo 
(um) ano e multa de até 100 (cem) vezes o valor do oferecer prêmios exclusivamente em bens e servi-
prêmio oferecido. ços. 

Art. 20. Deixar o responsável por sala de bingo 
de manter o cadastro de freqüentadores previsto 
nesta lei. 

Pena - prisão simples de 6 (seis) meses a 1 
(um) ano e multa. 

Art. 21. Fraudar, adulterar ou controlar de qual­
quer modo o resultado do jogo de bingo. 

Pena - reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e 
multa. 

Ar\. 22. Permitir o ingresso de menor de 18 
(dezoito) anos em sala de bingo. 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos e multa. 

Art. 23. Manter nas salas de bingo máquinas 
de jogo de azar ou diversões eletrônicas. 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos e multa. 

Art. 24. O Poder Público regulamentará esta lei 
no prazo de 30 (trinta) dias. 

Art. 25. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrá­
rio, especialmente o art. 57 da Lei n" 8.672, de 6 de 
julho de 1993. 

PROJETO ORIGINAL 

PROJETO DE LEI N" 1.417, DE 1996 
(Da Comissão Parlamentar de Inquérito destinada 

a investigar a situação dos bingos no Brasil) 

Dispõe sobre o jogo de bingo e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· Os jogos de bingo são permitidos em 

todo o território nacional nos termos desta Lei. 
Art. 2" As entidades de direção e de prática 

desportiva poderão credenciar-se junto à União para 
explorar o jogo de bingo permanente ou eventual, 
com a finalidade de angariar recursos para o fomen­
to do esporte. 

§ l' Considera-se bingo permanente aquele 
realizado em salas próprias, com utilização de pro­
cesso de extração isento de contato humano, que 
assegure integral lisura dos resultados, inclusive 
com o apoio de sistema de circuito fechado de tele­
visão e difusão de som, oferecendo prêmios exclusi­
vamente em dinheiro. 

§ 2" Bingo eventual é aquele que, sem funcio­
nar em salas próprias, realiza sorteios com peri­
odicidade, no mínimo, mensal, utilizando processos 

§ 3' As máquinas utilizadas nos sorteios, antes 
de iniciarem qualquer operação, deverão ser subme­
tidas à fiscalização do poder público, que autorizará 
ou não seu funcionamento, bem como as verificará 
semestralmente, quando em operação. 

Ar\. 3' Os bingos funcionarão sob responsabili­
dade exclusiva das entidades desportivas, mesmo 
que a administração da sala seja entregue a empre­
sa comercial idônea. 

Art. 4" São requisitos para concessão de auto­
rização de exploração dos bingos para a entidade 
desportiva: 

I - filiação a entidade de administração do es­
porte ou, conforme o caso, a entidade de administra­
ção nacional, por um período mínimo de 3 (três) 
anos, completados até a data do pedido de autoriza­
ção; 

11 - comprovada atuação de forma regular e 
continuada na prática de pelo menos três modalida­
des de esporte olímpico, com a participação em to­
das as competições previstas nos calendários ofi­
ciais dos últimos 3 (três) anos; 

111 - no caso de entidade de administração do 
esporte, prova de filiação à entidade de administra­
ção nacional, que deverá ser filiada ao Comitê Olfm­
pico Brasileiro, que deverá declarar sua participação 
ativa nos últimos 3 (três) anos; 

IV - prévia apresentação e aprovação de proje­
to detalhado de aplicação de recursos na melhoria 
do desporto olímpico, com prioridade para a forma­
ção do atleta; 

V - apresentação de certidões dos distribuido­
res cíveis, trabalhistas, criminais e dos cartórios de 
protesto; 

VI - comprovação de regularização de contri­
buição junto a Receita Federal e Seguridade Social; 

VII - apresentação de parecer favorável da 
Prefeitura do Município onde se instalará a sala de 
bingo, versando sobre os aspectos urbanísticos e o 
alcance social de empreendimento; 

VIII - apresentação de planta da sala de bingo, 
demonstrando ter capacidade mínima para 300 (tre­
zentas) pessoas e local isolado de recepção, sem 
acesso direto para a sala; 

IX - prova de que a sede da entidade desporti­
va é situada no mesmo município em que funcionará 
a sala de bingo. 

§ 1· Excepcionalmente, o mérito esportivo 
pode ser comprovado em relatório quantitativo e 



08210 Sexta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL MaiQ de 1996 

qualitativo das atividades desenvolVidas pela entida- Art. 10. A premiação do bingo pennanente será 
de requerente nos três anos anteriores ao pedido de apenas em dinheiro, cujo montante não poderá ex-
autorização. ceder o valor arrecadado por partida. 

§ 2" Para a autorização do bingo eventual são Parágrafo único. Umita-se a 20 (vinte) o núme-
requisitos os constantes nos incisos I a VI, além da ro de cartelas por jogador no bingo pennanente, em 
prova de prévia aquisiç;io dos prêmios oferecidos. cada partida. 

Art. 5" Se a administração da sala de bingo for Art. 11. Somente os bingos eventuais poderão 
entregue a empresa comercial, a entidade desporti- realizar propaganda uti!izando os meios de comuni-
va juntará ao pedido de autorização, além dos requi- cação. Os bingos permanentes apenas farão propa-
sitos do artigo anterior, os seguintes documentos: ganda nos limites da sala que ocupem, permitindo-

I - certidão da Junta Come ·cial, demonstrando se a distribuição de brindes ou cartões com o nome 
o regular registro da empresa e sua capacidade para do bingo. 
o comércio; Art. 12. A entidade desportiva receberá percen-

11 - certidões dos distribuidores crveis, traba- tual mfnimo de 7% (sete por cento) da receita bruta 
Ihistas e de cartórios de protestos em nome da em- da sala de bingo ou do bingo eventual. 
presa; Parágrafo único. As entidades desportivas 

111 - certidões dos distribuidores cíveis, crimi- prestarão contas semestralmente ao poder público 
nais, trabalhistas e de cartórios de protestos em da aplicação dos recursos havidos dos bingos. 
nome da pessoa ou pessoas ff!;icas titulares da em- Art. 13. Haverá controle de ingresso nas salas 
presa; de bingo, sendo necessária a identificação do fre-

IV - certidões de quitação de tributos federais qüentador. 
e da seguridade social; § 1" É vedada a instalação de sala de bingo 

V - demonstra1ivo de conl:ratação de firma para sem ante-sala de recepção, onde se fará a identifi-
auditoria permanente da empre sa administradora; cação do jogador e será entregue um passe de in-

VI - cópia do instrumento do contrato entre a gresso. 
entidade desportiva e a empresa administradora, § 2" As salas de bingo são obrigadas a manter 
cujo prazo máximo será de 2 (dois) anos, renovável arquivo de identificação dos jogadores. 
por igual período, sempre exigida a forma escrita. § 3" A identificação e o respectivo cartão de in-

Art. 6" O Poder Público negará a autorização gresso para o jogador serão válidos por um ano. 
se não provados quaisquer elos requisitos dos arti- § 4" É proibido o ingresso de menores de 18 
gos anteriores ou houver indfdos de indoneidade da (dezoito) anos nas salas de bingo. 
entidade desportiva, da empresa comercial ou de Art. 14. As salas de bingo destinar-se-ão exclu-
seus dirigentes. Poderá, tamoém cassar a autoriza- sivamente a esse tipo de jogo. 
ção se verificar terem deixado de ser preenchidos os Parágrafo único. A única atiVidade admissivel 
mesmos requisitos. concomitantemente ao bingo na sala é o serviço de 

Art. 7" A autorização concedida somente será bar ou restaurante. 
válida para local determinado e endereço certo, sendo Art. 15. É proibida a instalação de qualquer tipo 
proibida a venda de cartelas fora da sala de bingo. de máquinas de jogo de azar ou de diversões eletrô-

Parágrafo único. As cartelas de bingo eventual nicas nas salas de bingo. 
poderão ser vendidas em todo território nacional. Art. 16. Nenhuma outra modalidade de jogo ou 

Art. 8" Nos bingos pllrmanentes e nos even- similar, que não seja o bingo permanente ou o even-
tuais somente serão utilizaclas cartelas oficiais, emi- tual, poderá ser autorizada com base nesta lei. 
tidas pela União, com numeração seqüencial e se- Parágrafo único. Excluem-se das exigências 
riada, com valor de lace expresso. desta lei os bingos realizados com fins apenas be-

Parágrafo único. A ccmpra das cartelas é con- neficentes em favor de entidades filantrópicas fede-
dicionada, a partir da se~unda vez, à exibição do rais, estaduais ou municipais, nos termos da legisla-
comprovante de pagamento do percentual devido às ção especIfica, desde que devidamente autorizados 
entidades desportivas. pela União. 

Art. 9" Ao adquirir !ll; cartelas, a entidade des- Art. 17. Manter, facilitar ou realizar jogo de bi-
portiva recolherá, no me~;mo ato, a importância de ngo sem a autorização prevista nesta lei. 
19% (dezenove por cento) do valor de face a título Pena - prisão simples de 6 (seis meses a 2 
de Imposto de Renda. (dois) anos e multa. 
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Art. 18. Adquirir, imprimir ou utilizar em jogo de - somente entidades de comprovada atuação e 
bingo cartelas não oficiais. mérito desportivo poderão, explorar, direta ou indire-

Pena - prisão simples de 3 (três) meses altamente, os bingos; 
(um) ano e multa, acrescida de até o dobro em caso - é obrigatória a manutenção de auditoria per-
de reincidência. manente nos bingos; 

Art. 19. Oferecer, em bingo permanente ou - toma-se obrigatória a prestação de contas da 
eventual, prêmio diverso do permitido nesta lei. aplicação dos recursos destinados às entidades des-

Pena - prisão simples de 6 (seis) meses a 1 portivas; 
(um) ano e multa de até 100 (cem) vezes o valor do - o Imposto sobre a renda será recolhido já 
prêmio oferecido. quando o promotor do bingo for adquirir as cartelas 

Art. 20. Deixar o responsável por sala de bingo oficiais, impedindo a sonegação; 
de manter o cadastro de freqüentadores previsto - a participação das entidades desportivas é 
nesta lei. de, pelo menos, sete por cento do faturamento bruto 

Pena - prisão simples de 6 (seis) meses a 1 do bingo, o que impedirá que entidades de menor 
(um) ano e multa. expressão aceitem valores Intimos de participação; 

Art. 21. Fraudar, adulterar ou controlar de qual- - os contratos entre as entidades desportivas e 
quer modo o resultado do jogo de bingo. as empresas administradoras que contratarem para 

Pena - reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e manter o bingo terão sempre forma escrita e prazo 
multa. de um ano, renovável por igual período de acordo 

Art. 22. Pennitir o ingresso de menor de 18 com a vontade das partes; 
(dezoito) anos em sala de bingo. - determinação de que os bingos permanentes 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) só dão prêmios em dinheiro, com valor máximo do 
anos e multa. arrecadado em cada partida e que os eventuais so-

Art. 23. Manter nas salas de bingo máquinas mente dão prêmios em bens e serviços, que terão 
de jogo de azar ou diversões eletrônicas. que ser adquiridos previamente; 

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) - limitação do número de cartelas por aposta-
anos e multa. dor em cada partida do bingo permanente, desesti-

Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua mulando a jogatina desenfreada e a possibilidade de 
publicação. tavagem de dinheiro; 

Art. 25. O Poder Público regulamentará esta lei - controle do ingresso dos apostadores no bi-
em 30 (trinta) dias. ngo, para impedir a entrada de menores. 

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrá- Além disso, é sobremaneira importante colocar 
rio, especialmente o Art. 57 da Lei nO 8.672, de 6 de em relevo que esta Lei impede os chamados simita-
julho de 1993. res dos bingos, especialmente as máquinas de jogos 

Justificação 

Ao término de seus trabalhos, a mais importan­
te tarefa desta CPI é a propositura deste Projeto de 
Lei destinado a reger as atividades dos bingos no 
País. 

Conclufmos que as lacunas legislativas eram a 
base para toda a série de distorções que acompa­
nharam o boom dessa atividade, fazendo com que o 
bingo fosse encarado mais como jogo de azar - que 
não é - do que como fonte de incentivo ao esporte. 

Para aperfeiçoar a legislação, adotamos os se­
guintes pontos: 

- as autorizações para funcionamentos dos bi­
ngos permanentes e eventuais serão rigorosamente 
controladas e fiscalizadas pela União; 

- acentua-se a responsabilidade das entidades 
desportivas pelo funcionamento dos bingos; 

de azar, que diversos grupos procuraram introduzir 
no PaIs usando subtelfúgio de interpretação extensi­
va da Lei Zico. 

A proposição elenca, ainda, tipos penais refe­
rentes ao tema. 

Por ser reclamo de toda a sociedade, especial­
mente dos interessados no desenvolvimento do es­
porte, conclamamos os Ilustres Pares a aprovarem 
este Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1995.­
Deputado Eurico Miranda, Relator - Deputada Zu­
lalê Cobra, Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.672, DE 6 DE JULHO DE 1993 

Institui normas gerais sobre despor­
tos e dá outras providências. 
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CAPíTULO X 

Das Disposições Gerais 

Art. 57. As entidades de diração e de prática 
desportiva filiadas a entidades de administração em, 
no mínimo, três modalidades olfrrpicas, e que com­
provem, na fonna da regulamentarão desta lei, ativi­
dade e a participação em competições oficiais orga­
nizadas pela mesma, credenciar-f:e-ão na Secretaria 
da Fazenda da respectiva Unidide da Federação 
para promover reuniões destinadas a angariar recur­
sos para o fomento do desporto, mediante sOl1eios 
de modalidade denominada Bingo, ou similar. 

§ 1" O órgão competente de cada Estado e do 
Distrito Federal normatizará e f scalizará a realiza­
ção dos eventos de que trata esta artigo. 

§ 2· Quando se tratar de entidade de direção, a 
comprovação de que trata o caJ]ut deste artigo limi­
tar-se-á à filiação na entidade dE! direção nacional ou 
intemacional. 

(Às Comissões ae Assuntos Econômi­
cos e de Constituição "ustiça e Cidadania.) 

Projeto de Lei da Câmara n" 32, de 1996 
(n" 1.287195, na Ca!Kl de Origem) 

(De Iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre os serviços de teleco­
municações e sua organização, sobre o 
órgão regulador e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional cecreta: 
Art. 1" A organização cios serviços de teleco­

municações, a exploração d'l Serviços Móvel Celu­
lar, de Serviço Limitado e dE. Serviço de Transporte 
de Sinais de Telecomunicaç:ões por Satélites, bem 
como a utilização da rede pública de telecomunica­
ções para prestação de Ser/iços de Valor Adiciona­
do, regulam-se por esta lei, pelas Leis n· 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, e 9.074, de 7 de julho de 
1995, e, no que for compatível, pela legislação de te­
lecomunicações em vigor. 

Art. 2" A organização dos serviços de teleco­
municações, respeitado o clue disciplina a legislação 
em vigor, em especial aLe. n· 4.117, de 27 de agos­
to de 1962, obedecerá ao (Iisposto nesta lei, relativa­
mente aos serviços que monciona. 

§ 1" Serviço Móvel Celular é o serviço de tele­
comunicações móvel termstre, aberrto à corespon­
dência pública, que utiliZE< sistema de radiocomuni-

cações com técnica celular, confonne definido na re­
gulamentação, interconectado à rede pública de te­
lecomunicações, e acessado por meio de tenninais 
portáteis, transportáveis ou veiculares, de uso indivi­
duaI. 

§ 2· Serviço Limitado é o serviço de telecomu­
nicações destinado ao uso próprio do executante ou 
à prestação a terceiros, desde que sejam estes urna 
mesma pessoa, ou grupo de pessoas naturais ou ju­
rídicas, caracterizado pela realização de atividade 
especifica. 

§ 3· Serviço de Transporte de Sinais de T ele­
comunicações por Satélites é o serviço de telecomu­
nicações que, mediante o uso de satélites, realiza a 
recepção e emissão de sinais de telecomunicações, 
utilizando radiofrêquencias predetenninadas. 

Art. 3" O Serviço Móvel Celular será explorado 
mediante concessão, outorgada, por licitação, pelo 
prazo de 15 (quinze) anos, renovável por iguais pe­
ríodos, observado o disposto no art. 11 desta lei. 

Parágrafo único. As entidades exploradoras de 
serviços públicos de telecomunicações ficam obriga­
das a tomar disponíveis suas redes para intercone­
xão com as de Serviço Móvel Celular em condições 
adequadas, equânimes e não discriminatórias. 

Art. 4· O Poder Executivo transfonnará em 
concessões de Serviço Móvel Celular as permissões 
do Serviço de Radiocomunicação Móvel Terrestre 
Público-Restrito outorgadas anterionnente à vigên­
cia desta lei, em condições similares as dos demais 
contratos de concessão de Serviço Móvel Celular, 
respeitados os respectivos prazos remanescentes. 

Parágrafo único. As entidades que, de acordo 
com o disposto neste artigo, se tomem concessioná­
rias do Serviço Móvel Celular deverão constituir, iso­
ladamente ou em associação, no prazo de até 24 
(vinte e quatro) meses, a contar da vigência desta 
lei, empresas que as sucederão na exploração do 
Serviço. 

Art. 5· Fica a Telecomunicações Brasileiras 
S.A. - TELEBRÁS autorizada, com o fim de dar 
cumprimento ao disposto no parágrafo único do arti­
go anterior, a constituir, diretamente ou através de 
suas sociedades controladas, empresas subsidiárias 
ou associadas para assumir a exploração do Serviço 
Móvel Celular. 

Art. 6" O Poder Executivo, quando oportuno e 
conveniente ao interesse público, detenninará a alie­
nação das participações societárias da TELEBRÁS, 
ou de suas controladas, nas empresas constituídas 
na fonna do artigo anterior. 
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Art. 72 O Serviço Limitado destinado ao uso do § 22 A utilização de satélites que ocupem posi-
próprio executante será explorado mediante autori- ções orbitais notificadas por outros palses está con-
zação, por prazo indeterminado, sendo inexigfvel a dicionada à prévia coordenação com a administra-
licitação para a sua outorga e, quando destinado a ção brasileira das posições orbitais e freqüências as-
prestação a terceiros, será explorado mediante per- sociadas, e a que sua contratação se faça com em-
missão a empresa constitufda segundo as leis brasi- presa constitulda segundo as leis brasileiras e com 
leiras e com sede e administração no Pais, pelo pra- sede e administração no Pais, na condição de repre-
zo de 10 (dez) anos, renovável por iguais perlodos. sentante legal no Brasil. 

Art. 82 O Serviço de Transporte de Sinais de Art. 10. Fica assegurada a qualquer interessa-
Telecomunicações por Satélites, quando envolver do na prestação de Serviço de Valor Adicionado a 
satélites que ocupem posições orbitais notificadas utilização da rede pública de telecomunicações. 
pelo Brasil, será explorado, mediante concessão, Parágrafo único. Serviço de Valor Adicionado é 
pelo prazo de até 15 (quinze) anos, renovável por a atividade caracterizada pelo acréscimo de recur-
iguais perlodos, observado o disposto no art. 11 sos e um serviço de telecomunicações que lhe dá 
desta lei. suporte, criando novas utilidades relacionadas ao 

§ 12 A concessão assegurará o diretto à ocupa­
ção, por satélites do concessionário, de posições or­
bitais notificadas pelo Brasil e à consignação das ra­
diofreqüências associadas, devendo as estações de 
controle dos satélites localizar-se em território brasi­
leiro. 

§ 2· As entidades que, na data de vigência 
desta lei, estejam explorando o Serviço de Transpor­
te de Sinais de Telecomunicações por Satélite, me­
diante o uso de satélites que ocupem posições orbi­
tais notificadas pelo Brasil têm assegurado o direito 
à concessão desta exploração. 

§ 32 As outorgas para a exploração do serviço 
estabelecerão que o inicio efetivo de sua prestação 
se dará somente após 31 de dezembro de 1997, ex­
ceto para as aplicações em que sejam exigidas ca­
racterísticas técnicas não disponlveis em satélites 
para os quais, na data de vigência desta lei, já te­
nham sido alocadas posições orbitais notificadas 
pelo Brasil. 

§ 42 O Serviço de Transporte de Sinais de Te­
lecomunicações por Satélite somente poderá ser 
prestado a entidade que detenha outorga para ex­
ploração de serviço de Telecomunicações, devendo 
ser assegurado tratamento equânime e não discrimi­
natório a todos os interessados. 

Art. 90 A exploração de serviços de telecomuni­
cações por meio de satélites, em qualquer de suas 
modalidades, dependerá de outorga específica, nos 
termos da regulamentação, independentemente de o 
acesso se realizar a partir do território nacional ou 
do exterior. 

§ 12 Será dada preferência à utilização de saté­
lites que ocupem posições orbitais notificadas pelo 
Brasil, admitida a utilização de satélites que ocupem 
posições orbitais notificadas por outros países. 

acesso, armazenamento, apresentação, movimenta­
ção e recuperação de informações, não caracteri­
zando exploração de serviço de telecomunicações. 

Art. 11 As concessões para exploração de Ser­
viço Móvel Celular e de Serviço de Transporte de Si­
nais de Telecomunicações por Satélite somente po­
derão ser outorgadas a empresas constituídas se­
gundo as leis brasileiras com sede e administração 
no País. . 

Parágrafo único. Nos três anos seguintes à pu­
blicação desta lei, o Poder Executivo poderá adotar, 
nos casos em que o interesse nacional assim o exi­
gir, limites na composição do capital das empresas 
concessionárias de que trata este artigo, asseguran­
do que, pelo menos, 51% (cinqüenta e um por cen­
to) do capital votante pertença, direta ou indireta­
mente, a brasileiros. 

Art. 12. Os processos de outorga para explora­
ção dos serviços de que trata esta lei deverão conter 
requisitos que propiciem a diversidade de controle 
societário das entidades exploradoras, em estimulo 
à competição. 

ParágrafO único. Na exploração de serviços de 
telecomunicações em base comercial, deverão ser 
asseguradas a interconectabilidade e a interoperabi­
lidade das várias redes, a justa competição entre os 
respectivos prestadores dos serviços e o uso eqüita­
tivo do competente plano de numeração. 

Art. 13. Fica criada a Comissão Nacional de 
Comunidade - CNC, Órgão Regulador a que se re­
fere o inciso XI do art. 21 da Constituição Federal, 
com independência decisória, e autonomia orçamen­
tária e financeira, cuja competência, estrutura e atri­
buições serão estabelecidas em legislação específi­
ca, devendo o Presidente da República encaminhar 
projeto de lei ao Congresso Nacional, no prazo de 6 
(seis) meses, a contar da vigência desta lei, após o 
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que a iniciativa legislativa será exercida cumulativa- cessão, pelo prazo de quinze anos, renovável por 
mente com o Congressl, Nacional. igual período. 

Parágrafo único. O Ministério das Comunicaçõ- § 2· As concessões para exploração de Servi-
es, até que seja instalada a Comissão Nacional de ço Móvel Celular serão outorgadas, por meio de fici-
Comunicações - CNC, exercerá as funções de ór- tação, a empresas brasileiras, que tenham pelo me-
gão Regulador, mantidas as competências de regu- nos 51% do capital votante pertencentes, direta ou 
lamentação, outorga e fiscalização dos serviços de indiretamente, a brasileiros. 
telecomunicações a 131e atribuídos pela legislação § 32 Ficam transformadas em concessões de 
em vigor. Serviço Móvel Celular as permissões do Serviço de 

Art. 14. Fica a União autolizada a cobrar pelo Radiocomunicação Móvel Terrestre Público-Restrito 
direito de exploração dos serviços de telecomunica- outorgadas anteriol111ente à vigência desta Lei, nos 
ções e pelo uso de radiofrequências. termos dos contratos a serem firmados com o Poder 

Parágrafo único. Os recUlsos provenientes da Executivo, respe~ados os respectivos prazos rema-
cobrança de que trata este artigo serão destinados nescentes. 
ao Ministério das Comunicaçõl3s para aplicação no § 42 As entidades exploradoras de Serviço Te-
desenvolvimento dos serviços e das competências lefônico Público ficam obrigadas a prover intercone-
atribuídas ao órgão regulador. xão de suas redes com as de Serviço Móvel Celula.r 

Art. 15. Fica mantido o Fundo) de Fiscalização em condições adequada.s, eqüânimes e não discri-
das Telecomunicações, regido na forma estabeleci- minatórias. 
da pela Lei n· 5.070, de 7 dI! julhO de 1966, que o Art. 32 A exploração de serviço de telecomuni-
instituiu. cações destinado ao controle de satélites de teleco-

Art. 16. Esta lei entra ern vigor na data de sua municações será outorgada a empresas brasileiras 
publicação. habilitadas, nos termos da regulamentação, que te-

rio. 
Art. 17. Revogam-se as dispOSições em contrá- nham pelo menos 51 % do capital votante pertencen­

tes, direta ou indiretamente, a brasileiros. 

PROJETO OFUGINAL 

PROJETO DE LEI NO 1.287-C, DE 1995 
(Do Poder E ~ecutivo) 

Mensagem n" 1.335195 

Dispõe sobre a explc>ração do Serviço Móvel 
Celular, sobre telecomunicações por satélites e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 A exploração do Serviço Móvel Celular, 

a utilização de posição olbital e de radiofreqüência 
associadas a satélite de tl3lecomunicações, a explo­
ração de Serviços de Tel ecomunicações por Satéli­
te, bem assim a utilizaçã(1 da rede pública de teleco­
municações para presta'tão de Serviços de Valor 
Adicionado, regulam-se por esta Lei e, no que for 
aplicável, pelas disposiçiies da legislação de teleco­
municações e de concessões em vigor. 

Art 2" Serviço Mól'el Celular é o serviço de te­
lecomunicações móvel t3rrestre, aberto à correspon­
dência pública, que utiliza sistema de radiocomuni­
cações com técnica cEllular e acesso por meio de 
terminais portáteis, transportáveis ou veiculares, de 
uso individual, e é inte rconectado à rede pública de 
telecomunicações. 

§ 12 O Serviço Móvel Celular, em qualquer de 
suas modalidades, sElrA explorado, mediante con-

§ 12 O serviço será explorado, mediante con­
cessão, por prazo de até quinze anos, renovável por 
igual período. 

§ 22 A concessão assegurará o direito à ocupa­
ção das posições orbitais-notificadas pelo Brasil e à 
consignação das radiofreqüências associadas aos 
satélites, cuja estação de controle deverá localizar­
se em território brasileiro. 

§ 3" Os concessionários somente poderão tor­
nar disponlvel capacidade de seus satélites, para 
exploração de serviço de telecomunicações, a enti­
dade que detenha a respectiva outorga, asegurando 
tratamento eqüânime e não discriminatório a todos 
os interessados. 

Art. 42 A exploração de serviços de telecomuni­
cações, por meio de satélites, para qualquer de suas 
modalidades, dependerá de outorga específica, nos 
termos da regulamentação, independentemente de 
acesso se realizar a partir do território nacional ou 
do exterior. 

Parágrafo único. Poderá ser dada preferência à 
utilização de satélites brasileiros, nos termos que 
dispuser o regulamento. 

Art. 5· Serviço de Valor Adicionado é a ativida­
de caracterizada pelo acréscimo de recursos a servi­
ço de telecomunicações preexistente, criando novas 
utilidades relacionadas ao acesso, annazenamento, 
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apresentação, movimentação e recuperação de in­
formações. 

§ 1· A prestação de Serviço de Valor Adicional 
não caracteriza exploração de serviço de telecomu­
nicações, independendo de outorga. 

§ 22 É assegurada, a qualquer interessado na 
prestação de Serviço de Valor Adicionado, a utiliza­
ção da Rede Pública de Telecomunicações, nos ter­
mos do regulamento. 

Art. 6· É a União autorizada a cobrar pelo direi­
to de exploração de serviços de telecomunicações e 
pelo uso de radiofreqüências, nas condições estabe­
lecidas em regulamento. 

Art. .,. Até que venha a ser instalado o órgão 
regulador referido no inciso XI do art. 21 da Constitu~ 
ção, permanecem as atuais competências de outorga, 
regulamentação e fiscalização atribuídas ao Ministério 
das Comunicações pela legislação em vigor. 

Art. S· Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasflia, 

MENSAGEM N' 1.335, 
DE 28 DE NOVEMBRO DE 1995 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Se­
nhor Ministro de Estado das Comunicações, o teto 
do projeto de lei que Dispõe sobre a exploração do 
Serviço Móvel Celular, sobre telecomunicações por 
satélites e dá outras providências. 

BrasOia, 28 de novembro de 1995. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N· 96JMC DE 28-11-95, 
DO MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Tenho a honra de submeter à elevada conside-

ração de Vossa Excelência o incluso projeto de lei 
que visa disciplinar as condições básicas para explo­
ração dos serviços de telecomunicações Que men­
ciona e dá outras providências. 

2. O projeto constitui, enquanto não for editada 
a lei que se refere o inciso XI do art. 21 da Constitui­
ção, passo fundamental no atendimento à demanda 
por serviços de telecomunicações, no momento, for­
temente reprimido. 

3. O texto proposto encontra suporte formal e 
material na Lei de Concessões e na legislação de te­
lecomunicações recepcionada pela Emenda Consti­
tucional n· 8, de 15 de agosto de 1995, assegurando 
a aplicação de critérios justos para a outorga de con-

cessões e permissões para exploração de serviços 
de telecomunicações. 

4. Substitui a regulamentação mrnima por mim 
preconizada nos documentos intitulados Reforma 
Estrutural do Setor de Telecomunicações - Premis­
sas e Considerações Gerais e Reforma Estrutural do 
Setor de Telecomunicações - Programa de Traba­
lho, emitidos em setembro pretérito e apresentados 
a Vossa Excelência. 

5. O projeto cuida, também, de abranger os de­
nominados serviços de valor adicionado, pacificando 
o entendimento sobre sua natureza e enquadramen­
to no ordenamento jurídico vigente, como se vê da 
redação no art. 4· 

6. Buscou-se ainda, preservar os atos juridicos 
vigentes de outorga de permissão para exploração de 
serviço móvel celular, transformando-os em conces­
são, instituto que, doravante, presidirá o relacionamen­
to com os interessados na exploração desse serviço. 

7. O projeto, outrossim, trata dos condicionan­
tes que devem orientar a implantação e utilização, 
em nosso Pars, de satélites de telecomunicações, 
altemativa tecnologica que reune particularidades a 
merecerem disciplinamento especifico. 

S. Assegura-se à União o direito de cobrar pelas 
concessões ou permissões para exploração de serviços 
de telecomunicações e pelo uso de radiofreqüências. 

9. Releva sublinhar que a nova legislação se 
ajusta adequadamente ao Programa de Governo 
lançado por Vossa Excelência, contribuindo para o 
alcance das metas e soluções nele propostas. 

10. Ressalvo a Vossa Excelência que o texto 
ora proposto foi fruto de debate com setores repre­
sentativos do Poder Legislativo, sensíveis à necessi­
dade de dotar o Pafs de legislação que atenda ao 
interesse público, o que me move a solicitar sua re­
messa ao Congresso Nacional. 

11. São estas, Senhor Presidente, as conside­
rações que julguei oportuno apresentar à apreciação 
de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, - Sérgio Mata. Ministro de 
Estado das Comunicações. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

. ................................................................................. . 
Art. 21. Compete à União: 

.................................................................................... 

XI - explorar, diretamente ou mediante conces­
são a empresas sob controle acionário estatal. Os 
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serviços telefônicos, telegráficos <le transmissão de TItulares Suplentes 
dados e demais serviçQS públicoB de telecomunica- Waldeck Ornelas José Alves 
ções, assegurada a prestação dE' serviços de infor- José Agripino Maia Edison Lobão 
mações por entidades de direito privado através da Freitas Neto Hugo Napoleão 
rede pública de telecomunicações explorada pela Joel de Hollanda (cessão do PTB) 
União. Atenciosamente, Senador Hugo Napoleão, Lf-

LEI N' 4.117 - DE 27 DE AGOSTO DE 1962 
Institui o Código Brasileiro de Tele­

comunicações. 

LEI N" 5.070 - DE 7 DE JlJLHO DE 1966 

Cria o Fundo d e Fiscalização das 
Telecomunicações e ,já outras providên-
cias. 

LEI Nº 8.987 DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995 

Dispõe sobre o regime de conces­
são e permissão da I~restação de serviço 
público previsto no ,utigo 175 da Consti­
tuição Federal, e dá ,)Utras providências. 

LEI N" 9.074 DE 7 DE ·JULHO DE 1995 

Estabelece normas para outorga e 
prorrogações das flonCesSõeS e permis­
sões de serviços Illúbllcos, e dá outras 
providências. 

(Às Comissô/,s de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, de Assuntos Econômicos e 
de Serviços de Infm-Estrutura.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex­
pediente lido vai à publicaçií.o. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Sonador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

OF. N" 323196-GLPFL 

Brasma, 14 de maio de 1996 

Senhor Presidente, 
Em resposta ao Ofício SF/616/96, indico, para 

comporem a Comissão Temporária de Políticas para 
o Desenvolvimento do Nordeste, criada através do 
Requerimento n" 367, d,~ 1996, para promover dis­
cussões e estudos que resultem em propostas de 
aperfeiçoamento das pc,l~icas governamentais para 
a Região Nordeste, inclllsive, o seu acompanhamen­
to e avaliação, os seguintes senhores senadores: 

der do PFL no Senado Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ofí­

cio lido vai à publicação. 
A Presidência designa os Srs. Senadores indi­

cados pela Liderança do PFL para integrarem a Co­
missão Temporária criada por intermédio do Reque­
rimento n' 367, de 1996, nos termos do expediente 
que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercício, Senador Jefferson Pêres. 

É lido o seguinte: 

OFfclO 096/96 - GLDPT 

Brasnía-DF, 14 de maio de 1996. 
Senhor Presidente, 
Em atenção ao OF.SF-619196, indico o meu 

nome como representante do Partido dos Trabalha­
dores - PT, para compor a Comissão Temporária de 
Polfticas para o Desenvolvimento do Nordeste, cria­
da através do Requerimento n" 367, de 1996, para 
promover discussões e estudos que resultem em 
propostas de aperfeiçoamento das políticas gover­
namentais para a Região Nordeste inclusive seu 
acompanhamento e avaliação. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência 
protestos de estima e cOl1$ideração. 

Senador José Eduardo Dutra, Llder do PT. 
O SR •. PRESIDENTE(Ney Suassuna) - Ofício 

lido vai à publicação 
A Presidência designa os Senadores indicados 

pela Liderança do PT para integrarem a Comissão 
Temporária criada por intermédio do Requerimento 
n' 367, de 1996, nos termos do expediente que aca­
ba de ser lido. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1" 
Secretário em exercfcio, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

OFfclO 097/96 - GLDPT 

Brasnía 14 de maio de 1996 
Senhor Presidente, 
Em atenção ao OF. SF-694196, indico os Sena­

dores Eduardo Suplicy e Lauro Campos, titular e su­
plente respectivamente, para integrarem como rep­
resentante do Partido dos Trabalhadores - PT, a 
Comissão Temporária, criada através do Requeri-
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menta nO 353, de 1996 destinada a examinar o pro- do povo no processo político. Com efeito, estabele-
blema da nossa dívida interna pública e, bem assim cem o art. 1· e seu parágrafo único, respectivamen-
propor alternativas para sua solução. te, que todo poder emana do povo, que o exerce por 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meios de representantes eleitos ou diretamente, nos 
protestos de estima e consideração. - Senador José termos desta Constituição. (grifamos). 
Eduardo Dutra, Lider do PT. Consolida-se, assim, o sentido da verdadeira 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Ofí- democracia, na medida em que a coletividade pode 
cio lido vai a publicação. ser convocada a opinar sobre assuntos que dizem 

A Presidência designa o Senador José Eduar- de perto aos seus interesses, ora aceitando o ad-
do Dutra e o Senador Lauro Campos para compo- vento de determinadas medidas, ora rejeitando insti-
rem a Comissão Temporária criada por intermédio tutos já há muito consagrados pelo nosso ordena-
do Requerimento n" 353 de 1996, nos termos do ex- menta jurídico, como é o caso do voto obrigatório. 
pediente que acaba de ser lido. Entretanto, é preciso que se ofereça viabílidade 

Sobre a mesa, Proposta de Emenda à Consti- prática para o exercício da soberania popular. O art. 
tuição que será lida pela Sr. l' Secretário em exerci- 14 da Constituição determina que a soberania popu-
cio, Senador Jefferson Péres. lar será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto 

É lida a seguinte: direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos 
termos da lei, mediante plebiscito. referendo e inicia­
tiva popular. A expressão nos termos da lei indica 
que os três institutos devem ser por lei regulados. O 
aspecto organizacional da realização de um plebi­
scito, por exemplo, precisa constar de uma lei que o 
regulamente. Poder-se-ia argumentar que o próprio 
ato normativo que convoque plebiscito para determi­
nado fim especificaria suas normas reguladoras. e, 
assim, não haveria necessidade da adição de uma 
lei de caráter geral para que a exigência constitucio­
nal fosse atendida. Mas o ato normativo próprio para 
convocação de plebiscito vem a ser decreto legislati­
vo, porque tal convocação consta do rol das atribui­
ções do Congresso Nacional (art. 49, item XV), e o 
art. 14 da Carta é claro quando exige que a lei regu­
tamente o exercício dos três institutos. 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSnTUlçÁo NO 25, DE 1996 

Inclui o art. 74 no Ato das Disposi­
ções Transitórias, referente a plebiscito 
em 1998, quanto a manutenção ou extin­
ção do voto obrigatório e acolhimento ou 
não da reeleição de mandatários de car­
gos executivos. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do se­
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao tex10 
constitucional: 

Artigo único. Fica incluído o art. 74 no Ato das 
Disposições Constnucionais Transitórias, com a se­
guinte redação: 

'Art. 74. No dia 21 de abril de 1998 
será realizado, em todo o território nacional, 
plebiscito através do qual o eleitorado se de­
cidirá pela manutenção ou extinção da obri­
gatoriedade do voto e pelo acolhimento ou 
não de uma reeleição para Presidente da 
República, Governadores e Prefeitos, eleitos 
a partir da data de realização do referido 
plebiscito. 

§ 1° Aos meios de comunicação de 
massa cessionários de serviço público será 
assegurada gratuidade na livre divulgação 
dos temas objeto do plebiscito. 

§ 2" O Tribunal Superior Elenoral expedi­
rá as normas regulamentadoras deste artigo.' 

Justificação 

A nova Constituição brasileira trouxe, como 
grande e relevante novidade, a possibilidade direta 

Portanto, a melhor saída que encontramos 
para conferir praticidade à realização do plebiscito 
que tencionamos seja realizado vem a ser uma 
emenda constitucional ao Ato das Disposições 
Conslitllcionais Transitórias, que caso aprovada, 
possibilitará sua realização, independentemente do 
advento da lei exigida pelo art. 14 das disposições 
permanentes. 

As normas do Tribunal Superior Eleitoral regu­
lamentadoras do plebiscito deverão fazer conter, nas 
cédulas, as seguintes indagações, que serão res­
pondidas positiva ou negativamente, no tocante ao 
item relativo à reeleição: 

1) Você é a lavor da reeleição para Presidente 
da República. Govemadores e Prefe~os? Sim ou Não. 

2) Voto - Você é a favor da manutenção do 
voto obrigatório? Sim ou Não. 

Pensamos que o exercício da cidadania plena, 
através da participação do povo nas decisões políti-
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cas e da qual o referendo e o plebiscito são funda­
mentais mecanismos, consagra com eficácia a recu­
peração da soberania popular. ES!.as razões nos le­
vam a esperar de nossos ilustres r,ares a aprovação 
da presente proposta. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1996. - Se­
bastião Rocha - Antonio Cartos Valadares - Totó 
cavalcante - José Bonifácio - Jefferson Peres - Os­
mar Dias - José Eduardo Dutra - Júnia Manse -
Coutinho Jorge - Ramez Tebet - Gilvan Borges -
José Bianco - Roberto Freire - Emandes Amorim -
José Alves - Ademir Andrade - Benedita da Silva -
Romero Jucá - Manna Silva - Pedro Simon - João 
Rocha - Nabor Júnior - Ronaldu Cunha Lima - Ca­
sildo Maldaner - Esperidão Amill - Lauro Campos -
Eduardo Suplicy - João França - Júlio Campos -
Mauro Miranda - Onofre Quinin - Emília Feman­
des. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA FIEPÚBLlCA 
FEDERATIVA DO BRASil 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta: 

I - de um terço, no mínimo, dos membros da 
Câmara dos Deputados ou de, Senado Federal; 

11 - do Presidente da RE'pública; 
111 - de mais da metace das Assembléias le­

gislativas das unidades da Federação, manifesta0-
do-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

§ 1" A Constituição nÊto poderá ser emendada 
na vigência de intervençãoiederal, de estado de de­
fesa ou de estado de sítio. 

§ 2· A proposta será discutida e votada em 
cada Casa do Congresso Nacional, em dois tumos, 
considerando-se aprovad,t se obtiver, em ambos, 
três quintos dos votos dos respectivos membros. 

§ 3· A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara <los Deputados e do Sena­
do Federal, com o respecfivo número de ordem. 

§ 4· Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a at olir: 

I - a forma federativa de Estado; 
11 - o voto direto, universal e penódico; 
111 - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e g;irantias individuais. 
§ 5· A matélia corn;tante de proposta de emenda 

rejeitada ou havida por rrejudicada não pode ser obje­
to de nova proposta na r.-lesma sessão legislativa. 

Art. 14, (*) A soberania popular será exercida 
pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, 
com valor igual para todos, e, nos termos da lei, me­
diante: 

anos; 

I - plebiscito; 
11 - referendo; 
111 - iniciativa popular. 
§ 1· O alistamento eleitoral e o voto são: 
I - obrigatórios para os maiores de dezoito 

II - facultativos para: 
a) os analfabetos; 
b) os maiores de setenta anos; 
c) os maiores de dezesseis e menores de de­

zoitoanos. 
§ ZO Não podem alistar-se como eleitores os 

estrangeiros e, durante o períOdO do serviço militar 
obrigatório, os conscritos. 

§ 3· São condiÇões de elegibilidade, na forma 
da lei: 

I - a nacionalidade brasileira; 
11 - o pleno exercício dos direitos políticos; 
111 - o alistamento eleitoral; 
IV - o domicOio eleitoral na circunscrição; 
V - a filiação partidária; 
VI- a idade mínima de: 
al trinta e cinco anos para Presidente e Vice­

Presidente da República e Senador; 
b) trinta anos para Govemador e Vice-Gover­

nador de Estado e do Distrito Federal; 
c) vinte e um anos para Deputado Federal, De­

putado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e 
juiz de paz; 

d) dezoito anos para Vereador. 
§ 4· São inelegíveis os inalistáveis e os analfa­

betos. 
§ 5· São inelegfveis para os mesmos cargos, 

no período subseqüente, o Presidente da República, 
os Govemadores de Estado e do Distrito Federal, os 
Prefeitos e quem os houver sucedido ou substiturdo 
nos seis meses anteriores ao pleito. 

§ 6" Para concorrerem a outros cargos, o Pre­
sidente da República, os Governadores de Estado e 
do Distrito Federal e os Prefeitos devem renunciar 
aos respectivos mandatos até seis meses antes do 
pleito. 

§ 7. São inelegíveis, no território de jurisdição 
do titular, o cônjuge e os parentes consangüíneos ou 
alins, até o segundo grau ou por adoção, do Presi­
dente da República, de Governador de Estado ou 
Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de 
quem os haja substituído dentro dos seis meses ao-
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teriores ao pleito, salvo se já titular de mandato eleti­
vo e candidato à reeleição. 

§ S· O militar alistável é elegfvel, atendidas as 
seguintes condições: 

I - se contar menos de dez anos de serviço, 
deverá afastar-se da atMdade; 

11 - se contar mais de dez anos de serviço, 
será agregado pela autoridade superior e, se eleito, 
passará automaticamente, no ato da diplomação, 
para a inatMdade. 

§ 9· Lei complementar estabelecerá outros ca­
sos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, 
a fim de proteger a probidade administrativa, a m0-

ralidade para o exercício do mandato, considerada a 
vida pregressa do candidato, e a normalidade e legi­
timidade das eleições contra a influência do poder 
econômico ou o abuso do exerclcio de função, cargo 
ou emprego na administração direta ou indireta. 

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado 
ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias con­
tados da diplomação, instruída a ação com provas 
de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude. 

§ 11. A ação de impugnação de mandato trami­
tará em segredo de justiça respondendo o autor, na 
forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé. 

Art." 49:"é' 'd~' ';;;;;p~iê~~i~' '~~~i~~;;;~ "Ó;'Con-
gresso Nacional: 

xv - autorizar referendo e convocar plebiscito; 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pro­
posta de Emenda à Constituição que acaba de ser 
lida está sujeita às disposições específica constan­
tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Intemo. 

A matéria será publicada e despachada à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exerclcio, Senador Jefferson 
Péres. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 100, DE 1996 

Estabelece o direito de usufruto de 
planos de saúde pelo período correspon­
dente ao período de carência efetivamen­
te paga. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" O usuário de Planos de Saúde, Segu­
ros-Saúde ou congêneres que, após contribuir du­
rante todo o períodO de carência correspondente a 
seu plano, por algum motivo deixe de fazê-lo, terá o 
direito ao usufruto de todos os benefícios previstos 
em seu contrato, pelo mesmo prazo da carência 
paga, a contar da última mensalidade efetuada. 

Art. 2" Os infratores desta Lei serão penaliza­
dos com base na Lei nO S.078, de 11 de setembro de 
1990. 

Ar!. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 4" Ficam revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A vida é um bem inalienável do ser humano. E 
a saúde, o seu maior corolário. Em realidade, segun­
do sábia colocação de nossa Carta Magna, um pres­
suposto de cidadania. A periclitação da saúde colo­
ca em crise a capacidade do Cidadão influir polltica e 
economicamente sobre a sua sociedade. Coloca-o 
em risco de exclusão, de marginalização e de falên­
cia, em sua dignidade enquanto ser social. Portanto, 
a preservação dos componentes básicos da saúde é 
fator de manutenção do potencial de produtividade, 
de segurança intema e de estabilidade da própria 
Nação. Brasileiro hfgido é brasileiro produtivo. As-­
sim, aspectos com a alimentação, a educação, as 
próprias medidas profiláticas e curativas de saúde, o 
saneamento básico, a moradia, a posse da terra, o 
trabalho, o salário condigno, entre outros fatores, 
são os componentes básicos da constelação que 
cristaliza o atual conceito de saúde. 

O Sistema Único e Saúde (SUS), corporificado 
a partir da Constituição de 1988, representou a con­
cretização de um velho sonho acalentado peios es-­
pecialistas em saúde pública em todo o País. A unifi­
cação dos diversos níveis hierárquicos, a sua des-­
centralização e a sua universalização de atendimen­
to representavam, sem dúvida, um gigantesco salto 
para o futuro. No entanto, os resultado até agora de­
monstrados têm sido, aparentemente, catastróficos. 
Funestas coincidências e o agravamento de tendên­
cias aberrates previamente existentes em muito con­
correram para a precipitação dos latos. Primeiro, 
ocorreu a súbita e gigantesca expansão de usuários 
sem a contrapartida orçamentária. Afinal, somente 
50,1 % da população ativa contribui para a Previdên­
cia Social e somente 6,55 milhões de pessoas flsi­
cas e 2,95 milhões de pessoas jurfdicas declaram 
renda no Brasil (13,5% do PIS). Em seguida, a Pre­
vidência Social, a grande financiadora do sistema de 



08220 Sexta· feira 17 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Maio de 1996 

saúde estatal, começou a ruir ao influxo do primeiro perfaz 14,9% do total de seu movimento, sendo a 
contingente de aposentados. A rubrica assistência Bradesco Seguradora a primeira do ranklng, com 
médica simplesmente não estava prevista nas con- 41,8% do mercado, seguindo-se a Sul-América, com 
tribuições, mas somente o seu a~pecto previdenciá- 25,2% e a Golden Cross, com 17%. 
rio (aposentadoria, pensões, seguro-acidente do tra- Os aspectos éticos e morais não têm prevaleci-
balho etc.). Para agravar a sua Hituação financeira, dos nos contratos onde a vida humana é o fator em 
como é do domrnio público, a Pmvidência Social foi, jogo. Em realidade, a vida tem sido tratada como um 
por décadas, a caixa financladori de projetos farao- objeto qualquer, como, por exemplo, um automóvel. 
nicos e inviáveis. A sua hecatom':)e era, já, esperada O leigo que se atrever a ler as linhas microscópicas 
de longa data. As intermináveis crises financeiras e as entrelinhas dos contratos provavelmente não 
dos ,governos federal e estadllais terminaram por perceberá a armadilha que lhes preparam. Tais ar-
consolidar o caos no setror. Finalmente, os estados madilhas assumem diversas nuances e aspectos. 
e municrpios, classicamente de;Jendentes do supor- Desde os famigerados e flutuantes prazos de carên-
te financeiro e da administração do governo federal, cia, até o escopo de cobertura, passando pelas 
mostraram-se desaparelhados e inexperientes na aberrações de cobrança crescente relacionada à 
gestão dessa súbita responsabilidade que lhes cara idade do contratante. Em verdade quem precisa 
às mãos. Assim, o sistema p'Jblico de saúde, que desses serviços pressupõe que os gestores de tais 
nunca fora um paradigma de ,~ficiência, sofreu, nos planos sejam médicos racionais e cheios de piedade 
últimos anos, rápida derrocada, encontrando-se em para com o sofrimento humano. Em realidade, geral-
vias de inviabilização. mente não são médicos, mas negociantes. Pura e 

Assim, a primeira alternativa de atendimento simplesmente, negociantes da saúde que lidam com 
médico para a população de baixa renda - a medi- a mais nobre matéria-prima humana: a vida. Bastan-
cina pública - deixa este enorme estrato social ao te sintomática a sua enorme contribuição para o vo-
desamparo, contra a proposta constitucional de uni- lume de trabalho das Delegacias do ConsumiC:or de 
versalização de atendimento da população, em reali- todas as cidades brasileiras. Só em 1994, o Procon 
dade. de São Paulo registrou nada menos que 4.420 quei­

Com o esfacelamento Ijo SUS, a classe média 
e as empresas depreendera1n a necessidade de pro­
curar altemativas de atendimento médico. E, numa 
rápida resposta a tal nece~sidade, oco~u uma in­
tensa, proliferação dos charnados planos ou seguros 
de saúde. Essa vertente d1l medicina priVada, curio­
samente quase nunca adm,nistrada por médicos, c0-

meçou a surgir há uns trinh anos, inicialmente corno 
pequenas clínicas de bairros marginais das grandes 
cidades, geralmente cor,'postas por associados. 
Partem da premissa de q ~e o associado não preci­
sará utilizar tão cedo os pressupostos do seu draco­
niano contrato. O provimE1nto de uma cobertura total 
não seria, via de regra, :u~cessário, pois o sistema 
oficial estaria apto para absorver os casos mais gra­
ves e onerosos. Em 199~1, de um total de 14.829.811 
intemações pagas pelo SUS, cerca de 11.046273 
oco~ram em hospitais privados conveniados. Daí 
depreende-se que o SU S paga e a medicina de gru­
po ganha neste jogo. 

A medicina de gflJPO, segundo AntÔnio Hemi­
que Pedrosa, diretor do Conselho Federal de Medici­
na, arrecada algo com) US$10 bilhões/ano e só in­
veste 26% na atividade-fim. Os Grupos de segura­
doras brasileiras descobriram o rentável filão e in­
gressaram na comPE,tição. Hoje, o seguro-saúde 

xas contra tais empresas. Algo há de errado com es­
sesplanos! 

A expansão deste segmento foi proporcional à 
ineficiência da atividade olicial. O Govemo Federal, 
provavelmente sentindo-se culpado pela lamentável 
situação a que deixou chegar o setor saúde no Bra­
sil, omite-se em regulamentar de forma justa e equâ­
nime os planos de saúde, que tomaram-se um dos 
mais poderosos segmentos econÔmicos no País, 
com fortrssimos representantes no primeiro escalão 
do Executivo e Legislativo. A Resolução nO 1401/93 
do ConselhO Federal de Medicina que obrigava os 
planos de saúde a atender doenças infecto-conta­
giosas, inclusive pacientes com AIDS, hepatite, me­
ningite, pneumonia, doenças degenerativas (infarto 
do miocárdio por arteriosclerose) e mesmo cance­
res, entre outros aspectos, foi sumariamente sus­
pensa pelo Juiz Aluízio Palmeira Lima, do Tribunal 
Regional Federal - DF, ao atender as reivindicações 
daqueles grupos econÔmicos. Num País onde70,8% 
da população ganha menos que 5 salários mrni­
mos/mês, somente 23% da população teria acasso a 
esses planos de saúde. Segundo Cláudio Rocha Mi­
randa, em estudo realizado na Columbía University, 
os planos de saúde dos países desenvolvidos giram 
em torno de US$ 15/mês, enquanto o Brasil lidera 
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cobrança de mensalidades com uma média de US$ de serviços pagos adiantadamente, aos quais indu-
35/mês. bitavelmente, faz juz. Qualquer argumentação con-

Destarte, contemplamos neste Projeto de Lei trária constituir-se-ia em inaceitável violação do bási-
ur.1 aspecto da máxima importância para o brasileiro: co e absoluto direito à vida e à saúde, que o grupo 
o direito do cidadão usufruir serviços já efetivamente de saúde propôs-se segurar em contrato. Passível, 
pagos de forma adiantada. Essa prerrogativa absur- portanto, de punição pelo Código do Consumidor. 
da da admissibilidade desta excrescência contratual Sala das Sessões, 16 de maio de 1996. - Se-
que é o prazo de carência, em ~ealidade, confere à nadar Sebastião Rocha. 
medicina de grupo uma redobrada segurança contra LEGISLAÇÃO CITADA 
o risco de perda financeira. Isto é, existe uma reduzi­
da margem estatfstica de risco de adoecimento por 
parte do contratante bem nutrido de classe média. 

A idade média dos segurados é proporcional­
mente menor que nos países desenvolvidos uma 
vez que o Brasil ainda é um país jovem. Além disso, 
a vasta maioria de associados são neutralizadas e 
compensa o pequeno percentual dos contratantes 
adoecidos. Naturalmente, essas relações estão 
muito bem apoiadas em cálculos atuariais. Os pre­
ços cobrados cobrem eventuais riscos com grande 
margem de segurança. No entanto, a medicina de 
grupo se arroga o direito de proteger-se em dobro 
com a instituição do prazo de carência. Esse prazo 
objetiva o provimento de mais uma proteção contra 
as utilizações imediatas dos planos. Ou contra as fi­
liações especfficas e fraudulentamente feitas oom o 
fim espec(fico de realizações de determinado proce­
dimento médico. O vfnculo preferencial com firmas, 
em contratos coletivos, em detrimento das pessoas 
trsicas, mostra o cuidado que essas firmas têm em 
evitar a filiação para o uso especffico e transitório. 
Somente 32% dos associados são pessoas físicas. 
A manter-se essa aberração, as pessoas que neces­
sitarem de atendimentos médicos imediatos terão de 
pagar uma mensalidade astronômica, sem qualquer 
paralelo atuarial. É possfvel que essa figura do pra­
zo de carência propiCie o surgimento, sem qualquer 
necessidade de um novo segmento de planos de 
saúde - os de utilização imediata, com prestações 
muito mais caras. 

Supondo-se, por outro lado, que o plano de 
saúde seja mantido até a morte do contratante, ou 
no mfnimo até a expiração do contrato, o prazo de 
carência seria, do ponto de vista do associado, 
como um perfodo morto, inexistente. O dinheiro aí 
empregado, à guisa de depósno de segurança, nun­
ca seria ressarcido ao contratante, indo direto para o 
bolso dos donos das empresas de planos de saúde. 

Portanto, mesmo admitindo o inadmissível - a 
existência do prazo de carência - nada mais justo 
para ambas as partes, que o contratante possa, 
pelo menos usufruir integralmente daquele período 

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a proteção do consu­
mldor. e dá outras providências. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O pro­
jeto será publicado e remetido à comissão compe­
tente. 

Sobre a mesa, requerimento Que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exercfcio, Senador Jefferson 
Péres. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 474, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 258 do Regimento Intemo, 

requeiro tenham tramitação em conjunto os seguin­
tes projetos: Projeto de Resolução n" 48/96 com o 
Projeto de Resolução n" 35/96. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1996. - An­
tônio Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O re­
querimento lido será inclufdo na Ordem do Dia opor­
tunamente, consoante o disposto no art. 255, inciso 
li, letra c, nem 8, do Regimento Intemo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há ora­
dores inscmos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Freitas 
Neto, por 20 minutos. 

O SR. FREITAS NETO (PFL-Pl. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, S"s. e Srs. Senadores, tive a honra e a sa­
tisfação de acompanhar o Ministro do Meio Ambien­
te e Recursos Hfdricos, Gustavo Krause, que esteve 
no Piauf na última sexta-feira, dia 10 de maio, para 
inaugurar o Açude Joana. 

Essa obra começou há mais de 15 anos. Não 
se trata sequer de um trabalho de grandes dimensõ­
es e, portanto, não consumiu recursos vultosos. É, 
entretanto, altamente relevante, em especial para o 
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Município de Pedro 11 que, embor,~ sendo um dos vezes, que no Piauí, nessa área de recursos hldri-
mais importantes do meu Estado, só agora tem a cos, temos obras com 95% de seus trabalhos reali-
possibilidade de resolver de forma defin~iva o pro- zados, como a Barragem Petrônio Portella, em São 
blema de abastecimento d'água da sua população Raimundo Nonato, que vai acumular 183 milhões de 
urbana. metros cúbicos, ou a Barragem Mesa de Pedra, em 

Foi um longo tempo de espElra por parte da- Valença, com 65% dos trabalhos executados e pre-
quela gente e uma luta árdua de IiIhos ilustres da- visão para acumular 50 milhões de metros cúbicos. 
quela terra. Dentre eles destaco o saudoso Deputa- Temos ainda dois grandes projetos de irrigação na 
do Milton Brandão e o ex-Deptr.ado Ciro Nogueira, a margem do rio Parnaíba, um em Guadalupe e outro 
quem como Governador no quadrioinio passado me em Parnaíba, respectivamente, os Platôs de Guada-
juntei para trabalhar pela conclusãl) do açude, obra lupe e os Tabuleiros Litorâneos. Ambos poderão co-
sob responsabilidade do DNOCS e com execução a meçar a produzir muito em breve, se houver decisão 
cargo do 2· Batalhão de Engenharia de Construção, do Govemo nesse sentido, dado o estágio avançado 
BEC. das obras de implantação. Essas são apenas algu-

Cumpre-me, também, recon~ecer o interesse mas das obras em andamento. Outras, se houver 
que demonstrou pela causa desdI! que chegou ao vontade pol~ica do Governo Federal, serão concluí-
Congresso Nacional como represE,ntante de Pedro das a curto prazo e com custos que o Erário poderá 
li, o atual Deputada Federal Ciro Nogueira Filho. financiar sem maiores sacrifícios. 

O que desejo registrar, Sr. Presidente - para O Piauí precisa de mais atenção do Governo 
chamar mais uma vez a atenção da opinião pública Federal. Só para dar um exemplo, em mais de 80 
e principalmente do Governo Federal -, é que a falta anos de existência, o DNOCS garantiu ao Estado 
de decisão política e de racionalida de administrativa apenas 1 % da água que acumulou no Nordeste por 
vem prejudicandO em larga escala " País. Nada jus- meio de seus trabalhos. Por dever de justiça, devo 
tifica todo esse tempo para concluir um açude de 10 ressaltar que, durante a minha gestão à frente do 
milhões de metros cúbicos de capacidade de acu- Executivo piauiense, procurei sensibilizar essa tradi-
mulação. cional autarquia federal para essa realidade. O 

Por isso mesmo gostei de ouvir do Ministro DNOCS, hoje, tem procurado dispensar maior aten-
Krause, durante a viagem em sua companhia, que ção ao Piauí. Entretanto, há necessidade de decisão 
está partindo para um esforço sign ificativo no senti- superior, aqui, de Brasnia. Nesse sentido, confiamos 
do de retomar e concluir obras parulisadas. O Minis- na ação do Ministro Gustavo Krause, que prometeu, 
tro do Meio Ambiente está pleiteando à área econô- de público, voltar sempre ao Piauí para entregar as 
mica do Govemo a quantia de Rli 20 milhões por obras de responsabilidade de seu Ministério. 
mês durante os próximos 30 meses. Se atendido, o Cabe citar que tramita nesta Casa, com o 
Ministério concluirá até o final do Governo, no Nor- apoio integral dos Senadores do Piauí e do Mara-
deste, 52 obras inacabadas na área de recursos hí- nhão, projeto de minha autoria que amplia a área de 
dricos. atuação da Companhia de Desenvolvimento do Vale 

Vejam bem, Sr. Presidente, !;,r"s. e Srs. Sena- do São Francisco, a Codevasf, para o Vale do Par-
dores, isto totalizaná em dois anO:l e meio apenas naíba. Por que se dá atenção e apoio ao maior vale 
R$ 600 milhões, o que equivale !L menos de 20% do Nordeste, o do São Francisco, e se ignora, na 
dos juros correspondentes à rolagem do débito do pnática, o segundo Vale, o do Parnaíba? 
Banespa desde que foi colocado !Oab regime espe- O Piauí sempre desejou a criação da Compa-
cial de administração, no final du 1994 até hoje. nhia de Desenvolvimento do Vale do Pamaíba, que 
Mesmo assim bastará para a com,lusão de um nú- se justificaria por um enorme número de razões. O 
mero significativo de obras _ repito, 52 _ de grande, novo projeto evita as despesas advenientes da cria-
médio e pequeno porte, que trarão imenso benefício ção de órgãos públicos, mas atinge o objetivo de 
à população nordestina. Além disse, o atual Governo atender à região por meio da experiência e conheci-
estará cumprindo uma de suas promessas, que é mento da Codevasf. 
priorizar as obras inacabadas, cuidando do patrimô- Existe já o Programa de Desenvolvimento do 
nio nacional. Vale do Pamaíba, o Prodepar, elaborado pela Suda-

A extensão desse problema I'oi mostrada pelo ne e pelos Governos do Piauí e do Maranhão. No 
próprio Senado Federal após uma investigação crita- entanto, o Programa não conta com instrumentos 
riosa. Tive a oportunidade de mostrar, por diversas para sua implementação. O Prodepar foi montado a 
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partir de requerimento aprovado pelo Conselho Deli- cal em que hoje existe mais distorção: o Nordeste 
berativo da SUdene, após ser apresentado por mim brasileiro. 
e pelo Senador Edison Lobão quando governáva- Foi com muita satisfação que ouvi todos os Se-
mos nossos Estados. Sua execução é essencial nadores e Governadores lá presentes manifestarem-
para o Piaul como para o Maranhão. se felizes por essa ação, principalmente pela de-

Manifesto, apesar de tudo, nossa esperança. monstração da vontade polftica. 
Uma esperança não apenas na aprovação do proja- Os Governadores do Nordeste já estão fazen-
to de ampliação da esfera de atuação da Codevasf, do a sua parcela. Falo especialmente do meu Esta-
mas também na decisão do Govemo de dar atenção do, a Paraíba, onde conseguimos, neste mês, redu-
a um Estado que não pode prescindir do apoio do zir para 58% os gastos com a folha de pagamento 
Poder Público Federal. em relação à arrecadação; com isso, estamos den-

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. tro dos parâmetros legais. 

Durante o discUlso do Sr. Freitas Neto, 
o Sr. Ney Suassuna, suplente de Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Jefferson Péres. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Pêres) - Concedo 
a palavra, por 20 minutos, ao nobre Senador Ney Suas­
suna, em permuta com o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMD8-PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s. e Srs. Senadores, hoje pela manhã, no 
Ministério do Planejamento e Orçamento, houve uma 
reunião extremamente importante para o Brasil, com 
as presenças do Ministro José Serra, de vários outros 
Ministros e de oito Governadores do Nordeste. 

A reunião foi aberta por S. Ex" o Vice-Presidente 
da República, Marco Maciel, e leve como escopo exa­
tamente mostrar quaiS as ações que o Govemo Fede­
ral irá desencadear, agora com mais força, mais ener­
gia e mais vontade polfüca, para o desenvoMmento do 
Nordeste. Nessas ações estão elencadas irrigação, 
educação, saúde, habitação, saneamento, empregos, 
enfim, todas aquelas ações pelas quais nós, Senado­
res nordestinos, estamos clamando há muito. 

É verdade que esses programas existiam isola­
damente - poucos são novos, talvez dois deles -, 
mas, pela primeira vez, verificamos neste Govemo 
uma atitude formal, que demonstra a vontade políti­
ca de fazer a correção das distorções que estamos 
tendo na região nordestina em relação ao restante 
do Pars. As afirmações do Ministro José Serra dei­
xaram-nos, sobremaneira, alegres, ao dizer S. Ex" 
que os problemas da pobreza, do desemprego, da 
falta de estrutura, de saúde, no Nordeste, não são 
problemas nordestinos e, sim, nacionais, porque, se 
uma parte não vai bem, o todo não pode ir também. 
Se se pretende combater a miséria no Pars sem ata­
cá-Ia onde ela se concentra hoje majoritariamente, 
no Nordeste, o País não irá bem; ela não será com­
batida se as suas raIzes não forem corrigidas no lo-

Também fizemos um combate muito sério -
quando digo 'fizemos' refiro-me ao Govemo José 
Maranhão. Conseguimos manter o Estado da Paraí­
ba como o quarto maior arrecadador do Nordeste: 
Bahia, Ceará, Pemambuco e Paraíba. 

Conseguimos também - o Govemo José Mara­
nhão - reduzir de 17,5% as despesas de custeio 
para 5,8%. 

No entanto, apesar de todo esse esforço, são 
muitas as necessidades de investimento no meu Es­
tado, como ocorre nos demais Estados. Precisamos 
de cerca de R$200 milhões para resolver o proble­
ma de saneamento e abastecimento de água; preci­
samos de outros R$300 milhões para resolver o pro­
blema de renovação da rede elétrica; precisamos de 
muito capital, não resta dúvida. 

O que mais crucifica os Estados nordestinos é 
principaimente a dIvida acumulada em govemos pas­
sados. Desde o Govemo Ronaldo Cunha Uma, que 
antecedeu o Govemo José Maranhão, não retiramos 
nem pedimos um centavo. Mesmo assim, 20% da ar­
recadação do Estado é para pagamento de uma dívida 
que, por mais que paguemos, cresce mais rapidamen­
te do que os Indicas de crescimento do Estado. 

Essa é uma situação que se repete no Piauí, 
no Rio Grande do Norte, no Ceará e - por que não 
dizer? - em todos os Estados nordestinos. Por isso, 
o investimento é cada vez menor em nossos Esta­
dos. Numa hora como esta, em que o Ministro vem, 
ao lado do Vice-Presidente da República, ao lado 
dos demais Ministros, dizer da vontade polrtica do 
Govemo de corrigir distorções no Nordeste, temos 
que vir à tribuna e aplaudir essa ação. 

O Sr. Freitas Neto - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA - Com muito prazer, 
Senador Freitas Neto. 

O Sr. Freitas Neto - Também participei, como V. 
Ex" e vários Senadores e Governadores do Nordeste, 
dessa importante reunião presidida pelo Vice-Presi-
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dente, Marco Maciel, quo contou com a presença do aquilo que pode ser feito em relação ao Nordeste, 
Ministro José Serra, que coordenolJ a reunião, e de porque o todo não será forte enquanto uma parte, e 
outros Ministros e autoridades do Governo Federal. uma parte significativa, quase um terço da popula-
Mas, Senador Ney Suassuna, pela experiência que ção nacional, estiver fraca. 
tive como Govemador El mesmo pelo que observo Por essa razão, Sr. Presidente, Srs. Senado-
nesses 18 meses em que estou aqui, no Congresso res, venho, hoje, à tribuna aplaudir a ação do Gover-
Nacional, nem sei se deveria ficar 3sperançoso, por- no e, ao mesmo tempo, afirmar a V. Ex's que esta-
que mui1a.s vezes as ações para o Nordeste são mos pagando um preço. O Estado da Parafba, como 
anunciadas e não são implementaclas. No ano pas- os demais Estados brasileiros, sabe o que estamos 
sado, no mês de maio - com toda édmiração que de- fazendo para honrar a dívida herdada de govemos 
dico ao Presidente Femando Henrique Cardoso -, anteriores. Não me refiro ao Govemo do PMDB, do 
Sua Excelência esteve em Recife, no prédio da Su- nosso Ronaldo, Cunha Uma - que não tomou um cen-
dene, e anunciou investimentos para o Nordeste, tavo sequer de empréstimo, ao contrário, só pagou -, 
fato que toda a imprensa brasileira noticiou, inclusive nem aos Govemos Antonio Mariz e José Maranhão. 
divulgando as cifras, mas isso não aconteceu. Toda- Encerramos inúmeras empresas eS1a.1a.is, fundimos 
via, assim como V. Ex", eu parti~ipo desse movi- outras e es1a.mos cortando tudo o que é possível para 
mento que, em boa hora, nós, Snnadores do Nor- cumprir nossas obrigações. E, agora, esperamos uma 
deste, es1a.mos fazendo em defeSé de nossos Esta- atitude do Govemo Federal, que, como bem disse V. 
dos e de nossa gente. Já pude participar, inclusive Ex", Senador Frettas Neto, tem feito muito discurso, 
informalmente, de mais de uma munião com o Mi- mas tem havido pouca ação, e quando age o faz, às 
nistro José Serra - uma vez na re.idência oficial do vezes, até descoordenadamente. 
Vice-Presidente e, outra vez, no ~,r6prio Palácio da Lembro-me do caso do algodão, na Parafba. O 
Alvorada - e verifiquei que o Minislro está realmente Presidente assumiu um compromisso pelo desenvol-
interessado em implementar uma ~olfiica de apoio à vimento e recuperação da cultura do algodão, o que 
nossa Região. De modo que desnjo me solidarizar gerou um aumento de 60% do plantio do algodão. 
com V. Ex". Devemos, realmente, élcompanhar as 11 Entretanto, em seguida, abriram os portos para a im-
ações hoje anunciadas, inclusive atravês da Comis- portação do algodão e o preço caiu pela me1a.de, le-
são Temporária de POlftica para o DesenvoMmento vando todos os cultivadores de algodão a um prejuí-
do Nordeste, recentemente apro/ada, e aquelas zo gigantesco. Estamos buscando, como afirmei 
ações que sugerimos no documento que nós, Sena- nes1a. tribuna em outra ocasião, modificações. Há 
dores nordestinos, entregamos em março último ao três países no mundo que estão produzindo o algo-
Presidente Femando Henrique. E;;te documento é dão colorido. A Parafba está levando o Brasil a ser 
mais amplo ainda. Hoje, o Ministro José Serra afir- , um dos três. Es1a.mos cultivando o algodão azul, o 
mou que as ações não serão somente aquelas ali algodão verde e agora estamos estudando uma lercei-
anunciadas, mas 1a.mbém as que fazem parte do ra coloração, o que vai facili1a.r muito a indústria, por-
nosso documento e as sugestõe. enviadas pelOS que não há necessidade de se fazer nenhum tingimen-
Govemadores, via Superintendência do Desenvolvi- to, a não ser que se queira uma cor mais forte. Entre-
mento do Nordeste - Sudene, ocasião em que S. Ex" fri- tanto, para uma cor mais tênue, o algodão coloridc já é 
sou todas as ações convergentes no sentido de real- produzido. Es1a.mos fazendo a nossa parcela. 
mente reduzir esse desnível regional do Nordeste brasi- Agora, o Govemo Federal, em boa hora, anun-
leiro em relação ao Brasil mais rico. cia que também vai cumprir a sua parte, acenando com 

O SR. NEY SUASSUNA - M Jito obrigado, no- excelentes programas. Vamos, pois, aplaudir os discur-
bre Senador Frei1a.s Neto. Realmente, essa é a mi- 50S e aguardar a ação. Essa é a nossa colocação. 
nha esperança. Quando venho à I ribuna para dizer Agradeço ao Presidente e aos Srs. Senadores 
da minha satisfação é no sentido de ter se realizado a atenção. 
um ato público no qual assumira 11-se compromis- O SR_ PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Com J 
sos. Cabe a nós', Parlamen1a.res nc,rdestinos, aos 27 a palavra o Senador Iris Rezende, por cessão do 
Senadores do Nordeste" dia-a-dia, cobrarmos o Senador Totó Cavalcante. V. Ex" dispõe de 20 minu-
cumprimento dessas promessas, plrque não estare- tos para o seu pronunciamento. 
mos pedindo favor mas clamando, sim, por justiça. O SR_ IRIS REZENDE (PMDB-GO. Pronuncia 
Além do mais, cabe a nós tambüm analisar cada o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. 
projeto que passe por esta Casa e examinar tudo Senadores, estamos encaminhando, eu e o eminen-
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te Senador José Roberto Arruda, à apreciação deste vestimentos privados, que criem empregos, e de in-
egrégio plenário, projeto de lei que objetiva criar fra-estrutura inadequada. 
condições melhores de flexibilização para a atuação A defasagem que já há muitos anos se observa 
da União e dos Estados nos municfpios do entorno na oferta de empregos, na disponibilidade de recur-
do Distrito Federal, buscando corrigir sérias distorçã- sos e na prestação de serviços públicos vem fazen-
es que agravam a cada dia a situação de quase um do com que a população do entorno exerça forte 
milhão de habitantes dessa região. pressão sobre o Distrito Federal. 

A proposta, que visa reverter o processo de de- Trata-se de uma situação, Sr"s e Srs. Senadores, 
gradação da qualidade de vida na região circunvizi- que resulta em prejufzos para ambas as partes. Os ma-
nha ao Distrito Federal, autoriza o Poder Executivo a radores dos municlpios do Entomo, precariamente as-
criar a região administrativa metropolitana do Distrito sistidos pelo Poder Público, Iocomovem-se até o Distrito 
Federal e entorno, e a instituir o tundo complementar Federal à procura de emprego, escolas e hospitais. 
de desenvolvimento do Distrito Federal e entorno, As municipalidades do Entomo, sem meios de 
dando melhores perspectivas de desenvolvimento ampliar sua receita tributária, em nlveis compatrveis com 
sócio-econômico a esses municlpios. o crescimento populacional, sentem-se constrangidas e 

Trata-se, inquestionavelmente, de medida que, impotentes para dar assistência aos seus cidadãos. 
além do seu elevado conteúdo humanlstico, revela O Distrito Federal, apesar de exercer compe-
méritos do ponto de vista administrativo, com a de- tências tributárias estaduais e municipais, tem parte 
volução aos cofres públicos, em prazo não muito considerável de suas despesas sob a responsabili-
longo. de cada centavo que vier a ser aplicado na dade da União, que também contribui com diversas 
melhoria da infra-estrutura e dos serviços públicos. transferências voluntárias. 

O exame criterioso da proposta em tela e da jus- Os municlpios vizinhos, à falta de grandes indús-
tfficação que a acompanha revelará que apenas' em !rias e de produção agrícola signfficativa, carecem de te-

um primeiro instante se cria as condições para um cursos tributários e de oferta de empregos, mas não fi-
maior aporte de recursos para essa região. Isso por- caram imunes aos fenômenos do êxodo rural e daS mi-
que os investimentos que serão aportados vão conferir ~rações, intensfficados especialmente nos últimos anos, 
aos moradores do entorno um processo de desenvoM- em razão da trmida polilica de assentamentos urbanos. 
mento planejado. Com isso, se aliviará a pressão e, Assim, grande parcela de sua população busca 
conseqüentemente, o ônus que se exerce sobre o Dis- trabalho no Distrito Federal, deixando os municfpios 
trito Federal, como é do conhecimento de todos. onde moram na condição de cidades-dormitórios. 

Não se pode ignorar qun a oferta insuficiente Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a situação 
de serviços públicos por parte desses municfpios é grave, e o diagnóstico é consensual: o govemo esta-
afeta diretamente a Capital da República. dual e as municipalidades do Entomo não têm cond~ 

A esdrúxula e inlqua situação, que deu mar- çôes de oferecer, convenientemente, saúde, escola, 
gem a tratamentos tão deSiguais para cidadãos bra- transporte, segurança, energia e saneamento básico 
sileiros tão vizinhos, merece ser abordada com es- aos seus moradores; o resuttado tem sido a formação 
pecial cuidado, e tem suas raizes na transferência de um 'cinturão de miséria e violência', como definiu o 
da Capital da República para o Planalto Central. Correio Braziliense em ed~orial no ano passado. 

Até então, o que hoje é o entorno do Distrito 
Federal não passava de parcela, quase erma, do 
território do Estado de Goiás. A transferência da Ca­
pital da República, fruto da antevisão do Estadista 
Juscelino Kubitschek e da dedicação e crença dos 
pioneiros, significou a redenção de uma terra esque­
cida, a integração de nosso vastíssimo território e a 
expansão de nossa área produtiva. 

É escusado enumerar os beneffcios que dessa 
proVidência decorreram. No momento, cabe-nos cui­
dar dos efeitos colaterais, dos quais se ressente a 
região circunvizinha, que, tendo experimentado um 
surto de crescimento para o qual não estava prepa­
rada, enfrenta hoje problemas graves de falta de in-

Ao encerrar, Sr. Presidente, cumpre-me salien­
tar que a proposta de nossa autoria, bem como a do 
Senador José Roberto Arruda, a ser apreciada por 
V. Ex"s, prevê mecanismos de controle para que 
não sejam repassados recursos além daqueles que 
forem comprovadamente aplicados em obras e ser­
viços nas áreas de educação, saúde e segurança. 

A destinação dessas verbas, contribuirá para m~ 
nimizar as desigualdades nos serviços básicos das p0-
pulações do Entorno, descongestionará os serviços 
públicos do Distrito Federal e propiciará a obtenção de 
melhores resuttados para cada centavo do Erário que 
vier a ser investido, com retorno a curto prazo. 

Muito obrigadO, Sr. Presidente. 
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Durante o discurso 00 Sr. {ris Rezende, 
o Sr. Jefferson Péres deix~ a cadeira da pre· 
sidência, que é ocupada pelo Sr. Renan Ca· 
Iheiros, 2" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Con­
cedo a palavra, por cessão do SElnador João Fran­
ça, ao nobre Senador Lúcio Alcântara. (Pausa.) 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma comunicação i 1Bdiável. 

O SR. PRESIDENTE (Renar' Calheiros) - Con­
cedo a palavra, por cinco minutos, ao nobre Senador 
Edison Lobão, para uma comunicição inadiável, na 
forma do Regimento. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL·MA Para uma c0-
municação inadiável.) - Sr. Presiden:e, Srs. Senadores, 
estivemos hoje, num grupo de Parl~.mentares nordesti­
nos, com o Sr. Ministro do Planejamunto e Orçamento e 
com o VICe-Presidente da República e de lá retomamos 
bastante otimistas com a definição oficial sobre as'~ 
es Prioritárias do Govemo Federal no Nordeste". 

Nesse documento, agrupam-so em onze Hens as 
ações prioritárias para o Nordeste, abrangendo, real­
mente, as principais carências daquela região brasileira. 

A formulação de um Programa de Desenvolvi­
mento de Recursos Hídncos para o Nordeste Semi­
Árido, a intensificação da atuação do BNDES na re­
gião, a criação de empregos, o Programa de Valori­
zação do Ensino Básico e do Maqistério, as ações 
programadas para a redução da mortalidade "Ínfanti! 
- são esses alguns dos itens cuja ativação o Gover­
no Federal promete agilizar imediatamente. 

Em relação ao Programa de 03SenvoMmento do 
Turismo no Nordeste - Prodetur, o ruôSUnto faz-me lem­
brar dos tempos de recente passado, quando os Gover­
nadores do Nordeste, entre os quais me incluía, foram 
ao exterior e, junto ao Banco Interamericano do Desen­
volvimento (BIO), batalharam e conseguiram vultoso 
empréstimo, a ser aproveHado pelos seus sucessores, 
para o desenvolvimento do enorme potencial tur(sIico 
oferecido por aquela região de nosso Pars. 

O Prodetur tomou-se lento er, virtude das difi­
culdades enfrentadas pelos Estados para aportarem 
os recursos de contrapartida exigidos pelo BID. Ago­
ra, com as 'Ações Prioritárias" a que se compromete 
o Govemo Federal, o BNOES financiará as contra­
partidas estaduais desse Programa e assim viabili­
zará a sua completa execução. 

Este, Sr. Presidente, um pequeno detalhe do 
documento que se chamou 'Ações Prioritárias do 
Govemo Federal no Nordeste', hcje oferecido aos 
representantes da região e por neis necebido com 
grandes esperanças. 

, . Evidente que tais ações não nesolverão, mas 
apenas amenizarão, os graves e históricos problemas 
do Nordeste. Mas constituem o primeiro passo dado 
pelo atual Govemo com fim16za e senso de nealidade. 

O Senado espera que, nesse atual estágio de 
amplas perspectivas promissoras para o País, provi­
dências sejam adotadas para se incrementar no 
Nordeste a implantação de empreendimentos priva­
dos. Dos investimentos de capital estrangeiro que se 
encaminham para o Brasil, o Govemo Federal pOde­
rá deslocar muitos deles para a nossa região, certo 
de que encontrará, em terras nordestinas, as melho­
res condições para as empresas que esperam renta­
bilidade das suas iniciativas. 

Os Anais do Senado e da Câmara dos Deputa­
dos registram, há dezenas de anos, os pronuncia­
mentos dos representantes nordestinos reivindican­
do o quinhão de progresso merecido pela região. 

Lembro aqui a Comissão de Senadores, presidida 
pelo Senador José Agripino, bem como a de Governa­
dores do Nordeste, que levaram ao Presidente Fernan­
do Henrique cardoso diagnóstioos sobre os Ilrincipais 
problemas da região. O Presidente encaminhou tais d0-
cumentos ao Ministro José Serra, do Planejament<> e 
Orçamento, e munas das sugestões contidas naqueles 
estudos efetivaram-se agora na decisão governamental 
sobre as ações prioritárias para o Nordeste. 

Ainda recentemente, por iniciativa do eminente 
Senador Waldeck Omelas, aprovou-se a criação de 
uma comissão especial com o objetivo de promover 
discussões e estudos que resuttem em propostas de 
aperfeiçoamento das polaicas govemamentais para o 
Nordeste, inclusive seu acompanhamento e avaliação. 

Nesta Casa e na Câmara dos Deputados. na atual 
l.e!jslatura e em Legislaturas passadas, muno se tem 
debatido sobre o reduzido êxito, ou nenhum' êxHo, das 
programações políticas que atenderiam ao Nordeste, a 
região brasileira que tanto tem oferecido ao País, no cor­
rer da sua história, e tão pouco dele tem recebido. 

De todas as solicHações nascidas no Congres­
so, pleiteando ações recuperadoras para o Nordes­
te, delas pouco resultou de concreto. Ações isola­
das, aleatórias ou pUlverizadas jamais resolverão, 
no vanejo, o que exige soluções de atacado. 

No trabalho lellado a efeito pela Comissão Especial 
das Obras Inacabadas, ano passado, vimos quanto di­
nheiro públ'lCO foi Irresponsavelmente negligenciado na­
quela região, negando-se continuidade a obras federais 
que em muHo colaborariam para vencer alguns dos tan­
tos obstáculos que atravancam o prognesso nordestino. 

Recordo os esforços do eminente Senador Humber­
to Lucena e de outros Senadores de igual brilho, perma-
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nentes reivindicantes dos direitos devidos ao Nor- Em meado do ano passado, criou-se a Comissão 
deste. Em maio do ano passado, em aparte que ote- Mista do Bloco Amazônico, disposta a lutar pelos interes-
reei ao Senador Lucena, tive a oportunidade de lem- ses das regiões que compõem a Amazônia Legal, tão in-
brar que, por volta de 1979180, quando cumpria meu timamente ligada ao Notdeste. Sob a presidência do De-
mandato de Deputado, realizamos na Câmara um putado paraense José Priante, coletararn-se, junto a 
estudo profundo sobre as causas do empobrecimen- cada bancada dos Estados da região, as sugestões prio-
to do Nordeste brasileiro. Ouvimos cientistas, gover- ritárias, e assim se compôs um leque de reMndicaçôes 
nadores e ministros de Estado e elaboramos um que refletem as aSPirações das populações amazônidas, 
substancioso documento levado ao Presidente da levadas ao Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
República com vinte e três reivindicaçôes imprescin- Solicitada a sintetizar as obras prioritárias reclama-
díveis para a salvação da região que temos a honra das pela região rnaranhense inserida na Amazônia Le-
de representar. Das nossas vinte e três reivindicaçô- gal, a nossa bancada indicou a continuação da Fenovia 
es foram aceitas vinte para início imediato de execu- Norte-Sul, a instaração naquela área da Refinaria do Nor-
ção. deste, a implantação da Hidrovia Tocantins-AIaguaia, a 

No entanto, nada de concreto se efetivou. Por necessidade de incentivos para a oonsolidação do Pólo 
isto, por tais omissões, é que, ainda hoje, a despeito Agríoola do Sul do Maranhão e para a criação de um 
do desenvolvimento de muitos Estados daquela re- Pólo Moveleiro na Pré-Amazônia (Imperatriz, Açailândia 
gião, a renda per capita do Nordeste não vai além e Itinga), a criação de uma Universidade Federal que 
de um terço da renda per capita nacional. abranja Imperatriz, Açailândia e Baisas, e a construção 

Também em maio de 1995, o Senador Carlos de uma ponte sobre o Rio Tocantins em Imperatriz. 
Patrocrnio abordou o problema da Hidrovia do Ara- No que diz respeito a Imperatriz e a Açailândia, 
guaiaITocantins, outro grande tema do maior inte- Sr. Presidente, todo o Pais conhece o esforço dos 
resse nordestino. Naquela oportunidade,' recordei seus filhos, daqueles que têm levado esses Munici-
em aparte que essa hidrovia vem sendo 'estudàdà pios a um desenvolvimento notável. 
há longos anos. Há um trabalho nesse sentido já .. Quanto ao Sul Maranhense, mais conhecido 
feito pelo Prodial. A ativação do rio Araguaia, que como a Região de Balsas - na qual se incluem Lore-
vai desembocar no Tocantins e chegar até Impera- to, Riachão, Sambaíba, São Felix de Balsas, São 
triz, permitirá que, a partir dali, a soja produzida Raimundo das Mangabeiras, Tasso Fragoso, Alto 
em toda essa região ingresse no trem da Vale do Parnaíba, Benedito Leite, Carolina e Fortaleza dos 
Rio Doce e seja embarcada no Porto de Sãc Nogueiras -, é nacionalmente reconhecido o seu su-
Luís, demandando a Europa e também a Ásia, pos- cesso como Pólo Agrícola. Com terras de alta produ-
sibilitando-nos uma fronteira diferenciada em matá- tividade especialmente para a soja, suas safras de 
ria de produtos agrícolas. grão têm obtido grande sucesso. 

Há um estudo do Ministério da Agricultura dos Muitas dessas reivindicaçôes, Senhor Presi-
Estados Unidos em que se afirma que esse país não dente, estão agora presentes no documento" Açôes 
terá, nos próximos anos, competidores para a soja; Prioritárias do Govemo Federal no Nordeste". 
porque os parses que podem produzir soja não p05- O Nordeste oferece todas as condições para aju-
suem ferrovias para levar o produto até o porto, o dar substancialmente o desenvolvimento nacional. É 
que acaba encarecendo o produto. preciso tomar-se consciência de que se trata de uma 

Esqueceram-se de que agora temos a melhor região de grandes perspectivas econômicas, ainda 
ferrovia do Brasil e uma das melhores do mundo, que não devidamente ativadas. Basta que se lhe dêem 
é a Ferrovia dos Carajás. Com as terras abençoadas condiçôes para a exploração das suas riquezas. 
do Maranhão, do Tocantins, de Goiás, do sul do Piaur O Nordeste significa um terço do território brasi-
e do Mato Grosso, embarcando o produto pelo rio Ara- leiro, um terço da população deste País e merece, por 
guaia, chegando ao rio Tocantins e à Ferrovia dos Ca- isso mesmo, a atenção prioritária do Govemo Federal. 
rajás, vamos competir com qualquer produtor de soja Solicito, Sr. Presidente, que faça parte inte-
do mundo, em condições mais favoráveis. grante do meu discurso o documento que anexo a 

Posso dizer a V. Exas. que, hoje, a soja produzida este pronunciamento. 
no sul do Maranhão, na região de Balsas, já é exportada Era o que tinha a dizer. 
pelo porto de São Luís, proporcionando um lucro adicio- Obrigado. 
nal aos exportadores da ordem de US$40 por tonela- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
da. Isso significa que o nosso destino agrícola é promissor. ORADOR: 
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AÇÕES PRIORITÁRIAS DO GOVERNO FEilERAL 

NO NORDESTE 

(Maio,1996) 

As açOes prioritárias para o Nordeste tAo 8gJl.1padaS em onze iten:l: 

1. Proágua· Recursos Hldricos para o Nordeste Semi-árioa 

2. Intensificação da atuaçãc do BNDES na legllo: 

3. Reativação do Prodetur; 

4. Recuperação dO Finor; 

5. Financiamento externo para infra-estrutu .. de transportes; 

S. CriaçAo de empregos; 

7. Programa de valorização do Ensino Básio:o a do Magistério; '!:c 

e. Redução da mortalidade Infantil; 

9. AçOes em saneamento e habitação: 

10. Tecnologia de ínfonTlação a serviço do N)t'deste; 8 

11. Reforma do Estado e Arrocadação tributáría; 

1. O PROÃGUA 

o govemo esta canao a maxl7.a cr;ondaae <li formulaçã<.:l _.:1 Programa 

de Desenvolvimento do Rec:ursos Hídricos parl o Norde~te Semi*Ãrido, o 

Proágua. ~·...:e e!"lll~h'era d.ispênolo'!;;;.e RSí bIlhão. com financl::'."';"::,~~::s do Banco 

Mundial e aa OEC~·Japão. O Programa foi aprovõtdo pela Cofiex (Comissão de 

FinanCiamentos Externos) em 7 de março último e. recentel'T:~!""= ,;ma mlSS"o 

Intermlnisterlal VISitou os dez Estados da área d~ Sudene. eolhenao subsidios 

para a fixa<;ao dos CrItériOS preliminares ae sel&çao de projetos. 

O PROÀGUA amoliará a oferta ae água dl~ boa qualidade pam o semi. 

árido e promoverá o uso racional cesse recurso, de modo que a escassez de 

água 1"1"0 continue a ser um obstáCulO oara o dE senvolvimento sustentável da 

região. Em sua pnmelra etapa. o Proágua aplicara no Nordeste US$330 milhões. 

sendo US$165 mllhOes do Banco Munolal. US$1'·a mllh6es da OeCF-Japão e 

USSI6,5 milhões de contrapartida da União. 

o Pro água se diferencia da outras miciativa, assemelhadas em face dóIS 

seguil'1tes onentaçOes básicas: 

1. Adota uma visão abrangente e Integrada di, desenvolvimento sustentável 

de recutsos hídricos, evitando o finanCiamento je obras t6picas ou projetos 

isolados; 

2. Contnbul. mediante ações de fonalecimellto instituCional, para que os 

2. INTENSIFICAÇÃO DA ATUAÇÃO 00 BNDeS 

o 8NOES esta adota!Vlo medIdas I"arêl mtenSlficar sub~t<li ,~~ mente a sua 

atuação no Noroeste. Estas medidas Incluem: 

(a) extensão para todos os setores oa economia do prc.gr .. rna Norc::leste 

Competitivo. cujas condições de financiamento são mAis atrativas -

maiorElS níveis de participaÇiO 00 BNDES. maiores prazos .:;!~ !:,-.~nClamer.to 

e menores encargos financeiros - que as das demais linhas operacio"-1is do 

banco; 

(b) ampliação para R$2,S bilhões. em três anos. dos recursos destinados ao 

Programa Nordeste Competitivo. o que representa um acréscimo de 150% 

da dotação inicialmente estabelecida para o programa~ 

(c) abertura da possibilidade de o banco analisar diretamente solicitações 

de financiamentos entre R$ 3 mllhOes e RS 5 milhOes, benefiCiando 

empresas de menor porte do Nordeste que enfrentam diflculcladaS de acesso 

ao crédito, via agentes flnanceiros 

(d) flexibilização de condiçOes contratuais tendo em vista permitir que o 

BNB amplie substaneialmente sua atuação como repassador de t'9CI..nOS do 

BNDES, particularmente do Programa Nordeste Competitivo; e 

(e) criação, no BNDES, de uma SuperintendAncia encarregada dOs assuntos 

regionais. 

Em adlçAo a isto. o BNDES passará a desempenhar um papel ativo na 

implementaçlO do Prodetur, o programa de desenvolvimento luristieo da região, 

1'181 iniciativas de eriaçAo de empregos e na reabilitação do Finor como 

instrumento de polilica regional. SAo medidas de grande repercussão, que 

permitirlo aumentar de forma expressiva. até o final deste governo, o volume das 

aplicaçOas do BNDES no Nordeste. 

3. PROOETUR 

Sara aceleraqa a lmplementacão co Programa de C~.;.'=: .clVimEln.to do 

TUrismo no Nordeste. Prodetur, c',,;;o lento progresso. ate :>;tr:'r~. se deveu às 

dificl.:léadeu enfrentadas pelos 2:staoo$ para aportarem . ~ ;cwrsos ce 

contraoartlda ex!g!QOS pelo BIO . O PrOOetur e um programa de R$800 m1lhões, 

".oltado para o desenvolvimento ce W'n setor de enorme • ;,i;r,clal para o 

Noroeste. 

o BNDES financiará as contrapartidas estaduais do Prodetut. Com IS$O. 

os govemos estaduaiS poder"o oar IniCIO aos seus programas de expansão do 

turismo. com as consequências Imediatas de grande cnação de renda e de 

emprego associadas aos investimentos e ao funCionamento deste setor. 

Em eomplemento à aluaçâo do BNDES no prOJeto. estão sendo discutidas 

com o 810 diversas medidas ".isando a reduzir a necessidade de aJ'Ort8 de 

recursos da contrapartida. Entre essas medidaS estão a possibilidade de 

envolvimento direto no programa dos municipios enquadrados na estratégia do 

respectivo Estado e a incluslo de itens adicionais de gastos consic;Utrados como 

contrapartida. 

4. RECUPERAÇAO 00 FlNOR 

Estados da região possam gerenciar, mais eficaz e eficientemente, seus recursos Medidas radicais de recuperação do Finor como instrumento do 

hídricoS; desenvolvimento regional serão implememadas com o apoIo do BNDES e BNB. 

3. Promove a realizaçao de estudos e a elaboraçãO de Prol!J'tos para 

adequar e harmonizar. eficazmente, dispoMlbllidades e demandas de àgua nas 

diferentes baCias hidrograficas abrangidas pelo proorama. 

4. Executa obras que promovam tanto a meltloria da qua!idada de vida da 

população quanto a oroteção ao meio amolente. 

Como parte destas medidas, a vigência dos incentivos f1scaJa, prevista 

para s. encamll' no ano 2..000. sara prorrogada até o ano 2..Q10. 

O problema bésico do Finar. tal como ele se apresenta hoja, é bastante 

conheCIdO. Com um comprometimento de RS2.5 bilhões e um fluxo anual da 

recena Q~e. nos últimos anos. raramenta u\trapas5ou os R$4OQ mlthOes, o fundo 
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enfrenta um grave desequilibrio financeiro. As corretas medidas que vêm sendo 

tomadas pela atual administraÇao da Sudene contribuiram para reduZir a 

magrntude daquele dSseQuilibl'io, mas ao alto custo de reconhecer, na prática. a 

quase falAnela do instrumento. a ponto de terem sido suspen.-s •• apreciações 
de cartas consultas de novos projetos .exCeto daoueles pour:c!' e~~uadrados no 

art. ga da lei a16if91. 

Esta situação começará agora. a ser ravenlda e. para 1;:,.,Cl. a P8l1icipaçâa 

do BNDES s dO BN8 será f(J(ldamental. Projetos novos. :-:P.SIT'.O que não 

enquadrados no artigo 9°, poderão voltar a ser apresentados a todos os projetos 

da atual canelr. do FINOR, que ainda sejam viáveis, POfl;:,/ol.J ~Iar com 

recursos do Finor, do BNDES li do BN8 suficientes para garantir a sua conc:lusAo 

em. no mâximo, dOIS anos. Apenas se habilitarão a receber reeursos do Fil'lClf' no 

novo pJano aqueles pro~tos CUjos pleitos de finat1Ciamento junto ao BNDES e o 

BNB sejam aprovados. 

A proposta de refofmulação do Fil'lor parte de uma distinÇlo entre os 

projetos já em carteira e oS novos projetos. Os titulares dos projetos já aprovados 

pela Sudene srio chamados a renegOCiar seus cronogratrr.lS de implantaÇão e 

quadro, de fontes e usos de recursos, caso a caso. Os estimulos a serem 

ofereeidos aos empresários, de modo a attai..Jos para a renegoCiaçla, serIo: 

(a) a garantia de que as parcelas Finar de seus projetos pauarIo 8 ser 

liberadas em valerei e velocidade corTtPat!veis com a implantaçlo acelerada 

dos empreendimentos; 

(b) a utifizaçéo do. recursos do Programa Nordeste Competitivo, do BNDES, 

e do FNE, do BNB como fonles adicionais de financiamento p8l1l os prcjetos 

renegociadoS: e 

O. compromissos a serem exigidos dos empresáios, cemo COI'Idiçlo para • 

ind'usAo de seus projetos nas novas regras de liberaçio do Finar, serAo os de: 

(a) renunciarem a uma parcela do Finar, em percentuai a ser definido caso. 

caso, contempladas as realidades de cada proJeto: 

(1:1) apeltarem recursos própriOS e aSSl,Jlturem financiamento, em volumes 

compatíveis com a implantaçlo em até dois anos dos projetos renegociados. 

Para os projetos novo.. nAo exclusivamente aqueles enquadrados no 

artigo eo da lei 8167, serto resef'lados até 30% das receitas anuais do Finor. A 
slSlemallca alual de aohcação ::5::::15 racursos será ;."'é'('llfoc::>"la Para 59 

creoenClar a receber a suoscrlção :::1!0 Finor de oane oe ~__ ; :31. o novo 

projeto devera satisfazer a uma ou ',a,',as oas seguintes c:nolçOes: 

(a) ser aprovado para financ:ar:-2nlO pelo BNDES. BN~I .- _. ~ . '3 InstitUição 

finanCêlra: 

(b) garantir aporte de capital ::ÓOflO. inClUSive mediar,:", ~ .. oscnção de 

companhias de investimento, 3NDES-PAR oU fundOS de pensílo. em 

montante compatível com a \nabllização do projeto. S6nco esta uma 

condição ImpreSCindível à aprovação dO projeto, 

o montante de recur$os adiClcr:alS para o Nordeste a ser canalizado com 

esta reformulação do Finar dependerá naturalmente, do numero e da qualidade 

d. projetos que forem aprflsentados. r,Ias o BNDES e o BNB óisporiO de reeursos 

suficientes para finanCIar, conjuntamente com o Finor. todos os bons projetos que 

lhes forem apresentados. 

Como pane das medidas 'lIsando a recuperaçio da polttica de 

desenvolvimento regional. está sendo determinado á Sudene que apresente uma 

proposta para a su. reestnAuraçlo. adequar'ldo-a aos objetivos de viabilizar maior 

atração de investimento para a região. 

5. INFRA.ESTRUTURA DE TRANSPORTES 

o governo est* negociando. junto ao BanQo Mundial • 110 Ba'ICO 

Interamericano de Desenvolvimento. um empréstimo no valor de RS1 bilhlo, doa 

quais RS340 milho.. sarAo aplicados na regiAo NOrdeste, parll • ntO.IperaçIo da 

malha rodoviiria federsl na regi'o. 

Visando a dinamizar o transpOlte intermodat, sarto realizadas obras de 

dragagem. sinalizaç40 e balizamento na hidrti..,ia do SAo Francisco. 

Paraletamente, o BNDES disponlbilizarâ créditos ao setar privado p .... a 

moclemrzaç4o 8 ampliaçAo da frota oe embarca~es e dos portos. 

Além disto, senil também construidO o tred10 de 120 km da ferrovi. Norte­

Sul, entre Imperatriz e EstreItO. com valor da RS96 milhOes. com finandllmentO 

parCIal co Eximoank japonês. Esse j;.oJeto perrnlttrâ a Inter,lrv.ão partial da 

hidrovla do Araguala-Tocarmns com a ferrOVia CaraJás e o porto c: , . .:~ul. 

6. CRIAÇAo DE EMPREGOS 

Todas as açOes do govemo nas áreas de saneamento. habitaçlo. no 

Prodetur. entre Outras. eontnbuirão fortemente para cnar empregos no Non:Ieste. 

O Pro~prego, em todos os seus componentes. também atuará. de forma 

destacada na região. 

o Programa de GaraçAo de Emprego e Rendi - Pragar est.t. saneio 

reforçado no Nordeste. Este programa tem como objellvos pnneipais estimular a 

geração de emprego e renda, pela cnação de novas unidade. produtiva •• 

fomento à. já existentes, a incentivar a organlzaÇlo de empre.ndimentol 

infonnais, de modo 8 prepará-los para o ingresso no mercado formal da 

economia: 

Em 1995, o BNB reoabeu RS130 mdMes pata o Proger. p.,. o 

prosseguimento do programa no NOrdeste, foram alocados mais R$130 milh6u. 

Paralelamente a essu ptOgramas de financiarnento, a SUDENE vem 

eX8CJtafldo no Nordeste um outro PROGER especial, envolvendo a capacitaçio 

massiva de espedalistu e pequenos empresários. visandO ao aproveitamanta da 

oportunidades eeon6micas e à organlzaçAo de empresas aSSOCiativas • 

cooperativas. no âmbito das comunidades do interior e das periferias urbanas. O 

programa é coordenado pela Secretaria Especial de Políticas Regionail e tam o 

apoio da FAO. 

7.EOUCAçAO 

A área de educaçlo tem sidO caracterizada como de importância estratigica 

para o desanvol\'imenton nacional e regional. Nesse camPO. dois importante. 

programa. Sinalizam a prioridade attibulda ao Nordeste: o Programa d. 

Valortzaçlo do Magl.tério e o Programa de Educaç.lo 8.6.lca dO NordHte_ 

O prog,..". da valorizaçJo do Ensino Fundamental a do MaglSt6rto. 

objeto de proposta de emenda constitucional 233-A. aprovada em 1a. votação na 
Cãmara Federal. Visa a melnorar a Qualldaoe co ensino e vnINI'!';&r o magistériO, 

atraves ele açOes oe caoacltação e oe melhoria salarial. A E;:"',~t -: ':JnstltuClonal 

prevê a Criação de um FundO que aosoNerá recursos adiCionais do Govemo 

Federal da ordem de RS 350 mllhOes anuais ~ara o Noroeste e = :.'~I:irá garantir 

um patamar mínimo de investimento de R S 300 por aluno/ano, 

O Programa de Educaçlo Bislca do Nordeste, (inar,rõ:l:::cJ pelo Banco 

MUndial e executado em parcana com OS Estados da região. visa a melttorar a 

qualidade do enSIno da 1a. à 4a. senes e imolantar novos paal-!~s de gesl40 do 

sistema educaCional. ° programa envolve dispêndiOS totais da ordem da US S 

136 mllhOes. que serão aplicadOS na capacitaçAo de recursos hum8nQ!t, na 

aqulsiçAo de livros e materiais de ensino. na Introdução de inovaçoes 

pedagógicas, pata reduzir a avasilo e repetênCIa $ melhorar o nlvel da 

aprendizado. na reforma, constrUção e equipamento de esColas, e na melhoria 
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dos padr6es de gerenciamento d8s Secretarias de EducaçãO e de todo o si$lerna 

e:scolar 

Iniciado em 1993, o Programa vinha tendo lenta i Tlplementaçto, peta que o 

atual governo adOtOU. a partir do ano passado, provSdancia ~ -
dinamização, esperando-se que alt o final de 1998 tenham sldo comprometidoI 

recursos totais da US S 462 milh6es (1995196). 

Além disso, o Governo desenvolvI' outras aç6es d t grande relevtnda ., ... 

região. nos campos da educaçIO à distância e das nelhOria tlCn)l6gicas na 

educaçio. Será concluída a integração das 18.000 maiClr8s escolas do ~. 

TV Escola· Prog ....... de Ectucaçlo • DIstinda, C)J'tl a instalac;lo. em c.dIi 

unidade, da uma antena parabólica, dois televisores I doi. sparelhot de 'ii~ 

cassate. Ademais, srio instaladaS em toda O Brasill1de. d. cornputac:tore<.s nu 

escalas de ensino fundamental • do 410. grau que teHham mais de 250 alunos 

(pelo menos um labOrat6rio de 10 comp'Jtadores em cacla escola). 

8.SAOOE 

o projeto de redução da mortalidade na infãrlCia. já em execuçlo no 

Nordeste, tem como meta reduzir a taxa de mortalidllcle infantil na r.gilo di 65 
por mil oara cerca de 30 por mil. Res:.lltados concretlls deSl9 ')roCir.una J' v6m 

senoo regls!rados em todos os Estacos da região. n govar,.,; _ •.. :arâ RS1.r 

cllhão neste crOleto. em 1996. ~ara o pais como um tedo. c::m prioridade para o 

Noroeste. onde estão locallzacos 63% OOS municipios.IIVO. 

cidades da regiio: instalar S4 laboratórios orientados pata a geração a a difuslo 

da serviços e sistemas de i~açâo e integrar iniciativas governamentais, tenda 

como suporte uma intra.strutura de rede de computadores. 

11. REFORMA DO ESTADO E ARRECADAÇAo TRIBUTARIA 

o governo federal eSÜI estruturando as iniCiativas dos. estados nordettinOl 

na execuçIo da programas da melhoria da arrecadaçIo trib~ e reforma da 

apaI'8!ho eatatal, ~ bau em financiamentos exlM"lOa. TodOs os Estados da 

Non:IQte já tiveram seus projatos na área de arrecadaçIo tribut*ia aprovados 

pe'- CofIex, envolvendo um custO total agregado de aproxilTl8damente US$137 

milh5n, doi quals USS115 milh6es serlo financiado. pato Banca lI,teta •• iaIno 

da O •• envolvimento. 

ANEXOS 
( 

ANEXO I 

OUTRAS AÇOES EM RECURSOS HíDRICOS E IRRIG.· • .;.:..O 

Além oal IniCIatIVaS relaCIOnadas com o Proágua. devem ser citados. no setor 
A região receberá também atenção especial ria execuç:40 dos domais de ntQ.II"SOS hidncos. devem ser CItados: 

programas do Ministério da Saude. sendo da de stacar qUI! ~stio sendo 
direcionados para o Nordeste 37 % dos recursos do :omponente do ·Reforsu. 1. O compromisso assumido pelo Governo de concluir. ainda no corrente ano. 

(Programa de Reforço do Sistema Único de Saüde) Que visa a atondet diversas obras inacacadas no Nordeste, envolvendo barragens. açudat . .adutOtaI. 

demandas especificas de Estados a Munlcipios e Que E'nvolve disp6ndios globai. canais. perimetros de imgaçIo e outras. Os reew'SOS previstos para tais obrai nos 

de US $ 365 milhOa.. EstadoS' nordestinos atingem um montante de RS299 milhO... Além destes 

9. SANEAMENTO E HABITAÇAo 

No campo do saneamento e habitação, o govem, aplicará no Nordesle,.io 

longo do periodo 1996/99, recursos supanores a RS 6,:' bilhÕes, proveniento. do 

Orçamento Geral da Unilo, do Fundo da Garantia por Tempo da SeMço e de 

fontes extemas, o que representa ~erca de 35 % do tutal de ~ nacionais 

alocados ao sator. ' ... ' 

Os investimentos em saneament-=» perfazem o m:lntante de RS 3,6 bilh&ts 

(exdusive recursos da contrapartidas) e deveria I,eneficiar cereI da 2,39 

milhões de familias, além de indu%item -a ger~ de curca de 700 mU émprogos. 

recursos: hi ~a.s RS1$4 mllh&ts para obras hídricas com abrar'lg6ncia em mais de 

um Estado, com fotte concentrac;Ao no NOrdeste. 

2. A daflniçlo de estrategias de aç6n _ ptiOrrtérias p... o vide do 510 

FranciICa..envolvendo o gerenciamento integrado da bacia, a l'8DJpeI'8ÇiIo da haI 

e o equIiCiOnamento do' conflitos de uso di éguIi. Essas SÇ6n estao sendO 

-.liNda por comisllo lecnlca insta~ no Ministério do Meio Ambiente. doi 

Recursos Hídrtcxls e da AmazCnili Legal e u eatnrt8giu seria defndu • P8M' dos 

ntudoI desenvcfvidoI: por grupo de trabalho caord..so peta MIniIMriO do 

Planlj8mno e Orçamento, atrav8f di S8Cf'8WII E~ de POlítlcu RegiOnais. 

Como resultado, devera aumentar em cerca de 50" .) padrfo de atendi/TIentO O estudo de alternativa. de transpoaiçao de iguae do SIo Fr8ftdaco pera baciU 

da populaçio com serviços de saneamonto básico, o (Ne represem. signifiG8tivo carwrtes do C ...... RiO Grande do Nane. Parait. e PemembucO c:onstiIuI um. dai 

progresso em relação aos atuais níveis de cobertura :Ia r&gllo, onde certII de j)I iod,rt 1 

13% da populaçlo encontra-se sem abastec::imtnlO de água potjwl e 40% sem 

coleta de esgoto. 

10.INFOVlAS PARA O DESENVOLVIMENTO 

o govemo impl8mentari, através dO Ministério de :iênciôll e Tecnologia um 

projeto de Tecnologia. da Infonnaçio a SerAço de Nordeste, cujo Objetivo 

será permitir a utilização estratégica das mOdernas tecrt:llogias da informaçAo na 

ANEXOU 

NOVAS CONDlçOeS OPERACIONAIS DO 

PROGRAMA NOROESTE COMPEl1nvO 

O programa NOn:!este Competrtivo. do BNOES. esteva com seu término previsto 

parII o próximo mAs d. maio. O governo decidiu nlo apenas continuar o ~ .. 
sOlução de prot::lemas regionais, oanlcularmenle nos climpns ri" educação -:8 

ma tornã-Io ainda maIS atlrangente e atrativo. AI prinClpa.s condiç:Oea 8 serem 
:.s.i1ta<;áo ':11 peSQuisa e aa C30acltação de rec\.;rsos humanos • atrÕlvé~ ,. 

InccrporIIdu ao novo Nordeste CompetItiVo alo: 
infovias e da disseminação ao uso ce re~es nos Estado! da regllo. envolvendo a 
Internet. em anlculação com a Reoe NaCional de PesQuisa. 

Com um '::;sto previsto de R$34 mllhOes. o )roleto TecnOlogias da 

1. O. recursos prevIStO. par. • aplicaçêo no programa .erAo maia do que 

dotndaS, pau.ldo de RS1 bilhlo para RS2.5 bilhOu, em tr6t anos.. 

Informação a ServIço do Nordeste ~bjetiva. entre oUltas cc =.:lS. ~umenta.r a 2. PodetIo ser aprovados prcjetcs para os setoreI de agi ~iCecuirie, indUstri& infra.. 

capilaridade da Rede NaCional de Pesquisa pal'8 109 pontos de presença em estrutura. cam6rcio, serviças e turismo, (a nAo apenas dOS quetra setOr'8I 
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antenormente pr6-definidos) desde que localÍZ8dOS no Non:IltSte. Na nova filosofia 

do programa, entende-se que competitivo d.... ,.. o plOjato em si, nIo 

nec:essanamente o setor em que ele se Insere. 

3. P.-ma'leClem os prazos máximos de oitO anos (ao invés de Cinco, c:cmo 6 o casa 

da Iinhu de final'lClamento do BNDES Autom.6tico) para o. financiamll'llOl. 

4. A panicipaçAo máxima do BNDES nos investimentos .... de 80% (e nIo de 65%. 

como nas linhas normais de cr6dito CIo Banco), 

5. O. ancargoa do BNDES nos tin8lCiamentos serIo de at6 2% ao ano. o que 

impüca U11a reduÇIa de um terÇO em relação aos encargos eobtaclol pelei Banco ___ .... outru_. 
ANe;<o 111 

SISTEMÁTICA PROPOSTA PARA O NOVO FINO~ 

A nova onemaçâo para aplicação co. recursos do FINCR pressupOe oue os 
fluxos convenCIonaiS de recursos desse F:.moo serão. a partir deste ano. dIvididos. 
numa onmelra InstâncIa. em duas parcelas. Uma. de pelo menos 10%. s. Clestlnara 
a genr os prOjetos Já em estoque: outra. oe ate 30%.' se destinara a fin8llClar novos 
prolatos. 

A sistem;ãtica de utilização dos recursos 00 Finar será diferente. nos doiS casos. 

PROJETOS ANnGOS 

(a) Para o caso dos projetos antigos todCls os empresános tltuJares de pi"Oletos 
aprovadOs pelO Sistema Finar serão convidados a renegOCIar os seus projetos. no 
que diZ resperto aos aspectos de olmensão, loeallZ8Çâo, cronogramas de 
implantllÇlo 8 quadros de fontes e usos de recursos. A idéia bãsa ti a de vtabllizar 
a conc:tusão dos bons projetos em um prazo máximo de dOIS anãs. 

(b) Os estimulas" serem oferecidos· aos empresários, de modo a atraí-loS para 
a I'euegooaçlo. seriO: (1) a garantia. respaldada na admimstraÇAo cwc:Iadosa do 
orçamento dos ineenuvos. de que 8J parcelas Finar de seus projetos pasurto a ser 
liberadaS em velocidade compatível com a condusAo em dDis ama dos 
empreendimentos: (2) a abel'tura de linhas de crltdito da.longo prazo do BNDES e 
do BNB. em volumes e cond;ç6et compatíveIS eorn 8 realidade I'8glonal, 

(C) Os eompromttsOa a serem eXigidOS dos empresários seria o de eleS (1) 
r8nunCl8l'1tfl1 a uma parcela do Finor. em percentual a ser definido caso.8 caso, 
conteml)ladas as realidades de cada oroJelo e prevendo-se um red:ÍlnenslOMlTlento 
dos mesmos, QU8t'IdO conveniertte: (2) aportarem reeut'SQs próprios e auumnm 
fiMnciamentos em volumes compativels com a implantação em dois anos CIos 
projetoS renegociadof. 

(d) Para assegurar • oferta de créditos de longo prazo em COI"Idiç6es aceitévell. o 
BNOES implementari: várias irlovaç:Oes em suas linhas de créditO. tomandcHl. mais 

iatrdliVas, O BNB deverá ~. em condições análOgas e com recursos do FNE, 
l:1eStas operaç6eS de apoIO aos ptCIJetos ren8QOCl8dos do Finar. 

(e) Apenas se habllitarAo ao recebimento acelerado das parcelas Finor os 
projetos CUjos titularei se comprometam a aplicar f8OJI'SO' próprios (de exist6ne&a 
comprovada) em montante e aonograma compativelS com o fluxo de reaJtSOI 

mobilizadOs através de empréstimos obtidos de BNDES. BNB ou por outra 
instltulÇio de credito. 

co Para ev.t. incompatibitidldeS entre o volume de recursos previstOS para o 
Finot em dois anos e o comprometimento de.tes reanos cem os cronogramas de 
implantaçAo ~Ierada doi ptCjetot renegoctados. será estabeleCIda UI'tI teto de 
aporte dos Irlcermvos fiscais ~ .ste programa (provisoriamente flX8do em 70% da 
:Jarcela 00 Fnor oestlnaoa aos oroJelos amigoS. cortanlO ... 9% L ;-.:~:, de 70%) do 
orçamento teta! aos novos apones ao F:.Jnoo. raoueles 0015 anos) h1lSlm. somen:e 
serão comprometidos recursos do Finar cem os pro/eros anrrgos renegoo;ldOs até o 
limite daQueles 49% 

ig) Alnea aemro da grupo 005 prOjetos anm;os aQueles nloofenegociacloa serão 
contemplados c=-m o restante aos recursos ceSMaoos aos projetos antigos IpeJo 
."enos 21% "- 'JU 30% de 70% - dOS iluxos anuais cara o F;r~on ::::stes projetos 
receberao suas olrcelas Finar segundo as regras alualS. 

PROJETOS NOVOS 

(h) Para os projetos novo •. não necessanamente enQuadrados no artigo go da 
lei n" 8167/91. serão destinadOS att 30% oos fluxos anuais de IncentIVOS (Finar). A 
slstematlC8 atual de aplicação destes recursos será mudada. Para se credenciar a 
receb8l' a subscnção pelO Finar de pane 00 seu capital. o novo prtl!eto devR 
satisfazer a uma ou vana5 das segUintes condlÇOes: (i) ser aprovado para 
finanoamento cor uma das novas (ou antigas) linhas de aédito do BNDES. BNB ou 
por .QualQuer outra Instituição financetr8: (11) receber subKnçio de capital por 
parte da BNDES-PAR. fundos de penSA0. COft)oraç6es financeIras internaCIOnaiS ou 
outras: (iii) aportar capital próprio (do SÓCIO maJontáno alou mnontários). em 
mQf'ltante compatível com a vl8bilização do projeto. 

(i) Em termos smplificados. portanto. será mOdificac&a, para os l1OYOI prajetol. a 
sistemática atual: ao invés de o empresãno ter aprovado seu projeto pel8 Sud_ 
Chabllitando-se. a partir dai a receber parcelas do Finar) e. em seguida, pn)CUW 

fll'\8f1Ciamento bancârio. ele recebeni apenas um enquadramento preliminar da 
Sudene. ficando a aprovaçlo definitiva de seu projeto (pari. fins de receomento do 
Finar) condicionada. aprovação banCária do mesmo. 

O) Uma conseou6nc&a mporta'lte disto é QUe boa parte do trabalho hoftt feito peJa 
Sudene C como a análise e avalieÇêo dos projetos e o seu acompanhamento e 
fiscalizaçlo) poderá ser transtend8 para os bancos finanCl8dores. em espeaat o 
BNDES e O BNB. reduzindo ai necessidades de pessoal da autar'qUia. 

(k) Semelhantemente ao observado para o caso dOI projetos antigos 
r~ ~: I~OS, a ftentUaI ~ entre o montante dos recursos ofertados pelo 
FinOI" p" apoiar estes novos projetos e a respectJva demanda por estes reanos 
S8Ii: evitadl estabelecendo SI um orçamentO anua1 de .. (por exemplO) 30% da 
rec:etta do FundO. Os reanos do Finar som8(lle poderiam ser comprometidos neste 
esQUema enQUartto a demanda nIo excedesse este limite. Por outro lado. se a 
demanda fICaSSe abaixo do percentual fixado. os recursos exeedent81 sanam 
alOCados. no mesmo exercício, para os proJetos antlgos. 

Cll Será mantida. tanto para os pt'OJetos novos Quanto para os pl'OJetos 
renegooados. a SlStemãtica do Finor-DebéntureS. 
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o grafico aDalXO oennlle visualizar alguns aspectos ca estratégia 
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o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) -Concedo a palavra ao nobre 
Senador Casildo Maldan ..... 

S. Ex" dIspõe de 20 minutos. 

O SR. CASlLDO MALDANER (PMOB-:;C. Pronuncia o S8<~ujnte 
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr" I e Srs. Senadores ... cada 
val m8J$ forte a impremo de que as empresas de medicina privada fazem o que 
querem no Bra,il, só atendem pacientes quando o tratamento de suas doenças sai 
por uma pechincha, impondo o reajusta que desejilm às mensalidades, e o 
Governo, imobilizadO. mUitas vezes, assiste 8 tudo de braços cruzados. O 
desagradável lá QUe isso é verdade. 

Essas. outras graves denUncias estAo ria Revista Veja, de cíito de 
maio de 1996, demonstrando as enormu dmOJldadeS c ue enfrenta a dasse m8dia, 
que se encontra à merc6 dos convêniOS de saúde e du apetite das empresas que 
fizeram da medicina um ramo de atividade mercantil !t. certamente, nos induz a 
prev.r que as 8mP'es.s de previdbncia privada seguirlo o mesmo modelo 
""",erso. 

Atualmente, oitocentas e set«IhI empr8S1lS atuam no ramo da saúde 
privada, com um faturamento glObal de mais de dez bt h6es de dólares por ano _, 
paralelamente, mais de 10 mil queixas por ano, apttnlS na Procon de SIo Paulo, 
envolvendo contratos cem cláusulas leoninas, Clausulas enganosas, estelionato, 
descumprimento de contrato, dentre outros desvios de comportãmento por parte 
dassas ~esu de saúde priv .... 

A Constituiçlo Fedaralestabel .. : 
Art. 194 - A seguridade social CClnpf .. 1de um conjunto 

integrado de eç6eI de iniciativa dos podei ... pUblicos a dai socilldade, 
dastinldU a asNgUlW' os direitos ralativcs • saúde, à previd6nda e • 
auist6ncia social, 
Tendo em vista a c:ompat6ncia do Poder F'Úblico previa no parigrafo 

único do citado artigo, isso nIo significa, abIolut.T*Ite, qualquer impedimento. 
atlJaçIo dai pravid6neiJI privada. AquctI.. que poSSUo.." condiç6es finanaliru • 
desejam, livremente •• 11 .. assoei .. , ttm todo direito 118 assim agir. 

O que n60 podamos admitir, nem tolera", • a tentativa eM 
desnw'rtet.Ml'lto da PreviCl6nda Soda!, com o objefiv' de fornertr. e incantiv_ • 
"indústria da prWidIncia priv ..... O que queremos? NIo .. pode, tampouco se 
deve toI_ ~, pelo e.1C;Ipe, por assim mz., da parta privada, venhamos a 
~ a prwidIncie pUblica soc:ia6 existente hOjIl no Brasil. PodamOI ter • 
privl!!Sl ma nIo em detIimento da pública. 

St. Presidente, S,.-,. e Sr!. Senactotes, (I Senado Federaj nlo pode 
permitir qui o I'IWO jogo dai forças do nl4WC8do, gera mente interessadas apenas 
em 8IJITI8I"It.' seus lucros e transform.- a pr8V1d6ncia Sl:1Cia! num negócio eon"I«'Ciat, 
venha a agrav_, ah"Jd8 mais. o caos socia! jã bil·tente .,. saUde da Naç.Io 
brasileira. 

Num Pais em qui a grande maioria da pClpulaçlo e potn, a soluçA0 
neoIiberal J*II a preyid6ncia social nIO , SOIuÇIo, IlOis os baixei. salários Alo 
permitem ~ pla'los de ... nem pl.-.a. dII apo_ltacklrias privados. 

enqu.rto • previdência pUblica tem C81álar emi"..ltehlellte soei", 
garantindo, em hipótese, • todos os cic:t.dlos. um futxo c:om maior bem..estar, • 
previdência privada visa principalmente o lucro e nAc tam condições de oferecer 
tOdos os beneficios ofertados pela previd6ncla públic.. 

Com efeito, li prev~. pública 0''''':& aposentadoM por idade. 
por invalidez ou por tampo de serviço: aposentadona j:or serviço penoso, insalubre 

ou de risco: auxilio-doença, auxHlo-gestante e auxilio-acidente de trabalho; Serviço 
de reabilitação e décimo-terceiro salário; pensA0, salario-família e sala1l'; 
maternidade. 

Evidentemente. a previdência privada cobrana mUito mais para ofertar 
esses benefícios aos trabalhadores, sem a efetiva garantia futura, considerando-se 
os riscos das aplicaçOas doS recursos colocados a sua disposição. 

O fracasso de diversos empraendim.mos da pravld6neia privada - 01.1 
a ela assemelhados - nos causa grande preocupação quanto ao futuro dos 
assooado •. 

Vou repetir, Sr. Presidente, nC!tq. colegas, asta parágrafo: O 
fracasso da diverso. empreendimento. de previdAnoa privada - ou a ela 
assemelhados - nos causa grande preoo lPaçlo quanto ao futurO dos asSOCIados. 

É uma preocupaçAo, Sr. Presidente. 
Os recenteS escAndalOS dos Baneos EconOmico e Nacionaf são 

exemplos do que poderie oc:crrer com a poupança dos trabalhadores que 
adenssem • planos de pr8V1d6nci. privada. caso estivessem ligados a esses 
grupos acon6micos, at' ant60 tidos como sólidos. 

A previdAncia social no Brasil tem Sido dasestabilizada pelo prôprio 
Governo Federal, que deixou de entrar com a parte que lha caberia ao longo do 
tampo, desviando recursos da previd6ncia P*'8 outras finalidades, sucateando, 
de ... ronn., a miquina administrativa e o sistema da arrecadaçIo previdenciário. 

Com a destnJiçlo da Pnwld6ncia Social, surgirá a MindUstria da 
previdtncta privada", eattamente, nos .rnesnxn moJdes dos ~ planOs de J.8Úda, 

crivados. aua note possuem trinta e nove milh6es de associados. Atualmente, um 
plano de saúdo para uma pessoa Idosa pode custar mais da RS1,SOO por mes, sem 
a garantia de tratamento para qualquer doença: e tem um agravante: a earAncia 
para atendimento. !:videntemente, serlo essas mesmas empresas - 01.1 esse mesmo 
tipo de empreS8 - que formaria o Muro oligopólio ou o eartel da preYld6ncia 
privada no País. 

Por isso, Sr. Presidente e nobres colegas, a gravidade das denUncias 
sobre planos de saúde privados deve servir de alerta para o qUII poderá ocorr .. 
bravementa com os planos de preYldjncja privada do Pais. 

Muitas complexas e graves questOes se apresentam COI'f'I relaçAo a 
esse assunto: Como irá funcionar esse sistema? Todo mundo se questiona: Qual a 
garantia para o trabalhador que se associar a asse SiStema privado? Qual a 
garantia, Sr. Presidente? Como será a fisealizaçAo do Governo Federal? Ser' tAo 
efic:;q: quanto a do sistam.t bancário? No sistema bancário nlo tam funCIonado, 
pelo menos em vários casos. Que Cláusulas poderio ser incluidas nos contratos 
sem prejudicar os trabalhadonts? Como ser' administrado o patrim6nia? Alguém 
menos advertido, mais afOito ou mais neo-liberal poderá ob~ que t\Jdo isso se 
da'" no campo privado, na ár .. ~ livre negoeíaçAo, no campo di liberdade 
contratual constitucionalmente asMgI.Oda. 

Trat8-se de lado engano, Sr. Presidente, no momento em que o futuro 
de muitas vida depende ela estabilidade que poderj ou nAo ser assegurada por 
uma aposentadoria ou uma pensio, o Pod8l' Público é obrigadO, 
constltuclonalmenta. a Intervir, prevenIndo possivelS ações deletérias que possam 
colocar em nsco o bem-estar dos cldadlos_ A preVidênCia Pl'wada, nesses moldes, 
nao é apenas uma questão bilateral que envolve duas pessoas: , uma quastão 
genénca, uma QueslJo de coletiVO, uma queSIAo de bem-estar social de multas 
pessoas que confiam ou se assocIam a um plano desses por onentação do própno 
poder Instituído. 

É chegado o momento de 'se examinar com seriedade e patriotismo a 
grave situaçAo da segundade SOCIal no Brasil. NAo se pode bnncar com quest6es 
tio imponantes como a saUda, o atendimento médico e hospitalar, com planos de 
aposentadona. 

A cobiça exac:erbada do dinheiro, a avidaz do lucro, a transformação 
das atividades típica. de seguridade social em atividades mercantis slo 
incompatíveis e eontraditÓlias SO$ exemplos de exealAncia da /'iospitelS públicos 
como o nosso $aran KubitSChek de Brasília e o Hospital das Clínicas de São Paulo, 
que mostram que o Brasil é vlâvel dasde que haja senedifCle de ação das 
autof1dadu. 

Nessa semana, o Governo Federal lançou o Plano Naoonal de 
Direitos Humano., que diS06e de mais de 160 projetos a serem encaminhados ao 
Congresso para discussAo. AI oplni6es sIO as mais divergentes. 

Ora, meus nobres pares. o problema da saúde no Pais nlo rapousa 
apenas na eompetitividade - repito: O problema da saúde no País n60 repousa 
apenas na competittvidada, mas Sim na hone.ttidade, na éVea e na mo18J do 
Governo em fiseali~, punir e fazer valer os direitos dOS odadAos como ocorre no 
denominaOo Primeiro M1.Jt14o. 

TenhO eonvicçAo de que o Sanado Federal nlo se omiti'" diante 
dassa ameaça 80. direitos dos trabalhadores e exigirá do ExacutlYo e do Juclici*io 
provid6ncias na defesa de todos oa que trabalham para a c:onstruÇlo deste Pais e 
que sIo muitaS vazas usurpados em seus direitos. 

Estamos adentrando em um novo sistema de previd6ncia no Brasil, St. 
Presidente, Outro sistema de plWVidéneia em que milharas e milhareS ~ pessoas 
haveria de ~, e .. o Poder PUblico instituido nAo particip.-, Mo fi5C2lizar, 
nlo atuar com firmeza o desastre'" total, o pra;uízo coletivo ,.,....-.arme. 

No momento em qui o Brasil, o Congresso Nacional discute essa 
questlo, nIo podarftmOS nos turt. de trazer o tema ao debate que a NaçAo tanto 
alrne;a. 

Era o que tinha • diz«, Sr. Presidente 

Durante o discurso do Sr, Casildo Maldaner, o Sr. Renan 
Calheiros. 2" Secretário, deixa a cadeira da presidência. 
que é ocupada pelo Sr, Júlio Campos. ]" Vice-Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Julio Campos) • Concedo a palavra ao Senador 
Humberto Lucena, para uma COmunicação inadIável, nos termos do art. 1 se. § 2". 
do ~eglmenlo Interno 

S. Ex· dISpõe de cinco minutos para o seu pronuncIamento. 

o SR. HUMBERTO LUCENA (PMOB-PB. Pata uma COfT1Jnicaçio 
inadlâvel.) - Sr Presidente. Sn • Srs. Senadores, cumpro o doloroso dever de 
comunicar ao Senado Federal o falecimento, ontem. em Brasilia, do Sr. João 
Batista Olivittri. 

Natural de Patos da Mina •. com formaçAo profissional de publiCllãriO • 
bacharel em Direrlo, residia em Brasilia desde 1966, criando, nesta C!1~'. que 
amava como se fosse um pioneiro da pnmeir. hora de JK, a ct'Iamada Oficina de 
CrlaçAo de Comunacaç40 a, em seguidll. o Grupo Brasileíro de Prop~, GSP, 
que contava com 15 ano. ele exist6ncla no mercado publicrtãrio de 8rasilia. 

COl'Isiderado pelo. mineiros, ql)8 o conheciam de perto • lhe quenam 
muito bem, como "embaixador" de Pato. de Minas nesta cidade, foi presict.nte, 1\11 

gestAo de 1995/96, do Rotary crub de Brasília Norte, e condec:oradCl pelo Governo 
do Distrito Ftderill; recebeu, tamt*n, diversos pr6mios publiCItários pela atuaçIo 
doGBP, 

Quem conhecia JoAo Batista Olllleri, lembra-.. que ele estava sempre 
de bem com a vida, porque. pelo s .... modo de ser, pela sUa personalidade 
envolvente, ... a um otImista. que despertava permanentemente alegna naqueles 
que com ele convwiam. 

Deixa viúva Wilma Auxiliadora de Arau;o Olivi.." com quem teve tr6s 
filhOs: LuÍZ Henrique de 16 anos, Marcos ViniCIUS. 13 e Augusto César, 12 anos. 

Sr. PreSidente, afinal, Joio Batista Olivi"; eril um misto de mineiro e 
brasiliense, e sua morte prematura deixa um VUlO muito grande no espaço sociat 
de Brasilia, sotItetudO no campo da publiCidade. 

Quero manifestar, portanto, o m.... profundo pesar pelo seu 
fallClmento, pedindo a D..... que conforte os seus familiares, amigos e 
admiradoreS. 

Era o que tinha a dizer. 

o SR. PRESIDENTE (Julio Campos) - Convocamos os Srs. 
Senadores que se encontram em seus gabInetes ou em outras dependênclas da 
Casa que venham ao plenáno. poIS vamos IniCiar a Ordem do Dia e pOSSivelmente 
teremos votação nominal. 

o SR EDUARDO SUPUCY - Sr. PreSidente, peço a palavril para uma 
breve comunlcsçAo. 

o SR PRESIDENTE (Julio Campos) - Nos termos do § ~ do art 158 
do Regimento Interno, concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo SUpIICY. por 
CInco minutos, para uma comunicação Inadiável. 

o SR EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Para uma comunJcação 
inadiável. Sem revlsiO do orador.) - Sr. PreSIdente. Sr-s e Srs. S.nador.s. 
estlV8ITIQS há pouco, as SenadOras Emllia Fernandes e Júnla Mans. e os 
s.nadoru Antonio CarlOs Valadares, Sebh\lAo Rocha, Ademir Andrade, JOM 
Eduardo Outra e eu próprio em UIT\II audi6nCla com o MiniStro Luiz Carlos 8resl8l' 
Pereira tendO em vISlll apelo da coorcIen~ dos servidores pUbliCO$ fedel'ais que 
já, por me." tem solicitado a atençlo do autoridades com respeito ao (8BJuste 
dos servidor's federais. 

Como se sabe, desde janeiro d. 1995 nAo nouve ajuste na 
remuneraçIO do. servidor ... D. janeiro de 1995 a maio de 1996 já se passaram 17 
m .... sem Que houvesse um ajuste, em que pese • Inflaçlo dos ultimos 12 m.ses 
ter sido da ordem de 20", e a do, ultimos 17 meses algo fá SUperiOr. 25%. 

Segundo os servidores, h4I diversas dislorçOel. S. algumas 
categorias .stlO com a sua remunentÇlo 8CÍmI do nivel de mercado 
comparativamente ao do setor privado, outras estio com uma remuneraçlo bem 
interior. 

Na ultirNI semana. OI servidores, ~ de sua COOI"denac;lo, 
proc:urarMI o Ministro da Fazenda, Pedro Mal.,. Houve ali um. 8ÇIo de ocupaçlo 
do Ministjrlo da Fazenda. O Ministro Mal." apóS diálOgO com al9UtlS 
P,namenta'eS, re.olvet.l que, um. vez desoc::upado aquele Minist6no, receb6-lo~a. 
N. sexta-feira, dialogou, durante tr6s 1'IOntI, com a CQOI"denaç.Ao do mOVimento aos 
servidores, escllnCendo que MIi. necesWio QUI o entendimento se fiz.'se com 
o Ministro da AdminlstnlÇlo, Luiz C8r1os B ........ Parei .... 

A citada representaçIo do Senado foi dialogar com o MinistrQ Bres ... 
PereirI par. <fiar"""", da nossa preoo lPeç60, de quIO i/'l'lPCll18f1te .... o rato de o 
MiniS1n:l poder <W algUm sinal sotn • mcpectativa, a diretriz do Governo com 
respeüo ao ajuste que ..... Ul'Vidores considetM1 que, minimamente, dcrvtlÍa ser· 
lheS c::onc.dido. Qual ... o sina!? Qual ...... açIo de bOa vontade? Qual MIi. a 
~ ~ teria de ajustes 1*" OI MfVidores diante do ~o movimento. 
que • legitimo, ainda que, confaIme di ... o Ministro, • paralisaçio ..,. apenas _1 

Queremos aqui regi __ , Sr. Presidente, o diálogo que travMlOS com 
o MInistro, Di.-.nos $. ex- que, diante da ai .. fiscal por q.- passa o EstadO 
braSileiro: dl.-rte do fatO de que de 1994 ~ 1995 teria 0CXII1id0 um pico n. 
rernuneraçAo m6dia, pois. folha de pagamentos, em m6dia, teria 1tUrMntado, em 

tennos ruis, de 30" de 1994 para 1995, que o saI*iO m6dio real teria;tUrl"tel'ltado 
de 28", de 1994 ~ 1995: dia1te da intt.çlo relatMmente batxat, nlo haveria 
agotlI a perspectiva de um ajuSte ~ OI ..-vidof'eS. Disse-no, S. ex- que nla 
pode feOI!Iber 0$ MNidcns, e que 0$ rtIC:IIbert se ~ • votta ao nbaIhO. 

Sr. Presidente, procuramos manifestar a nossa pteocupaçAo para com 
a valorizaçAo do servidor. Como disse o PreSidente Fttmando H.nnque Cardoso no 
semináriO sobre a reforma do Estado na América laMa e no Cartbe é Importante a 
reforma dO Estado na valonzaçto do servidor. Entlo, é preciSO que haja dlr.trlzes 
Claras. como. por exemplo. garantir ao servidor condiç.Oes de trabalho. d. estimulo 
para que possa bem-serVIr ao estado braSileiro e à populaçAo. 

Sr. PreSidente, era es... a comunlcaçAo qUI gostaria d. fazer. 
dizendo dO .sforço de todos os Partidos dO Senado Federal no sentido de 
demonstrar nos ... preocupaç.lo. para que, rapIdamente. o Governe Federal 
soluCIone o impasse com res~lto aos servidores federaiS. 

o SR. PRESIDENTI! (Jülio CampOS) - O Senhor Presidente da 
Rep!jblica editou a Medida ProVisória fi'" 1.441. de 11 da matO d. 1996. que "01a a 
Gratrficaçlo de Desampenr"lO de Atividad. d. Fi!lC8l1zaçao, a Gratdicaçlo de 
Desempenho de AtiVIdade! de Proteçlo ao voa, • dá outras provià6nclas" 

o. acor~ com as Indlcaçóes dai L.lderanças. e nos termos dos §§ 4° e 50 00 
art. 2° da ResoluçAo'" 1189-CN. fica assim constltuida a Comlsslo Mista Incumbida de 
emitir partcel' sobre li matéria: 

S.nadom 

TItul ..... 
~ 
Gilberto Miranda 
Flavlano MeiO 
fi 
JoHAlv.' 
Edison LoOIO 
~ 
PedrO Piv. 
eelI 

lli 
Levy Oi .. 

Romeu Tuma 

Deputados 

TItulares 
Bloco !pFI IPTBI 
Aroldo Cedraz 
AntÔniO dos Santos 
Bloco IPMDBIPSDIPSUPSCIPMNI 
Zalre Rezende 
Bloco (pp81PLl 
Fausto Manello = João leio 
PCooB 
Agnelo Queiroz. 

= Sérgio AmUCS 

Suplentet; 

1 Fernando Bezerra 
2 Nabor JUnIOl' 

1 Guilherme p,lmelra 
2. Romero Jucá 

1. LUdlo Coelho 

1 ,L.ucidio Portelt& 

1. 

Suplentes 

1 Mauricio NaJar 
2.JOS8 Carlo$ Coutinho 

1 Euler Ribeiro 

1 Jair 80lsonaro 

1 Inácio Rodrigues 

1 ,Aldo Rebeto 

1 ,Augusto Carvalho 

De acordo com a Resolução nO 1. de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 

calendáno para a tramitaçAo da matéria: 

Dia 16-05-96 _ deslgnaçAo da Comlmo Mista 
Dia 17-05-96 _ instalação da ComlSslo Mista 

Até 16-05-96 _ prazo para recebimento de .mendas • para a 
Comissão Mista emitir o p$l'ecer "'''''' a 
admissibilidade 

Até 25-05-96 _ prazo final da Comissão Mista 

Até Q9.<l6-96 _ prazo no Congresso Naclonal 

o SR. PREStDENTE (Júlio Campos) - O Senhor PreSidente da 
Republlca edItou a Medida PrOVISÓria n" 1.449, de 11 de maio de 1996, que "cna a 
Gratlficaçlo de Desempenho e Produtlvldade-QDP das atiVidades de ~nançaS, 
controle orçamento e planejamento, e dá outras prOVidênCIas" 

Oe acordo com as Indicações das hoeranças, e nos termos dos §§ 4° e 5° do an 
2° da Resoluçlo n" 1f89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista Incumbida de 
emltlr parecer sobra a matéria· 

Senado," 

TItul ..... 
~ 
RamezTeDet 
Ney Suassuna 
fi 
João Rocha 
Hugo Napoleão 

= Bem Veras = SebastilO Rocha 

1.Flavlano Melo 
2.Nábor JúruOf 

1,Joel de Hollands 
2.Jo" Alv.s 

l.lÚCIo Alcêntara 
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fI 
José Eduardo Outra 

Deputados 

ntulares 
Bloco IPFUPIID 
Rubem Medina 
José Jorge 
Bloco IPMDBrPSplPSueSCIPMNl 
Roberto ValadAo 
Bloco/PPB/PU 
Darci Coelho 

= Arthur VírgUia 
E;! 
Fernando Gabeira 
PT 
Sandra Starling 

i.Lauro Campe I 

Suplanta 

1.Mauricio Najllf 
2.José Múcio folQntairo 

1.Efiseu Eadilha 

1.Cunha Lima 

1.Jovair Arantes 

1. Gilney Viana 

1.Nilmirlo Mlrmdli 

De acordo com li! ResoluçAo rf' 1, de 1989-CN fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramltaçlo da matéria: 

Dia f6-05-96 • dflignaçAo da Comisslo Mista 
Dia 17~5-96 • instalaç.lo da Comisdo M'sta 
Afé 11Ul5-96 - "azo P"· rec:ebimentll de emenda. • pa'" • ComissAo Mista emitir o "....... ..... • admissibilidade 
Até 25<l5-96 • prazo final da Comiuao Nisra 
Afé Q9.06.96 - prazo no Congresso Nack na! 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campa,) - O Sftnhor Presidente da 
República &ditou a Medida PrOVisória n·1.450. de 11 de maio de 1996. que "dl!õpOe 
sobre a organização da PresidênCia da República e dlls Ministérios, e dá outras 
providêrlcias" . 

De acordo com as Indicaç6es das lideranças, e n)$ termos dos §§ 4° e ~ .. do art. 
2" da Resolução n" 1189-CN. fica aSSim constitl.lida a ComissAo Mista incumbida de 
emlltr parecer sobra a matéria: 

Senadore. 

Titula .... 
fMQ§ 
Fernando Bezerra 
GilbertO Miranda 
m 
José Bianco 
Waldeck Omelas 

= Artur da Távola 
m 

Valmir Campelo 
m 
Ademir Andrade 

Deputado. 

Titulares 
BI0C9 /PFUPTBl 
VilmarRocha 
Mendonça Filho 
Bloco IPM0B!PSPIPSUPSCIPMNl 
Gonzaga Mota 
Bloco (PPB/PLl 
Eurico Miranda 

= Roberto Santos = Matheus Schrnldt 
m 
Nilson Gibson 

Suplentes 

1.Nabot JUnio· 
2. Onofre Quin m 

1.Francelino Fareira 
2.Joel de Hollunda 

1.TeotOtlio W,la Filho 

1. Regina ASSI. mpçIo 

1.AntOnio CarI os Valadares 

SupJentes 

1.Mauricio Naiar 
2.Heráclito Fertas 

l.Ivandro Cur ha Lima 

1.G6f"SOnPerfS 

1 .. Franco Mor1toro 

1.SUvio Ab,.., 

1. Gervásio Oliveira 

De acordo com a RasoluçAo ri' 1, de 1989-C·II, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramitaçAo da matéria: 

Dia flM5-96 - designaçAo da Comisdl;. Mista 
Dia 17-05-96 - instalação da ComiSHo V1ista 
Afé f6-<) .... - "azo .... recebimer to de emondu • , ... • Comissão Mista amitr o , .. """, sob .. • admissibilidade 
Afé 25-05-96 - prazo final da CominA0 ""ista 
Até 09-<l6-96 - prazo no Congresso Nac lona! 

o Sft- PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da 
Rapublica editou a Medida Provisória ri' 1.451, de 11 de maio de 1996, que 
"organiza fi diSCiplina os Sistemas de Controle Intemo e de Planejamento e de 
Orçamento do POder Executivo, e dA outras ptOvid6rrcias". 

De acordo com as indicaç6es das Lideranças, fi nos termos dos §§ 4- e 5" do 
art. 'Z' da ResoluçAo n- 1/89-CN, fica assim constituida a ComissAo Mi!lita Incumbida de 
emitir parecer sobre a matéria: ......... 
Tltuf .... 
fMQ§ 
Fernando Bezerra 
Ronaldo Cunha Lima 
f.El. 
Guilherme Palmeira 
Freitas Neto 

= Bani Vem 
fel! 

fel 
1016 Cavak:Mte -Tltut.,... 
Bloco IpEblP1Bl 
Josê Jorge 
Ricardo Barros 
BI9C9'PMprupSpIPSupSC!pMNl 
Carlos Nelson 
BI0C9/PPBlPll 
Benedito Guimaries 

= Sílvio Torres 

~ 
Inácio Arrud3 
fel! 
Sérgio Arouca 

Suplentes 

1. Gilberto Miranda 
2.Marluce Pinto . 

1.Vilson KleinClbing 
2. Waldeck Omelas 

1.Tootonio Vilela Filho 

,. 
1.Levy Dias 

Sl.lplentes 

1.Arolde de Oliveira 
2.JÚlio César 

1.José Priante 

1. Eurico Miranda 

1.Alexandre Santos 

1.Sérgio Miranda 

1.Augusto Carvalho 

De acordo com a ResOluçAo rf 1, de 1989-CN, fica estabelecido o seguinte 
calendário para a tramital;lo da mat6ria: 

Dia f6-05-96 - deaignaçAo da Comisslo Mista 
Di. f7-05-96 - instalaçlo da ComíssAo Místa 
Alé f6-05-96 - ""'" .... fK8Oimento de ..- • pano 

Comisslo Mista emitir o p"' .... ..... 
admissibilidade 

Até 25-05-96 - prazo final da Comisslo MiSbl 
Até ~ prazo no Congresso Hac:Ionef 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Senhor Presidente da 
RepUblica editou a Medida Provisória"" 1.452, de 11 de maio de 1996. que ~di 
nova r8daç.lo aos ans. 24, 26.57 da 1P ri' 8.666, de 21 de junho de 1993, que 
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para 
hCltaçAo e contratos da Adrninistraçlo Pública e dá outras providAncias". 

• • 

De acordO com as indic:aç6es das lideranças, e nos termos dos §§ 40 e 5- do art. 
20 da Resolução rf 1189-CN, fICa assim constltuida a Comisslo Mista incumbida de 
emitir parecor sotrre a matéria: -Tltul ..... 
fMQ§ 
José Fogaça 
Gerson Camata 
m 
Edison Lobão 
RomeroJucá 

= Canso Wilson 
tlI. 

RomeuTuru 

OePutadoe 

Titul.,... 
Broco fPEUPIB' 
Heráclito Fortes 
César Bandeira 
Bloco IPMPBlPSOIPSueSCIPMNl 
Hermes Parcianello 
Broco fppB/fL! 
Felipe Mendes = Aécio Neves 

--1.Flaviano Melo 
2.Gilvam Borges 

1.Freitas Neto 
2.JoeI de Hollanda 

1. LUdio CoelhO 

f. 

Suptentq 

1.AntOnio Geraldo 
2.Jaime Femande, 

1.Edlnho Bel. 

1.JÚlio Redd<er 

1.lId$m(l{ Kussler 
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fl! 
Fernando Gabeira 1.GilneyViana 

er ,. 
o. acorda com a ResotuçAo n- 1, de 1985-CN, fiel estabIIlec:ido o MgUinte 

calendário pSr8 a tramitaçAo da mattria: 

Dia - -96 - delignaçAo da Comisslo MiSUI 
Dia - -96 - instaleçAo da Cominto Mista 
'ia 16-05-96 "azo .... recebimento de -- • ..... Comísslo Mista emitir o ...- -- • 

admiSSibilidaàe; 
AIO 25-05-98 - prazo final da Comina0 Mi_ 
AIO 1J9.06-96 - prazo no Congresso N8CionaI 

o SR. PRESIDENte (Júlio Campos) - O Senhor Presidente di 
República editou a Medida ProviSória n" f.dl, de fi de maio de 1996. que ~.Ittw. 
a legistaçAo referente ao Adicional ao Frete para a RenovaçAo da Marinha 
M&rcanta _ AFRMM e ao Funáo da Mannha Mercante - EMM, • ~ outras 
providências" 

De acordo com as indicaç6es das Liderançu. e nos 18f"mO' dos §§ .... 5° do 
art. 2" da R.soluçAo nO l/B9-CN, fica assim constituída a Comi_sIo Mista incumbidl da 
emitir parecer sobre 8 matéria: ......... 
ntul.,.. 
eMIl!I 
Gilvam Borges 
GmonCama1a 
m 
RomeroJucã 
Hugo Napole60 
~ 
BeniVeras 
EI 

.......... 
1.Ram&z TebeI 
2.Renan Calheiros 

I.EdiSOt'l Lobio 
2. Joio Roe/'Ia 

1. CarJot Wilson 

José EdUardo Dutra I.Benedita dai Silve 

,. Valmir Campelo 
fIlI 
Emilia Fernandes 00_ 
TItulares 
Blqçg IPEvpIBl 
Jaime Martins 
Jose Carlos Vieira 

Su_ 
1.R<IIul Belém 
2.Sérgio Barcellot 

Bloco rpMpB1PSOIPSvpSC/PMN) 
Alberto Goldman f.Marcelo reixeira 
Broco rpPB!pu 
Francisco Silva 

~ 
PaI,j!o Feijó 

flU _s...-
f.§§ 
Nilson Gibson 

1.Ushitaro Kamia 

1.Feu Rosa 

t.SEMo Abt.u 

1.Gervâaio Oliveira 

De acordo com a ResoluçAo n" 1. de 1989-CN. fica estabelecido o seguinte 
ealandérlo para a tramitaçAo di matéria: 

Dia 16-05-96 
Dia 17~96 
Até 16-05-96 

At6 25-05-96 
AIO lJ9.06-96 

- designaç.lo de Comisslo Mim 
- instalaçlo de Comissio Mi. 
- prazo para recebimento de emendaS e !*li a 
ComiSSiQ Mista emitir o parecer sobre a 
admiSSibilidade 
- prezo fi"el da ComiSsio Mista 
- prazo no CongrQIQ Nacional 

o SR. PRESIDeNTe (Julio Campos) • O SenhOr Pre.idente d8 
República edilou a Medida PtoVlSóna n- 1 . .u.4. de 11 de maio ele 1998. que ~dí 
nova redação aos arts. 18 e 49 da LeI no 9 082. de 2S de Julho de 1995. que dispOe 
sobre as diretrizes para eJaboraçAo da lei orçamentán. de 1996". 

De acordo com as l"dicaÇÓ8s das lideranças. e nos termos dos §§ ... e S- do arfo 
2" da ResoluçAo no 1f89-CN. fica assim constituída a Comisslo Mi_ IncuiTlbiCI de 
emitir parecer sobre a matéria: 

TI ...... 
er,g 
Renan Calheiros 
Carlos BfW1f'1'8 
li 
Waldeck Omela. 
Odacir Soares 

= Lúcio AlcêntanI 
f.§§ 

AntOnio Car1o. Valadares 

Supfenru. 

1. F amando Bezerra 
2.Gilberto Miranda 

1.JoHAlV" 
2.Jonas Pin/1eitO 

1.Jefferson p.,.. 

1.Ademir Andrade 

TI ...... 
B!or.o rpEllpIBl 
JoSé Carlos Coutinho 
Jaime r.4wtinI 
BIosg ipMQ8tpSQJPSVPSC/PMN> 
AntOnio do Vali. 

1. 

1.JoIOMaie 
2.li!a Be:r:erra 

1. Pinheiro Landim 
Blqçq IpPBlPLI 
Ge<sonPo<oo 1.Márcio Rei"aldo Moreira 

~ 
Arnaldo Madeir1i 

~ 
Inácio Arruda 1. Sérgio Miranda 

~ 
Augusto C.valha 

Oi. - -96 -~ da Comiaslo Mista 
Oi. - -96 - intUllaçio di COrTlISSIo Mista 
A16 1&<l5-9S - prazo pM1I recebimento de ......,.., 

CorniUlo Mista emitir o p",,,,", 

tIÔ1IiSSibilid8de 
A16 2S<J5.96 - prEO final di ÇomissAo Mista 
A16 09<l6-0II -prazo no Congrr .... Nacional 

• p", • • 
"""" • 

o SR. PRaDENTI! (Júlio Campos) - O Sanf'\Of Presidente da 
RapWli~ editou a Medida Pr"OVIaória ". 1.451. de 13 de maio de 1996, Que 
"autoriza o Poder Executivo a #ir ao Orçamento ela Seguridade Social da Unilo, 
em favor 00 Minist6rio do Planej~ e Orçamento, crédito extraordinário-. valor ... 
deR' 21.000.000,00, pata os fiMqw 1Ispeci!ica.ri. 

De KOrdo com ai indic:açOelS das lideranças. e nos termos doIS §§ 4° e SO do 
art. 2" da ResoluçlO n-1f89..CN, fica assim conslll1Jida a Comissio Mista I"cumbida de 
emitir parecer aoDre a m8téria: -

TI ...... 
Bloco IPEllpIB> 
Betinho Rosado 
Anl6nio Qoa $no. 
B!oco IPMPBlPSQLPSliPSC/PMNl 
Gilvam Freire 
8\oco IPPBfPll 
CunhllLirna 

= ...., ....... -.... ,""', .... 
flI 
FIfITlIindo Gllbeita 
fI --

1. Casildo Maldaner 
2.Nabo/' J(anior 

1.Joe! de Hon8l'lda 
2.Vilson Kleinunbig 

1.Geratdo Melo 

1.Esperidilo Arnin 

1. 

1. CoraúCi Sobrinho 
2.Paulo Bauer 

1.Remi Trinta 

1.Eetter Júnior 

1.José Chave. 

1.GUneyVI8I'Ia 

1.NihnM\o Miranda 

De lICCIrdo com • RasoIuÇAo rf' 1, de 1989-CN, fica estabel8CIdO o seguinte 
~ p.a a IlWnltaçlo da mattrla: 

Dia 16-05-96 • de.ignaçAO di ComiSSlo Mista 
Dia 17..Q5.Q6 - instlllaç.lo da Comisslo MiM 
Ali 18-05-98 • prazo para recebimento de emendas a para a 

CDmIoto MiIta MVtir o pareetX sotn a 
admisaibil~ 

AI' 2745-98 - prazo 1Inat da Comisslo MiM 
AI' 11..CJ&.ge - prazo no CongreuO Nacional 

o SR. PReSIDENTE (Júlio Campos) - Sttrá f~ta comunICaÇão à 
CAmara dos Deputados. 

Sobra I ""sa. requerimerrto que seta lido peto Sr. 1° Secretario em 
exercicio, SenadOr l~ Oiu. 

t:lidOO..". 
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REQUERIMENTO N" 475, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Institui Comissão TelTlporárla do Se­

nado Federal destinada a eleflnlr uma p0-
lítica para o desenvolvimento econômico 
e social da Amazônia. 

Art. 1° Requeiro, nos termos dos artigos 71 e 
74 do Regimento Intemo do Senad) Federal, seja 
criada uma Comissão Temporária com a finalidade 
de buscar junto à comunidade cientrfica brasileira e 
à sociedade em geral, novas propoBtas para o de­
senvolvimento da Amazônia, de modo a definir uma 
polftica que garanta o crescimento dn sua economia 
em consonância com a melhoria da qualidade de 
vida de seus habitantes. 

Art. 2° A comissão será denominada Comissão 
Amazônia Urgente. 

Art. 3° A Comissão será comp('sta por 11 Se­
nadores Titulares e igual número de ,uplentes, sen­
do os seus trabalhos dirigidos por um Presidente, 
um Vice-Presidente e um Relator. 

Art. 4" O prazo dos trabalhos Berá contado a 
partir da publicação do ato que criar a Comissão, até 
o final da sessão legislativa ordinária de 1996, po­
dendo ser prorrogado até o final da sessão legislati­
va de 1997, conforme art. 76, § 2°, do Regimento In­
temo do Senado Federal. 

Art. 5° À Comissão compete todas as atribuiçõ­
es previstas no art. 90 do Regimento Intemo do Se­
nado Federal. 

Art. 6" A comissão terá sua primeira reunião 
para organização e eleição dos s!!u Presidente, 
Vice-Presidente, Relator, e membros !!fetivos, na pri­
meira terça-feira após a publicação c e sua aprova­
ção. 

Justificação 

Os habitantes da Amazônia não :,uportam mais 
o descaso com que seus problemas vêm sendo tra­
tados pelo governo federal. 

Muito se tem reunido, discutido e até prometido 
para resolver as necessidades da região. O que es­
tamos propondo aqui não é apenas mais um fórum 
de debates, mas um compromisso de alto nrvel com 
o Pars, para a salvação de sua mais bela e rica re­
gião, bem como para a elevação da qualidade de 
vida de seus habitantes. 

Pela sua própria denominação, a tarefa se vis­
lumbra ampla e árdua, pois a convoCé.ção da socie­
dade e a análise das suas propostas certamente de­
mandará um esforço sério e responsá',el com vistas 
a. sistematizar num único documento (I que de mais 

novo, eficiente e eficaz existe em termos de projetos 
para o desenvoMmento sustentável e participativo 
para a Amazônia. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1996. - Se­
nador Ademir Andrade - lúcio Alcântara - Jo­
saphat Marinho - Bemardo cabral- Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O re­
querimento lido será inclurdo em Ordem do Dia, de 
acordo com o art. 255, 11, c, 6, do Regimento Intemo. 

Sobre a mesa, otrcio que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercrcio, Senador Levy Dias. 

É lido o seguinte: 

OF. N° 155196-GSRT 

Brasma, 16 de maio de 1996 
Senhor Presidente, 
Tendo em vista haver o Partido da Frente libe­

rai (PFL) cedido em favor do Partido Social liberal 
(PSL) a vaga de membro suplente na Comissão 
Temporária destinada a elaborar os projetos de lei 
reguladores do texto constitucional alterado pelas 
Emendas Constitucionais nOS 5, 6, 8 e 9 de 1995, 
submeto à consideração de Vossa Excelência a indi­
cação de meu nome para ocupar a referida vaga. 

Respeitosamente, - Senador Romeu Tuma, 
Uder do Partido Social Liberal-PSL. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­
dência designa o Senador Romeu Tuma para inte­
grar a Comissão Temporária, criada por intermédio 
do Requerimento nO 1.089/95, nos termos do expe­
diente que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, otrcios que serão lidos pelo Sr. 
1° Secretário em exercrcio, Senador Levy Dias. 

São lidos os seguintes: 

OF. GLPFL N° 333196 

Brasflia, 15 de maio de 1996 
Senhor Presidente, 
Solictto sejam slbstiturdos os Senadores indicados 

para C<lIT"4JOrem a Comissão Mista destinada a apreciar a 
Medida Provisória n" 1.419196, pelos seguintes: 
Titulares Suplentes 
Bernardo Cabral Guilherme Palmeira 
Joel de Hollanda João Rocha 
Atenciosamente, - Senador Hugo Napoleão, U­
der do PFL no Senado Federal. 

OFICIO N" 403196 

Brasflia, 15 de maio de 1996 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo Bloco PPBIPL, os Deputados Anivaldo Vale e 
Pedro Corrêa para integrarem, respectivamente 
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como titular e suplente, a Comissão Especial Mista como conclusão do Parecer n" 242, de 
destinada a apreciar a Medida Provisória n" 1_422, 1996, da Comissão de Assuntos Econômi-
de 9 de maio de 1996 (convalida a MP n" 1.376/96), cos), que autoriza o Govemo do Estado de 
que dispõe sobre a responsabilidade solidária de São Paulo a tomar financiamento, a ser con-
controladores de instituições submetidas aos regi- cedido pelo Tesouro Nacional, para liquida-
mes de que tratam a Lei n" 6.024, de 13 de março ção de metade de sua dívida junto ao Banco 
de 1974, e o Decreto-Lei n" 2.321, de 25 de feverei- do Estado de São Paulo SA - BANESPA, 
ro de 1987; sobre a indisponibilidade de seus bens; no valor de sete bilhões e quinhentos milhó-
sobre a responsabilização das empresas de auditoria es de reais, em 15 de dezembro de 1995, 
contábil ou dos auditores contábeis independentes; 50- com votos contrários dos Senadores Rober-
bre privatização de instituições cujas ações sejam de- to Requião, Bello Parga e Osmar Dias; votos 
sapropriadas, na forma do Oecreto-L.ei no 2.321, de em separado dos Senadores Esperidião 
1987, e dá outras providências. Em substituição ao an- Amin e Eduardo Suplicy; assinando o Pare-
teriormente indicado como suplente. cer, sem voto, o Senador Romeu Tuma. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo Leão, Lí- Esta Presidência esclarece ao Plenário que po-
der do Bloco PPBlPL. derão ser oferecidas emendas à proposição até o 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Serão encerramento da discussão. 
feitas as substituições solicitadas. Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 

Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 1" Secretário em exercício, Levy Dias. 
de emendas ao Projeto de Lei do Senado n" 206, de 
1995, de autoria do Senador Humberto Lucena, que 
dispõe sobre a alocação, em depósitos especiais re­
munerados de recursos da disponib:lidade financeira 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, na cai­
xa Econômica Federal, e dá outras providências. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Sociais, 
em virtude de aprovação de requerimento de au­
diência de comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Esgota· 
do o período destinado ao Expediente. 

Pass-se à Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1" Secretário em exercício, Senador Levy Dias. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 476, DE 1996 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 175, alínea cf, do Regimento In­

terno, requeiro inversão da Ordem do Dia a fim de que o 
Projeto de Resolução n" 47, de 1996, constante do item 
no 6, seja submetido ao Plenário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1996. - Sér­
gio Machado - Hugo Napoleão - Valmir Campelo 
- Jáder Barbalho - Romeu Tuma - Epltáclo Cafe­
teira - Elclo Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Será 
cumprida a deliberação de Plenário. 

Item 6. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 47, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n" 471, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução n" 47, de 1996 (apresentado 

São lidas as seguintes: 

EMENDA N°1-PLEN 

Dê-se a seguinte redação para o art. 2": 
'Art. 2" A operação de crédito entre o Estado 

de São Paulo e o Tesouro Nacional deve obedecer 
às seguintes características: 

a) valor pretendidO: R$15.000.000,OO (quinze 
bilhões de reais); 

b) juros: 6% (seis por cento) ao ano; 
c) prazo: 720 meses, com amortização em 

prestações mensais, sem carência; 
d) atualização monetária: pelo Indice Geral de 

Preços, disponibilidade interna - IGP-DI, publicado 
pela Fundação Getúlio Vargas; 

e) data base da operação: 15 de dezembro de 
1995. 

f) destinação dos recursos: liquidação integral 
de dívida do Estado e de suas entidades controladas 
junto ao banco do Estado de São Paulo SA - BA­
NESPA; 

g) garantias: o Estado de São Paulo colocará à 
disposição os seguintes ativos e fluxos de receitas 
para que o Tesouro Nacional selecione aqueles que 
comporão as garantias, até o valor da operação de 
crédito: 

1) Direitos e créditos relativos a cotas ou par­
celas da participação do Estado na arrecadação da 
União, na forma do disposto no artigo 159, incisos I, 
alínea a, e 11 da Constituição Federal ou resultantes 
de tais cotas ou parcelas, transferíveis de acordo 
com o preceituado na mesma Carta, respeitada sua 
vinculação a aplicação especial, quando for o caso; 
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2) Receitas próprias do Estad,) a que se refere 1 - Direitos e créditos relativos a cotas ou par-
o artigo 155 da Constituição Fedeml, nos termos do celas da participação do Estado na arrecadação da 
§ 4° do artigo 167 da mesma ConstilUição, acrescen- União, na forma do disposto no artigo 159, incisos I, 
tando pela Emenda Constitucional nO 3, de 17 de allnea a, e 11 da Constituição Federal ou resultantes 
março de 1993; de tais cotas ou parcelas, transferlveis de acordo 

3) todas as ações de empresa; estatais de pro- com o preceituado na mesma Carta, respeitada sua 
priedade da Fazenda do Estado. vinculação a aplicação especial, quando for o caso; 

§ 1° As garantias serão integralmente executa- 11 - Receitas próprias do Estado a que se refe-
das no caso de não pagamento dEI seis prestações re o artigo 155 da Constituição Federal, nos termos 
consecutivas ou de vinte prestações não consecutivas. do § 4" do artigo 167 da mesma Constituição, acres-

§ 2° Os recursos serão liberados sob a forma centado pela Emenda Constitucional nO 3, de 17 de 
de tltulos do Tesouro Nacional, qLe terão as mes- março de 1993; 
mas caracterlsticas financeiras deS4:ritas no caput e 111- 51% (cinqüenta e um por cento) das ações 
data de emissão em 15 de dezembrJ de 1995. ordinárias nominativas do capital S4JCial do Banco do 

§ 3· Fica autorizada a emissão adicional de tr- Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, de proprie-
tulos do Tesouro Nacional, para CI)bertura de dife- dade da Fazenda do Estado, mediante caução junto 
rença entre o valor de face dos tltuJ,JS a que se refe- ao Banco do Brasil S.A., na qualidade de agente fi-
re o artigo anterior e o saldo da dIvida do Estado de nanceiro do TeS4Juro Nacional. 
São Paulo com o Banespa S. A., na data da contra- Proponho, aos membros desta Comissão, uma 
tação da operação autorizada por eBta ReS4Jlução. mudança de filosofia no tratamento dado à pretendi-

§ 4· Os t~ulos do TeS4Juro N!lcional em ônus da S4Jlução da inadimplência do Estado de São Pau-
para a finalidade expressa no § 3· terão as mesmas lo com o Banespa S.A. 
caracterlsticas financeiras dos t~Ic,s de que trata o A proposta original prevê o pagamento de me-
§ 2·. tade do débito através da entrega de bens do Esta-

§ 5" A amortização total ou parcial da operação do à União, que passa a ser devedora do Banespa. 
autorizada por esta Resolução devo ser feita em di- Afirma o Sr. Govemador de São Paulo que desta 
nheiro, sendo vedado o pagamento através de trans- forma, estará promovendo um forte ajuste patrimo-
ferência, direta ou indireta, de bens e direitos do Es- nial do Estado que poucas vezes se viu nesse PaIs 
tado de São Paulo à União. um govemo estadual propor-se a pagar metade de 

Justificação 

O Projeto de ReS4Jlução em questão autoriza o 
Govemo do Estado de São Paulo a tomar financia­
mento junto ao TeS4Juro Nacional, para liquidação de 
metade de sua dIvida com o Banco do Estado de 
São Paulo S.A. - BANESPA, no valor de 
R$7.500.000,OO (sete bilhões e quinhentos milhões 
de reais), em 15-12-95. 

A operação em tela teria as suguintes caracte­
rfsticas: 

a) valor pretendido: R$7.500.000,OO (sete bi­
lhões e quinhentos milhões de reais:,; 

b) juros: 6% (seis por cento) ao ano; 
c) data base da operação: 15 de dezembro de 

1995; 
d) atualização monetária: variação cambial; 
to) amortização: 30 anos em parcelas mensais; 
f) destinação dos recursos: liqllidação de meta-

de da dIvida do Estado e de suas E,ntidades contro­
ladas junto ao Banco do Estado de Hão Paulo S.A. -
BANESPA, apurada em 15 de dezembro de 1995; 

f) garantias: 

sua dIvida de uma só vez. 

Em primeiro lugar, há que se qualificar esse pre­
tenso esforço fiscal. A divida em questão apresenta vá­
rias parcelas devidas e não pagas. Mais grave ainda, é 
que tal divida já foi renegociada junto ao Banespa em 
1992. Naquela oportunidade, o Secretário de Fazenda 
do Estado, ao S4Jlicitar autorização do Conselho Monetá­
rio Nacional para reescalonar o déMo, afirmava que o 
Estado está assumindo compromisS<J rigoroso no senti­
do de alocar parcela signfficativa de sua receita para 
amortização da divida (OfIcio G5-S483'92, SFESP). 
Pelo que observamos agora, tal promessa não se cum­
priu; e o que o Sr. Govemador afirma ser um ajuste pa­
trimonial sem precedentes não passa, na verdade, de 
uma obrigação legal que, não sendo cumprida, pode re­
stAtar em intervenção federal no Estado. 

Ademais, como sabem os ilustres membros 
desta Comissão, os bens escolhidos para serem en­
tregues em pagamento apresentam diversos tipos 
de problemas, tais como: 

a) lIiquidez: os bens não podem ser vendidos 
para que a União cubra o passivo a ser assumido 
junto ao Banespa; 
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b) DlJvidas quanto à Propriedade: não existe da arrecadação tributária do Estado (que determina 
clara definição quanto ao real proprietário dos aero- a sua capacidade de pagamento), não guarda rela-
portos oferecidos pelo Estado de São Paulo, haven- ção com a variação cambial. Tal fato impõe ao Esta-
do a possibilidade de a União estar recebendo um do de São Paulo um risco cambial: uma desvaloriza-
ativo que já é seu; ção acentuada da moeda, no Muro, poderia elevar o 

c) Ativos que não interessam à União: justa- passivo estadual, dificultando o seu pagamento, ge-
mente no momento em que está privatizando a rando nova inadimplência e, em conseqüência, a 
Rede Ferroviária Federal, a União é instada a absor- execução das garantias. 
ver o controle da Fepasa. Sala das Sessões, 16 de maio de 1996. - Es-

Frente a esses problemas, proponho novos pa- perldlão Amln. 
râmetros para o refinanciamento da dfvida do Esta­
do de São Paulo com o Banespa, como exponho a 
seguinte. 

A União emitiria trtulos em valor equivalente ao 
total da divida, e não apenas à metade da dIvida, 
como proposto originalmente. Dessa forma, o Esta­
do de São Paulo não precisaria pagar metade da dI­
vida com bens. Pagaria toda ela com títulos do Te­
souro. O prazo de pagamento também poderia ser 
estendido, de trinta para sessenta anos, para que as 
prestações não onerassem excessivamente o Esta­
do. 

Em contrapartida, o Estado de São Paulo dis­
ponibilizaria, a lfIulo de garantia, todas as suas açõ­
es de empresas estatais. Ao Tesouro Nacional seria 
facultada a escolha das garantias, até o valor do em­
préstimo. O não pagamento de seis parcelas conse­
cutivas, ou de vinte parcelas não consecutivas, daria 
ao Tesouro Nacional o direito de execução integral 
das garantias. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1996. - Es­
perldlão Amln. 

2": 

EMENDA N° 2-PlEN 

Dê-se a seguinte redação para o item d do art 

Art. 2" A operação de crédito entre o 
Estado de São Paulo e o Tesouro Nacional 
deve obedecer às seguintes caracterlsticas: 

d) autorização monetária: pelo indice 
Geral de Preços, Disponibilidade Intema -
IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio 
Vargas; 

Justlficaçio 

Surgiro que seja alterada a cláusula de atuali­
zação monetária dos tltulos. A proposta original pre­
vê a utilização da correção cambial. Este Indice não 
nos parece o mais adequado, visto que a evolução 

EMENDA N° 3 

Dê-se ao item 9 do art. 2" a seguinte redação, 
acrescentando ao mesmo art. 2" o seguinte parágra­
fo único: 

Art. 2" A operação de crédito entre o 
Estado de São Paulo e o Tesouro Nacional 
deve obedecer às seguintes caracterfsticas: 

g) garantias: o Estado de São Paulo 
colocará à disposição os seguintes ativos e 
fluxos de receitas para que o Tesouro Na­
cional selecione aqueles que comporão as 
garantias, até o valor da operação de crédi­
to: 

1) Direitos e créditos relativos a cotas 
ou parcelas da participação do Estado na ar­
recadação da União, na forma do disposto 
no artigo 159, incisos I, allnea a, e 11 da 
Constituição Federal ou resultantes de tais 
cotas ou parcelas, transferfveis de acordo 
com o preceituadO na mesma Carta, respei­
tada sua vinculação a aplicação especial, 
quando for o caso; 

2) Receitas próprias do Estado a que 
se refere o artigo 155 da Constituição Fede­
ral, nos tennos do § 4" do artigo 167 da 
mesma Constituição acrescentado pela 
Emenda Constitucional n" 3, de 17 de março 
de 1993; 

3) todas as ações de empresas esta­
tais de propriedade da Fazenda do Estado. 

Parágrafo Único. As garantias serão in­
tegralmente executadas no caso de não pa­
gamento de seis prestações consecutivas 
ou de vinte prestações não consecutivas.· 

Justificação 
As garantias previstas pelo Projeto de Resolu­

ção não nos parecem suficientes. A arrecadação tri-
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butária de São Paula está qU8.(;e que totalmente 
comprometida com o pagamento da folha de salá­
rios e o FPE tem valor irrisório. ,..; ações do Banes­
pa também não são suficientes, pois o não paga­
mento da dfvida e a conseqüent'3 transferência do 
Banespa para a União, só faria ex,m que o rombo fi­
nanceiro mudasse de dono, sem que o Estado de 
São Paulo tivesse que fazer um 13sforço fiscal para 
pagar sua dívida. 

Nesse sentido, proponho qU3 as garantias se­
jam constituídas por todas as ações de empresas 
estatais de propriedade da Fazelda do Estado, e 
que tal garantia seja executada caso não se verifi­
que o não pagamento de seis preBtações consecuti­
vas ou vinte alternadas. 

Sala das Sessões, 16 de ma.io de 1996. - Es­
perldião Amln. 

EMENDA N' 4-PLEN 

Acrescente-se o seguinte a 'ligo ao texto do 
Projeto de Resolução: 

"Art. Rca o Estado dt, São Paulo proibi­
do de realizar a amortização total ou parcial de 
sua dMda com o Banco cio Estado de São 
Paulo SA através de transferência, direta ou 
indireta, de bens e direitos à União." 

Justificação 

Como sabem os ilustres membros desta Co­
missão, os bens escolhidos para Sllrem entregues à 
União em pagamento de metade da divida do Esta­
do de São Paulo com o Banespa ~lpresentam diver­
sos tipos de problemas, tais como: 

a) lliquidez: os bens não podem ser 
vendidos para que a Uniãc cubra o passivo 
a ser assumido junto ao Ballespa; 

b) Dúvidas quanto à Propriedade: não 
existe clara definição quant) ao real proprie­
tário dos aeroportos oferecidos pelo Estado 
de São Paulo, havendo a possibilidade de a 
União estar recebendo um ativo que já é 
seu; 

c) Ativos que não intEressam à União: 
justamente no momento em que está privati­
zando a Rede Ferroviária Fuderal, a União é 
instada a absorver o control13 da FEPASA. 

Frente a esses problemas, proponho a 
proibição desse tipo de: 

3) todas as ações de empresas esta­
tais de propriedade da Fazellda do Estado. 

Parágrafo Único. As garantias serão in­
tegralmente executadas no caso de não pa­
gamento de seis prestações consecutivas 
ou de vinte prestações não consecutivas. 

Justificação 

As garantias previstas pelO Projeto de Resolu­
ção não nos parecem suficientes. A arrecadação tri­
butária de São Paulo está quase que totalmente 
comprometida com o pagamento da folha de salá­
rios e o FPE tem valor irrisório. As ações do Banes­
pa também não são suficientes, pois o não paga­
mento da dívida e a conseqüente transferência do 
Banespa para a União, só faria com que o rombo fi­
nanceiro mudasse de dono, sem que o Estado de 
São Paulo tivesse que fazer um esforço fiscal para 
pagar sua divida. 

Nesse sentido, proponho que as garantias se­
jam constituídas por todas as ações de empresas 
estatais de propriedade da Fazenda do Estado, e 
que tal garantia seja executada caso não se verifi­
que o não pagamento de seis prestações consecuti­
vas ou vinte altemadas. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1996. - Es­
peridlão Amin_ 

EMENDA N' 5-PLEN 

Inclua-se os seguintes artigos onde couber: 
Art. 1° Fica o Govemo de São Paulo, na quali­

. dade de acionista majoritário e controlador do Ba­
. nespa, autorizado a apresentar e submeter aos de­
mais acionistas proposta de alteração estatutárias 
do Banco. 

§ l' Da proposta de alteração estatutária deve­
rá constar a composição do Conselho de Administra­
ção do Banespa num total de 15 (quinze) membros, 
assim distribuídos: 

I - 7 (sete) membros indicados pelo controla­
dor majoritário entre os quais deverá figurar, neces­
sariamente, o presidente da Diretoria Executiva da 
instituição financeira e um membro originário das 
universidades estaduais especializado em Econo-
mia; 

" - 2 (dois) membros indicados por associação 
de prefeituras paulistas proprietárias de, no mínimo, 
6,67% das ações orginárias nominativas do Banco; 

'" - 2 (dois) membros indicados por associa­
ção de pequenos e médios produtores rurais, domi­
ciliados no Estado de São Paulo, proprietários de, 
no mini mo, 6,67% das ações ordinárias nominativas 
do Banco; 

IV - 2 (dOis. membros indicados por associação 
de pequenas e médias empresas urbanas, domicilia-

\ ' " 
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das no Estado de São Paulo, proprietárias de, no 
minimo, 6,67% das ações ordinárias nominativas do 
Banco, entre os quais deverá figurar, necessaria­
mente, um integrante do Conselho Deliberativo do 
Sebrae-São Paulo; 

V - 2 (dois) membros indicados por entidades 
dos funcionários da instituição proprietárias de, no 
minimo, 6,67% das ações ordinárias nominativas do 
Banco; 

§ 2" Fica o Poder Executivo autorizado a res­
tringir a representação a que teria dire~o somente 
pelo critério de controle de ações, de forma a asse­
gurar o controle social do Banco na forma prevista 
nos parágrafos anteriores. 

§ 3" Rca vedada a indicação de membros da 
Diretoria Executiva para compor o Conselho de Ad­
ministração, salvo o assegurado no inciso I do § 1·. 

§ 4" Os membros indicados conforme inciso V, 
serão escolhidos por eleição direta entre os funcio­
nários do Conglomerado Banespa. 

§ 5· Os integrantes dos incisos" a IV acima, 
terão prazo de 2 (dois)) anos, a partir de publicação 
desta lei, para integralizar o percentual de 6,67% de 
ações ordinárias do Banco. 

Ar!. 2" O Conselho de Administração do Banco, 
composto de forma acima especificada, previsto por 
Acordo de Acionista, deverá obter quorum delibera­
tivo, qualificado de 80% de seus membros para deci­
dir sobre as seguintes matérias: 

I - proposta de a~eração do Estatuto Social; 
" - proposta de modificação do Objeto SOCial 

do Banespa; 

111 - aprovação da indicação e de proposta de 
destituição de membros da Diretoria Executiva; 

IV - proposta de fusão, cisão, dissolução, liqui­
dação ou alteração do controle acionário do Banes­
pa e de suas subsidiárias, bem como a sua incorpo­
ração a outras sociedades e a incorporação de ou­
tras sociedades; 

V - aprovação dos termos do ContraIo de Ges-
tão. 

§ 1" O Acordo de Acionistas, citado no caput 
conforme Lei Federal n" 6.404/76, será celebrado 
por todos os acionistas referidos no § 1" do artigo 1" 
desta Lei. 

§ 2" O Acordo de Acionistas envolverá a totali­
dade das ações ordinárias dos acionistas referidos 
nos itens 11 a V do § 1" do artigo 1" desta Lei e 50% 
mais uma das ações ordinárias de propriedade da 
Fazenda do Estado. 

§ 3" O Acordo de Acionistas vigorará por prazo 
minimo de dez anos e será incluido nos Estatutos do 

Banespa, na Assembléia Geral Ordinária de 1996, 
por iniciativa do acionista majomário. 

Ar!. 3" O Banespa será orientado por um Con­
traIo de Gestão que articulará as polfticas estaduais 
de fomento com os recursos orçamentários existen­
tes, sendo amplamente difundido através das de­
pendências do Banco. 

§ 1" A elaboração desse Contrato é de iniciati­
va do Executivo devendo ser discutido e referenda­
do no ãmb~o do Conselho de Administração e pos­
teriormente remetido à Assembléia Legislativa na 
forma de projeto de lei no regime de prioridade esta­
belecido no artigo 143, inciso 111 do Regimento Inter­
no da Assembléia Legislativa. 

§ 2" A lei que instituir o Contrato de Gestão 
terá validade de dois anos e deverá conter os se­
guintes itens: 

I - detalhamento das polfticas de fomento do 
Banco de forma regionalizada estabelecendo diretri­
zes, objetivos e metas; 

" - articulação dos gastos com os financiamen­
tos decorrentes do inciso anterior com o previsto no 
Plano Plurianual de Investimentos, e na Lei Orça­
mentária; 

111 - destinação dos recursos provenientes do 
Lucro Liquido que cabe ao acionista majomário; 

IV - orientação dos créd~os subsidiados e indi­
cação dos recursos provenientes; 

V - política de abertura e fechamento de agências; 
VI - polftica de contratação e demissão de fun­

cionários; 
VII- indicadores e critérios para a política sala­

rial do Banco, sem prejuízo dos acordos salariais da 
categoria; 

VIII - políticas estratégicas de gestão como in­
corporação tecnológica, oferta de novos produtos e 
polfticas mercadológicas. 

Art. 4" Os Estatutos do Banespa deverão pre­
ver a existência de Conselhos Municipais de Usuá­
rios, de caráter consunivo ao Conselho de Adminis­
tração, a fim de zelar pelo cumprimento do Contrato 
de Gestão e na implementação de polftícas de de­
senvolvimento local e regional do Banespa, a ser re­
gulado pelo Poder Executivo. 

Art. 5· A Diretoria Executiva terá caráter profis­
sional, com total autonomia administrativa, econômi­
co-financeira e operacional e será responsável pela 
implementação do Contrato de Gestão. 

§ 1" A indicação da Diretoria Executiva cabe ao 
Poder Executivo e seus membros deverão satisfa­
zer, como condição indispensável para assumir os 
cargos, aos seguintes requisitos: 
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I - apresentação de certidÕEs negativas dos Art. 7" O mandato da Diretoria Executiva será 
distribuidores cívil e criminal e suaB respectivas va- de dois anos, prorrogáveis por igual perfodo. 
ras das execuções fiscais; do Estado de São Paulo; Art. 8· Rca garantida a manutenção do Conse-

11 _. apresentação de certidõ es negativas do lho de Representantes dos Funcionários e da Direto-
Serviço de Proteção ao Crédito da Associação Co- ria de Representação e Participação. 
mercial de São Paulo e do cadastro de emitentes de 
cheques sem fundo do Banco Centr:!1 do Brasil; 

lU - apresentação de certidões negativas de 
débitos fiscais com o Estado, a Uni!io e a Prefeitura 
do local de domicnio do pretendentl~, bem como có­
pia da declaração do úHimo Imposto de Renda; 

IV - apresentação de declaração atualizada de 
bens referentes à pessoa física e de 'todas as pessoas 
jurfdicas de que seja sócio ou tenha Eido sócio gerente 
nos úHimos cinco anos anteriores à in:licação; 

V - apresentação de documerltos que compro­
vem capacitação e experiência técn ica ou referência 
de efetivo exercício profisisonal. 

§ 2· Os documentos constantes dos incisos I, 
11, 111 e IV do § 1" devem ser apresentados também 
em relação ao cônjuge ou companhl~iro(a) dota) pre­
tendente do cargo. 

§ 3· A declaração atualizada de bens deve 
conter a descrição pormenorizada d e cada empresa 
em que o(a) pretendente a sócio(aj, indicando tam­
bém a denominação (nome de far1tasia) das mes­
mas. Em caso de conglomerados (lU holdlngs, de­
verão ser descritas todas as emprElsas controladas 
pelo grupo. 

§ 4" Caberá à Comissão dE' Fiscalização e 
Controle da Assembléia Legislativa de São Paulo 
autorizar, expressamente, podendo -equerer a argüi­
ção dota) pretendente, a posse no ,::argo dos mem­
bros do Conselho de Administração, devendo para 
esse fim receber os documentos referidos nos inci­
sos I a V deste artigo até no máximo 20 (vinte) dias 
antes do término de prazo estipulado para a posse. 

Art. 6· No caso de destituição do cargo, a pedi­
do ou no interesse do serviço, são o Jrigatórias, além 
da apresentação imediata de declaração atualizada 
de bens no período de dois anos: 

I - a apresentação anual da o~pia da declara­
ção do Imposto de Renda a fim de que sejam verifi­
cadas as fontes de rendimento; 

11 - a comunicação de ooupaçiio de cargos ou 
substituição de cotas ou ações em empresas que 
operem no mesmo ramo de atuação do conglomera­
do Banespa. 

Parágráfo único. O Banco, pelo períOdO de 6 
(seis) meses, não pdorá fazer contratos, sob pena 
de nulidade, com empresas que empreguem esses 
ex-dirigentes. 

Justificação 

Esta emenda sobre o Banespa é coerente com 
a proposta que foi apresentada pela bancada do PT 
na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo e 
visa instituir o controle social das instituições públi­
cas. Temos denunciado a apropriação privada do 
Estado e de duas empresas e agências e temos 
diagnosticado que a dilapidação do patrimônio públi­
co de forma institucionalizada é um dos principais 
componentes da crise do financiamento do fundo 
público em São Paulo. 

No caso Banespa, ficou patente a exigência, 
por amplos setores da sociedade paulista, de sua 
manutenção nas mãos do Estado. Por outro lado, a 
CPI do Banespa realizada pela Assembléia Legislati­
va do Estado de São Paulo e o relatório da Auditoria 
do Banco Central mostram de forma contundente 
que, por falta de controle social, as principais regras 
que organizam o sistema financeiro público e priva­
do não foram eficazes e têm sido constantemente 
negligenciadas, com a complacência do Banco Cen­
trai, em razão de interesses políticos de grupos ma­
joritários presentes nos últimos goveros. Não se tra­
ta apenas de não privatizar o Banco, mas de instituir 
sistemas sociais e públicos de controle sobre seus 
fluxos, projetos e prioridades. 

O núcleo da nossa proposta reside em institu­
cionalizar a presença no Conselho de Administração 
dos variados, complexos e conflitantes setores cujos 
interesses se articulam com as funções próprias de 
um banco público. O sistema de decisão das polfti­
cas de fomento deve ser compartilhado pelo acionis­
ta majoritário com os vários setores Sociais e institu­
cionais relacionados com o Banespa, de tal forma 
que o conjunto de duas demandas seja claramente 
expresso. 

Este setores deverão possuir no mínimo 6.67% 
das ações ordinárias, integralizáveis num prazo de 
dois anos, o que daria direito a uma vaga para o 
Conselho de Administração. No entanto, possuirão 
mais uma vaga por setor advindas das que caberiam 
ao acionista majoritário (a Fazenda do Estado), com 
intuito de democratizar a gestão da empresa. 

Além destes setores sociais, os funcionários do 
Banespa terão direito também a duas vagas no Con­
selho de Administração em virtude de já possuírem 

, 
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mais de 15% das ações ordinárias (13,7% das quais quase 18 meses e que tem contribuído sobremanei-
pertencentes A Cabesp).. ra para o sobressalto do Estado, dos funcionários e 

O ·Acordo de Acionistas· proposta é nacessá- de toda a organização financeira do Estado. 
rio para garantir a adesão dos acionistas priVados ao O meu parecer já é do conhecimento de todos 
conjunto de conceitos de Banco Público e aos princr- os Srs. Senadores, por isso não irei cansar V. Ex"s 
pios de sua gestão, apresentados nesta emenda. com a sua leitura. 

O Contrato de Gestão com controle social e a Infelizmente não poderei acatar nenhuma das 
direção executiva profissional autônoma (administra- emendas, pois isso redundaria numa volta ao Esta-
tlva, econômico-financeira e operacional) e com do, a um acordo já praticado entre o Govemo do Es-
mandato definido são, a nosso critério, as respostas tado, o Govemo da República e o Banco Central. 
necessárias às objeções dos vários crfticos da exis- Assim sendo, Sr. Presidente, mantenho meu 
tência de um banco público. É necessário esses ar- parecer favorável, com todo o respeito às emendas 
cabouço institucional, criando mecanismos de defe- dos Srs. Senadores. Meu voto é favorável à aprova-
sa contra administrações e governos predatórios, ção do empréstimo ao Estado de São Paulo. 
para evitar que o Banco possa ser manipulado por O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare-
govemos populistas ou corruptos. O Banco deve ser cer conclui contrariamente à todas as emendas 
totalmente resguardado contra intervenções do Exe- apresentadas. 
cutivo no seu dia-a-dia, sejam aquelas voltadas a Discussão em conjunto do projeto e das emen-
dar sustenção a operações de interesse de empre- das. (Pausa) 
sas ou grupc.s ligados ao govemo, sejam aquelas O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço a 
que pretendam dar respostas às pressões para que palavra para discutir. 
se sustentem as necessidades de financiamento do O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
setor público. do a palavra ao nobre Senador Ramez Tebet, para 

A importância dos bancos públicos, onde se in- discutir a matéria. S. Ex" dispõe de 10 minutos. 
clui o Banespa, está expressa na concessão de cré­
ditos em todos os setores da economia, principal­
mente nos setores públicos, rural, habitação e outros 
serviços, diferentemente dos bancos priVados· que 
atuam em áreas que lhes sejam rentáveis, pois o ob­
jetivo é simplesmente o lucro. 

Esta emenda, além de apresentar um novo for­
mato conceitual de controle de empresa pública tem 
incidência nesta conjuntura em que é anunciado o 
fim da intervenção e quando setores que pretendiam 
a priVatização voltam com um projeto restritivo do 
raio de ação do banco, de diminuição da sua capaci­
dade operacional seguido de demissões, fechamen­
to de agências, sem que a sociedade tenha sequer 
discutido que projeto pretende o Govero para o Ba­
nespa. 

sala das Sessões, em 16 de maio de 1996-
Senador Eduardo SUpllcy. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nos ter­
mos do ar!. 348, 11 combinado com o 140, a, do Re­
gimento Intemo, designo o nobre Senador Pedro 
Píva para proferir parecer sobre as emendas em 
substituição à Comissão de assuntos Econômicos. 

O SR. PEDRO PlVA (PSDB - SP. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, este caso do Estado de São 
Paulo - Banespa - é do conhecimento de todo os 
Srs. Senadores. É um proce~ que se arrasta já há 

( 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, tenho para mim que este é o epOo­
go de um assunto muito importante para a Federa­
ção brasileira. Em verdade, trata-se da busca de 
uma solução para o problema do Estado poderosa­
mente mais forte da Federação, o Estado de São 
Paulo. Junto com o Estado de São Paulo, o estabe­
lecimento de crédito que lhe dá sustentação, o Ban­
co do Estado de São Paulo, numa operação de alto 
vulto: R$15 bilhões. 

E estamos no Senado da República, que tem a 
obrigação de defender as Unidades da Federação; 
Senado que não distingue entre Estado forte e Esta­
do fraco; Senado que tem por obrigação zelar pelo 
princrpio federativo da Nação brasileira. 

Dar por que, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, se pedi a palavra neste momento é para fazer 
uma declaração de voto. Quero dizer que voto ·sim", 
a favor de São Paulo e a favor de seu estabeleci­
mento de crédito. Voto na esperança de que, se o 
Govemo Federal está ajudando o mais rico e pode­
roso dos Estados da Federação brasileira - e o 
quanto merece o Estado de São Paulo essa ajuda, 
slml -, pouco importa o passado. Entendo que deve­
mos ver a realidade nacional. Está ar o novo Brasil 
nascendo. Queremos que haja uma nova ordem de 
coisas neste Pars. E o dia em que a Federação bra-
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sileira deixar de existir, positivamente deixaremos to­
dos nós de existir. 

Portanto, vamos, sim, ajudar o Estado de São 
Paulo, com o nosso voto, com o vc·to de Mato Gros­
so do Sul, da Região Centro-Oeste, que precisa 
também de uma solução igual a esta. 

O Mato Grosso do Sul, que não tem estabeleci­
mento de crédito - chamo a atenvão -, precisa de 
ajuda, porque está com a folha do I uncionalismo pú­
blico em atraso, funcionalismo este que se encontra 
indócil, preocupado, quase que ce rcando o Palácio 
do Governo, cerçando as rodovias. buscando rece­
ber seu pão de cada dia. 

Que culpa tem o Govemo do I:stado? Que cul­
pa tem o ex-Senador Wilson Barbc sa Martins e ou­
tros Senadores da República, qUE' hoje governam 
seus respectivos Estados? 

Sr. Fresidente, Sr"s e Srs. Seladores, no meu 
Estado, por exemplo, se promoveu IJma das maiores 
refornlas administrativas deste Pais. Lá caíram de 
19 para 10 Secretarias; não houve aumento para o 
funcionalismo público do Estado e tlouve diminuição 
do quadro de servidores públicos estaduais. 

O Estado de Mato Grosso do Sul é o exemplo 
de Mato Grosso, de Goiás, que não são Estados in­
dustrializados, que possuem suas economias exclu­
sivamente calcadas na agricultura e pecuária, que 
não têm outra fonte de renda. Esse~. também neces­
sitam de ajuda sim. 

Estive com o Senhor Presider te da República 
e com as autoridades econômica~ e tenho plena 
convicção de que, a partir da soluçtLo da divida que 
assola São Paulo, que assola o Banco do Estado de 
São Paulo, virão as soluções para as outras unida­
des da Federação. 

O Sr_ Bernardo Cabral - V. Ex' me pernlite um 
aparte? 

O SR_ RAMEZ TEBET - Conc~do o aparte ao 
nobre Senador Bemardo Cabral. 

O Sr_ Bernardo Cabral - Nobre Senador Ra­
mez Tebet, veja como o mundo é I~heio de coinci­
dências. O Govemador do seu Eshdo, o Senador 
Wilson Barbosa Martins, foi cassado no mesmo dia 
que eu, tivemos os nossos direitos políticos suspen­
sos por 1 O anos; c o Senador Mário Covas, hoje Go­
vemador do Estado de São Paulo, téLmbém cassado 
como nós. Era um trio de cassados. O meu Estado 
não tem nenhuma divida mobiliária, Ilenhuma dívida 
com antecipação da receita, mas penso que esse 
problema do Banespa deve ser enCé.rado sobretudo 
como um problema social dos funcionários do Ban­
co. Nós não precisamos aqui só pensar no Estado, 

mas nas conseqüências sociais também - se esse 
Banco fechar, se for à falência, se não continuar fun­
cionando. Imagine V. Ex" como o mundo é curioso. 
V. Ex', assim como eu, foi da OAB; nos encontra­
mos, hoje estamos no Senado, mas a grande estrela 
que conseguiu galvanizar os seus companheiros foi 
o Senador Senador Pedro Piva. O Senador Pedro 
Piva conseguiu fazer com que nós outros compreen­
dêssemos o problema de São Paulo, de tal sorte 
que quero dizer a V. Ex" que o meu voto é favorável 
primeiro pelo nobre Senador Pedro Piva, depois pelo 
Estado de São Paulo. 

O SR. RAMEZ TEBET - Senador Bemardo Ca­
bral, V. Ex", com este aparte generoso, abre-me a 
oportunidade para dizer que realmente o Senador 
Pedro Piva bem interpreta nesta Casa os anseios de 
São Paulo. S. Ex" tem procurado convencer cada 
um dos Senadores, ao lado dos Senadores Romeu 
Tuma e Eduardo Suplicy, fOrnlando essa trlade de 
São Paulo. 

Mas não quero perder de vista um outro ponto 
fundamental do seu aparte. Estamos resolvendo, in­
clusive, uma divida social deste Pais! É claro que o 
Banco do Estado de São Paulo deve ter um conteú­
do social; ele tem contribuldo, e já contribuiu, para o 
desenvolvimento social e econômico do Estado de 
São Paulo e de outras Unidades da Federação. 

O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - (Faz 
soar a campainha.) - Lembro ao nobre orador que já 
se esgotou o tempo de que dispunha. 

O SR_ RAMEZ TEBET - Vou atender à solicita­
ção de V. Ex", Presidente Júlio Campos, que hoje pre­
side esta sessão e é do Centro-Oeste, e que, com toda 
a certeza, mexe-se na cadeira porque deseja um bom 
tratamento para Mato Grosso. Tenho plena convicção, 
confiança absoluta de que isso oco~rá; se está sendo 
resoMdo o problema do maior Estado da Federação, 
como se irão abandonar as Unidades da Federação a 
que me referi, os pequenos Estados, como Alagoas, e 
todos os demais Estados? 

Quero me referir especialmente a Mato Grosso 
e a Mato Grosso do Sul, porque a União tem divida 
para conosco. Esse é um caso diferente. A União é 
que deve pagar para Mato Grosso e para Mato 
Grosso do Sul, porque, quando o Estado foi dividido, 
a lei complementar que estabeleceu a divisão deter­
minou que a União ficava, durante dez anos, encar­
regada de atender, com recursos financeiros, a es­
sas duas Unidades da Federação, e os recursos alo­
cados para Mato Grosso e para Mato Grosso do Sul 
foram poucos, pelo que está previsto do ponto de 
vista legal. 
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Não temos banco no meu Estado, mas acredito 
que o Tesouro Nacional vai fazer um empréstimo 
para Mato Grosso do Sul. Vai dizer para o nosso Es­
tado que ele não tem banco, que a sua dívida não é 
tão grande assim, que precisa, tão-somente, de 
R$600 milhões ou R$700 milhões, com prazo de ca­
rência, a juros de 6% ao ano, porque isso é Brasil, e 
é preciso ajudar todas as Unidades da Federação. 

Faço essa declaração de voto, Sr. Presidenie, 
Sr"s e Srs. Senadores, com confiança no Govemo 
Federal - iremos votar, dentro em breve, com toda 
certeza, empréstimos ou soluções para as outras 
Unidades da Federação Brasileira. 

Os meus parabéns ao Govemador de São 
Paulo e ao próprio Estado de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Osmar Dias, para 
discutir. S. Ex' dispõe de lO minutos. 

O SR. OSMAR DIAS ( -PRo Para disculir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, não sei aonde vamos chegar. Hoje, as pu­
blicações da imprensa mostram um caminho triste e 
muito perigoso, que o Senado da República ajuda o 
Govemo brasileiro a trilhar. 

Tomei dos jamais de hoje alguns dados, para 
os quais quero a atenção dos Srs. Senadores, por­
que penso que a decisão tomada nesta sessão vai 
influir, num futuro muito próximo, na vida de cada ci­
dadão deste País - infelizmente, pela tendência que 
vejo aqui, será uma influência muno negativa. 

Banco do Brasil: R$8 bilhões do Tesouro - se 
não tiver o dinheiro, emitirá títulOS; Banespa: R$7,5 
bilhões do Tesouro, mais R$3 bilhões que virão com 
o Proer; Nossa Caixa, em São Paulo: R$2 bilhões; 
Prefeitura Municipal de São Paulo: o Govemo Fede­
ral assumiu uma divida, na época da negociação da 
votação da Previdência, de R$3,3 bilhões; Caixa 
Econômica Federal, participante do processo do 
Banco Econômico: R$I,5 bilhão - já se prepara um 
socorro de R$4,4 bilhões para outros bancos esta­
duais de recursos também do Tesouro; Bane~: 

R$600 milhões do Tesouro; Banco da Amazônia: 
R$150 milhões do Tesouro: Banco Econômico: R$6 
bilhões do proer; Banco Nacional: R$6 bilhões, sen­
do, mais ou menos, a metade do Tesouro e a outra 
parte do Proer; a securitização das dívidas dos agri­
cultores: R$7 bilhões; Mendes Júnior: um jomal de 
hOje estampa que a bancada mineira negocia, para 
votar na Previdência, R$900 milhões. 

Fiz a soma, Sr. Presidente: são R$50,3 bilhões 
que estão sendo comprometidos para socorrer ora 
banco, ora empreiteira. 

Num passado recente, os discursos iam numa 
s6 direção: neste País, quem ganha dinheiro ou é 
banqueiro ou é empreiteiro. O discurso mudou, mas 
a realidade não. Neste País, quem ganha dinheiro é 
empreiteiro e banqueiro que quebra o banco, sendo 
ele privado ou público. 

Não posso, Sr. Presidente, para ganhar o 
aplauso dos funcionários do Banespa, declarar o 
voto favorável, como se isto não significasse nada 
para o País, como se isto fosse apenas uma análise 
que leva em conta um aspecto social e a vida de 37 
mil famOlas. Estamos discutindo aqui a vida de 150 
milhões de brasileiros, que terão influenciados os 
seus destinos pela irresponsabilidade que estamos 
tendo e assistindo aqui, de votar sem analisar. 

Apresentei um relat6rio que não foi considera­
do; apresentei ao TCU um requerimento de diligên­
cias que foi engavetado; o TCU, que disse que leva­
ria três meses para responder ao meu requerimento, 
também não usou da verdade. Vou lê-lo aqui e mos­
trar que este requerimento já está respondido pelO 
TCU, lá dentro do TCU; era só colocar no papel e 
enviar ao Senado. Vou ler o requerimento para mos­
trar que houve não má vontade, mas a boa vontade 
de ajudar a resolver um caso que, para mim, é o 
maior absurdo que se pratica contra a Nação brasi­
leira, porque outros Estados ajudarão a pagar uma 
dívida que foi contraída com interesses muito distan­
tes dos interesses sociais. 

Fala-se nos interesses sociais que representa 
o Banespa. Ora, meu Deus do céu, no meu relat6rio 
está escrito que 85% dos crédnos do Banespa foram 
concedidos a um só cliente, em seis operações de 
crédito! E quem é esse cliente? É o Govemo do Es­
tado de São Paulo; em várias gestões, é verdade, 
mas trata-se de um 56 cliente, desobedecendo ao 
Banco Central, que, muito antes da intervenção, já 
deveria ter tomado providências contra o Banco, 
porque lá, na sua circular, nas suas normas, está es­
crito, claramente, que nenhum banco pode empres­
tar, concentrando as operações de crédito em mais 
de 30% do seu patrimônio líquido, a um s6 cliente. E 
não foi em relação ao patrimônio líquido, mas a to­
das as operações de crédito feitas pelo Banespa. 
Mostrem-me o papel social que exerceu o Banco do 
Estado de São Paulo, porque apenas 15% desses 
débitos estão nas operações feitas com a iniciativa 
privada. 

Quando se pedem os 20 maiores devedores, o 
Banco alega sigilo bancário, o Ministro da Fazenda 
alega sigilo bancário, e o TCU não responde; mas o 
TCU tem os 20 maiores clientes e sabe que entre 
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eles estão nomes que são privilegiados, também, de mo problema daqui a 10, 12 meses. O banco, como 
outros bancos públicos que estão quebrando, por- se apresenta, é inviável, e quero que demonstrem 
que esses mesmos privilegiados não pagam as suas para mim que ele é viável. 
dívidas em banco público, acobertados por decisõles Sr. Presidente, estão presentes na galeria os 
como esta que está sendo tomada aqui, no Senado. funcionários representando os 37.555 funcionários 

Aqui está o meu requerimento, Sr. Presidente. do Banespa. Respeito a luta dos funcionários, mas 
Estou pedindo, simplesmente, ao TCU "análise utilizar o argumento - o qual ouvi na Comissão de 

dos balanços contábeis para verHicar a performan- Assuntos Econômicos - de que não podemos deixar 
ce financeira da instituição". Ora, será que o TCU, de aprovar a operação em função de estarmos aten-
ao analisar as contas do Banespa, não fez análise fi- dendo aos direitos, aos interesses de 37 mil famRias, 
nanceira, o confronto dos ativos e deis passivos a fim é demais para mim, porque estaremos investindo 
de apu rar a capacidade do banco dI) honrar os seus US$300 mil por emprego; façam as contas. Isso é 
compromissos? Se fez, por que não rne fomece? Eu demais para um país onde, na agricultura, para cada 
fiz essa análise, e o TCU deveria te r feito o mesmo. US$5 mil se gera um emprego; na indústria, para 
Não há casamento entre as operações de crédito cada US$50 mil, se gera um emprego. 
oferecidas e tomadas pelo banco. IIlão havendo ca- Não sei, como disse ontem o Senador Pedro 
sarnento, leva à insolvência, situaçã') em que se en- Simon, se também sou burro, menos inteligente que 
contra o banco atualmente. os outros, mas, Sr. Presidente, aqui se vota não de 

Sr. Presidente, a informação scbre a análise da 
Carteira de Empréstimo e sobre o índice de inadim­
plência para determinar a gestão de risco não é ne­
cessária. O banco tem uma gestão de risco tão irres­
ponsável, tão negligente, segundo informações da 
própria diretoria interventora do Ban 3spa, que os ju­
ros pagos para os empréstimos do i ,terbancário es­
tão 20% acima da taxa de mercad), quando esta­
mos vivendo em um regime de inflaçio baixa. 

Como é, Sr. Presidente, que posso votar a fa­
vor se o meu relatório foi ignorado? Então, a Subco­
missão da Comissão de Assuntos Econômicos foi 
passear em São Paulo? O relatório que fiz não de­
veria ter sido considerado para fi análise deste 
caso? O relatório do TCU não devuria ser analisa­
do? As infonmações que solicito ao TCU levam três 
meses para serem fornecidas. Por isso, não acredito 
mais também na competência desse Tribunal para 
julgar casos como este. 

Fui enganado! Quando fiz o relitório, esperava 
que ele fosse discutido. Em meu relatório, afirmei 
que, se o Banespa, em um ano e triis meses de in­
tervenção - com uma diretoria intenoentora que não 
tem compromissos políticos com os municípios e 
nem com o povo de São Paulo, mas com o Banco 
Central -, não tomou as provldêncial; que essa dire­
toria diagnosticou como indispensávE,is para solucio­
nar o problema do Banespa, como posso acreditar 
que agora, entregue às mãos do Govemo de São 
Paulo, em um ano político, em um ano de eleições, 
tome essas providências? E, se não lorem tomadas, 
o Senado estará autorizando uma operação que re­
solverá o problema talvez até a eleição ou um pou­
quinho mais, entretanto, estaremos diante do mas-

acordo com o que se pensa, com o que se analisa, 
porque, se as pessoas votassem de acordo com as 
suas idéias, com as suas compreensões, os resulta­
dos seriam outros. Esse resuHado, tenho certeza, 
seria outro, porque não há um Senador nesta Casa, 
mesmo os de São Paulo, que não entenda que um 
banco não pode ... 

Sr. Presidente, quem defendeu teve cinco mi­
nutos a mais. Solicito, portanto, um pouco de tole­
rância. Elaborei um relatório que não foi ... 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 
já concedeu dois minutos e concederá mais um mi­
nuto. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, V. Ex" 
deve levar em conSideração a quantia do emprésti­
mo, R$7,5 bilhões. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" 
disporá de mais dois minutos. 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, tentarei 
resumir em dois minutos o que tenho para falar. 

Só um banco público que se transformou em 
um grande cabide de emprego gasta 25% das recei­
tas totais com pessoal, Sr. Presidente, e a confissão 
de que é um grande cabide de empregos foi dada 
ontem pelo Líder do Govemo quando disse que te­
mos que defender o emprego dos 37 mil trabalhado­
res do Banespa. 

Ora, meu Deus do céu, será que teremos que 
arcar com esse custo? Será que esses 37 mil funcio­
nários do Banespa não terão capacidade de serem 
absorvidos pelo mercado de trabalho, caso essa 
operação não seja autorizada e que se encontre ou­
tra solução? Ainda dizem que essa solução não ge­
rará inflação, porque não há emissão de títulos. Há 
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emissão de titulas sim. Como podem os Senadores O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Para dis-
que defendem aqui juros baixos para a economia cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
brasileira votar em algo que aumentará a taxa de ju- e SIS. Senadores, em primeiro lugar, eu gostaria de 
ros e o endividamento do Pafs? E aqueles que di· manHestar a admiração e o respeHo crescentes que 
zem que, quando o Senado demora um dia para vo- tenho pelas atHudes do Senador Osmar Dias. Essa 
tar a matéria, a dfvida cresce R$20 milhões?! Mas forma de S. Ex" mostrar, com sinceridade, sua inda-
ela não vai continuar crescendo R$20 milhões, Sr. pendência, sua forma de dizer, como acabou de re-
Presidente? Só que, ao invés de crescer nas mãos gistrar, que é inadmissfvel que um grupo de Parla-
do Govemo de São Paulo, vai crescer nas mãos do mentares, Senadores ou Deputados, vote a favor de 
Govemo brasileiro, mas vai continuar crescendo do um projeto só em função de haver a passagem de 
mesmo jeHo, mesmo que demore mais um ano ou outro projeto de interesse pessoal, ainda que ele 
dois, vai continuar crescendo R$20 milhões por dia. não esteja de acordo com o projeto, é algo extrema-

Agora, vamos votar. Não preciso dizer como mente louvável. A preocupação do Senador Osmar 
vou votar. Hoje li, nos jomais, que um funcionário do Dias de conhecer em profundidade a situação do 
Banco anunciou o programa, essa medida provisória Banespa recebe a minha solidariedade e a do Parti-
de soconro aos bancos estaduais, essa relação pro- do dos Trabalhadores. Quando S. Ex" avaliou que 
míscua que se forma entre alguns grupos organiza· era importante pedir ao Tribunal de Contas da União 
dos e o Governo, que negociam para o Govemo po- que fizesse um relatório sobre a situação econômi-
der votar a reforma da Previdência. co-financeira do Banespa. Considero isso extrema-

Muitos me acham antipático, porque não aten- mente saudável, bem como importante, sendo ver-
do muitas vezes ao apelo da votação, só que eu não dade o que S. Ex" acaba de registrar, nb sentido de 
negocio, não barganho; o meu voto é sincero, de que o relatório do Tribunal de Contas da União esta-
consciência, e quando voto com o Governo é porque ria pronto. Não vejo por que aquela instituição não 
acho que ele está certo, não precisa me pedir não. nos enviou de pronto para ser lido. 
Agora, negociar dfvida de Mendes Júnior para votar O Sr. Osmar Dias - Só uma correção, Sena-
a favor de reforma de Previdência?! Negociar dfvida dor: eu não disse que o relatório está pronto, mas 
dos agricu~ores?! Os pequenos agricu~ores já foram que o Tribunal de Contas tem os dados, bastando 
atendidos pela securitização e agora querem esten- apenas colocá-los no papel. 
der isso com mais R$6 bilhões, que não estão na O SR. EDUARDO SUPUCY - Eu gostaria de 
conta dos 50, para outros produtores que não pa- registrar, Senador Osmar Dias, que considero ter 
gam por que não querem. Os grandes devedores do havido algo estranho. Seria perfeHamente plausfvel 
Banco do Brasil, que não pagam porque estão acos- que o Tribunal de Contas nos dissesse que o prazo 
tumados às benesses do Govemo e quebram o Ban- de dois ou três dias não seria suficiente, e sim seis, 
co do Brasil, são esses que nós estamos aqui acoi- mas que os membros daquela instituição iriam se 
tando, amoHando, e, com isso, ajudando a quebrar empenhar para cumprir o disposto, o que foi solicita-
as instituições quando tomamos medidas como do. 
essa. 

O jomal traz uma notrcia sobre o programa de 
socorro aos bancos estaduais, anunciando que a 
medida provisória traz uma cenourinha para quem 
aderir. A cenourinha signHica uma solução para a df­
vida dos Estados para com os seus bancos. 

Sr. Presidente, uma cenourinha para os gover­
nos que aderirem e um nabo bem grande para o 
povo brasileiro. Eu não gosto de nabo, nem o povo 
brasileiro. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
discutir, tem a palavra o Sr. Senador Eduardo Supli­
cy. S. Ex" disporá de 10 minutos. 

Anuncio que vamos seguir regimentalmente o 
horário: são 16h08. 

Neste caso, há também outro aspecto relevan­
te. Não sou do partido do Govemador Mário Covas, 
mas tenho a intuição, a avaliação mesmo de que, se 
tiver o Governador Mário Covas a possibilidade de 
administrar o Banespa sem intervenção, a exemplo 
do que tem acontecido, até agora, na recuperação 
de uma outra instituição financeira sob controle do 
Govemo do Estado, a Nossa Caixa, que é a nossa 
Caixa Econômica estadual, tanto melhor. De uma si­
tuação de desequillbrio, passou a uma situação de 
equillbrio, a uma situação saudável. Obviamente, 
uma instituição que não está sob intervenção finan­
ceira tem muito mais flexibilidade para levar adiante 
um processo de recuperação. 

Também estamos de pleno acordo quando o 
Senador Osmar Dias faz referência aos desvios 
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ocorridos na forma de administração do Banespa. E 
aqui eu gostaria de registrar que fui deputado esta­
dual de 1983 a 1987. Uma das minhas principais 
preocupações, naquela oportunidade, foi que, volta 
e meia, na Assembléia Legislativa de São Paulo, 
Unhamos notícia de que estavam sendo concedi­
dos empréstimos pelas instituiçÕOlS oficiais - Ba­
nespa, Caixa Econômica Estadual, Banco de De­
senvolvimento do Estado de São Paulo -, algo que 
vinha a transformar, por razões entranhas, o com­
portamento, a atitude e os votos de deputados, al­
guns deles até eleitos pela oposição e que passa­
vam a ter uma atitude não mais de oposição ao 
govemo da época. 

Parece que a prática de utilização das insti­
tuições financeiras públieas para fins de atender a 
interesses de grupos políticos relacionados a grupos 
financeiros privados incrementou-SE! nas últimas dé­
cadas. E é exatamente por essa razão que nós, do 
Partido dos Trabalhadores, avaliamos como impor­
tante que se transforme a gestão do Banespa em 
algo mais público, mais aberto, mais transparente. 
Por isso, na Assembléia Legislativa e também aqui, 
apresentamos uma proposta de emenda que trans­
forma a administração do Banespa naquilo que po­
deríamos caracterizar como de um banco público, 
tomando-a mais aberta e sob maior controle. Primei­
ro, obviamente, do próprio Poder Executivo esta­
dual, que teria extrema responsabilidade e designa­
ria sete membros do Conselho dE! Administração. 
Mas haveria ainda: dois membros in :licados pela As­
sociação das Prefeituras de São Paulo, que teriam 
um prazo de até dois anos para obter 6,67% das 
ações ordinárias nominativas do B.,nco; dois mem­
bros indicados pela Associação de Pequenos e Mé­
dios Produtores Rurais, que, domiciliados no Estado, 
também teriam que adquirir, em ai é dois anos, 6, 
67% das ações ordinárias nominativas; dois mem­
brcs indicados por Associações de Pequenas e Mé­
dias Empresas Urbanas, domiciliadas no Estado, 
proprietárias também para, no praz J de dois anos, 
integrarem 6,67% das ações ordinárias nominativas, 
pOdendo inclusive um integrante ser do Sebrae; dois 
membros indicados por entidades dos funcionários 
da instituição. Aliás, no Conselho d'3 Administração 
já estão representantes dos funcionàrios, que, entre­
tanto, não conseguiram, só com ., representação 
hoje presente, coibir algul1s dos problemas que sur­
giram na administração nestes últimc·s anos. 

O próprio Governador Mário Covas, quando 
aqui esteve e em conversa pessoal comigo, disse­
me ser favorável a que a administração do Banespa 

fosse transformada naquilo que poderia se caracteri­
zar como administração de um banco público. 

É bem possível que o detalhamento proposto 
aqui possa ser considerado como inadequado pelo 
Governador e que S. Ex· tenha uma outra proposta. 
Todavia, seria importante que aqui fosse registrada 
essa proposição, para que o Banespa venha, mais e 
mais, a se transformar em um órgão de gestão muito 
mais aberto e transparente; para que as distorções 
havidas nas últimas décadas não venham a se repe­
tir, inclusive as distorções que caracterizaram a vida 
do Banespa, sobretudo às vésperas de eleições de 
qualquer natureza. 

Eu gostaria também de registrar a extraordiná­
ria energia da comunidade de funcionários do Ba­
nespa, que está acompanhando tão de perto as de­
cisões que aqui serão tomadas pelo Senado. Quero 
crer que essa vontade, essa determinação de todos 
os funcionários constituirá extraordinária força para 
uma alavancagem que, certamente, ocorrerá; será 
um fator de catalização extraordinário com que o 
Govemador Mário Covas poderá contar, a partir do 
entendimento que aqui se estabelecer para viabilizar 
a sobrevivência do Banespa, com muito maior dina­
mismo e de maneira mais saudável. 

Sr. Presidente, considero extremamente rele­
vante a reivindicação feita pelos Senadores dos de­
mais Estados. Não se pode admitir para São Paulo 
um tratamento que não seja eqüitativo para com to­
dos os demais Estados da Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­

do a palavra, para discutir, ao Senador Gerson Ca­
mata. (Pausa) 

Concedo a palavra ao Senador Antonio Ca~os 
Valadares, para discutir, por dez minutos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) -
Sr.Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, de fato é as­
sombroso verificar que o Senado Federal tem que 
decidir questão tão delicada, que envolve um valor 
tão a~o. É de R$15 bilhões o rombo do Banespa, 
que não foi construído pelos Senadores, que não foi 
edHicado pelos funcionários do banco e com o qual 
o conjunto da s9CÍedade de São Paulo e do Brasil 
nada tem a ver, pelp menos no que conceme a pre­
juízo tão elevado. 

Fala-se - e sempre se falou isso - que o Nor­
deste continuamente foi considerado um peso, prin­
cipalmente para o Estado de São Paulo. Logicamen­
te, sou contra o regionalismo. Somos brasileiros, aci-
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ma de tudo, brasileiros do Nordeste, do Sul, do Nor- brar São Paulo é quebrar o Brasil - reconheço isso. 
te e assim por diante. Somos todoS pertencentes a Com o Banespa quebrado, não se sabe o que vai 
uma só Nação e temos o dever de defendê-Ia, mesmo acontecer com o Brasil. Então, creio que o Govema-
em momentos como este, em que somos atingidos dor deve deixar a vaidade de lado e - coitado! - 50-

pelo constrangimento de dizer que a Sudene, desde a frer as conseqüências dos erros que não foram co-
sua instalação, em 1960 - portanto, há 36 anos -, rece- metidos por S. Ex" - porque, em se tratando de se-
beu da União investimentos no valor de R$11 bilhões, riedade, São Paulo tem um Govemador sério, que é 
enquanto o Banespa recebeu R$15 bilhões. o Govemador Mário Covas. 

Freqüentemente somos humilhados por esse 
ou aquele cidadão que, indiferente ao sofrimento 
dos nordestinos, diz que o Nordeste é inviável ec0-

nomicamente. Pois bem, em 36 anos, o Nordeste, 
que exporta petróleo e faz funcionar as máquinas do 
Brasil com as riquezas extrardas das entranhas de 
seu subsolo, com a mão-de-obra barata que é leva­
da para São Paulo e para outros rincões desenvolvi­
dos deste Pars, é considerado um peso, é uma den­
sidade terrrvel para o Brasil. Trinta e seis anos foi o 
tempo que a Sudene levou para desenvolver a re­
gião nordestina e implementar um plano de indus­
trialização, com R$11 bilhões. 

O Estado de São Paulo, nesta tarde, mostra ao 
Pars que deu um rombo de R$11 bilhões? Não, de 
R$15 bilhões. E em favor de quem? Os R$11 bilhõ­
es que foram gastos pela União no Nordeste foram 
direcionados para a criação de uma infra-estrutura 
adequada para implementar o progresso da Região. 
E esses R$15 bilhões, para onde foram? Oitenta e 
cinco por cento, como disse o Senador Osmar Dias, 
para o Govemo do Estado. Como foram utilizados 
esses recursos? Como foram empregados? A noti­
cia que temos é de que o Ministério Público, agindo 
em defesa do Brasil, representou, perante a Justiça, 
contra nada menos do que 107 pessoas que, direta 
ou indiretamente, participaram dessa maracutaia do 
Banespa. O Ministério Público cumpre seu dever; 
esperamos que a Justiça também o faça; e cabe ao 
Senado avaliar e decidir politicamente. 

Louvo o trabalho dos servidores públicos que 
querem salvar o Banco, porque pensam, acima de 
tudo, em manter uma atividade que consideramos a 
mais honesta possrvel: sustentar suas famnias, man­
ter seus padrões de vida. Nenhum de nós pode 
apostar que, depois desse crédno que o Senado, 
certamente, vai aprovar, não virão um enxugamento 
por parte da futura direção do Banespa, dentro da 
globalização da economia estadual, nacional e inter­
nacional que advirá em obediência aos dnames 
apregoados pelo Consenso de Washington, e, quem 
sabe, até a privatização futura do Banespa. 

Considero que o Govemador esteja dentro do 
seu dever quando defende seu Estado, porque que-

Até para não sofrer esse constrangimento que 
dentro em pouco vai sofrer - o Sr. Senador Esperi­
dião Amin está com um documento que demonstra 
que uma das garantias oferecidas pelo Govemador 
Mário Covas, que, repno, é um homem sério, é uma 
garantia falsa, fraudulenta, não tem o menor valor, já 
que o aeroporto de Congonhas é da União, e não do 
Govemo do Estado -, seria muito mais honesto que 
o Govemador e o Presidente se sentassem à mesa 
e conversassem a respeito da situação, que é grave 
e o Estado não pode pagar. 

Estimo que o Govemador Mário Covas terá 
que arranjar R$1 bilhão por ano, no minimo, para 
saldar essa divida contraída. Trinta anos é o prazo 
estipulado. Deveriam sentar-se os dois, juntamente 
com o PSDB, e avaliar a questão, pelo menos provi­
soriamente, já que a Nação vai tomar esse prejuizo 
todo se o Banespa passar à administração da União. 
Seria uma solução muito mais honesta do que essa 
que está sendo proposta e menos perigosa do que o 
fechamento do Banespa. 

Para encerrar, Sr. Presidente: durante os qua­
tro anos em que tui Govemador de Sergipe, o Banco 
do Estado não fechou uma só agência. Pelo contrá­
rio, teve lucro durante todo esse tempo, e a diretoria, 
que foi nomeada pelo Govemador, teve que abrir mão 
de uma diretoria, que foi escolhida, em eleição livre e 
democrática, pelos seus funcionários. Dai porque não 
houve el1lJréstimo gracioso durante a nossa adminis­
tração. O Estado não tomou emprestado um tostão ao 
banco do Estado, nem no exterior. 

Falo com a autoridade de quem, agindo como 
agi, pode aconselhar, como homem de oposição, o 
Senhor Presidente da República, que até agora con­
siderei um homem equilibrado, sério. Entretanto, de­
pois que a CPI dos Bancos foi enterrada, começo a 
duvidar, porque quem não deve não teme, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos. Fazendo 
soar a campainha.) 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, gostaria que V. Ex" me concedesse o 
mesmo tempo que foi concedido aos demais orado­
res, para que eu possa encerrar meu discurso. 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" uma dívida do Govemo do Estado de São Paulo de 
começou às 16hl9min. () seu tempo terminou há 15 bilhões de dólares, valores de 15 de dezembro 
dois minutos. de 1995. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - A imprensa registra, todos os dias, que o Go-
Agradeço a V. Ex", Sr. Presidente, ~or esta discrimi- vemo do Estado de São Paulo necessita de uma ré-
nação. V. Ex" sempre agiu aqui co m benevolência pida solução por não conseguir rolar essa divida. A 
com todos os oradores. Não sei por que motivo nlio proposta que chegou a esta Casa foi de rolar essa 
disponho do mesmo tempo dos dernais Senadores, dívida no prazo de 30 anos a juros nominais de 6% 
se, neste instante, estou tratando do mesmo assunto ao ano. O Govemo de São Paulo diz que não pode 
referido por meus antecessores. Selá porque o PSB pagar esses encargos; essa dívida é de 15 bilhões 
é um partido pequeno? Será porque sou do Nordes- de reais e não de 7,5 bilhões. A União está receben-
te, Sr. Presidente? do bens patrimoniais que não serão colocados no 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. mercado; o que o Govemo colocará no mercado são 
Presidente. Letras do Tesouro. O Govemo terá um capital de 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" giro de 15 bilhões de reais no mercado nacional, 
terá mais oportunidade no encaminhamento, em se- mas cobrará do Estado de São Paulo juros de 6% 
guida. ao ano. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João Ro- Hoje, ouvi uma declaração do Diretor do Banco 
cha. Central, que estava muito feliz, porque, até o mês de 

S. Ex" dispõe de 10 minutos. 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL-TO. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presi:Jente, peço a V. 
Ex" que me conceda o mesmo tratamento de tempo 
e espaço que foi dado aos demais colegas. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se nadores, discuti­
mos, neste instante, um assunto lã,) importante que 
envolve mais de 40% do PIB nacional. Estamos es­
tudando uma fórmula de viabilizar o Govemo de São 
Paulo. Não estamos aqui para criti'lar, para ter pre­
venção contra São Paulo ou qualquer outro Estado 
do País. O nosso objetivo é tentar fazer um raciocí­
nio lógico, objetivo e realista do que passaremos a 
votar daqui a poucos instantes. 

Sr. Presidente, ouvimos o pmnunciamento do 
Senador pelo Estado de Mato GI'lISSO do Sul, Ra­
mez Tebet, vimos também a preocupação, na C0-
missão de Assuntos Econômicos dusta Casa, do Sa­
nador Carlos Bezerra para que se lizesse chegar ao 
Senhor Presidente da República li apreensão dos 
outros 25 Estados deste País, COll a exclusão do 
Distrito Federal. 

Não estamos aqui para votar .:ontra São Paulo, 
mas a favor do País, como bem eJcpressou o Sena­
dor Ramez Tebe!. Não queremos que São Paulo te­
nha um tratamento privilegiado, exclusivo, em detri­
mento da realidade e dos problerr as dos outros 25 
Estados da nossa União Federada. Se somos Um 
país independente, temos que dispensar um trata­
mento equânime, recíproco e verdadeiro a todas es­
sas Unidades. 

Preocupa-me muito, Sr. Presidente, analisando 
os números frios e verdadeiros, q~ erermos financiar 

abril, havia obtido um resultado positivo de entradas 
financeiras líquidas de 9 bilhões de dólares, sobre 
as quais o Govemo estava pagando simplesmente 
juros nominais de 18% ao ano. 

Se o Govemo está cobrando juros de 6% ao 
ano do Estado de São Paulo, numa dívida fundada 
de 15 bilhões de reais, o cálculo é muito simples: o 
Govemo de São Paulo pagará para a União 6% de 
15 bilhões de reais, o que corresponde a 900 milhõ­
es de dólares. Para financiar esses 15 bilhões de 
reais, o Govemo está buscando recursos no merca­
do a 18%. E o que significam 18% sobre 15 bilhões 
de reais? São 2,7 bilhões de dólares ao ano. Se, 
desse total, subtrairmos o valor que São Paulo pa­
gará, 900 milhões de dólares, o Tesouro vai arcar, 
considerando o valor nominal de hoje e com essa 
taxa de juros projetada para o futuro, exatamente 
com 1 ,8 bilhão de dólares ao ano. Se dividirmos por 
12, veremos que o Tesouro estará desembolsando, 
a cada mês, 150 milhões de dólares. 

Observando o Senador lris Rezende, com a 
preocupação de ouvir essas colocações objetivas, 
penso que Goiás não precisa nem de 150 milhões 
de dólares para resolver os seus problemas atuais. 
O Estado de Tocantins precisa de muito menos, por­
que a média de recursos que vai para o meu Estado 
não passa de 30 milhões de dólares ao ano. 

Nada contra São Paulo, mas temos que ser 
realistas. Trata-se do Estado mais rico da Federa­
ção, pois representa quase 60% da arrecadação do 
ICMS, a grande fonte de receita que eles têm - se 
não me falha a memória, aquele Govemo arrecada 
em tomo de 1,1 bilhão de dólares de ICMS ao mês, 
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enquanto a arrecadação do Estado de Goiás não Fomos ao Govemo e explicamos que é inviá· 
deve ultrapassar os 100 milhões de dólares. No en- vel, que o Estado é novo, precisa de infra-estrutura e 
tanto, para sobreviver, São Paulo precisa das de- necessita de financiamento a longo prazo. E o Go-
mais Unidades da Federação, porque ele produz. É vemo o que fez? Disse que não poderia e daria o fi-
o Estado gerador, produtor e industrial. Ele produz nanciamento de três anos, a 30% de juros, fora a in-
os bens de capital que não são vendidos só na sua fiação, e os Estados ficam inviabilizados. Se conse-
periferia de mais ou menos 200 quilõmetros, são guirrnos aval para alguns Estados, temos que con-
vendidos em todo o Pafs. Talvez o Certtro-Oeste seguirtambém para aqueles Estados relapsos. 
seja o maior consumidor de utilitários que São Paulo O que temos que fazer? Estamos administran-
produz. Então temos que começar a ver a realidade do mal uma grande empresa. Sempre tive o conceito 
dos fatos e preocupar-nos com a distribuição de ri- e a consciência de que o Estado é uma macroem-
queza em nosso País. presa; a União é a holdlng das grandes empresas 

Chegaram a falar que os Estados que tiverem porque tem o Estado e o Municfpio e, lamentavel-
os problemas financeiros como os de São Paulo te- mente, hoje, observo que há elogios demais ao Te-
rão o mesmo tratamento e dentro da mesma realida- souro que está economizando. 
de. O meu Estado de Tocantins é novo, foi criado na Nobres Senadores, o mais estarrecedor é que 
Constituição de 1988 e instalado em 1989. Ele não o Governo gastou de juros, em 1994, 9 bilhões de 
tem banco, não tem dívida e, hoje. não tem espaço dólares; em 1995, esses dólares passaram a ser 17 
nenhum no Govemo Federal porque não tem os in- bilhões. O Governo aumentou 8 bilhões de dólares 
gredientes da dívida excessiva. não tem os ingre- só na taxa de juros. o que é mais assustador, por-
dientes da irresponsabilidade e nem o excesso da que aquilo considerado juro passou a ser o principal. 
folha de pagamento. A dfvida intema do Govemo. que era de 60 bilhões 

Há poucos instantes, conversando com o vice- de dólares passou, em 1995. para 95 bilhões. Cres-
Ifder do Govemo. Senador Vilson Kleinübing, o que ceu 35 bilhões de dólares. E o mais estarrecedor é 
mais me estarreceu. Senador lris Rezende. é que que, hoje, dia 17 de maio, a dívida do Govemo está 
Brasnia, no ano de 1994, recebeu. para atender a to- em 135 bilhões de dólares. 
lha de pagamento e encargos. 1,1 bilhão de reais. Indagamos: para onde foi o dinheiro? E porque 

Agora V. Ex"s ficarão ainda mais estarrecidos. 
porque. no ano de 1995 - todos esses dados são ofi­
ciais -. esse valor. nobres Senadores, passou exata­
mente para 2,136 bilhões de reais. A folha de paga­
mento do funcionário público do GDF cresceu 1 bi­
lhão de reais em valores nominais, ou seja, 1 ()(J<>1o, e 
não vejo ninguém falando isso. Vejo o Senador lris 
Rezende preocupado com esse problema do Entor­
no de Brasnia. porque Goiás não está dando conta 
de acompanhar os salários praticados aqui. 

Então, a folha de pagamento de Brasnia cres­
ceu 1 bilhão de reais. de 1994 para 1995. Esses da­
dos foram fomecidos pelo Tesouro. Sabem V. Ex"s 
quanto recebeu o meu Estado como fonte de toda a 
sua receita? Trinta e quatro milhões de reais. 

O meu Estado. que tem hoje 1 milhão e 200 mil 
habnantes, está pedindo há praticamente um ano 
que o Tesouro lhe dê um aval de 200 milhões de 
reais. porque de todo o recurso que busca no mer­
cado intemo 10% são spread do banco. Dessa for­
ma, a taxa nominal passa para 30% e. o que é mais 
estarrecedor, o prazo máximo é três anos. O Tocan­
tins só pode pegar recursos para investir em estra­
das e saneamento por três anos. 

o dinheiro cresceu, pergunto: para onde foi o dinhei­
ro? Para a Agricultura? Não. Para a Educação? 
Não. Para a Saúde? Não. Para o Saneamento? 
Não. Para Goiás? Não. Para Mato Grosso? Não. 
Para o Tocantins? Não. Foi esse capnal volátil, esse 
capnal de "motel", como chama o Senador Esperi­
diãoAmin. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 
adverte o orador. V. Ex" já ultrapassou seu tempo 
em três minutos. 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a 
V. Ex" que me deixe concluir o pronunciamento. Uso 
tão pouco esta tribuna e vejo pessoas usando e abu­
sando dela! Peço a V. Ex" que me dê oportunidade 
de concluir meu raciocfnio. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Senador 
João Rocha. V. Ex" dispõe de mais dois minutos 
para concluir o seu pronunciamento. 

O SR. JOÃO ROCHA - Discordo de V. Ex", Sr. 
Presidente! E vou tentar obter mais espaço! 

O que me preocupa muno, nobre Presidente. é 
que o Pafs tem que ter gerenciamento. Vejo elogios 
demais para o Tesouro Nacional. a quem quero 
prestar minhas homenagens. Neste momento. o Se­
cretário da Receita Federal é gerente arrecadador. 
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porque transformou uma receita ,je 46 bilhões de para viabilizar a maior área de várzea do Pais, de 
dólares. em 1993; em 1995, coloc~u-a em 86 bilhõ- 250.oq<lkmo • 

es. Aumentou essa reoeita em 40 bilhões de dóla- O Brasil produz hoje 11 milhões de toneladas 
res, um aumento real de 1993 a 1995. São dados de arroz por ano, tendo a liderança o Rio Grande do 
concretos, incontestáveis, reais. Sul. O meu Estado, se receber 200 milhões de dóla-

Temos que ter um gerente. O gerente arreca- res para a área de várzea, passará a produzir, em 
dador é bom, mas o pagador é péssimo. O que é dois anos, um terço da produção nacional de arroz -
pior: esse gerente pagador culpa os pollticos. O poll- 4 milhões de toneladas. 
tico não autoriza despesas, não tem poder autoriza- E para concluir, Sr. Presidente, nós, um Pais 
tivo, mas a imagem que fica para a sociedade é que deste tamanho, de dimensão continental, temos hoje 
tudo que está errado neste Pais É culpa nossa. En- 3O.000km de área de ferrovias, o que é algo aber-
tão, temos que começar a pensar num paiS macro, rante. A Suiça, que possui 2% da nossa área, e a 
real e verdadeiro. Alemanha, que possui 4% da área do Brasil, detêm 

Não tenho nada contra São I~aulo ou qualquer 
outro Estado da Federação. Eslamos aprovando 
para São Paulo não os 7,5 bilhõe s de dólares, mas 
15 bilhões de dólares, nos valores de 15 de dezem­
bro. No entanto, nos valores de hoje, incluindo-se 
nossa caixa, passaríamos dos 21 hilhões de dólares. 
Esta quantia está sendo assumida pelo Tesouro Na­
cional, conscientemente, pois todos sabemos diSSCI. 
Se V. Ex's não têm conhecimento disso, apresenta­
rei os números a esta Casa. 

Conversei há pouco com meu amigo e brilhante 
Senador, Seni Veras, que fez um trabalho expressivo 
sobre os desequilíbrios regionais. I"erguntei a S. Ex" 
quanto o Nordeste recebeu nesse ~erfodo de 30 anos, 
pois sempre houve reclamações cx.ntra essa região e 
o Norte por consumirem tudo aquikl que o Pais produ­
zia. S. Ex" me disse que, nessas três décadas, os es­
tudos recentes e atuaiizados inforrnavam-nos de que 
não passavam de 11 bilhões de dólares. 

Sabem quanto representa a população nordes­
tina para o Brasil? Somos 36% de brasileiros. Se es­
tiver errado, peço ao nobre Senae or Seni Veras que 
me corrija. 

O que desejamos mostrar para o Pais é a cara 
da verdade, a nossa realidade. 

Ao chegar, o Senador Edua -ao Suplicy discur­
sava sobre o salário ... Deixei clare, que o funcionalis­
mo de Brasnia recebeu 1 bilhã,) de dólares, em 
1994, e, em 1995, 2,2 bilhões de dólares. O que se 
percebe é uma desproporcionalieade a precisar de 
um gerente. Nosso País deve SE.r entendido como 
uma macroempresa. A holding É o Govemo Fede­
ral, e o resto são segmentos. 

Tencionava deixar claro a V. ExA, porque o 
meu Estado é bem pequeno. E penso que dar uma 
entrevista hoje aqui na televisão do Senado foi o 
melhor que conseguimos. Coloquoi o seguinte: o To­
cantins precisa somente de 200 milhões de dólares 

70.000km de ferrovias. 
Sabe quanto custaria viabilizar a Ferrovia Nor­

te-Sul? Somente 2 bilhões de reais. E um dado mais 
agressivo, Sr. Presidente: para viabilizar uma hidro­
via no Tocantins de 1.200km, saindo de Xambioá e 
chegando no Porto de Aruanã, custaria somente 120 
milhões de dólares. 

Vejam como este Brasil está errado; vejam como 
as prioridades estão mal-tratadas e mal-discutidas! 

Eu queria apresentar esses dados a V. Ex"s 
com toda a honestidade e sinceridade: que o Pais 
todo, como o Norte e o Nordeste, precisa de muito 
pouco para se tomar viável e se integrar nesse con­
texto de desenvolvimento nacional. 

Muito obrigado. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Depois 

da brilhante exposição do eminente Senador João 
Rocha, lider inconteste de Tocantins, no Centro­
Oeste, concedo a palavra ao eminente líder de San­
ta Catarina, Senador Esperidião Amin. 

S. Ex" dispõe de dez minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, tenho a impressão de que é pri­
meira vez que alguém fala desta tribuna. Trata-se da 
tribuna da minoria. Como vou defender uma tese 
aparentemente correta e que vai ser derrotada, vou 
usá-Ia, em função de saber o resuHado. 

Quero que as minhas primeiras palavras sejam 
para homenagear o Senador João Rocha. Os aplau­
sos que S. Ex" colheu aqui são decorrências de afir­
mações irrespondíveis. Gostaria apenas de acres­
centar dois fatos ao que o Senador João Rocha nos 
trouxe. 

Primeiro, como bem lembra o Senador Hugo 
Napoleão, esse piauiense ilustre, Senador João Ro­
cha, que representa o Estado de Tocantins, lem­
brpu-nos que a holdlng arrecadou, em 1993, 46 bi-

, 
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Ihões de reais - a holding, o Brasil -; em 1995, a ar- Não há, portanto, como estabelecer isonomia. 
recadação passou para 86 bilhões. Só faltou dizer, Um não deve para o banco, o outro não tem o banco 
Senador João Rocha, que a dívida intema, em 1993, e o terceiro não tem nem a dívida. Azar o seu que 
dessa holding, era menos de 30 bilhões de reais; não tem dlvidal Quem mandou não dever! Tem mais 
em 1995, a receita, rejlito, passou de 46 bilhões de é que se arrumar. O mundo é dos espertos. Tem 
reais para 86 bilhões e a dívida mobiliária passou de que estar devendo. E para dever tinha que ter feito 
30 bilhões de reais para 100 bilhões e, hoje, vai cru- um acordo de honra anterior e desonrá-lo, pois se 
zar a barreira dos 150 bilhões de reais. Parabéns ao não desonrá-lo não vai chamar a atenção da socie-
Senado Federal que vai autorizar hoje, com essa dade. Este é o aspecto moral do que estamos apre-
operação, a que ultrapassemos a barreira dos 150 ciando. Gostem ou não. 
bilhões de reais de divida intema do Brasil, e a re­
ceita, é claro, não vai chegar a 150 bilhões, pois a 
nossa capacidade de fazer aumentar a dívida inter­
na é insuperável, e em plena época do Real. 

Senador João Rocha, quero homenagear V. 
Ex", o Senador Ramez Tebet, o Senador Carlos Be­
zerra, o Senador Jonas Pinheiro, aos Senadores do 
Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul, em especial, 
que têm reclamado tratamento idêntico para seus 
Estados em relação àquele que vamos dar, no dia 
de hoje, ao Estado de São Paulo, o nosso voto. 

O Govemo não lhes pode dar tratamento idên­
tico, nem a Tocantins, nem a Mato Grosso do Sul ou 
a Mato Grosso por três razões e uma só raiz. O 
Mato Grosso, no caso o Mato Grosso do Norte, não 
deve a seu banco, logo, não há como fazer alguma 
coisa parecida com o que está senJo feito ao Estado 
de São Paulo, que já devia ao seu banco. Desde 
1992, prestem bem atenção, o Senado e o Conselho 
Monetário Nacional deram uma última foom ao Es­
tado de São Paulo. Foi feita uma proposta, um acer­
to, o qual não foi honrado, pois aquele banco está 
inadimplente desde 1994. E foi jogado, como divida 
do Estado de São Paulo para com o seu banco, tudo 
o que foi possível. 

O Mato Grosso não pode pedir isonomia por­
que não fez isso. O Mato Grosso do Sul não pode 
fazer isso porque não tem banco estadual. 

O Sr. Gerson camata - Graças a Deus! 

O SR. ESPERfDIÃO AMIN - Infelizmente, Se­
nador Gerson Camata, pois se estivesse devendo 
faria um bom negócio. O racioclnio do Senador Ger­
son Camata é o mesmo de uma sociedade séria. In­
felizmente, não é o caso que estamos homologando, 
porque se um Estado tivesse um banco quebrado, 
devesse tudo ao banco e tivesse sido o causador da 
quebra, teria um tratamento idêntico. Não pode ter 
porque não tem o banco. Tem a dívida, mas não tem 
o banco. 

E Tocantins, Senador João Rocha, não pode 
ter sequer aval para um empréstimo intemacional 
destinado a se desenvolver, porque não deve. 

Em segundo lugar, não concordo com a tese, 
mas acolho com profunda Simpatia a. manifestação 
do Govemador Mário Covas, que' é um homem sé­
rio, honesto, lutador. Não tenho dúvida quanto a 
isso. Quero dizer de público que sou seu admirador 
e é por ser seu admirador que não concordo com 
isso. Admiro a Ihanura, a honradéz e a honestidade 
do Govemador Mário Covas, mas não admiro o 
rumo que essa negociação tomou. 

Aplaudo igualmente e nunca faltei com respeito 
aos líderes, sindicalistas ou não, do Banespa, que 
têm procurado convalidar aquilo que for posslvel ne­
gociar. Foi isso que restou de quinze meses de bri­
ga. Fazem eles muito bem em pedir aprovação do fi­
nanciamento. Eles não tiveram capacidade, nem 
possibilidade de produzir outra negociação com o Ban­
co Central e com o Govemo, então é o que eles têm 
de defender. E têm toda razão em defender. Fazem 
aqui uma pressão educada, democrática e legítima. 

Finalmente, quero falar do porquê que votarei 
contra. Estou apresentando uma emenda, fruto de 
meu voto em separado que - e aqui quero homena­
gear mais uma vez o Senador João Rocha - seria o 
acordo da verdade. Em vez de 7,5 bilhões de reais, 
a preço de 15 de dezembro de 95, que é o que auto­
rizaremos, na verdade são 15 bilhões de reais, a 
preço de 15 de dezembro de 95, porque a União es­
tart., a partir de hoje, emitindo 15 bilhões de reais 
em titulas da dfvida pública intema, por isso esta 
passará dos 150 bilhões de reais. Isso rolará no 
mercado a taxa de juros que conhecemos. E o Esta­
do de São Paulo vai pagar metade disso com o com­
promisso de resgatar, em 30 anos, à taxa de 6% ao 
ano, com titulas seus, que serão automaticamente 
federalizados. Ninguém vai comprar tltulos do Esta­
do de São Paulo, nem mesmo do Govemo brasilei­
ro, por variação cambial mais 6% pré-fixados ao 
ano. A viúva, ou seja, o contribuinte vai pagar a dife­
rença. Isso tem que ficar bem claro, assim como da­
qui a pouco vai ficar claro o que é o Proer. Há uma 
diferença entre o juro pactuado e o juro ocorrido no 
mercado. 
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Então defendo que, em vez de se emprestar 
7,5 e receber mais ou menos a outra metade - há a 
questão dos encargos trabalhistas, 9 não vou des<::er 
a esse nível de discussão porque r1eu tempo é limi­
tado -, grosso modo, em tftulos do Estado de São 
Paulo, que estarão escorando títulos do Governo 
Federal. A outra metade será paga em bens que vão 
escorar a parte que o Govemo Federal vai emitir de 
tllulos. 

Que bens são esses? Que rrercadoria é essa 
que vai ser oferecida? São três aeroportos e uma 
rede ferroviária. O Brasil, o Govelllo Federal, está 
vendendo ou tentando vender a sua Rede Ferroviá­
ria. E quero homenagear aqui um homem de espfrito 
comercial atiladíssimo, do meu Eslado, Mário Pinta­
do, meu amigo Mário Leopoldo dOH Santos. Quando 
a televisão colocou os cinemas em dificuldade c0-
merciai, ele disse que ia vender lodos os cinemas 
que tinha. Quando perguntavam: 'Conreguiste ven­
der, Mário?". Ele respondia: 'Não. Estou vendendo. 
Mas enquanto não consigo vender, compro. Porque 
eu tanto vendo quanto compro. E Enquanto não con­
sigo vender, vou comprando'. 

O Govemo Federal não é isso. O Govemo Fe­
deral está vendendo a sua Rede F9rroviária autoriza­
do pelo Congresso. Mas, vai aceitar a FEPASA por en­
quanto; enquanto não a vende, vai comprando. Quer 
dizer, Mário Pintado conseguiu um seguidor. 

Vou pedir a toleráncia da Mesa. para fazer uma 
leitura: 

Sr. Presidente do Tlibunal de Contas 
da União 

O Ministério da Aeronáutica celebrou 
com o Govemo do Estado de São Paulo, em 
17 de julho de 1946, um contrato para ma­
nutenção, aparelhamento e exploração do 
Aeroporto de Congonhas, situado na capital 
do referido Estado. (Mais ou menos a mes­
ma coisa foi feita com o éleroporto de Cam­
pinas, o Viracopos.) 

O contrato em causa, com duração de 
25 anos, foi registrado por este colendo Tri­
bunal em sessão realizadi no dia 08 de no­
vembro de 1946. 

Encontrando-re pre!~es a expirar este 
contrato, o que aconlecE.rá em 08 de no­
vembro próximo ~ 08 de ""vembro de 1971 -
, e devendo ser realizada uma tomada de 
contas, consulto V. Ex" qlJanto à necessida­
de da participação dessll egrégio Tribunal 
na execução dessa medicla, juntamente com 
os reprerentantes deste Ministério. 

Márcio de Souza e Mello, - Ministro da 
Aeronáutica 

Desde 1971 que se sabe que ambos aeropor­
tos são patrimôniO da União, não há dúvida alguma 
quanto a isw. E estamos homologando um acordo 
que diz que, se por acaoo os aeroportos forem do 
Estado, a União vai aceitá-los. Sabe-se que os aero­
portos não são do Estado, nem o de Congonhas 
nem o de Campinas, pois houve até um convênio, 
homologado pelo Tribunal de Contas da União, em 
1946, quando presidia o Tribunal de Contas da 
União o Ministro Abgar Renault, a quem é endereça­
do esse ofício que acabei de ler do Ministro Márcio 
de Souza Mello. (Mais uma homenagem ao Estado 
do Piauí, lembra-me o Senador Hugo Napoleão.) 

E para concluir, pergunto: O que poderia se fa­
zer em nome da verdade? Em vez de 7,5 bilhões, 
vamos emprestar 15 bilhões. Vamos emprestar tudo, 
mas não vamos receber bens. Não vamos receber 
porque isso é frio, o negócio não é sério. Empresta­
mos os 15 bilhões para São Paulo, a preço de 15 de 
dezembro de 1995. Não há nenhuma urupuca. É o 
dinheiro todo, o que for necessário para acertar o 
porão. E o prazo para pagar? Em vez de trinta, dá­
se sesrenta anos. Estou gravando o Estado de São 
Paulo COI"!' alguma coisa? Não! É o dobro do dinhei­
ro e o dobro do prazo para pagamento. 

Agora, para que o negócio seja sério, vamos 
estabelecer três regras adicionais. Para não prejudi­
car o Estado de São Paulo, não vamos incursionar 
nesse caminho de correção cambial. 6% mais corre­
ção cambial é pouco, se não houver uma oscilação 
na comação cambial; mas pode ser fatal, se houver 
um ooluço cambial. Portanto, vamos adotar como 
fórmula de correção - essa é uma emenda minha -, 
o IGP-DI, que é o que tem mais ou menos re situa­
do um pouco aquém da evolução da receita dos Es­
tados, ou melhor, da receita pública brasileira. Uma 
coisa mais honesta, aliás, possivelmente honesta. 

Sabemos que a receita tributária não é disponí­
vel. Alguém vai tomar o dinheiro do ICMS de São 
Paulo para pagar essa dívida? Se fosse para pegar, 
era só pegar hoje. 

O Govemo de São Paulo tem oitenta e nove 
pedidos de intervenção - prestem bem atenção - por 
falta de pagamento de compromisws judicialmente 
estabelecidos. O segundo Estado alcançado por 
esse tipo de injunção possui três. São oito os Esta­
dos que possuem hoje pedido de intervenção trami­
tando no Supremo Tribunal Federal. O regundo 
classificado possui três pedidos de intervenção por 
não pagamento. O Distrito Federal, por exemplo, 
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possui três. Então, não se trata de falta de garantia, O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Já disse que não 
o fato é que a garantia é inalcançável, é indisponf- vou argumentar na hora de apresentar as emendas, 
vel. Há oitenta e nove pedidos na nossa frente. Não porque esta já é argumentação. O que sugiro é que 
foi possfvel cobrar porque ninguém vai tomar o digamos não ao parecer e aceitemos um parecer al-
ICMS de São Paulo, e o Fundo de Participação do temativo que permita, pela autorização de até 15 bi-
Estado não existe. Todos sabemos disso. O Fundo Ihões, que se faça imediatamente os primeiros 7,5 
de Participação é inversamente proporcional à recei- bilhões e vamos corrigir questão de prazo, questão 
ta do Estado e à sua riqueza. O Fundo de Participa- de garantia, até correção, em vez de variação cam-
ção do Estado de São Paulo é o menor do Brasil. bial, sem se homologar aquilo que penso ser fruto 

Oferecer 51% das ações do Banespa como ga- de uma luta ingente, honrada e até honrosa. 
rantia, já invade o caminho do macabro, até deixa de Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje, 
ter humor. É preciso fazer a coisa honesta: todas as vamos aprovar um veneno federativo, porque os ou-
ações do Estado de São Paula, a carteira de ações tros Estados não poderão ser alcançados por nada 
do Estado de São Paulo, a CESP, a Eletropaulo, en- sequer semelhante. Estamos aprovando hoje um ve-
fim, aquilo que vale, aquilo que qualquer credor sé- neno contra a Federação. Estamos injetando no 'sis-
rio, em nome de uma sociedade, de um País, pediria tema circulatório do Brasil" um veneno contra a Fe-
a um devedor relapso, mas que tem méritos. Deve- deração. 
dor relapso, mas que tem méritos. É relapso, mas Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
tem muitos outros méritos. Muito obrigado. 

Como isso seria executado? 
Não poderia valer a malvadeza de um governa­

dor não pagar um mês e ser executado. Não. Só 
vale essa garantia se houver seis meses consecuti­
vos de inadimplência. Prestem bem atenção: tem de 
haver seis meses consecutivos de inadimplência 
para que essa garantia seja executável; para que a 
Assembléia de São Paulo, o Tribunal de Contas de 
São Paulo, a imprensa de São Paulo, os funcioná­
rios do Banespa, todos nós saibamos, por exemplo, 
o seguinte: o Estado de São Paulo atrasou quatro 
meses. Vai perder a CESP, acendeu a luz vermelha. 
Quis perder, perdeu. Mas tem que perder alguma 
coisa. 

O que não pode acontecer é daqui a três anos 
aparecer com uma nova carta de intenções como 
está acontecendo agora. Em 1992, São Paulo já nos 
deu aquilo que seria "a última carta". 

Para concluir, Sr. Presidente, gostaria de dizer 
que essas emendas ... 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" 
pode pedir destaque para essas emendas e rediscu­
ti-Ias no momento oportuno. 

O SR.ESPERIDIÃO AMIN - Essas emendas 
vão ser objeto de destaque no momento seguinte e 
não vou mais argumentar. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Graças 
aDeus. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - V. Ex" fala em 
nome do Senado ou em nome do Banespa? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - É que 
há ainda uma lista imensa de oradores inscritos. 

Durante o discUlso do Sr. Esperidião 
Amin, o Sr. Júlio Campos, 2" Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidéncia, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Valadares, 
Suplente de Secretário. 

Durante o discUlso do Sr. Esperidião 
Amin, o Sr. Antonio Carlos Valadares, Su­
plente de Secretário, deixa a cadeira da pre­
sidéncia, que é ocupada pelo Sr. Júlio Cam­
pos, 2" Vice-Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conti­
nua em discussão. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao Senador Roberto Requião. 

S. Ex" disporá de 10 minutos. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, pelos debates realizados até 
este momento, está claro que só se inscreveram 
para falar os que se opõem a esse acordo da União 
com São Paulo ou os que pretendem corrigi-lo. Eu 
poderia concluir que os que defendem esse acordo 
não têm argumentos suficientes que possibilitem a 
sua sustentação em plenário. 

Utilizando uma linguagem parlamentar - aqui 
no Senado, sempre que alguém discorda de outrem, 
inicia o discurso dizendo que reconhece a velha ami­
zade, a grande honestidade, os incontáveis serviços 
prestados -, quero tecer algumas considerações a 
respeito dos aeroportos de São Paulo. São aeropor­
tos honestos, são aeroportos cumpridores de suas 



08256 Sexta-feira 17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Maio de 1996 

obrigações, são aeroportos de glande dignidade, O Banco do Estado de São Paulo não perma-
mas, seguramente, como bem demonstrou o Sena- necerá aberto com esse acordo proposto, porque 
dor Esperidião Amin - segura e lamentavelmente - este não é um acordo sério. Nada em relação ao 
não são aeroportos de Silo Paulo; ~ão aeroportos da Banco do Estado de São Paulo é sério, como tam-
União desde 1971, o que transforna essa negocia- bém a decisão judicial da indisponibilidade dos bens 
ção em uma negociação ficta, em uma negociação de dois ex-Governadores do Estado - e não os esta-
virtual, em uma farsa que se submnte ao Senado da rei defendendo desta tribuna - também não é séria, 
República. porque 47,6% do buraco do Banco do Estado de 

Vejo também a alegria e o Hspírito aguerrido São Paulo ocorreu durante o Governo de Franco 
dos bancários que assistem a esta sessão do Sena- Motoro - sem dúvida um homem sério -, cujo Secre-
do Federal, imaginando que' estão ~endo o ressurgi- tário do Planejamento era o Sr. José Serra! 
mento do Banco do Estado de São Paulo. Na verda- Por que essa indisponibilidade de bens a partir 
de, os bancários estão assistindo ao velório dos de determinado momento da vida do banco? Por 
seus próprios empregos, porque se aprovamlOs que não a investigação anterior? Por que o Senado 
esse acordo da forma com foi proposto pelo GOl/er- da República, que hoje defende o acordo, evitou que 
no Federal, em janeiro ou fevereiro do ano que vem, a CPI do Sistema Financeiro e dos Bancos fosse 
encerrado o período eleitoral, o Banespa quebrará, instalada, para que essas investigações se aprofun-
os bancários perderão o emprego. /I, dureza que não dassem? Matéria ficta. Parece que estamos em um 
se manifesta agora, a blandícia na defesa dos em- vldeogame moderno, em que jogamos com moeda 
pregos, se transformará na reengE,nharia da demis- ficta os destinos do País. 
são. 

Vi muitos Senadores aqui defenderem o acor­
do, levantando a bandeira dos 39 mil e 500 empre­
gos dos bancários. Vamos anotar essas posições e 
ver se elas serão confirmadas no momento de votar 
a reforma administrativa. Sustentarão eles, ou não, a 
estabilidade do funcionalismo públ co, ou era um ar­
gumento de retórica diante de um Plenário entusias­
mado? 

Tenho outras preocupações com o Banespa: 
34% dos lucros do banco, nos balanços conhecidos 
correspondem ao lucro inflacionári); 24% dos lucros 
são destinados à folha de pagamonto; o número de 
agências é apropriado a um banco de captação de 
recursos num período de inflaçM alta. O Banco 
Central, na véspera das eleições, por 17 meses, não 
interveio nesse processo, mas se espera que o Go­
vernador Mário Covas o faça, e S. Ex' o fará depois 
das eleições; antes, seguramente, não. 

O Senador Esperidião Amin propõe uma saída 
decente e correta. Pessoalmente, não acredito que 
possa haver uma unidade federativa sem um banco 
público. Fui Governador e apoiei-lne no Banestado, 
braço financeiro do Paraná, e o transformei, em 
1993, no banco que deu os maio 'ElS lucros sobre o 
patrimônio líquido no País. Niio 'l.cred~o na banca 
privada. Não acredito em governo que se apóie na 
banca privada. Não posso, de forrna alguma, discor­
dar de nenhuma palavra, de nenhuma vírgula do dis­
curso feito anteriormente a mim pelo Senador para­
naense Osmar Dias. 

A proposta do Senador Esperidião Amin é cor­
reta. Se o Senado quiser manter os empregos dos 
bancários, que hoje estão aqui sem a demagogia do 
discurso fácil, que vote, de uma vez por todas, o fi­
nanciamento por inteiro, porque até o risco da derru­
bada da resolução do Senado numa ação popular, 
em qualquer fórum judicial, existe, é palpável e de 
extrema credibilidade. 

É evidente que São Paulo não pode ficar sem 
o banco, mas também é evidente que o Senado da 
República e o. Governo Federal não podem brincar 
com o País. 

Não consigo entender como um Senador, nes­
te plenário, poderia votar o acordo, depois de o Se­
nador Esperidião Amin ter lido o documento do Tri­
bunal de Contas da União. E S. Ex" não possui ape­
nas aquele documento; tem outro, a cuja le~ura me 
permitirei proceder, que estabelece, inclusive, o re­
gistro no Tribunal de Contas da União dos aeropor­
tos paulistas. Está assinado pelo Ministro da Aero­
náutica, Márcio de Souza e Mello, como o anterior. 

Será que iremos ignorar toda essa circunstân­
cia e brincar de aprovar uma ficção, vamos dar um 
voto ficto no Senado da República para satisfazer a 
necessidade de um acordo político e fingir para o 
resto do Brasil que São Paulo está pagando a meta­
de com imóveis? 

Eu me solidarizo com o Governador Mário Co­
vas porque S. Ex" não merece isso. São Paulo o e 
Banespa devem esperar- da União e do Senado da 
República a mesma generosidade que o Govemo da 
União teve com os bancos privados. Medidas seme-



Maio de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL SWa-feira 17 08257 

Ihantes ao Proer, que resolveram o problema do mento de saúde, tenho respeito e consideração pelo 
Econômico e do Nacional devem socorrer o banco povo paulista. Meu posicionamento não reflete dis-
paulista. criminação nem revanchismo contra aquele Estado, 

Não há dúvida de que São Paulo é o motor até porque ontem, na reunião das três Comissões 
econômico do Brasil; não há dúvida de que prejudi- que analisaram o Projeto Sivam, um projeto impor-
car São Paulo é paralisar a economia do País, não tante para a Amazônia, eu, como Partamentar da re-
há dúvida também de que não se pode fazer pOlítica gião, votei contra, manifestei-me contra em função 
e levar a República a sério com farsas e ficções das dúvidas e suspeitas em relação a esse projeto e 
como essa que se propõe que votemos nesse mo- das irregularides flagrantes nele contidas. Eu não 
mento. poderia, depois de votar contra um projeto que vai 

Pessoalmente, penso que a União devia, de dar resultados práticos para a Amazônia, que vai tra-
uma vez por todas, assumir esse banco, continuar zer avanços no controle do tráfego aéreo na região -
essa intervenção de 17 meses e liquidar o problema, principalmente nesse aspecto, considero o Sivam 
assumindo com franqueza e limpeza o prejuízo que necessário -, depois de votar contra um projeto que 
o Banco do Estado de São Paulo dá a São Paulo e vai dar frutos para a Amazônia, eu não poderia votar 
ao Brasil. Porém, não existe essa possibilidade na a favor de um que vai trazer prejuízos imensos para 
mesa e não posso votar uma proposta dessa nature- a União, para o nosso País, como ficou demonstra-
za. Portanto, peço aos Senadores que encaram do nos discursos dos eminentes Partamentares eco-
seus mandatos com responsabilidade que socorram nomistas; se não economistas, especialistas no as-
o Banco na forma da proposta das emendas do Se- sunto. 
nador Esperidião Amin, representante do Estado de Este Governo, afinal, é estatizante? É privati-
Santa Catarina: zante? No momento que acena receber os aeropor-

Obrigado, Sr. Presidente. tos de São Paulo como parte do pagamento da dívi-
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para- da, o Govemo está sendo estatizante, está jogando 

béns ao nobre Senador Roberto Requião, que cum- por terra seu discurso desenfreado a favor da privati-
priu rigorosamente o Regimento, usando só os 10 zação de estatais do porte da Companhia Vale do 
minutos. Rio Doce, por exemplo. Estatizar aeroportos! Não é 

Com a palavra o Senador Sebastião Rocha. papel da União nem poderia ser papel do Govemo 
V. Ex" dispõe de 10 minutos. Femando Henrique cardoso acenar qualquer bem que 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Para fosse, mesmo que fosse a Eletropaulo, mesmo que 

discutir. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presidente, fosse a Cesp, a elTllresa cnada pelo Senador Esperi-
Sr"s e Srs. Senadores, certamente esta não é minha dião Amin, porque este não é um Governo estatizante. 
seara. Não sou economista e estou convicto disto. E O Govemo Fernando Henrique cardoso é privatizante. 
se ainda não estivesse, depois do discurso brilhante Com relação aos funcionários do Banespa, in-
e competente do Senador João Rocha, eu teria me felizmente, o Govemo não está sendo sincero. O 
convencido de que esta realmente não é minha sea- discurso do Governo não é sincero, porque um Go-
ra. Apesar disso, com base nas observações que li e vemo que concede 12% de reajuste ao salário míni-
ouvi a respeno do assunto, eu queria também, neste mo não está preocupado com as questões sociais 
momento, prestar minha contribuição ao debate. do País. Um Govemo que deixa naufragar um pro-

Inicialmente, desejaria manifestar, isto já foi grama como o Comunidade Solidária não está preo-
dito e parece que é consenso neste plenário, o apre- cupado com as questões sociais do País. Um Go-
ço e o reconhecimento que todos nós temos pelo vemo que pleneia o fim da estabilidade dos servido-
Governador Mário Covas, pela sua seriedade, sua res públicos, que cerceia direitos adquiridos dos ser-
competência como homem público, agora à frente vidores públicos ou de qualquer cidadão brasileiro 
do Governo do Estado de São Paulo. E também o na área da Previdência, um Govemo que não admite 
nosso apreço aos Senadores paulistas, pelos Parta- negociar reajuste com os servidores públicos da 
mentares de São Paulo, que têm lutado tanto para União - há quatorze meses, eles estão sem qualquer 
soerguer o seu Banco falido. Não poderíamos tam- reajuste -, este Governo não está preocupado com 
bém deixar de manifestar o nosso respeno aos servi- questões sociais. 
dores, ao sindicato, que lutam também pela preser- Então, este argumento não é sincero, e poderia 
vação do Banco do Estado de São Paulo. Morei em ser o único argumento a convencer aqueles que não 
São Paulo durante dois anos, lá estudei, fiz trata- desejam a aprovação deste projeto. O Governo tem 
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se preocupado com as questõe, econômicas do 
Pars, mas não tem preocupação nenhuma, pelo me­
nos não demonstrou isso na prát ca, com o campo 
social. 

O Governo está fazendo a São Paulo, com re­
lação ao Banespa, uma concessão, e tinha que 
fazê-Ia. Por que não? Fez conces,ão para o Econô­
mico, fez concessão para o Nacional, por que não 
faz para o Banespa, que é administrado por um Go­
vernador tucano? O Governo deVE! dizer que está fa­
zendo uma concessão a São Paulo, porque é admi­
nistrado por um Governador do SE'U partido e porque 
já fez concessões semelhantes a outros bancos do 
setor privado. Por que não atender, então, a um 
banco público, do Estado, administrado por um 
membro do seu partido? Trata-se, pois, de uma con­
cessão. Em troca de votos ou pelo menos para pre-, 
servação dos votos que tem no Congresso Nacional, 
votos esses utilizados para suprimir direitos adquiri­
dos do povo brasileiro, o Governo está fazendo qual­
quer concessão. Esta é apenas rrais uma que o Go­
verno Federal está fazendo, que o Governo do Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso está fazendo. 

Todos disseram aqui que Sio Paulo é o Esta­
do mais rico da União. Eu pergu nto aos economis­
tas, porque não entendo muito de economia: quem é 
mais rico, São Paulo ou a União? Será que a União 
é mais rica que São Paulo? A drvida da União é me­
nor ou maior do que a'dívida de Hão Paulo? Se São 
Paulo, rico como é, não pode ar·::ar com as dividas 
do Banespa, não pode pagar as suas próprias divi­
das ao Banespa, a União pode fuê-Io, a esse custo 
colocado aqui pelo Senador Joã.o Rocha de forrnà 
brilhante? 

Se um microempresário ou ~ualquer outra pes­
soa, física ou jurídica, tomar dinlleiro emprestado a 
um banco, Banco do Brasil, Caix3 Econômica Fede­
ral, banco estatal ou privado, vai pagar em tomo de 
150% de juros ao ano. São Paulo, todavia, dá-se ao 
luxo de emprestar recursos da União a 6% ao ano. 
São esses os aspectos que quero ponderar, contri­
buindo para o debate, sem a mllnor expectativa de 
que possa convencer ou dobrar o voto de qualquer 
Senador, pois já tenho experiência suticiente para 
entender que discurso não muda voto no Senado. 
Entretanto, julgo importante deixar registrados todos 
esses pontos levantados. E quero ir mais além, pois 
também sou de um Estado peqlJenO, o Amapá. No 
ano passado, havia R$5,6 milhêes destinados para 
nossa estrada. O Governo cancelou o empenho des­
se dinheiro, que era o único recurso para aplicação 
em rodovias de que dispúnhamos. Outro exemplo: o 

Estado de Mato Grosso, por exemplo, administrado 
por um companheiro do PDT, Estado do nosso Se­
nador Júlio Campos, que preside a sessão na tarde 
de hoje, precisa de R$350 milhões. O Governo está 
retendo todo o Fundo de Participação do Estado do 
Mato Grosso e chegou a reter todo o ICMS. Os tun­
cionários públicos do Estado de Mato Grosso estão 
há dois ou três meses sem receber. 

O Governador não teve nenhuma preocupação 
com o pagamento dos salários dos servidores de 
Mato Grosso .. Se ele liberasse o FPE ou alongasse o 
parcelamento da drvida, poderia honrar esse paga­
mento. Portanto, não procede essa justificativa da 
preocupação social do Governo. 

Peço a compreensão dos nobres Parlamenta­
res de São Paulo, por quem tenho o maior respeito e 
apreço, mas não posso concordar com isso. Já con­
versei com a Lider do meu partido, Senadora Júnia 
Marise, inforrnando-a de, que o meu posicionamento 
seria es:e, pois seria extremamente injusto para 
mim, depois de votar cOntra um projeto que benefi­
cia claramente a Amaz~nia, votar a favor de um pro­
jeto que traz prejurzos concretos ao Pars. 

Eram eSsas as considerações que eu tinha a 
fazer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. ,PRESIDENTE (Júlio Campos) ~ Conce­
do a palavra ao penúltimo orador inscrito, Senador 
Bello Parga. ' . 

V. Ex" dispõe de 10 minutos para o seu pro-
nunciamento. . 

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. 
Senadores, quero trazer à discussão algumas obser­
vações que fiz quandO c;10 estudo desta matéria. 

Estamos aqui para deliberar sobre uma opera­
ção financeira para o Estado de São Paulo. Não 
está em exame nenhuma questão polrtica, nenhuma 
questão regional. A operação que nos é apresenta­
da decorre de um acordo entre o Governo da União, 
representado pelo Ministro da Fazenda, o Governa­
dor do Estado de São Paulo, o Presidente do 
BNDES e o Presidente do Banco Central. 

Sr. Presidente, foi-nos pedida autorização para 
que o Estado de São Paulo recebesse da União um 
empréstimo de R$7,5 bilhões. Portanto, não estarra­
mos autorizando um empréstimo para o Estado de 
São Paulo, mas um aumento da dívida da União me­
diante a emissão de tltulos públicos. 

Quero, portanto, tratar de alguns pontos e da 
repercussão que essa operação representará na 
vida econômica do Pars, caso seja autorizada. 
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Há um desequilíbrio patrimonial e de caixa do 
Banco do Estado de São Paulo decorrente de crédi­
tos contra o Estado de São Paulo, seu controlador, 
créd~o esse não honrado para o Estado. Para finan­
ciar parte desse ativo não realizado, o Banespa as­
sumiu passivo junto ao mercado interbancário, basi­
camente Banco do Brasil e Caixa Econômica Fede­
ral, no valor de R$3,4 bilhões, além de R$3,6 bilhões 
tomados junto ao redesconto no Banco Central. 

O que ele tem no seu ativo? Créd~o junto ao 
Estado de R$15,1 bilhões e, no passivo, R$3,6 de 
redesconto, R$ 3,4 de interbancário e um passivo 
previdenciário, professado pelO Governador Mário 
Covas em exposição que fez à Comissão de Assun­
tos Econômicos, de R$12,9 bilhões. 

Há, portanto, problema patrimonial caracteriza­
do pela inadimplência do Estado de São Paulo, bem 
como problema de liquidez, que conduz o Banco ao 
redesconto do Banco Central, além de tomá-lo de­
pendente dos empréstimos de curto prazo no merca­
do interbancário. 

Dada essa situação, como resu~ado do acordo, 
o Estado de São Paulo pagaria ao Banespa R$15,1 bi­
lhões de sua divida da seguinte forma: R$7,5 bilhões 
de tftulos do Tesouro Nacional, de 30 anos de prazo, 
com juros de 6% ao ano, mais correção cambial. 

Sr. Presidente, anteriormente, ria vida polftica 
brasileira, quando ao Executivo era permitido emitir 
moeda sem controle do Congresso, nós pudemos 
ter no nosso passivo histórico o fomento das maio­
res inflações registradas no planeta. Hoje, o Con­
gresso controla a emissão de moeda mas não con­
trola a emissão de tflulos públicos. Quer dizer, va­
mos emitir aquilo que já se convencionou chamar de 
moeda podre, vamos emitir Utulos públicos que não 
terão credibilidade no mercado. 

Sr. Presidente, repassados esses Utulos ao Te­
souro Nacional, o Estado de São Paulo passaria a 
dever ao Tesouro nas mesmas condições dos tftulos 
emitidos pelo Tesouro Nacional, passando a ressar­
cir a União em prestações mensais. Ao receber es­
ses valores, a União resgataria seus tftulos junto ao 
Banespa ou a qualquer outro portador a que o Ba­
nespa teria revendido os Utulos. 

Primeira grande interrogação na operação, Sr. 
Presidente: quem irá adquirir !ftulos dessa natureza, 
de 6% ao ano, e de correção cambial, em contrapar­
tida a outros tflulos federais? 

O Estado entregaria ao Tesouro Nacional seus 
aeroportos, no valor de R$I,4 bilhão, e, em troca, a 
União assumiria o mesmo valor em dívidas do Esta­
do junto ao Banespa. Ainda o Estado de São Paulo 

venderia a Fepasa para o BNDES, recebendo em 
troca R$ 3,6 bilhões em títulos de privatização que já 
estão em mãos do BNDES. Esses títulos de privati­
zação seriam entregues ao Banespa. 

O Estado de São Paulo, segundo declarações 
do Governador, assumiria o passivo previdenciário 
do Banespa, que, como visto acima, monta a R$2,9 
bilhões. 

Um aspecto interessante, Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, é que as quatro parcelas acima 
somam R$15,4 bilhões de reais, havendo, então, 
uma sobra na operação do acordo de R$300 milhõ­
es, em relação à dívida de R$15,1 bilhões, cuja apli­
cação não está explicada em qualquer documento 
apresentado pelo Estado de São Paulo. 

Trezentos milhões de reais, Sr. Presidente! O 
nobre Senador João Rocha falou aqui que o Estado 
do Tocantins vem lutando, há anos, pela ajuda finan­
ceira da União de R$250 milhões. Nessa operação, 
estão embutidos R$300 milhões, que não têm apli­
càção definida. 

Sr. Presidente, mesmo que essa operação seja 
contratada, o Banespa melhorará sua s~uação, por­
que vai receber ativos de melhor qualidade, crédito 
que possui contra o Estado de São Paulo. O Estado, 
por sua vez, reduziu a sua dfvida líquida com o Ba­
nespa de R$15,1 para R$10,1 bilhões, graças à ven­
da dos aeroportos e da Fepasa. 

O que não está claro é o problema de liquidez 
que resta para o Banco do Estado de São Paulo. Ele 
precisa saldar suas dívidas no redesconto, junto ao 
mercado interbancário. Para isso, o Banco Central 
aceitaria os títulos de privatização recebidos pelo 
Banespa - aqueles que estavam no BNDES - como 
gaiantia de uma operação de redesconto de longo 
prazo, prazo esse que não foi divulgado. 

O Banco do Brasil e a Caixa Econômica, por 
sua vez, receberiam os títulos do Tesouro Nacional 
como pagamento dos empréstimos de curto prazo: 
R$3,4 bilhões. 

Veja bem, Sr. Presidente: os títulos desse em­
préstimo de curto prazo ao Banespa têm juros do 
mercado. Essas instituições de crédito federais vão 
passar a receber a remuneração dos seus títulos de 
6% ao ano, verificando-se, portanto, prejufzo na sua 
aplicação. 

Sr. Presidente, o Estado de São Paulo se be­
neficia por regularizar uma dfvida que o colocava em 
s~uação de inadimplência. A questão, todavia, que 
pode ser respondida, é esta: terá o Estado de São 
Paulo condições de pagar a dívida que está assu­
mindo? 
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O custo da dívida renegocia(la parece ser sig- em garantia a cota do FPE paulista, que efetivamen-
n~icativa para o Estado, que já se encontra com te não tem significado maior, a arrecadação do 
uma administração de ,::aixa pouco confortável. Há ICMS e o controle acionário do Banespa, ainda as-
significativas chances de que venha a ser necessá- sim não está afastado o risco de um novo default 
ria uma nova renegociação no fuhlro. É o que fatal- seguido de uma nova renegociação, que iremos en-
mente irá se dar. frentar dentro de pouco tempo. 

Sr. Presidente, a negociação prevê também Por esses aspectos, Sr. Presidente, é que não 
que o Estado de São Paulo absor.a o passivo previ- vejo como aprovar esse acordo, e nessas condições 
denciário do Banespa. De acordo com a exposição votarei contra a solicitação do Govemo do Estado de 
do Govemador Mário Covas na Comissão de Assun- São Paulo. 
tos Econômicos, essa dívida implicará desembolso O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
mensal de 25 milhões por mês. O dispêndio mensal do a palavra ao Senador Gilvam Borges, último óra-
médio decorrente da negociação sobe para R$70 dor inscrito. 
milhões. Assim sendo, quero dizer que não se pode O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Para en-
esquecer que, a exemplo dos demais Estados da caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Federação, o Estado de São Paulo já realizou a ne- Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, em homenagem 
gociação de outras dívidas com a União sacramen- ao povo de São Paulo e ao eminente Senador Pedro 
tadas por este Senado e que, de acordo com essas Piva que, insistentemente, defendendo os interesses 
leis, consomem até 11 % da rece'ta líquida real do daquele Estado, nos abordou pedindo esse voto de 
Estado. Teríamos, então, do comp -ometimento ante- confiança, quero dizer, Sr. Presidente, só para finali-
rior e dos decorrentes dessa operação que estamos zar, urge o tempo, que não é esse exagero todo. 
examinando, 18,8% da receita líqu da real para o pa- Penso que São Paulo necessita, precisa. Ve-
gamento das dívidas do Estado de, São Paulo. Essa mos a agonia do Govemador de São Paulo, vemos 
hipótese equivale a dizer que se ,)spera que as re- também a grande mobilização dos servidores da-
ceitas do Estado de São Paulo cr3sçam no mesmo quele banco. São trinta anos somente; é rápido. São 
ritmo da correção cambial. Não há, todavia, razão Paulo é um Estado rico e vai pagar direitinho essa 
para se acreditar nessa hipótese, pois a arrecada- conta, com certeza absoluta. 
ção tributária não tem Qualquer re lação com a taxa Então, voto favoravelmente à matéria, em ho-
de câmbio. menagem ao Senador Pedro Piva, acompanhando o 

Sr. Presidente, indexar uma dívida de trinta pensamento do Senador Bemardo Cabral. 
anos de prazo à variação cambial, em um País com O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
uma história recente de seguida!; crises cambiais, mesa, emenda que será lida pelo Sr. l' Secretário 
significa assumir um risco gigantesco. É o qualificati- em exercício, Senador Antonio Carlos Valadares. 
vo que me ocorre. É lida a seguinte: 

O SR PRESIDENTE (Júlio Campos. Fazendo 
soar a campainha.) - O tempo de V. E:xª está esgotado. 

O SR, BELLO PARGA - Estou encerrando mi­
nha análise e reservo-me ao direit<1 de, se não puder 
concluí-Ia, fazê-lo quando do en,:aminhamento da 
votação. 

Quero dizer apenas, Sr. PreBidente, que o im­
pacto da negociação sobre o Tesouro Nacional é o 
de que ele terá o seu endividamen:o elevado só com 
a operação, para não falar nos títulos que terá que 
emitir relativos à compra do aeroporto e os títulos de 
privatização do BNDES. O Teso Jro Nacional terá 
seu endividamento elevado em 8.9 bilhões, 7,5 bi­
lhões dessa operação que vamos autorizar e 1,4 bi­
lhão dos aeroportos a serem vendidos. Embora o 
seu ativo cresça no mesmo montante, nada garante 
que o Estado de São Paulo ven la a honrar seus 
compromissos em dia, ainda que tHnham sido dados 

EMENDA N' 6 - PLEN 

Acrescente-se ao art. 2', letra g, do Projeto de 
Resolução n' 47, de 1996, o seguinte inciso IV: 

IV - Se durante dois anos consecuti­
vos o Govemo do Estado de São Paulo não 
honrar quaisquer dos compromissos a que 
referem os incisos anteriores, o Govemo da 
União assumirá automaticamente o cOntrole 
acionário do Banco do Estado de São Paulo 
-BANESPA. 

Justificação 

A presente emenda visa a tomar mais explícita 
e obrigatória a observação pelo Govemo do Estado 
de São Pulo de todas as garantias oferecidas. 

Sala das sessões, em 16 de maio de 1996. -
Senador Antônio Carlos Valadares. 
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O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em dis- qualquer coisa, manu mllltarl, que possa fazer as 
cussão. (Pausa) refonnas, porque devendo ora 15, ora 8 ou ora 3, 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a não vamos resolver. Se não vamos resolver, não te-
discussão. mos mais nada o que discutir, e isso não concordo. 

Concedo a palavra ao Senador Pedro PiVa Estamos aqui para discutir e para achar as so-
para emitir parecer. luções para os problemas do PaIs. Todos os Sena-

O SR. PEDRO PIVA (PSDB-SP. Para emitir dores aqui presentes, todos os Deputados, os pretei-
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tos, os Govemadores que se encontram em péssima 
Sr"s e Srs. Senadores, autoridades presentes, povo situação, sofrem devido a um problema que está 
de São Paulo e do Brasil, estou pasmo com algumas ocorrendo. Trata-se do programa de estabilização, 
coisas que aqui foram ditas. do Real, que es1á dando certo, graças a Deus, mas 

Eu gostaria de prestar uma homenagem a to- que machucou os Estados no seu endiVidamento. 
dos os Srs. Senadores que aqui discursaram. Presto Quero a solução. Não quero a solução para o Ba-
homenagem ao meu amigo Ramez Tebet. que in;' nespa, não quero a solução para São Paulo, mas 
ciou os trabalhos desta Casa nesta votação ditrcil e quero a solução para todos. Sr. Presidente, R$50 bi-
complicada, que - reconheço - exige dos Srs. Sena- Ihões até que é pouco. São Paulo es1á pedindo ago-
dores um grande esforço de compreensão e de soli- ra para o Senado - e é isso que cabe decidir - R$7,5 
dariedade à República Federativa do Brasil; ao Se- bilhões do Estado de São Paulo, e esse é o aval que 
nador Osmar Dias ao qual responderei, ao Senador São Paulo pede: a troca de títulos. Em R$SO bilhões 
Eduardo Suplicy que sugere ao Govemo do Estado estamos abaixo do nosso endiVidamento pelo nosso 
de São Paulo algumas modificações nos estatutos PIB. 
do banco. Quem ganha dinheiro, Senador OSmar Dias, V. 

Desejo dizer a S. Ex" que estou de inteiro acor­
do, assim como o próprio Govemador Mário Covas, 
quando aqui esteve e disse que é preciso adaptar o 
Banco à nova realidade desse PaIs. Agradeço tam­
bém aos Senadores Gerson Camata, Antonio Cartos 
Valadares, João Rocha, que colocou muito bem a 
posição da dIvida do Brasil, e Senador Esperidião 
Amin que tanto tem combatido esse projeto. E tenho 
certeza que V. Ex" há de compreender que o que 
nos move é o esplrito público, é o PaIs. Os meus 
agradecimentos aos Senadores Roberto Requião, 
Sebastião Rocha, Bello Parga e, em especial, aos 
Senadores Gilvam Borges e Bemardo Cabral que se 
referiram de maneira generosa a minha pessoa. 

Não é para mim que eu peço a aprovação do 
empréstimo para o Banespa e nem para São Paulo, 
mas pelo Brasil. Começamos pelo problema dos Es­
tados. Como bem colocou o Senador Ramez Tebet, 
eu s6 tenho a agradecer as suas palavras, e espero 
poder retribuir um dia, como tenho feito em todas as 
ocasiões que tenho defendido nesta Casa, os muni­
cípios, os Estados de todas as regiões do Brasil. Es­
pero continuar pOdendo ajudar o Mato Grosso do 
Sul, como já o faço na vida privada. O problema não 
é dos Estados, Senador OSmar Dias, mas do Brasil. 
Temos que entender isso. V. Ex" falou muito bem. 
Todos os Estados estão em péssima situação. Por 
isso fechamos tudo, liquidamos, não pagamos mais 
nada, não temos solução? Vamos fechar a Casa, 
vamos fechar o Congresso, vamos instalar aqui 

Ex" diz que é banqueiro e empreiteiro. Não me inte­
ressa quem ganha dinheiro no PaIs. Importa-me que 
o povo brasileiro ganhe mais dinheiro e tenha me­
lhores condições de vida. Estou preocupado em que 
haja mais justiça social. 

Todos os palses capitalistas ganham dinheiro, 
porque o lucro é a mola mestra do desenvolVimento. 
Não sou defensor de banqueiro, empresário, comer­
ciante ou industrial. Sou paulista e sou brasileiro, e é 
nesse sentido que defendo a minha tese de conser­
tar o Brasil. Estou certo de que todos aqui fazem o 
mesmo. 

Não somos respcnsáveis pejos empréstimos 
feitos. É duro ter de Vir a esta tribuna defender o 
meu Estado por erros cujos autores não me interes­
sa saber. No entanto, o Govemador Mário Covas 
não acrescentou um nlquel ao furo do Banespa ou 
do Estado e está fazendo sacritrcios enormes para 
pagar essa dIvida. 

Seria mais fácil desistirmos do Banespa, como 
fomos aconselhados a fazer por quase todos, pela 
imprensa em geral. pelas forças reacionárias: lar­
guem o Banespa! Larguem o Banespa! Não pa­
guem! Negociem em 50, 80 ou 200 anos! 

Então, estamos pagando porque queremos pa­
gar? O Estado de São Paulo quer pagar. E é por 
isso que estamos sendo criticados. 

É um Govemo sério, sim. O Govemo de Mário 
Covas é sério. Não admito que diga qualquer Sena­
dor da Casa que não há seriedade na proposta ou 
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que faça qualquer insinuação nesse sentido. Há se­
riedade em todos os seus itens. 

O exerclcio da futurologia, sobre se o banco 
quebra ou não, é muito diffcil. O Pais sofre mutaçõ­
es, assim como o mundo. Não SEi, realmente, por­
que não sou vidente, se o banco vai quebrar daqui a 
cinco anos ou daqui a dez anos. (I Banco EconÔmi­
co foi à falência; o Comind, que era o segundo ban­
co brasileiro, quebrou. Pode ser que o Banespa que­
bre. Não sei! O Banco do Brasil e!~á quebrado. Vão 
fechar o Banco do Brasil? Então, o que faremos? 
Vamos fechar todas as instituiçõeH e jogar na certa: 
quem sabe vender todas as indúHtrias e aplicar na 
Bolsa de Nova Iorque, que, diga-se de passagem, 
também pode quebrar. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. ,5enadores, quem 
defende São Paulo é quem defende o Brasil. Não te­
nho muito o que falar. Gostaria de ater-me, simples­
mente, às garantias que dizem que são espúrias e 
que não valem ... 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex" 
tem que se ater à emenda do Senador Antônio Car­
los Valadares, a que foi apresentlda por último. V. 
Ex" tem que fazer o relato da emenda do Sr. Antonio 
Carlos Valadares, dizer se é contra ou a favor. É 
isso que a Mesa aguarda de V. Ex". 

O SR. PEDRO PIVA - SOL! contra todas as 
emendas. Por quê? Porque estamos' há dezoito me­
ses nesta novela, na pantomima - não dos Srs. Se­
nadores - de protelações. Se V. Ex"s querem que 
São Paulo não pague, é fácil. Vamos cancelar o 
acordo e começar tudo de novo. Voltamos ao Banco 
Central, ao Presidente da República, ao Ministro e 
começamos de novo. É bom para São Paulo. 

Durante os próximos dezoito meses, não paga­
remos nada, e o Govemador do Estado, em vez de 
pagar R$75 milhões por mês, rlão pagará nada. 
Fará obras para garantir a eleição do seu sucessor. 
O Govemador Mário Covas comete, sim, um ato de 
temeridade em se comprometer. Se se compromete, 
será obrigado a pagar R$75 milhiíes por mês, R$1 
bilhão por ano. Com isso, a camp,;mha da sucessão 
estaria realizada. 

Para mim, importam mais a justiça social e a 
manutenção dos empregos do que a divida. Deverei, 
deverei sim. Mas vou cumprir com os compromis­
sos, vou pagar, vou gerar empre!l0, vou manter os 
empregos para que possamos ser uma Nação rica 
um dia - quem sabe? - e com a ajuda de todos n6s. 

O mais alto de todos os argumentos, eu o te­
nho aqui na Constituição, que diz Eom seu Titulo I: 

Ar!. 1· A RepÚblica Federativa do Bra­
sil, formada pela união indissolúvel dos Es­
tados e Municlpios e 'do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direi­
to e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

11 - a cidadania; , 

111 - a dignidade da péSsoa humana; 

A dignidade da pessoa hUmana é a dignidade 
do meu Estado, a dignidade do Pais que defendo. 

Quando falam que não Íla!~m os aeroportos, 
não vale a Fepasa, esclareÇO' âós Srs. Senadores 
que o Estado se compromete apagar não R$7,5 bi­
lhões, mas R$10 bilhões. Os R$ 7,5 bilhões são da 
divida que assume; R$2,5 bnti~~ São da dIvida pre­
videnciária, que será paga junto com a dIvida do Es­
tado. São R$10 bilhões, R$40 :milhões por mês de 
dCvida do Banespa e mais R$25 milhões da divida 
previdenciária. Sobram R$5 bilhões. Dos R$5 bilhõ­
es, R$3 bilhões são da FepaÍ3!l: Não v0l! cansar os 
Srs. Senadores lendo o compromisso, mas tenho 
aqui as cópias e posso entregá-Ias. Trata-se de um 
adiantamento do BNDES,a· exemplo do que o 
BNDES tem feito em outros Estados, para outros ne­
gócios, sobre a privatização da Fepasa. 

Se o preço alcançado não atingir aos R$3 bi­
lhões, o Estado de São Paulo, por meio desse acor­
do, pagará a diferença pelo Valor da Fepasa a ser 
vendida. Se não acreditarem no acordo, se não 
acreditarem na assinatura do Senador Mário Covas 
e não acreditarem na assinatura do Senador que o 
relata, então é melhor não o aprovar. Mas se acredi­
tarem que um contrato e uma assinatura valem, veri­
fiquem, está aqui: São Paulo pagará a diferença 
pelo valor da Fepasa a ser vendida. 

Quanto à divida do Estado, não quero polemi­
zar, nobre Senador Roberto Requião, mas passarei 
a ler. 

'ORIGEM DA DIVIDA DO ESTADO PARA 
COM O BANESPA 

Tesouro-assunção = 4.707.283 = 31,15% 

TesourCHIro-l990 = 4.614.503 = 30,35% 

Estatais = 5.800.000= 38,30% 
ResponsaJoilidades dos Governadores' 
Antes do Governo Montoro 

A maioria dos contratos que resultaram 
na chamada dlvida-Tesouro-Assunção e das 
Estatais se originaram da década de seten­
ta, quando as Estatais Brasileiras' foram for-
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çadas pelo Govemo Fedeml a captarem re­
cursos no exterior sob o argumento de que 
esses rec!lf'SOs eram baratos em relação 
aos recursos· intemos, que tinha elevada 
taxa de juros (a partir de 1977). 

Governo Montoro 

Pagou-se pontualmente os juros e refi­
nanciou-s~ o principal. 

NovaS dividas não ocorreram, e o cres­
cimento do' lotai da dívida do Estado para 
com o BanesjJa cresceu apenas em função 
da corrEição, monetária. 

GOveJ:no Ouércia 

Foi quárido constituiu-se a divida refe­
rente à Ante~pação de Receita Orçamentá­
ria - ARO; que soma atualmente 30,4% do 
total da atual .dívida, e a dlvida-Tesouro-As­
sunção, que· decorreu do não pagamento 
das parcélas' cla dívida das Estatais não pa­
gas ao Banespa e assumidas pelo Tesouro 
Paulista. ." 

O Govemo Ouércia, além de não pa­
gar o princip'alda dIvida, também não pagou 
os juros, valor que somado a já citada drvida 
ARO gerou um significativo crescimento do 
total da divida .. 

Governo Fleury 

Nesse Govemo, não se fez nova ARO, 
mas continuou a opção de não se pagarem 
os juros e de rolá-los junto .ao principal da 
divida, que acrescida à política de juros al­
tos manteve o ritmo de crescimento." 

É justamente o contrário do que pretendemos 
fazer. Nós queremos pagar a divida e queremos pa­
gar os juros. É por isso que estamos sendo crucffica­
dos? É por isso que este Senador está sendo ques­
tionado? .É por isso que o Govemo do Estado de 
São Paulo está sendo cobrado? Por querer pagar 
sua divida? É de se estmnhar. 

Falta falar sobre os aeroportos. Está aqui o Se­
nador Esperidião Amin, que se referiu a uma Porta­
ria do Ministério da Aeronáutica. Recebo aqui a 
tmnscrição, datada do dia 6 de maio de 1996, da de­
cisão do 3" TRF em Agravo de Instrumento interpos­
to pela Fazenda do Estado, em face da decisão do 
juiz da '12" Vam Fedeml, em ação popular relativa 
aos aeroportos. 

Sofremos uma ação popular. 
PaSSo a ler: 

"DECIDO 

Afasto em preliminar a alegação de in­
competência absoluta de Juizo ... 

No mais, com razão a agmvante. Com 
efeito, findo o prazo de concessão, deverão 
os bens a ela aplicados, por afetados da uti­
lidade pública inerente, reverter ao poder 
concedente, mesmo porque somente ao ser­
viço público interessa a posse de tais bens. 
No entretanto, é assente em direito adminis­
tmtivo que os valores empregados pam a 
configumção do contmto de concessão de­
verão estar amortizados quando do término 
do contmto, sendo certo que essa recupem­
ção de capital que o concessionário, no 
caso o Estado de São Paulo, investiu pam o 
adimplemento da obrigação contmtual deve 
necessariamente ser indenizada. 

Os autos comprovam as aquisições 
dominiais procedidas pelo agmvante, quanto 
à área sobre a qual assentam os imóveis 
que compõe o complexo aeroportuário -
Aeroporto de Congonhas. É de se supor que 
esses valores a serem amortizados fomm 
objeto de análise por parte dos envolvidos. 

Não há qualquer ato que se possa re­
putar lesivo ao patrimônio das entidades en­
volvidas, mesmo porque, se por absurdo, 
seja afinal, após perlcia contábil, comprova­
dos os fatos narrados na inicial da ação p0-

pular, a situação poderá reverter, com o evi­
dente desfazimento do acordo que venha a 
ser celebmdo entre as partes envolvidas. 
Não vejo, na hipótese de que se cuida, enri­
quecimento illcito de qualquer das partes 
envolvidas, a apontar que, sem causa jurldi­
ca, esteja o Estado de São Paulo locuple­
tando-se às custas da União Fedeml, não 
sendo, pois, o caso de se manter a liminar 
proferida. 

Assim, plausfvel e relevante a funda­
mentação trazida com a inicial e presente a 
possibilidade de lesão a direito das partes 
envolvidas, suspendo a execução da deci­
são monocrática e, de conseqüência, defiro 
a liminar requerida pelO Estado de São Pau­
lo." 

Isso liquida totalmente com uma portaria, que é 
apenas uma portaria. Tmta-se de uma decisão da 
Justiça Fedeml. 
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o contrato relativo ao Aeroporto de Congonhas 
venceu em 1971. Deveria ter s~jo renovado ou a 
União deveria ter entrado com a posse, pagando ao 
Estado de São Paulo. Não o fel:. Então, o Estado 
continuou com a posse, tanto que, anos depois, para 
ser cedido para hangares da VAS P e de outras com­
panhias, quem passou a escritura, nos anos oitenta, 
foi o Estado de São Paulo. Se o E stado de São Pau­
lo não é o proprietário, como pode passar a escritu­
ra? Não é possível. A União não .:umpriu com SL sua 
obrigação de indenizar. São Paulo é o detentor do 
Aeroporto de Congonhas. 

Quanto a Viracopos, este foi construído em 
áreas que o Estado desapropriou, e o aeroporto foi 
inaugurado em 1960. O aeropor1o foi operado pelo 
Estado até que, em 1977, foi efetuado um convê­
nio com o Ministério da Aero náutica, prevendo 
que, a partir de 1981, o Estado faria uma cessão 
de uso. Isso não ocorreu. Todavia, se o Estado faz 
uma cessão de uso, o aeroporl o é do Estado de 
São Paulo. 

Não vou cansá-los, pois já me inflamei demais 
e me inflamo quando trato de uma questão de Brasil, 
de uma questão do meu Estado e de uma questão 
de afirmação do Senado Federal. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (JúliO Campos) - O pare­
cer é contrário às emendas apresentadas. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN . Sr. Presidente, ci­
tado na forma do art. 14 do Regimento Intemo, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC - Para 
uma explicação pessoal. Sem rEtvisão do orador.) -
O Senador Pedro Piva disse qlle falei uma impro­
priedade, mas impropriedade é fazer compa/ação 
entre o que falei e o argumento veementemente 
apresentado por S. Ex". 

Como S. Ex" mesmo afinnou, foi derrubada 
uma liminar porque não havia pe rigo, uma vez que o 
aeroporto não vai fugir. Aliás, n1lo vale como paga­
mento exatamente por ser um bem indisponível e 
sem liquidez. Não há necessidade de se conceder 
uma liminar para apurar quem deve a quem. 

No entanto, é preciso qU'3 o Senado saiba, 
sucintamente, já que se trata dE! uma questão judi­
cial, que a propriedade do Aeroporto de Congo­
nhas, na melhor das hipóteses, está sendo ques­
tionada. E o que o Estado de São Paulo ganhou 
foi o direito de ter eventualmE,nte reconhecido o 

seu direito à indenização pelas benfeitorias que rea­
lizou. Foi só isso. 

Logo, meu querido amigo, Senador Pedro Piva, 
na defesa da sua tese, não vejo por que invectivar 
contra a minha afirmação ou inquiná-Ia de desones­
ta, como deu a entender. Por isso, repilo. Não estou 
dizendo que o aeroporto é de A ou de B - a Justiça 
vai dizê-lo -, mas não concordo em que se receba, 
como pagamento de uma dívida líqüida e certa - por­
que a dívida de São Paulo é, hoje, líqüida e certa -
um bem sem liqüidez, indisponível, que só tem uma 
serventia, não pode ser transformado nem para as­
sentamento fundiário, nem dá para resolver o pro­
blema da Reforma Agrária. Só pode servir como 
aeroporto e naquele lugar, é indisponível, não tem li­
qüidez. Além do mais, é discutível a sua propriedade 
e não o dire~o à indenização. 

Sr. Presidente, o bem continua ilíqüido, indis­
ponível e sem outra serventia. Admito até que seja 
de propriedade do Estado de São Paulo; está na 
Justiça, é uma questão judicial. Quem sou eu, Sena­
dor Pedro Simon, para ter a convicção de que a Jus­
tiça dirá que é bem de São Páulo. V. Ex· diz que a 
Justiça já o afirmou, eu não tenho essa intimidade 
com a Justiça, não conheço seus pensamentos. Na 
verdade, não existe certeza da propriedade do bem, 
e ace~ar um bem cuja propriedade é questionada é 
uma temeridade. 

Na minha proposta, o Govemo Federal não 
perderá nada, porque os US$15 bilhões, a preço de 
15 de dezembro de 1995, é certo que serão emiti­
dos, sejam os bens disponíveis ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
encaminhar a votação, concedo a palavra, rigorosa­
mente por cinco minutos, ao Senador José Roberto 
Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Líder Sér­
gio Machado pede que eu encaminhe em nome do 
PSDB. 

Desejo, em primeiro lugar, fazer uma correção, 
aludida pela experiência do Senador Bemardo Ca­
bral: o Líder não pede, ordena. 

Cumprindo essa determinação do Senador 
Sérgio Machado, gostaria de dizer que a primeira or­
dem de S. Ex", em nome da Bancada do PSpB, é 
que cumprimentemos a seriedade do Senador Pedro 
Piva no encaminhamento desse relatório. 

Em segundo lugar, há que se dizer, de forma 
bem clara, que o dinheiro que tinha de ir para o Ba­
nespa já foi. O que estamos discutindo é uma regu-
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larização contábil para que a União tenha condições a palavra, Sr. Presidente, - especialmente quero diri-
de receber o que, repito, já foi. Há que se louvar que gi-Ia ao Senador Pedro Piva - para deixar registrado 
o Govemador do Estado de São Paulo esteja preo- que não estamos discutindo especHicamente um 
cupado, portanto, em criar condições de regulariza- problema do Estado de São Paulo; estamos discu-
ção contábil para pagar. tindo um problema do País. São Paulo não é dos 

Terceiro, há que se respeitar aqueles que en- paulistas; São Paulo somos todos nós. Não há um 
tendem que essa fórmula de pagamento, arquitetada Estado brasileiro que não tenha em São Paulo um 
pelas autoridades financeiras do Govemo Federal e grande contingente de brasileiros. Já li em algum lu-
do Govemo do Estado de São Paulo, não será cum- gar que a maior cidade do Nordeste está em São 
prida. Dizem que seria ótimo desde que o Estado Paulo. Milhões de nordestinos estão em São Paulo. 
pagasse; só que o Estado não vai pagar. Descendentes de nordestinos, de mineiros, de para-

Sinceramente, não parto desse princípio. Com naenses, de gaúchos, de catarinenses, de goianos, 
todo esse esforço do Govemador Mário Covas, que de todo o Brasil, vivem e residem em São Paulo. 
tem, inclusive, uma tradição de história política e ad- Digo mais uma vez: São Paulo não pertence aos 
ministrativa neste País, no sentido de buscar a fór- paulistas, mas ao Brasil. 
mula que faça com que seu Estado saia da inadim- Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado-
plência e pague, tenho que acreditar que isso vai ser res, reafirmando aqui meu desejo de que este pro-
cumprido. Até porque acreditar no contrário é a fa- blema seja resolvido, darei meu voto a favor, mas 
lência do Estado e eu não quero apostar na falência que seja resolvido também o problema de todos os 
do Estado. Estados brasileiros. 

Há um quarto argumento que é importante. Vá- Meu Estado, o Mato Grosso do Sul, caminha 
rios dos que aqui falaram e encaminharam contra com dificuldade. Sr. Presidente Júlio Campos, Mato 
têm razões que todos nós temos que aceitar. São Grosso do Sul não tem banco. O Centro-Oeste não 
razões legítimas e justas para descrer do acordo. É tem banco. Na época da criação do nosso Estado, 
que seus Estados encontram-se, neste momento, fui eu quem mais dificultou o encaminhamento da 
em uma situação difícil, e muito, em função da sua criação de um banco. Quando, na Constituição de 
dívida pública. 1988, se estabeleceu que seria criado o Banco do 

Há dois raciocínios. O primeiro deles é de que Centro-Oeste e, na Comissão de Economia, a cria-
ou todos são resolvidos ao mesmo tempo ou não se ção do banco foi analisada e julgada procedente, le-
resolve nenhum. Há um outro, do qual nós do PSDB vantei na Comissão de Economia, há mais de três 
partilhamos: encaminhada a solução desta, vamos anos, e impedi a criação do Banco do Centro-Oeste 
buscar a solução dos outros também, a exemplo porque a Constituição estabelecia que ele seria para 
deste caso. administrar o Fundo Constitucional do Centro-Oeste. 

Por último, gostaria de ressa~ar, de forma bem Por que impedi a sua criação na Comissão de Eco-
clara, que o aeroporto não é meio de pagamento; é nomia? Porque, naquela época, pedi ao Banco Cen-
apenas cláusula de garantia, constando do contrato trai informações sobre a situação de todos os ban-
que, caso não seja considerado válido e liquido, o cos oficiais do País, e todos eles estavam em condi-
Estado de São Paulo terá que ser substituído. ção falimentar, com raríssimas exceções. Portanto, 

Por essas razões, Sr. Presidente, Srs. Senado- o Mato Grosso do Sul e o Centro-Oeste não têm 
res, louvando o relatório do Senador Pedro Piva, o bancos, mas precisamos colocar um ponto final na 
PSDB encaminha o voto favorável, na íntegra ao situação do Banespa. 
seu relato. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao Senador Levy Dias. 

O SR. LEVY DIAS (PPB-MS. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, não vou ocupar os cinco minutos, 
mas deixo registrado o meu apreço pelo trabalho de­
senvolvido nessa questão pelos Senadores Pedro 
Piva, Romeu Tuma e Eduardo Suplicy. 

O que estamos votando nesta tarde é um caso 
consumado. Assim, não cabe muita discussão. Pedi 

Quero fazer um apelo ao Senador Pedro Piva 
no sentido de que leve ao Govemador Mário Covas 
a nossa expectativa de que, assim que o Senado 
faça essa autorização, o Estado de São Paulo tome 
radicalmente uma posição definitiva para o enxuga­
mento daquele que poderá vir a ser um dos maiores 
bancos deste País, pois tem todas as condições 
para isso, basta dizer que tAm a metade do PIB bra­
sileiro. 

Portanto, damos nosso voto na expectativa da 
solução do problema de nossos Estados, que é um 
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problema pequenino, Sr. Presidente, V. Ex" é do 
Mato Grosso, sou do Mato Grosso do Sul, nós, que 
vivemos no antigo Estado de Mato Grosso, sabemos 
que algo muito pequeno para o Orçamento da União 
é muito grande para os nossos EBtados. Nossos Es­
tados lutam com problemas pec ueninos perto dos 
grandes problemas brasileiros. 

Meu desejo é o de que seja encaminhada tam­
bém a solução para a o Estado de Mato Grosso do 
Sul. 

Agradeço a atenção de V.E"" e a dos Srs. Se­
nadores. 

Encaminho meu voto favoráilel. 
O SR. ELCIO ALVARES - ~;r. Presidente, peço 

a palavra para encaminhar como Líder do Govemo. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V.Ex" 

está inscrito, mas, como Uder de Govemo, tem pre­
ferência sobre os demais oradores. 

Com a palavra o Uder do Govemo, Senador 
Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES IPFL-ES. Como Lí­
der. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, tenho a impressiío de que a matéria 
já foi exaustivamente debatida . .Apenas quero cingir­
me, Sr. Presidente, à ementa desse projeto que es­
tamos votando: 

"Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, sobre o Ofício S n· 14, de 1996 (n· 
642/96, na origem), do F residente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando solicitação 
do Govemo do Estado de São Paulo para 
que possa constituir ga~intias para obter fi­
nanciamento, a ser concedido pelo Tesouro 
Nacional, destinado à liquidação de metade 
de sua dívida junto ao Elanco do Estado de 
São Paulo S.A. - Banespa, no valor de 
R$7.500.000.000,OO (sElte bilhões e qui­
nhentos milhões de reais,.), em 15-12-95." 

Ou seja, solicitando ao Senado, na sua prerro­
gativa constitucional, autorizaçãD para oferecer ga­
rantias ao Tesouro Nacional. Ot,viamente a União é 
uma parte interessada flagrant'3 dentro do ajuste. 
Respeitando as opiniões conlrÊLrias que foram ex­
pendidas, quero firmar neste momento o poSiciona­
mento do Govemo no sentido de, dar inteiro apoio ao 
parecer do Senador Pedro Piva, porque entendemos 
que esta é a melhor solução, nlio só para o Estado 
de São Paulo, como para a União e principalmente 
para os funcionários do Banesp •.. 

Tomei conhecimento, quero reiterar isso peran­
te os eminentes colegas, numa reunião da Comis­
são de Assuntos Econômicos, falando com a comis-

são de funcionários do Banespa, que atualmente no 
Brasil ao todo são 37 mil, no meu Estado e em todos 
os Estados onde o Banespa atua. Temos aí um as­
pecto econômico flagrante, um aspecto social rele­
vante. Essa proposta foi fo~ulada pelo Estado de 
São Paulo e oriunda do Governador Mário Covas. 
Quero registrar que Mário Covas, quando Senador 
nesta Casa nos deu lição de honradez, dignidade, 
de verticalidade no exerofciodo mandato e mais 
uma vez S. Ex·, pelas condições propostas nesse 
encaminhamento de solicitação de garantias, de­
monstra o seu espírito. O Govemador poderia sim­
plesmente deixar o problema à margem e estaria en­
cerrado o assunto, mas assumiu-o em nome do Es­
tado de São Paulo e desta maneira, acredito, respei­
tando mais uma vez todas as opiniões contrárias, o 
Senado fará homenagem a um ajuste que é pautado 
todo ele, pela dignidade e honradez. Não temos dú­
vidas de que esse ajuste terá influências econômi­
cas e sociais da mais alta relevância. 

Portanto, o meu encaminhamento como Uder 
do Govemo é de apoio irrestrito ao parecer do nobre 
Senador Pedro Piva, que - quero ressaltar neste me­
mento - foi um dos grandes artffices desse resulta­
do, porque, em todo momento, empenhou-se não só 
com a sua capacidade técnica e com o seu conheci­
mento, mas, acima de tudo, juntamente com os Se­
nadores Romeu Tuma e Eduardo Suplicy, com um 
grande afã de demonstrar, como paulista, que esta­
va inteiramente integrado àquilo que representa o 
anseio do povo paulista. 

Essa não é uma vitória isolada de São Paulo, 
não é uma conquista somente da Bancada de São 
Paulo. Tenho a impressão de que se trata de um 
compromisso solidário de todos nós. Vamos exami­
nar as questões dos outros Estados, conforme esta­
mos examinando hoje esta questão, sob a influência 
notável do Relator Pedro Piva e na convicção de 
que, neste momento, a nossa atitude é de solidarie­
dade. O que estamos concedendo hoje para São 
Paulo deve-se refletir nos próximos ajustes, benefi­
ciando os outros Estados da Federação. 

Sr. Presidente, esse é o posicionamento da U­
derança do Govemo. 

Muito obrigado. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a 
palavra como Uder. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Cona!­
do a palavra a V. Ex". 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Como Llder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, apenas quero louvar a coragem do Pre-
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sidente Femando Henrique Cardoso por trazer às contexto, o seu valor triplicaria, porque essa ferrovia 
claras a situação de São Paulo. Louvo também as levaria a carga até o porto de Santos. 
expressões dos Srs. Senadores que aqui repre- São Paulo não quer Impingir nenhum tipo de 
sentam seus Estados e que falam sobre a situação mal negócio à União, e o Govemador Mário Covas, 
de penúria e dificuldade por que passa a Nação bra- homem decente e honrado - como se vê da manifes-
sileira, caracterizada - é claro - por várias situações tação dos Srs. Senadores - quer mostrar que São 
que antecederam a gestão do Presidente Femando Paulo tem dignidade e quer pagar a sua dfvida. 
Henrique Cardoso. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Essa composição econômica que ele traz à O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
baila, a fim de que possa ser discutida neste Plená- do a palavra ao Senador Ramez Tebet para encami-
rio, objetiva encontrar soluções que, a curto e médio nhar. 
prazos, tragam um equllfbrio às finanças do Estado. O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para enca-
E sabemos que não é só São Paulo que se aflige mlnhar. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
com essas dificuldades financeiras. Sr"s e Srs. Senadores, serei breve. 

Quero louvar o trabalho do meu Colega de Quero dizer aos Senadores de São Paulo e ao 
Bancada, o Senador Pedro Piva. Tenho orado para Govemador Mário Covas que só nos resta esperar 
que o Ministro José Serra não fique com inveja de S. que o Banespa - e isso os paUlistas e o Sr. Govema-
Ex" pela capacidade que demonstrou ter na condu- dor têm capacidade de fazê-lo - se transforme em 
ção deste assunto. modelo para toda a Nação, após a votação dessa 

Aqui foi dito que o Banco do Estado de São matéria. 
Paulo nada fez em relação ao desenvolvimento 50- Acredito que o Presidente da República, as au-
clal daquele Estado. Entretanto, os funcionários que toridades econômicas e os Ministros da área econô-
aqui estão, e que como eu são filhos de São Paulo, mica, a partir deste instante - e confio no patriotismo, 
sabem muito bem que a instalação de qualquer na vontade polftica do Presidente da República, que 
agência do Banespa gerou inúmeros empregos, faz quer modemizar nosso Pafs -, passem a ajudar to-
crescer cidades, ativou a economia local, propician- das as outras unidades da Federação brasileira, a 
do as condições necessárias a que os habitantes fim de salvar os próprios destinos da nossa Pátria. 
daquelas regiões por lá permanecessem. O desem- Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
prego é hoje, sabemos, um problema nacional, e o 
Banespa, ao abrir agências locais, permitiu que esse 
fato fosse minimizado. 

Aqui diz que o Programa de Desmobilização e 
Vendas de Ativos deverá compreender. 

b - imóveis de propriedade do Estado de São 
Paulo e de entidades por ele controlada. 

O Senador José Roberto Amuda já elucidou 
esse ponto ao afirmar que o aeroporto não é imposi­
ção de pagamento, mas está sob análise. A União 
poderá aceitá-lo como dação em pagamento apenas 
se for considerado vantajoso para ela fazê-Io; caso 
contrário, o rejeitará, e o Estado de São Paulo se 
obriga a substituf-Io por outro bem. 

O Senador Pedro Piva também já esclareceu 
que, em relação à Fepasa, o adiantamento de R$3 
bilhões serão revertidos para a União quando esta 
empresa for privatizada. Se não alcançar esse valor 
durante o processo de privatização, automat­
icamente o Estado de São Paulo será obrigado a 
repô-lo. 

Ao analisar a privatlzação da Fepasa, os técni­
cos disseram que, se ela fosse incorporada a todo o 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra o Senador Josaphat Marinho, para en­
caminhar a votação. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e SIS. Senadores, votarei a favor da resolu­
ção da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Vou fazê-Io, Sr. Presidente, não em solidarie­
dade ao Govemo, que firma o pacto com o Estado 
de São Paulo; vou fazê-Io não em homenagem aos 
eminentes Senadores paulistas, por maior que seja 
o tributo que lhes devo e asseguro; também não vo­
tarei a favor em ressalva dos direitos dos funcioná­
rios do Banespa, embora aspire a que os seus direi­
tos sejam respeitados. 

Votarei a favor com o mesmo espfrito federati­
vo - que é também espfrito de compreensão - com 
que tenho votado, desde o princfpio do mandato, di­
ferentes resoluções de natureza assemelhada em 
favor de Estados e de Municfpios. Não distinguirei, 
neste instante, o Estado de São Paulo, para não lhe 
dar o mesmo tratamento. 
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Sobretudo no instante em que a Federação Mas quem pode apostar, Sr. Presidente? Sa-
está em grave crise, quero votar ~. favor, na expecta- bemos que os fatos da polftica no Brasil são muito 
tiva de que se restaure o esplrito federativo, no sen- voláteis. Quem pode apostar que amanhã não esteja 
tido. de que se fortaleçam as mldidas capazes de dirigindo o Estado de São Paulo alguém que, direta 
restàtJrar a economia e as finantas dos Estados e ou indiretamente, tenha contribuldo para a falência 
dos Municlpios. do Banco do Estado de São Paulo? 

Vou votar a favor, para qUI! o Estado de São Sr. Presidente, é o mlnimo que podemos exigir 
Paulo tenha condições de retomar o seu crescimen- como garantia para o futuro. Não estamos descon-
to, de resguardar a sua situação. sobretudo, no ins- fiando, volto a dizer, do Govemador Mário Covas, a 
tante em que o govema um homem que não é meu quem não conheço pessoalmente. No entanto, sem-
correligionário mas a quem reconheço altas qualida- pre o vi pela televisão e sempre admirei seus posi-
des de competência e de idoneidade. cionamentos polfticos nesta Casa como Llder incon-

Voto, hoje, a favor de São Paulo na expectativa teste que foi do PMDB. E, agora, como Govemador 
de que o Govemo Federal proCE da, daqui por dian- do Estado pelo PSDB, dá seu exemplo de compe-
te, com os outros Estados e com os Municlpios com tência, coragem e de civismo. 
o mesmo equillbrio com que a ~ora o fez. É com Sr. Presidente, no futuro, durante esses trinta 
esse esplrito federativo que voto a favor da resolu- anos, previstos no acordo, mesmo que haja a reelei-
ção, rejeitando as emendas. ção de Mário Covas, seu mandato não terá tanta du-

O SR. PRESIDENTE (Júlic Campos) - Conce- ração que garanta o cumprimento do acordo que 
do a palavra ao nobre Senador Antonio Ca~os Vala- está sendo proposto. 
dares para encaminhar, por cinco minutos. Conclamo a Casa para a imensa responsabili-

O SR. ANTONIO CARI_OS VALADARES dade colocada em nossas mãos. Nenhum de nós é 
(PSB-SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) CUlpado por essa situação. A sociedade brasileira 
- Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Seniidores, serei o mais acompanha nossos passos, nossos votos, as nos-
breve passlvel, atendendo ao apelo da Casa de um sas ações, as nossas atitudes, mesmo diante de ga-
modo geral. rantias presumivelmente fantasmas. Por que não? 

Ocupo o microfone porque o nobre Relator, Tenho certeza de que elas são verdadeiras. 
Que muito bem se houve na sua missão delicada, di- Como Senador do Nordeste, por Sergipe, pen-
flcil, QUase imposslvel, deixolJ de mencionar a so que a população do nosso estado é menor do 
emenda que apresentamos e de justificar por que S. que a dos sergipanos que moram em São Paulo. 
EX-, como Relator, é contra a mesma. Já Que nin- Quero bem a São Paulo, quero bem a seu povo e 
guém se pronunciou sobre esta ,~menda, contra ou a Quero ver esse estado cada vez mais forte, mas 
favor, irei pronunciar-me a favor, conforme me per- quero ver o Senado Federal no mais alto conceito 
mite o Regimento Intemo da Cal;Q. perante os nossos concidadãos. 

Em suma, a Emenda nO 6 visa a proporcionar à Por isso, Sr. Presidente, defendo essa emenda 
União mais uma garantia além daquelas que foram no sentido de proporcionar mais uma garantia ao di-
estabelecidas na resolução que tem o parecer lavo- nheiro do contribuinte, ao dinheiro da sociedade bra-
rável. sileira. 

Em verdade, o atual Govllmador, como todos 
nós ~nhecemos e procla~lmos, é um homem 
sério, mas não tem um mandatc, com 30 anos de du­
ração, Que é o tempo previsto do acordo do Banes­
pa com o Govemo Federal. 

A nossa emenda propõe qoo ° controle acioná­
rio do Banespa passe para a União se o Govemo do 
Estado de São Paulo não cumprir o Que for estabe­
lecido no acordo, pelo prazo de dois anos consecuti­
vos. 

O Govemador Mário Covas, tenho certeza ab­
soluta, mesmo que não houvusse essa cláusula -
nele confio -, não passaria dois anos atrasando seus 
compromissos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Embora 

não sendo necessário, pois a matéria está em regi­
me de votação de urgência urgentlssima, consulto o 
Plenário sobre a prorrogação da sessão por mais 
uma hora. (Pausa) 

Não havendo objeção do Plenário, está prorro­
gada a sessão por mais uma hora. 

Para encaminhar, concedo a palavra ao nobre 
Llder do PT, Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr-s e Srs. Senadores, qooro encaminhar, em 
nome da Bancada do Partido dos Trabalhadores, fa-
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voravelmente ao Projeto de Resolução, com muita Qual é a a~emativa que se apresenta a esse 
tranqüilidade, a tranqüilidade de membros de um acordo? A altemativa será, sem dúvida alguma, a fe-
Partido cuja Bancada na Assembléia Legislativa de deralização do banco e, depois disso, a sua venda 
São Paulo, já há alguns anos, denunciou as falca- por um preço simbólico para algum banqueiro priva-
truas e a utilização do Banco do Estado de São Pau- do. A partir dai, com certeza, terfamos uma opera-
lo para fins polfticos e eleitoreiros por Govemadores ção de Proar que teria de envolver quatro, cinco, 
que passaram por aquele estado. seis ou sete bilhões, que não passariam por esta 

Voto com tranqOilidade por ter certeza de que Casa e, da mesma forma, a viúva continuaria pagan-
esta Casa, num futuro bem próximo, vai ter que se do a conta. A diferença é que terfamos um banquei-
deparar com a situação de discutir uma repactuação ro privado que pegaria a parte boa do Banespa, da 
geral das dividas de estados e municipios, resultado mesma forma como aconteceu no caso do Nacional 
de uma politica econômica demente. E por que de- e Unibanco, e a parte podre, que é o mico da divida 
mente, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores? do Estado de São Paulo, vai, de qualquer forma, 

Se eu chegasse aqui e dissesse que tinha des- para a viúva. Essa seria a a~emativa desse acordo. 
coberto um excelente negócio: retirei dinheiro do Temos que deixar registrado aqui que não é 
cheque especial e apliquei na cademeta de poupan- suficiente o acordo da forma como está sendo colo-
ça. Provavelmente, sairia daqui numa camisa de for- cado, porque se corre o risco de chegar a mesma si-
ça, todos me considerariam maluco, porque tirara di- tuação, daqui a alguns anos, em função da utiliza-
nheiro do cheque especial, pagando 10% de juros ção do banco de maneira eleitoreira, como já foi fei-
ao mês, e o colocara na cademeta de poupança, to. 
para ganhar 1,5% de juros ao mês. 

No entanto, é exatamente essa a polftica ec0-

nômica executada pelo Govemo Federal. É exata­
mente essa a face trágica da Politica de Estabiliza­
ção, tão elogiada nesta Casa e fora dela. 

O que faz o Govemo Federal? Apresenta como 
grande vantagem o fato de o Brasil ter hoje US$52 
bilhões de reservas, recebendo 6% de juros ao ano 
por elas. Como, naturalmente, tem de transformar 
esse dinheiro em real, para não haver inflação, emi­
te titulos para enxugar os reais, pagando juros de 20 
a 30% ao ano. É ou não uma polftica demente? 

A situação de estados e municipios atualmente 
é cada vez pior em função dessa polftica demente 
de juros. 

Analisemos o caso concreto do Banespa. A 
sua divida há cerca de um ano era de R$9 bilhõ­
es, agora temos R$17 bilhões em função dessa 
polftica demente de juros praticada pelo Gover­
no Federal. 

Naturalmente, na medida em que o Brasil é 
composto por estados e municipios, o Senado Fede­
ral, como representante da Federação, vai ter que 
discutir essa repactuação de juros da divida. 

Por que vamos votar a favor? 

No caso, particularmente, gostaria da atenção 
dos Senadores Roberto Requião e Osmar Dias, os 
quais respeito profundamente. A argumentação é a 
de que estaremos usando R$7,5 bilhões ou R$15 bi­
lhões da Nação para cobrir um rombo do Banco do 
Estado de São Paulo. 

Portanto, gostariamos de ver o mesmo entu­
siasmo, a mesma gana e a mesma dedicação que 
estamos vendo nesta Casa em diversos Senadores 
da base governista, para aprovar o acordo, direcio­
nados no sentido de cobrar a apuração das respon­
sabilidades daqueles que levaram o banco a essa sI­
tuação, pondo-os na cadeia. 

Gostarfamos, também, de ver o mesmo entu­
siasmo no sentido de transformar o Banespa num 
banco público, nos moldes das emendas apresenta­
das pelo Senador Eduardo Suplicy, porque este, 
sim, é o antfdoto contra a utilização eleitoreira dos 
bancos estaduais por parte dos governadores. 

Reconhecemos a honestidade do atual Go­
vernador de São Paulo, Mário Covas, mas sabe­
mos que o próprio conceito de honestidade é, 
muitas vezes, mais ou menos flexivel. A única 
forma de impedirmos que o banco venha a ser 
novamente utilizado dessa forma, não apenas 
pelO governo atual, mas também pelos governos 
futuros, é caminhar na direção de transformar to­
dos os bancos estaduais deste Pais em bancos 
pÚblicos, onde efetivamente o cidadão tenha a 
palavra final e, principalmente, tenha poder so­
bre a sua gestão. 

Portanto, Sr. Presidente, S~s. e Srs. Sena­
dores, com muita tranqüilidade, mesmo sendo um 
Senador do Nordeste, do Estado de Sergipe, por­
que tenho certeza de que o Senado terá de repac­
tuar todas as dividas de todos os estados, encami­
nho o voto favorável em nome do Partido dos Tra­
balhadores. 
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Durante o discurso 0'0 Sr. José Eduar- de resolução. Não precisa dizer mais nada, pois en-
do Dutra, o Sr. Júlio Campos, ~ Vice-Presi- tendo tudo. Não tenho nenhuma bola de cristal, nem 
dente, deixa a cadeira da presidência, que é preciso tê-Ia. Digo isso, porque analisei a situação 
ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 2" Se- do banco. Não é necessário ter bola de cristal, Se-
cretário. nador Pedro Piva, para saber que um banco que 

Durante o discurso c'o Sr. José Eduar­
do Dutra, o Sr. Renan Cal, 'Jeiros, 2" Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Júlio Campos, 2" Vtee-Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
encami nhar a votação, concedo a palavra ao nC)bre 
Senador Osmar Dias. 

S. Ex" dispõe de 5 minutos. 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB·PR. Para encami­

nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, utili­
zarei menos de 2 minutos. O SEnador Pedro Piva 
fez referência a algumas afirmaçõ3s e não vou alon­
gar-me para respondê-Ias, porqUE' sei que o próprio 
Senador não acredita no que diSSE'. 

O lIder do Govemo, Senadcr Elcio Alvares, fa­
lou nos trinta e sete mil empregos. li na imprensa, 
esta semana, que o próprio Governador de São 
Paulo está demitindo setenta mil funcionários da ad­
ministração pública. Parecem-me um pouco incoe­
rente os argumentos que estão sendo utilizados. 
Gostaria de ver o lIder do Goverr o e o Senador Pe­
dro Piva usando essa mesma fe rça para defender 
também os empregos que estão Hendo jogados fora 
por irresponsabilidade - não há outro nome - na área 
da agricuHura, das pequenas e médias empresas, 
dos pequenos e médios municlpic s, por falta absolu­
ta de planejamento e por falta d 9 recursos que di­
zem não existir para a reforma ag 'ária, para apoiar o 
financiamento agrfcola, para ap Jiar o desenvolvi­
mento agro-induslrial na geração de empregos. Para 
isso não há dinheiro, mas para sa'var bancos, sim. 

Senador Pedro Piva, não quero que fechem o 
Banco do Brasil, nem o Banespa, não quero que fe­
chem nada, mas gostaria de ver I) Govemo fazendo 
alguma coisa para salvar as milllares de pequenas 
empresas que estão fechando e os milhares de em­
pregos que estão sendo extint01; em todo o PaIs, 
que não recebem a atenção qUI! está sendo dada 
aqui ao Banespa. Fechar pequen'l e média empresa 
pode, !lanco não. 

Sr. Presidente, gostaria de encerrar - prometi usar 
menos de dois minutos e vou cumprir -, dizendo ao Se­
nador Pedro Piva que não precisa responder-me. 

Entendo, Senador Pedro Piva, sua obrigação 
de defender o empréstimo e de defender o projeto 

gasta 25% de suas receitas totais com a folha de pa­
gamento não tem viabilidade. Na média, os bancos 
privados não gastam mais do que 12%. 

Senador Pedro Piva, não é necessário também 
ser Murologista para saber que um banco que tem 
um quarto de suas agências deficitárias não tem via­
bilidade. Um banco que concentrou 85% das opera­
ções de crédito em um s6 cliente também não tem 
viabilidade, principalmente porque esse cliente já de­
monstrou que é péssimo pagador. E para saber dis­
so também não é preciso ter bola de cristal. 

Portanto, Sr. Presidente, vou vaIar contra, pe­
los argumentos que já apresentei desde o início da 
discussão do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Com a 
palavra o Senador Valmir Campelo. 

S. Ex' dispõe de 5 minutos. 
O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para en­

caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
queria apenas ler aqui um parágrafo da exposição 
de motivos encaminhada pelo Govemador Mário C0-
vas ao Presidente desta Casa, Senador José Sar­
ney: 

'Ressalto, por oportuno, que o montan­
te do refinanciamento não implicará a eleva­
ção da dIvida fundada do Estado de São 
Paulo, eis que o valor a ser refinanciado já 
vem sendo computado para efeito dos seus 
limites de endividamento.' 

. O que quero dizer, Sr. Presidente, é que São 
Paulo está fazendo apenas o que os outros estados 
costumam fazer nesta Casa, e que temos acompa­
nhado permanentemente. Não é nada de novo. 

Esse volume de recursos é maior? É claro, 
pOis São Paulo também é maior. A receita não é 
maior? Então os recursos devem ser proporcionais. 
Não temos o que discutir aqui. 

Está correto. Acatamos o parecer do nobre Se­
nador Pedro Piva e, em nome do PTB, como lIder, 
encaminho favoravelmente à aprovação do parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

S. Ex' dispõe de 5 minutos. 
O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Para en­

caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
já expusemos aqui os nossos argumentos favoráveis 
para que haja esse entendimento entre o Governo 
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Federal e o Govemo de São Paulo, no sentido de Procederemos, em seguida, à VOiação. 
garantir a sobrevivência e a dinamização do Banes- Com a palavra o Senador Hugo Napoleão. 
pa. S. Ex" dispõe de 5 minutos. 

Gostaria de aproveitar esta oportunidade O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL-PI. Como U-
para refletir sobre um argumento aqui expendido der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
pelo Senador Esperidião Amin relativamente aos Srs. Senadores, não poderia deixar, como líder do 
aeroportos. Questionou o Senador Esperidião Partido da Frente Liberal, de tecer algumas conside-
Amin - gostaria de considerar a indagação já res- rações com relação ao presente projeto de resolu-
pondida pelo Senador Pedro Piva e por outros Se- ção. 
nadores que me antecederam - a posse desses 
aeroportos. 

A quem eles pertencem? Se a questão ainda 
estiver pendente na Justiça, suponhamos que venha 
a ser definida com clareza. Pelo que expuseram o 
Senador Pedro Piva e o Senador Romeu Tuma, a 
Justiça já deixou claro que pertencem ao Estado de 
São Paulo. Pelo acordo, passarão a pertencer à 
União. Ultrapassado esse argumento. 

O Senador Esperidião Amin mencionou que os 
aeroportos de São Paulo seriam irremovíveis, sem 
qualquer liquidez, não há qualquer possibilidade de 
serem vendidos. É sobre esse ponto que gostaria de 
refletir. 

É claro que seria difícil fazer, com a participa­
ção dos sem-terra, em Viracopos, ou em Cango­
nhas, ou em Guarulhos, ou em Cumbica, uma plan­
tação. Mas o que é um aeroporto hoje no Estado de 
São Paulo senão um dos lugares de maior valoriza­
ção, ainda que não facilmente removível? É claro 
que Janto no aeroporto de Congonhas, um dos mais 
movimentados do mundo relativamente ao seu ia­
manho, como no de Guarulhos, que é o aeroporto 
intemacional de maior movimento atualmente no 
Brasil, quiçá na América Latina, como no aeroporto 
de Campinas, que também tem grande movimento, 
exaiamente pela natureza do seu tráfego aéreo, as 
áreas imobiliárias têm extraordinário valor, seja para 
o Govemo do Esiado de São Paulo, seja para o Go­
vemo da União. 

Ali passam, diariamente, a cada minuto, um 
grande número de pessoas de poder aquisitivo ex­
tremamente aHo. Para qualquer avaliador imobiliário 
isso seria algo de extraordinário valor. Gosiaria de 
ressaliar isso porque o fato de não se poder mexer 
naquele imóvel não significa que ele deixe de ter 
grande valor para a União que, usando inteligente­
mente aquela área, poderá obter retomo econômico 
e financeiro para o Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Encer­
rado o período de encaminhamento, concederei a 
palavra aos dois Uderes inscritos anteriormente, Se­
nadores Hugo Napoleão e Jader Barbalho. 

É verdade que, desde o início, desde que pro­
posia, houve uma grande celeuma, houve reações 
justificadas de representantes de vários Estados da 
Federação. Represeniantes do Nordeste, por exem­
plo, chegaram a argumeniar que com 2 bilhões de 
reais o Govemo Federal encerraria e concluiria to­
das as obras hídricas em andamento atualmente. 
Represeniantes do Norte, represeniantes do Centro­
Oeste e assim por diante. Ouvimos clamores, ouvi­
mos reclamações, todas elas plenamente justifica­
das. 

Camo havia reações na minha bancada, enten­
di por bem reuni-Ia. Em duas oportunidades, ouvi­
mos pareceres do Senador licenciado Carlos Patro­
cínio e do Senador Waldeck Omelas sobre a maté­
ria. É claro, é evidente que não deixamos de ouvir, 
porque sempre o fazemos, o eminente e sempre 
mestre Josaphat Marinho. Eu não preciso aduzir o 
argumento federativo que S. Ex" aqui tão bem ex­
pendeu. Apenas nós iambém o ouvimos, e S. Ex" 
disse que em função do sentimento federativo voia­
ria a favor, e esta é uma das razões pelas quais vo­
tarei a favor. 

Eu gostaria de acresceniar que o nobre Sena­
dor Roberto Requião passou-me hoje cópia da por­
taria do ex-Ministro Márcio de Souza Mello, mandan­
do fazer inspeção nos aeroportos do Esiado de São 
Paulo, para que eles revertessem ao domínio da 
União. Sempre entendi que os aeroportos são fede­
rais. Ocorre, todavia, que a portaria diz que os aero­
portos reverteriam ao domínio da União. O Senador 
Pedro Piva, a mim parece, à saciedade, mostrou 
que os aeroportos de Congonhas e Viracopos esia­
vam não só no uso, mas na propriedade do Esiado 
de São Paulo. A partir de 1981, o uso do Aeroporto 
de Viracopos foi transferido ao Govemo Federal. E, 
em 1971, a União deveria pagar uma indenização 
para receber a propriedade do Aeroporto de Cango­
nhas. Tal indenização não foi paga. 

O Senador Romeu Tuma, por sua vez, mos­
trou, de acordo com o parecer apresentado, um ar-' 
gumento interessante de que não seriam unicamen­
te esses os bens a garantir, mas também imóveis de 
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propriedade do Estado de São PaL lo e de entidades 
por ele controladas, significando que, se esses bens 
não fossem suficientes, o Estado ele São Paulo ofe­
receria outros em garantia. 

De mais a mais, Sr. Presidente, foram apresen­
tadas emendas dos Senadores Esperidião Amin, An­
tônio Carlos Valadares e Eduardo Suplicy. Eu as 
examinei. O Senador Esperidião AJnin dobra o prazo 
e o empréstimo e também fortalece as garantias; o 
Senador Eduardo Suplicy faz remissão à CPI reali­
zada na Assembléia Legislativa do Estado de São 
Paulo, também mencionada no pa recer do Senador 
Pedro Piva. Mas me parece que tJdas as emendas 
fogem ao espírito inicial proposto, que é aquele es­
pelho da resolução que votaremos dentro em breve. 

Eu gostaria de acrescentar, para finalizar e fi­
car dentro do estrito cumprimento do que V. Ex" aca­
ba de detenninar, que o Senador Pedro Piva, no pa­
recer, diz que "o primeiro problerr,a é conjuntural, é 
uma questão de liquidez da instituição, incapaz de 
conseguir os recursos no mercado para financiar os 
seus ativos, e o segundo é estrutural, diz respeito ao 
uso indevido dos governos de tumo buscando recur­
sos da instituição para cobrir rombos do govemo es­
tadual". Aliás, jamais admiti, quando fui Govemador 
do Piau í, que se pusesse no neuativo o Banco do 
Estado, porque eu sabia que isso poderia se tomar 
um problema insuperável. 

Então, Sr. Presidente, em fa(:e dos argumentos 
expostos e em face de o Estado de São Paulo ser 
verdadeiramente o acolhedor do País - já se falou 
aqui, creio que foi o Senador Levy Dias, que São 
Paulo seria a maior cidade do "tordeste brasileiro. 
Digamos que seja, mas São Pa ulo preza tanto o 
Brasil que, na sua bandeira, encontra-se o mapa do 
território brasileiro. Repito, em fa,:e de o Estado de 
São Paulo ser acolhedor do País, ser um Estado de 
braços abertos para o País inteiro - por isso mesmo, 
dizia Getúlio Vargas que o Rio em o tambor do Bra­
sil e São Paulo, o ponto de convergência do Brasil -, 
por essas razões votamos favora~ elmente ao projeto 
de resolução. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­
dência solicita aos Srs. Senado res que estão em 
seus gabinetes que se dirijam ao plenário, porque 
vai haver votação nominal. 

Concedo a palavra ao nobr3 Senador líder do 
PMDB, Jader Barbalho. 

O SR. JADER BARBALHCI (PMDB-PA. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadoms, em primeiro lu­
,gar,d~SejO cumprimentar a Comissão de Assuntos 

Econômicos do Senado Federal e, de modo particu­
lar, o seu relator, Senador Osmar Dias, bem assim 
os demais Senadores que fizeram parte da Comis­
são e que apresentaram estudos a respeito do Ba­
nespa, os Senadores Gilberto Miranda, Pedro Piva, 
Eduardo Suplicy e Roberto Requião, pelo trabalho 
realizado. 

Não tenho a menor dúvida, Sr. Presidente, de 
que os argumentos expendidos aqui pelo Senador 
Osmar Dias em relação à questão Banespa têm a 
maior procedência. Todavia, pretendo analisar a 
questão sob outro ângulo. Entendo, neste momento, 
que não estamos votando para dar oportunidade a 
que o Governo de São Paulo, por meio desse gran­
de instrumento que é o Banespa, possa fazer políti­
ca de desenvolvimento em São Paulo. Entendo que 
o Senado está a atender o Govemo do Estado de 
São Paulo, e por isso mesmo, com muita razão, os 
Senadores dos outros Estados pedem o mesmo tra­
tamento ao Govemo Federal. Aqui, neste momento, 
não estamos votando a questão referente ao Banes­
pa; estamos votando a ajuda e o entendimento ao 
Govemo do Estado de São Paulo. Os Senadores 
que aqui representam as outras Unidades da Fede­
ração devem ter compreensão para com o trabalho 
dos Senadores Pedro Piva, Eduardo Suplicy e Ro­
meu Tuma, mas o Govemo Federal, em contraparti­
da, há que ter compreensão em relação aos repre­
sentantes das outras Unidades federativas. 

Aqui foi dito por todos - e particulannente pelo re­
latório - quem é o grande devedor do Banespa. Disse 
a Comissão: é o Govemo do Estado de São Paulo. 

Se nesta noite não aprovannos esse projeto de 
resolução para o Banespa, estaremos inviabilizando 
o endividamento das estatais do Govemo de São 
Paulo. O que está por traz do Banespa são as esta­
tais que devem ao banco. E o tratamento dispensa­
do a São Paulo tem de ser o mesmo não apenas 
aos Estados que tenham bancos, mas ao restante 
dos Estados do País. 

Um Senador por São Paulo disse, da tribuna, 
quantas estatais do Govemo de São Paulo devem 
para o Banespa. O Govemador Mário Covas não 
quer salvar apenas o Banespa. Na hora da composi­
ção, S. Ex" seguramente estará compondo o débito 
da Companhia Energética de São Paulo, o débito da 
companhia de água de São Paulo, o débito das es­
tatais de São Paulo, Sr. Presidente. Porque o débito 
do setor privado é de apenas 15%; 85% são do pró­
prio Govemo de São Paulo. 

Então, deve ficar registrado o crédito que nós 
outros, representantes das outras unidades da Fe-
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de ração, passamos a ter com o Govemo da União, Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
que tem que dar o mesmo tratamento para os de- Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Renan Ca-
mais Estados e não fazer como o Ministro José Ser- Iheiros. 
ra, que, ao elaborar o Plano Plurianual, excluiu o 
meu Estado. Para o meu Estado não há uma única 
obra no Plano Plurianual do Govemo Federal. 

Mas, Sr. Presidente, não vou reclamar. Irei 
compreender e ficar como os demais, na expectativa 
de que o Govemo Federal dê o mesmo tratamento 
de atendimento para as outras Unidades da Federa­
ção. 

Encaminho pela liderança do PMDB, entenden­
do que alguns companheiros estão liberados para a 
sua atitude. Encaminho não para salvar o Banespa; 
não que o Banespa não mereça. Porque se os Ban­
cos Econômico e o Nacional mereceram esse trata­
mento, se a banca privada mereceu tratamento dife­
renciado e continua merecendo, não seria nada de 
mais conceder o mesmo para a banca pública. 

Voto, neste momento, encaminhando favora­
velmente ao Estado de São Paulo, por entender que 
o Banespa foi apenas um veículo pelo qual se dre­
nou dinheiro para as estatais e para o Govemo de 
São Paulo. 

Por isso mesmo, voto atendendo São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­

tação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Renan Ca­
lheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 4n, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 294 do Regimento Intemo, 

requeiro votação nominal para o Projeto de ResolU­
ção n· 47, de 1996. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 1996. -
Osmar Dias 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Osmar Dias, pela ordem. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em home­
nagem ao Senador Pedro Piva e àqueles que estão 
presentes - pois há Senadores que não estão aqui 
porque não querem votar e outros que se ausenta­
ram por necessidade - retiro o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) • A Presi­
dência aguarda o requerimento de V. Ex", retirando 
o pedido de votação nominal. (Pausa.) 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 478, DE 1996 

Requeiro, nos termos do art. 256, § 2·, a, do 
Regimento Intemo, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento nO 477, de 1996. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 1996.­
Osmar Dias 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­
dência defere este requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em v0-

tação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, com o voto contrário dos Srs. Sena­

dores Osmar Dias, Roberto Requião, Esperidião 
Amin, João Alves, Bello Parga e Antônio Canos Va­
ladares. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Renan Ca­
lheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 479, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Intemo requeiro destaque, para votação em separa­
do, da emenda n· 2, de Plenário. 

Sala das Sessões, em 16 de maio de 1996 -
Eduardo Suplicy 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra a V. Ex". 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT-SP. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o nú­
cleo dessa proposta reside em institucionalizar a 
presença no Conselho de Administração, diante de 
variados complexos e conflitantes interesses, de 
representação de setores, de pequenos e médios 
produtores rurais, urbanos, de funcionários, de rep­
resentantes das prefeituras do Estado. Há, também, 
a definição de como se realizar um contrato de ges­
tão com controle social e direção executiva profissio­
nal ou autônoma, na linha, portanto, do que defen­
demos como transformar o Banespa numa institui­
ção pública. 

O SR. PRESIDENTE .(JÚlio Campos) - Em vo- \ 
tação o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

aprovam queiram PARECER NA 248, DE 1996 

A matéria destinada será vo\'~da oportunamen-
te. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1· Secretário em exercício, Senador Renan Ca­
lheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N· 480 DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Intemo requeiro destaque, para votação em separa­
do da Emenda n2 6 ao PRS n247/96. 

Sala das Sessões, 16 de lTlé.io de 1996. - An­
tônio Carlos Valadares. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
pennanecer sentados (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria destacada será votada oportuna­
mente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passa­
se à votação em globo das emendas de parecer 
contrário, ressalvadas as destacaclas, de nOs 2 e 6. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitadas 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Gampos) - Em vo­
tação a Emenda nO 2, destaCli.da pelo Senador 
Eduardo Suplicy, com parecer contrário do relator. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação a Emenda n· 6, de autoria do Senador Antonio 
Carlos Valadares, também destacada. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, queiram 
pennanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a Mesa, parecer da (;Omissão Diretora, 

oferecendo a redação final, que será lida pelo Sr. 1· 
Secretário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

(da Comissão Diretora) 

Redação final do projeto de Resolu­
ção n" 47 de 1996_ 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nO 47, de 1996, que autori­
za o Estado de São Paulo a tomar financiamento, a 
ser concedido pelo Tesouro Nacional, para liquida­
ção de metade de sua dívida junto ao Banco do Es­
tado de São Paulo S.A (BANI;:$PA), no valor de 
R$7.500.000.ooo,OO (sete bilhões e quinhentos mi­
lhões de reais) em 15 de dezembro de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de maio de 
1996. Júlio Campos, Presidente - Renan Calhei­
ros, Relator - Levy Dias - Ney Suassuna. 

ANEXO AO PARECER N' 248, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N°, DE 1996 . 

Autoriza o Estado de São Paulo a to­
mar financiamento, a ser concedido pelo 
Tesouro Nacional, para liquidação de me­
tade de sua dívida Junto ao Banco do Es­
tado de São Paulo SoA. - Banespa, no va­
lor de R$ 7.500.000.000,00 (sete bilhões e 
quinhentos milhões de reais), em 15 de 
dezembro de 1995. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1· É o Estado de São Paulo autorizado a 

contratar empréstimo junto ao Tesouro Nacional, em 
montante necessário ao enquadramento da opera­
ção de que trata o art. 2" desta Resolução. 

Art. 2" A operação de crédito entre o Estado de 
São Paulo e o Tesouro Nacional deve obedecer às 
seguintes caracterfsticas: 

a) valor pretendido: R$ 7.500.000.000,00 (sete 
bilhões e quinhentos milhões de reais); 

b) juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano), calcu­
lados sobre o valor total do empréstimo; 

c) data base da operação: 15 de dezembro de 
1995; 

d) atualização monetária: variação cambial; 
e) amortização: trinta anos em parcelas men­

sais; 
f) destinação dos recursos: liquidação de nieta­

de da dívida do Estado e de suas entidades contro­
ladas junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A. -
BANESPA, apurada em 15 de dezembro de 1995; 

g) garantias: 
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1) direitos e créditos relativos a cotas ou parca- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
las da participação do Estado na arrecadação da mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1· Secra-
União, na forma do disposto no artigo 159, incisos I, tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 
a, e li, da Constituição Federal ou resultantes de tais É lido o seguinte: 
cotas ou parcelas, transferfveis de acordo com o 
preceitUado na mesma Carta, respeitada sua vincu- REQUERIMENTO N· 481, DE 1996 
lação a aplicação especial, quando for o caso; Senhor Presidente, 

2) receitas próprias do Estado a que se refere Nos termos do art. 311, alínea a, do Regimento 
o artigo 155 da Constituição Federal, nos termos do Intemo, requeiro preferência para o Projeto PRS n. 
artigo 167, § 4·, da mesma, acrescentando pela 44/96, a fim de ser apreciado antes da matéria cons-
Emenda Constitucional n· 3, de 17 de março de tante do item n. 1 da Ordem do Dia. 
1993; Sala das Sessões, 16 de maio de 1996. - Es-

3) 51% (cinqüenta e um por cento) das ações perldlão Amln. 
ordinárias nominativas do capital social do Banco do O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo-
Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, de proprie- tação o requerimento de preferência do Senador Es-
dade da Fazenda do Estado, mediante caução junto peridião Amin. 
ao Banco do Brasil S.A., na qualidade de agente fi- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
nanceiro do Tesouro Nacional. permanecer sentados. (Pausa.) 

Ar!. 3" A operação de crédito em referência fica Aprovado. 
excepcionalizada quanto ao seu enquadramento no O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço 
inciso I do artigo 4· da Resolução n· 69, de 1995, do a palavra pela ordem. 
Senado Federal, obedecido o montante global de O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce-
comprometimento dos atuais níveis de endividamen- do a palavra a V. Ex". 
to do Estado, conforme informado pelo Banco Cen- O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Pela or-
trai do Brasil. demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gos-

Parágrafo único. É o Estado de São Paulo obri- taria de chamar a atenção dos Srs. Senadores, pois 
gado a comprovar o cumprimento do que dispõe o as matérias que vão entrar agora em votação estão, 
artigo 167, inciso 111 da Constituição Federal, para a todas elas, em regime de urgência. Solicito aos emi-
contratação do financiamento mencionado no artigo nentes Senadores que permaneçam em plenário 
1· desta Resolução. para votarmos as matérias que estão em regime de 

Ar!. 4· A operação deverá efetivar-se no prazo urgênCia, senão as sessões de segunda e sexta.fei-
máximo de quinhentos e quarenta dias contados da ra serão deliberativas. 
dala da pUblicação desta Resolução. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 

Ar!. 5· Esta Resolução entra em vigor na data convoca os Srs. Senadores a permanecerem em 
de sua publicação. plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em dis- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 3: 
cussão a redação final. (Pausa.) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a PROJETO DE RESOLUÇAO N· 44, DE 1996 

discussão. (Em regime de urgência, nos termos 
Em votação. Do Requerimento n· 468, de 1996) 
OS Srs. Senadores que a aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi· 

dência comunica que a sessão conjunta do Con­
gresso Nacional, anteriormente convocada para 
hoje, às 19 horas, está cancelada, em virtude da fal­
ta de horário. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, eu 
gostaria de requerer preferência, pedindo a inversão 
da pauta, para que se vote o item 3 antes do item 2. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n· 44, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer n· 236, de 
1996, da Comissão de Assuntos Econômi­
cos), que autoriza a União a contratar opera­
ção de crédito externo com o Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento - BID, no va­
Iar equivalente a até quatrocentos e cin­
qüenta milhões de dólares norte-america­
nos, destinando-se os recursos a financiar, 
parcialmente, o Projeto de Modemização da 
Rodovia São Paulo-Curitiba-FlorianÓpolis. 
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A Presidência esclarece ao Plenário que pode- Art l' E a União autorizada, nos tennos da 
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en- Resolução n' 96, de 1989, do Senado Federal, a 
cerramento da discussão. contratar operação de crédito extemo com Banco In-

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pau- teramericano de Desenvolvimento - BID, no valor 
sa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
À Comissão Diretora para a redação final. 

(Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 

oferecendo a redação final, que SHrá lido pelo Sr. l' 
Secretário em exercício, Senador I~enan Calheiros. 

E lido o seguinte: 

PARECER N' 249, DI: 1996 
(Da Comissão Diret~ra) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n" 44 de 1996. 

A Comissão Diretora aprese,ta a redação final 
do Projeto de Resolução n' 44 de 1996, que autoriza 
a União a contratar operação de crédito externo com 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
no valor equivalente a até US$45il,ooo,ooO.00 (qua­
trocentos e cinqüenta milhões de dólares norte-ame­
ricanos), destinando-se os recursos a financiar, par­
cialmente, o Projeto de Modernt~ação da Rodovia 
São Paulo-Curitiba-Rorianópolis. 

Sala de Reuniões da ComiSlão, 16 de maio de 
1996. - Júlio campos, President·~ - Renan CalheI­
ros, Relator - Ney Suassuna - Lovy Dias. 

ANEXO AO PARECER N' 249, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, art. 48, item 28, do Regimentc, Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOlUÇÃO N' ,DE 1996 

Autoriza a União 8 contratar opera­
ção de crédito externo com o Banco Inte­
ramerlcano de Desenv,)lvlmento - 810, 
no valor equlvalento a .até US$ 
450,000,000.00 (quatrocontos e cinqüenta 
milhões de dólares norte-americanos), 
destinando-se os recu rsos a financiar, 
parcialmente, o Projeto de Modernização 
da Rodovia São Paulo-Curitiba-Florian6-
polis. 

O Senado Federal resolve: 

equivalente a até US$ 450,000,000.00 (quatrocentos 
e cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), 
destinando-se os recursos a financiar, parcialmente, 
o Projeto de Modernização da Rodovia São Paulo­
Curitiba-Rorianópolis. 

Art. 2' A operação de crédito extemo a que se 
refere o art. l' tem as seguintes características: 

a} valor: até US$450.0oo,ooO.00(quatrocentos 
e cinqüenta milhões de dólares norte-americanos), 
de principal; 

b} destinação dos recursos: financiar, parcial­
mente, o Projeto de Modemização da Rodovia São 
Paulo-Curitiba-Florianópolis; 

c} amortização do principal: em prestação se­
mestrais e consecutivas e, tanto quanto possível, 
iguais. A primeira prestação deverá ser paga na pri­
meira data em que deva ser efetuado o pagamento 
de juros, uma vez transcorridos seis meses conta­
dos da data prevista para o desembolso final do em­
préstimo e, a última, até 11 de julho de 2016; 

cf} juros: sobre os saldos devedores diários do 
empréstimo, a uma taxa anual para cada semestre, 
detenninada pelos custos dos empréstimos qualifi­
cados tomados pelo Banco durante o semestre ante­
rior, acrescido de margem razoável, expressa em 
tennos de percentagem anual, que o Banco fixará 
periodicamente de acordo com a sua política sobre 
taxa de juros, semestralmente vencidos em 11 de ju­
lho e em 11 de janeiro de cada ano, a partir de 11 de 
janei ro de 1997; 

e} comissão de crédito: 0,75% a.a. (zero vírgu­
la setenta e cinco por cento ao ano), sobre o mon­
tante não desembolsado, contada a partir de ses­
senta dias após a data da celebração do contrato, 
semestralmente vencida, nas mesmas datas estipu­
ladas para o pagamento dos juros. 

Art 3' A contratação da operação de crédito 
extemo a que se refere o art 1" deverá efetivar-se 
no prazo máximo de qUinhentos e quarenta dias 
contado da data da publicação desta Resolução. 

Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em dis­
cussão a redação finar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NO 16, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nO 454, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara nO 16, de 1996 (nO 
2.942/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a compensação financeira entre os 
sistemas de previdência social, nos casos 
de contagem recíproca do tempo de contri­
buição para efeito de aposentadoria, e dá 
outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob n" 243, de 
1996, da Comissão 

- de Assuntos Sociais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1" Secretário em exercrcio, Senador Renan Ca­
lheiros. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 482, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 352, inciso li, do Regimento 

Interno, requeremos a extinção da urgência concedi­
da para o Projeto de Lei da Câmara n" 16/96. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1996. - Já­
der Barbalho - Valmir Campelo - Hugo Na~ 
leão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A maté­
ria retoma à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 123, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nO 467, de 1996) 

Projeto de Lei da Câmara nO 123, de 
1995 (nO 4.645/94, na Casa de origem), que 
altera dispositivos da Lei n" 8.436, de 25 de 
junho de 1992, que institucionaliza o Progra­
ma de Crédito Educativo para estudantes 
carentes. 

(Dependendo de pareceres das Comis­
sões de Assuntos Econômicos e de Edu­
cação) 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode· 
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 1· 
Secretário em exerercio, Senador Renan Calheiros. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA N" 1-PLEN 

Suprima-se o inciso I e o § 1 ° do inciso V do 
art. 5°, da Lei n" 8.436/92, com a redação dada pelo 
projeto em eprgrafe. 

Justificação 

A prioridade constitucional dada à educação 
básica pública à melhoria e expansão do ensino su­
perior público, junto a ampliação de apoio a pesqui­
sa pontos que também defendemos como prioritá­
rios, mesmo contando com uma gestão competente 
carecem de maiores recursos do orçamento do Mi­
nistério da Educação e do Desporto, bem como dos 
Sistemas Estaduais e Municipais. Como todos os 
setores que se expressam interessados no desen­
volvimento do Pars incluem a educação como meta 
prioritária a exemplo do Programa BraSileiro de Qua­
lidade e Produtividade e outras iniciativas equivalen­
tes públicas ou privadas, entendemos que esta des­
pesa deve ser distribuída com outras fontes que 
também têm embutido em sua atuação interesses 
sociais e coletivos a defender. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1996. - Se­
nador José Eduardo Dutra, Líder do PT. 

EMENDA N" 2-PLEN 

Altere-se o inciso li, do art. 5" da Lei n" 
8.436/92, com a redação dada pelO projeto em epr­
grafe, para a seguinte: 

Art. 5" O recursos do Programa de Crédito 
Educativo terão origem: 

1- ..................................................................... . 
I I - na destinação de 2% dos depósitos compul-

sórios das instituições financeiras no Banco Central: 
111 - •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
IV- ................................................................... . 
V- .................................................................... . 
§ 1" ................................................................... . 
§ 2" ................................................................... . 

Justificação 

Face à concepção de que o dinheiro público 
ainda não é suficiente para instalação e manutenção 
da educação pública e que, no momento há um al­
guns consensos estabelecidos, como a necessidade 
de co-gestão em alguns setores e o interesse da 
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elevação do nível cultural da população, opinamos 
que se estabeleça um percentual p<LIa a fonte ligada 
aos depósitos compulsórios das instituições financei­
ras no Banco Central, que, segundo Boletim do Ban­
co Central, de fevereiro de 1996, re<:olheu o montan­
te de 20 bilhões de reais. Da forma que está coloca­
do dificulta o estabelecimento deJm plano prévio 
quanto a disponibilidade de tais re<:ursos para este 
fim. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1996. - Se­
nador José Eduardo Dutra, Uder d) PT. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nos ter­
mos do art. 140, a, do Regimento Irltemo, designo o 
nobre Senador Lúcio Alcântara par" dar parecer em 
substituição à Comissão de Assurtos Econômicos 
sobre o projeto e as emendas. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA IPSDB-CE. Para 
emitir parecer. Sem revisão do ora':lor.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, o projeto recebeu o 
exame da Comissão de Assuntos Econômicos. Na 
ocasião, o Relator foi o Senador Gllraldo Melo, que 
fez um parecer exaustivo, no sen·ido de procurar 
compatibilizar as intenções do aulo· do projeto com 
a realidade, e elaborou um substituti ~o. 

Nesse substitutivo, procurou acatar algumas 
idéias do projeto como, por exemplo, o processo de 
seleção dos beneficiários, através ':le um processo 
mais democrático, em que participariam os docen­
tes, os próprios alunos, bem como os dirigentes da 
instituição. 

Procurou, também, aduzir novas fontes de fi­
nanciamento para o crédito educativo. Tudo isso 
em respeito à Constituição e sem comprometer a 
seguridade social, uma vez que a Garta Magna es­
tabelece que os recursos advindO!i dos chamados 
'concursos de prognósticos', prom)vidos pela Cai­
xa EconÔmica Federal, destinam-se à seguridade. 
Mesmo assim, previu a possibilidacle de se colocar 
não só os concursos cujos prêmios não fossem 
procurados pelos possíveis venceclores, mas tam­
bém a possibilidade de que 30% elas rendas des­
ses concursos pudessem ser de!itinados para o 
projeto. 

Assim sendo, Sr. Presidente, c om as modifica­
ções introduzidas pelo Senador GI~raldo Melo, na 
forma do substitutivo que elaborou, damos nosso 
parecer em plenário favoravelmente e, infelizmente, 
contra as emendas que foram ap"Elsentadas pelo 
Senador José Eduardo Dutra. De forma que, Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, esta é a nossa 
posição. 

Uma emenda fixa que 2% do compulsório dos 
bancos seriam destinados ao créd~o educativo. 
Achamos temerário estabelecer esse percentual, 
pois não sabemos se 2% é pouco ou não, em fun­
ção da polftica macroeconÔmica do País. Mas cons­
ta que parte do compulsório será destinado para o fi­
nanciamento do créd~o e<:lucativo. 

A oulra emenda do Senador José Eduardo Du­
tra propõe a supressão do inciso I, que trata da fonte 
de recursos a partir do orçamento do Ministério da 
Educação e do § 1", do inciso V, do art. S". 

I nfelizmente, damos parecer contrário às duas 
emendas e favorável ao projeto na forma do substi­
tutivo apresentado à Comissão de Assuntos Econô­
micos pelo Senador Geraldo Melo. 

É o seguinte o parecer na íntegra: 

I - Relatório 

O Projeto de Lei em epígrafe re<:lefine parte 
das normas que regem o Programa de Créd~o Edu­
cativo. 

De acordo com a iniciativa, a seleção dos can­
didatos ao créd~o educativo será fe~ na instituição 
em que o aluno requerente estiver matriculado, por 
uma comissão formada pela direção do estabeleci­
mento de ensino e por representantes, escolhidos 
democraticamente, dos docentes e discentes da ins­
t~ição. 

O crédito educativo passa a abranger o finan­
ciamento dos encargos e<:lucacionais entre 50 e 
100% do valor da mensalidade ou da semestralida­
de, além da manulenção do estudante, no valor de 
100 reais, extensiva aos estudantes comprovada­
mente carentes dos estabelecimentos públicos de 
ensino superior. 

as recursos do programa de crédito educativo 
continuam a ter origem prevista no orçamento do Mi­
nistério da Educação, na reversão dos financiamen­
tos conce<:lidos, nos depósitos compulsórios feitos 
pelas instituições financeiras no Banco Central, além 
de oulras fontes a serem determinadas. Porém, pas­
sam também a originar-se na destinação de 6O"k da 
renda Ifquida dos concursos de prognósticos admi­
nistrados pela Caixa EconÔmica Federal (CEF) e da 
premiação não procurada pelos contemplados no 
prazo de prescrição. 

O projeto estabelece que, nos próximos dez 
anos, os recursos orçamentários destinados pelo Mi­
nistério da Educação e do Desporto ao programa 
não poderão ser menores do que os aplicados em 
1995, corrigidos na proporção idêntica à do índice 
de correção do orçamento da União. 
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Na distribuição das vagas para o financiamento to de estudos com recursos próprios. Contudo, man-
das mensalidades ou semestralidades dos estudan- tida a redação original, a iniciativa poderia criar um 
tes carentes, será dada prioridade às instituições de priVilégio para essas instituições, deixando em se-
ensino que mantenham programa de crédito educati- gundo plano o que deve ser a real prioridade do pro-
vo com recursos próprios. grama: beneficiar os estudantes carentes, onde quer 

O financiamento ao estudante será feito me- que se encontrem matriculados. Dessa forma, o 
diante contrato de abertura de crédito e sua Iibera- Substitutivo altera a redação da proposta. 
ção se dará em parcelas mensais ou semestrais, por 111_ Voto 
prazo que não deverá superar a duração média do 
curso. Já o prazo de carência será de um ano, a ser 
contado a partir do término ou da interrupção do cur­
so. A amortização, a ser feita em pagamentos men­
sais, terá prazo máximo igual a uma vez e meia o 
períodO de utilização do crédito, contado a partir do 
término do prazo de carência. Os juros serão de 6% 
ao ano e a atualização monetária se fará com base 
na Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP), ou outra 
que a subsIHuir. 

Por outro lado, merece apoio a extensão do 
prazo de pagamento dos financiamentos para uma 
vez e meia o perlodo de sua utilização, com o fim de 
evitar a inadimplência dos beneficiários do progra­
ma. Porém, como os recém-formados enfrentam 
grandes dHiculdades para se estabilizar na nova pro­
fissão, e é assustador o drama do desemprego, 
cabe ampliar também, de um para dois anos, o pra­
zo de carência para o início do pagamento do finan­
ciamento recebido. 

Outra sugestão do projeto de lei em apreço 
merece reservas. Trata-se da proposta de estabele­
cer os montante a serem incluídos no orçamento do 
Ministério da Educação e do Desporto para o pro­
grama de crédito educativo nos próximos dez anos. 
A Constituição Federal determina que as leis orça­
mentárias são de iniciativa privativa do Presidente 
da República. Não cabe aqui levantar questiona­
mentos sobre o processo de tramitação da proposta 
que resultou na Lei n' 8.436/82, e sim lembrar que é 
da responsabilidade do Congresso Nacional promo­
ver o controle da constitucionalidade das matérias 
que aprecia, inclusive quanto ao vício de iniciativa. 
Portanto, não pode o Poder Legislativo dar início a 
uma matéria como a disposta na redação que se 
pretende dar ao § l' do art. 5' da Lei n' 8.436/92. 
Contudo, o Substitutivo proposto evita revogar o pra­
zo já estabelecido na referida lei. 

Finalmente, merece acolhimento a proposta de 
conceder prioridade," na concessão dos financiamen­
tos, aos alunos das instituições que mantenham pro­
gramas próprios de crédito educativo. A sugestão 
pode constituir um incentivo para que os estabeleci­
mentos de ensino criem programas de financiamen-

Em razão do exposto, o voto deste Relator é 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n' 
123, de 1995, de acordo com o seguinte texto 
substitutivo: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'123 (SUBSTITUTIVO), DE 1995 

Altera dispositivos da lei n' 8.436. 
de 25 de Junho de 1992. que Instituciona­
IIza o Programa de Crédito Educativo 
para estudantes carentes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art l' O art. 2', caput e o inciso 111 do art. 5', e 

o art .,. da Lei n' 8.436, de 25 de junho de 1992, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

• Art. 2" Poderá ser titular do beneffcio 
de que trata a presente Lei o estudante 
comprovadamente carente e com bom de­
sempenho acadêmico, desde que atenda à 
regulamentação do programa. 

§ l' A seleção dos candidatos ao cré­
dito educativo será feita na instituição em 
que se encontram matriculados, por comis­
são constituída pela direção do estabeleci­
mento de ensino e por representantes esco­
lhidos democraticamente do seu corpo do­
cente e discente. 

§ 2' O financiamento dos encargos 
educacionais poderá variar de 50% (cin­
qüenta por cento) a 100% (cem por cento) 
do valor da mensalidade ou da semestrali­
dade, depositado pela executora desta lei na 
conta da instituição de ensino superior parti­
cipante do programa. 

§ 3' Na distribuição das vagas para o 
financiamento dos encargos educacionais 
de que trata esta lei será dada preferência 
às instituições de ensino superior que man­
tenham programa de crédito educativo com 
recursos próprios, sem prejuízo da priorida­
de dos critérios de carência. 
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Art. 5° Os recursos de· Programa de 
Crédito Educativo terão origem: 

111 - na destinação de 30% (trinta por 
cento) da renda líquida dos concursos dl3 
prognósticos administrados ~ela Caixa Eco­
nômica Federal, bem como c os recursos da 
premiação não procurados pHlos contempla­
dos dentro do prazo de presc ição. 

Art. 7° Os financiamentos serão conce­
didos mediante contrato de abertura de cré­
dito, nas seguintes condições: 

I - liberação em parce as mensais ou 
semestrais, por prazo não superior à dura­
ção média do curso; 

11 - dois anos de carência, contados a 
panir do término ou da interrllpção do curso; 

111 - amortização em pagamentos men­
sais em prazo máximo equivalente a uma 
vez e meia o período de utilização do crédi­
to, a contar do término do prezo de carência; 

IV - cobrança de juro,; com base na 
Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP), ou ou­
tra que a substituir, vedada a cobrança de 
correção monetária ou outros encargos e 
acessórios a qualquer trlulo." 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposi!:ões em contm-
rio. 

o SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer conclui favoravelmente à matéria, na forma do 
substitutivo que apresenta e contrário às emendas. 
Nos termos do art. 140, a, do Regimunto Intemo, de­
signo o nobre Senador Elcio Alvar'3s para proferir 
parecer sobre o projeto e as emendas, em substitui­
ção à Comissão de Educação. 

O SR. ELelO ALVARES (PFL·ES. Para profe­
rir parecer. Sem revisão do orador.) .. Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, pela Comissüo de Educação 
oferecemos também parecer ao subBtitutivo elabora­
do pelo Senador Geraldo Melo e assumido no plená­
rio pelo Senador Lúcio Alcântara, ac )mpanhando na 
integra, recusando também as Emendas oferecidas 
de nOs 1 e 2. 

Portanto, nosso parecer é fav(,mvel ao substi­
tutivo com recusa das emendas, dei)[ando claro tam­
bém que as emendas oferecidas ao substitutivo, 
nesta oportunidade, em número de :luas, assinadas 
pelo Senador José Eduardo Dutra, Líder do PT, tam­
bém recebem neste momento a nos!;a recusa. 

É o parecer da Comissão na integra: 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara nO 123, de 1995, 
tem por fim alterar disposições do programa de cré­
dito educativo, criado em 1975 e atualmente regido 
pela Lei nO 8.436, de 1992. As modificações propos­
tas referem-se à forma de seleção dos candidatos, à 
abrangência do programa, às fontes de seu susten­
to, assim como aos critérios da concessão dos finan­
ciamentos. 

O projeto de lei inclui a participação dos docen­
tes na comissão de escolha dos candidatos ao crédi­
to educativo existente no seio de cada instituição de 
ensino. Dessa forma, passaria a ser formada uma 
comissão tripartite, constituída pelos dirigentes da 
instituição e representatntes dos alunos e professo­
res, eleitos democraticamente. 

No que se refere à abrangência do programa, é 
proposta a criação de uma bolsa de manutenção do 
estudante, no valor de R$100,OO, extensiva a estu­
dantes carentes das instituições públicas de educa­
ção superior. Já o valor do financiamento dos encar­
gos educacionais passaria a variar de 50% a 100% 
do valor da mensalidade ou semestralidade, e não 
até 150%, como prevê atualmente a Lei nO 8.436192. 

É sugerida uma modificação nas fontes que 
sustentam o programa de crédito educativo, particu­
larmente na receita dos concursos de loteria. De 
acordo com a legislação vigente, destinam-se ao 
programa a totalidade do resultado liquido de três 
edições extraordinárias de loterias administradas 
pela Caixa Econômica Federal (CEF). O PLC nO 
123/95 prevê a destinação de 60% da renda liquida 
de todos os concursos de prognósticos administra­
dos pela CEF, inclusive dos recursos de premiação 
não-procurados no prazo legal de prescrição. 

A proposição repete a fórmula da Lei nO 
8.436/92 quanto à exigência de que o Ministério da 
Educação e do Desporto desti ne ao programa de 
crédito educativo, num prazo de dez anos, valores 
não inferiores aos aplicados em determinado ano. 
Na referida Lei, o ano estipulado é o de 1991. No 
projeto de lei, 1995. 

Outra mudança proposta diz respeito ao esta­
belecimento de um critério de prioridade na distribui­
ção de vagas do programa. Terão prioridade as insti­
tuições de ensino que mantenham programa próprio 
de crédito educativo. 

Finalmente, o PLC nO 123/95 procura definir 
novos critérios de concessão dos financiamentos, 
além da mirrada fórmula da lei vigente, que apenas 
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veda a cobrança de juros anuais de mais de 6% ao é preciso concordar com as ponderações de que a 
ano. O projeto de lei prevê a liberação do financia- seguridade social é uma área sensível, e não deve 
mento em parcelas mensais ou semestrais, por pra- perder recursos para outros setores, ainda que se-
zo que não exceda a duração média do curso; o pra- jam importantes, como o crédito educativo. Portanto, 
zo de um ano de carência, a ser contado a partir do merece aprovação a idéia do Relator Geraldo Melo 
fim ou da interrupção do curso, para o início do res- de procurar um equillbrio entre a sugestão do PLC 
sarcimento; a amortização em parcelas mensais du- n" 123/95 e as necessidades da seguridade social. 
rante o prazo equivalente a uma vez e meia o pería- Sem dúvida, é preciso proceder ao controle de 
do de utilização do crédito, contadas do término do constitucionalidade das iniciativas que tramitam no 
período de carência; e a atualização monetária com Congresso Nacional. As leis orçamentárias são de 
base na Taxa de Juros a Longo Prazo - T JLP. iniciativa exclusiva do Presidente da República. Des-

O PLC n" 123/95 foi despachado à Comissão sa forma, não pode ser acolhida a sugestão do pro-
de Assuntos Econômicos (CAE), tendo o Senador jeto da Câmara sobre os recursos mínimos que o 
Geraldo Melo, em substituição aquele órgão técnico, Ministério da Educação e do Desporto deve aplicar 
proferido parecer favorável na forma de um substitu- no programa de crédito educativo, ao longo dos pró-
tivo. É oportuno, portanto, que sua análise pela Co- ximos dez anos. 
missão de Educação tenha como parâmetro a com- Por outro lado, é válida a sugestão de conce-
paração do projeto original a esse substitutivo. der prioridade, na distribuição dos recursos do crédi-

Com efeito, é importante que os docentes parti- to educativo, às instituições de ensino que mante-
cipem do processo de seleção dos candidatos ao nham programa próprio de financiamento a seus alu-
crédito educativo. Se o critério de desempenho aca- nos, pois isso poderá estimular iniciativas do ensino 
dêmico é considerado na concessão das vagas, privado no setor. Contudo, não se deve perder de 
nada mais natural do que a participação dos profes- vista o aspecto essencial do crédito educativo, que é 
sores na comissão existente em cada instituição de o de auxiliar os estudantes carentes, matriculados 
ensino. Exatamente por isso, ao contrário do que ou não em instituições que tenham iniciativas pró-
pretende o PLC n" 123/95, deve ser mantida a refe- prias na área. 
rência, na lei, ao critério do bom desempenho aca- Por fim, é valida a proposta de trazer para o 
dêmico. corpo de lei novos critérios para a concessão dos fi-

As sugestões do PLC n" 123/95 sobre a abran- nanciamentos particularmente no que se refere às 
gência do programa merecem ser questionadas. O formas de ressarcimento. É preciso que haja estabi-
custo do ensino superior público federal é de 5,3 bi- lidade quanto ao periodo de carência e prazo para 
Ihões de reais. Isso ultrapassa o valor relativo aos amortização do financiamento recebido. O que não 
18% da receita de impostos que a União, por norma faz sentido é estabelecer cobrança de juros sobre 
constitucional, deve aplicar na manutenção e desen- juros, como pretende o PLC 123/95 
volvimento do ensino, que atinge 4,8 bilhões. Por- Em suma, o substitutivo apresentado pelo rela-
tanto, como obter recursos para a concessão de 00- tor Geraldo Melo, da Comissão de Assuntos Econô-
las de manutenção aos estudantes carentes de edu- micos obtém um considerável equnibrio entre o de-
cação superior, sejam da área pública ou privada? sejável e o possível merecendo o apoio deste Rela-
Atualmente, está sendo feito um grande esforço toro 
para que se consiga despender, em todo o País, um 
mínimo de 300 reais ao ano por aluno do ensino fun­
damentai público. A despesa média anual por aluno 
nas instituições federais de educação superior foi 
estimada em 5,5 mil dólares em 1991, embora al­
guns estudiosos falem em até 8 ou 12 mil dólares. 
Ainda que a educação superior seja normalmente 
mais cara, a falta de egüidade na distribuição de recur­
sos educacionais entre os níveis de ensino é patente. 
Em conclusão, é impróprio pensar em bolsas de ma­
nutenção para estudantes de educação superior. 

Quanto à proposta de mudança na forma de 
sustentação do programa com recursos de loterias, 

111- Voto 

Em vista das considerações formuladas, voto 
pela aprovação do PLC 123/95 na forma do substi­
tutivo apresentado pelo Senador Geraldo Melo, em 
substituição a Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer conclui favoravelmente à proposição, na forma 
do substitutivo apresentado, em substituição à Co­
missão de Assuntos Econômicos e contrário às 
emendas apresentadas. 

Passa-se à discussão, em conjunto, do projeto, 
das emendas e do substitutivo em turno único. 
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A SRA. EMíUA FERNANDES· Sr. Presidente, portante que se preste muita atenção para o fato de 
peço a palavra, para discuijr. que o Banco Central simplesmente vem ignorando 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ele" essa parcela de contribuição que deveria chegar 
tem a palavra, por dez minutos, para discutir. como recurso ao crédito educativo. Não concorda· 

A SRA. EMíUA FERNANDES (PTB-RS. Para mos e queremos que agora, no momento em que 
discutir.) .. Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nova lei é alterada e que é reafirmada a necessida· 
com relação a esta matéria, estaremos acompa- de de destinar·se essa parcela de contribuição, o 
nhando o parecer apresentado pelos Srs. Relatores. Govemo Federal faça cumprir essa determinação. 
Mas como integrante da Comissão ,le Educação, e Um único ponto que eu questionaria nesse pro-
inclusive na qualidade de Vice·Presidente da referi- jeto refere-se à terceira das fontes. No projeto origi-
da Comissão, gostarfamos de deixar registrada nos- nal que a Câmara dos Deputados aprovou, 60% da 
sa estranheza e até nossa contrariedade de que ma- renda líquida dos concursos de prognósticos admi-
téria desta natureza não tenha cheg"do para discus- nistrados pela Caixa Econômica Federal, aqueles 
são e que poderia, inclusive, ser apelfeiçoada. que vêm da loteria, seriam destinados ao crédito 

Temos aqui informações de que a matéria foi educativo. O Senado reduziu para 30%. As argu-
lida em plenário no dia 30 de outubl"O de 1995. E a mentações do Relator são que os outros 30% são 
Mesa Diretora deu despacho de qlle deveria ir às atualmente destinados à seguridade social a qual te-
Comissões de Assuntos EconômiC<ls e de Educa- ria prejuízo. Se tivéssemos discutido na Comissão 
ção, o que não ocorreu, ficando na Comissão de As- de Educação, talvez tivéssemos aprofundado essa 
suntos Econômicos. Foi feito, sem cúvida, um estu- questão e demonstrado a necessidade de garantir 
do detalhado e sério pelo Senador Geraldo Melo, esses 60%. 
mas queremos registrar isso. Concluiríamos, Sr. Presidente, destacando um 

Creio que a Comissão de Educação, que tem ponto importante que foi acrescentado no Senado 
se preocupado profundamente com as questões re- Federal pelos Srs. Relatores. Trata-se do pagamen-
lativas a esse tema, deveria ter tido a oportunidade to do crédito educativo. Na Câmara, estava previsto 
de discuti-lo. sabemos que a questão do crédito um ano de carência, ou seja, após um ano, os alu-
educativo é uma preocupação, tenho certeza, de to- nos já deveriam começar a pagar seu crédito educa-
dos os Srs. Senadores e de toda a Hociedade brasi- tivo. O Senado dobrou esse tempo de carência para 
leira, porque os apelos, as solicitações, os reclames dois anos. Penso que foi uma providência importan-
que se recebem no dia-a-dia nos ncossos gabinetes, te, tendo em vista que muitos profissionais em início 
sem dúvida, mostram a importância desta matéria. de carreira não têm condições de devolver de ime­

Um aspecto interessante, para fazermos uma 
reflexão: Serão destinados os recursos do crédito 
educativo para aqueles alunos qu e comprovarem 
que realmente são carentes e que não têm condiçõ­
es de custear a sua universidade. l\IIas também foi 
acrescentado pelo Sr. Relator, e agora com o apoio, 
inclusive, do Relator em Plenário ela Comissão de 
Educação, que, além da carência, também os alu­
nos deverão demonstrar um bom rendimento nos 
seus estudos.Também é fundamentil a participação 
direta das instituições, por intermédio de docentes e 
discentes, ou seja, alunos e professl)res, na seleção 
dos estudantes candidatos a receberem o crédito 
educativo. 

Sabemos que são basicamenle três as fontes 
que sustentam atualmente o crédilo educativo: os 
recursos que já constam do Orçamento do Ministério 
da Educação, a revisão dos financiamentos concedi­
dos e parte da arrecadação de loteri as. A destinação 
da parte dos depósitos compulsório!; das instituiyães 
financeiras no Banco Central é prevista em lei. E im-

diato, em apenas um ano, o que receberam corno 
crédito educativo. 

Continuamos afirmando, porém, que os recur­
sos continuarão insuficientes para a demanda de 
alunos que precisam de crédito educativo. 

Queremos também fazer um apelo ao Gover­
no, para que o atraso nos repasses dos recursos 
seja olhado com atenção. Do milhão de estudantes 
em universidade privada que temos no Brasil, 350 
mil são carentes e hoje apenas aproximadamente 
100 mil estudantes recebem o crédito educativo. 
Esse total signHica muito pouco. Com essa lei, pas­
saremos a dispor, em vez R$100 milhões, R$150 
milhões, aproximadamente. Considero ainda insufi­
cientes esses recursos. 

Encerraremos, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, dizendo que lamentamos profundamente 
que a Comissão de Educação não tenha analisado 
essa matéria, porque é a maneira de que dispomos 
para tentar resgatar o valor e a importância que essa 
Comissão tem no Senado Federal. Muito obrigada. 
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O SR- PRESIDENTE (Júlio Campos) • Não ha- O Sr. Gerson camata - V. Ex" me pennite um 
vendo mais alguém que queira discutir, passa-se à aparte? 
votação. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Sr. Presi- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Com muito 

dente, peço a palavra para encaminhar a votação. prazer. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- O Sr. Gerson camata - A emenda de V. Ex", 

do a palavra ao nobre Llder do PT, José Eduardo no meu entender, é meritória. Nós temos que cuidar 
Dutra. de aumentar os fundos que financiam os estudantes 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para carentes brasileiros. Por quê? Porque é na universi-
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. dade brasileira onde ocorre o maior crime do mundo 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, primeiro gostaria de transferência de renda do pobre para o rico. Os 
de acompanhar o pronunciamento da Senadora ricos brasileiros estudam na universidade pública, e 
Emilia Fernandes, no sentido de lamentar que esta os pobres vão para universidade privada, particular, 
matéria seja votada em regime de urgência. paga. Portanto, a única maneira de ajudar os pobres 

Quero registrar que conversei com a Liderança a alcançar um curso superior é financiar a ida dos 
do Governo, com os LIderes do PFL e do PMDS, no mais pobres para as universidades privadas. Assim, 
sentido de que fosse retirada a urgência dessa ma- daremos aos pobres uma educação melhor, mesmo 
téria. Propus que a urgência poderia ser requerida porque a universidade pública está sucateada. A 
novamente na terça-feira, para que a matéria fosse cada LOS que aprovamos aqui, o ensino brasileiro 
votada na próxima quinta-feira. Dessa forma, pelo vai afundando mais. Por quê? Porque é um doeu-
menos poderíamos analisar melhor o substitutivo. mento corporativista, cheio de privilégios. Estamos, 

Com todo respeito ao nobre Relator, Senador portanto, sucateando a universidade brasileira cada 
Lúcio Alcântara, parece-me que S. Ex" teve conheci- vez que aprovamos uma lei aqui. Vi um trabalho da 
mento das emendas no momento em que se levan- revista Veja que me deixou estarrecido e sem donnir 
tou para relatá-Ias. S. Ex" está confirmando isso. In- cinco dias. Existem universidades brasileiras onde 
felizmente, a argumentação é a mesma de sempre: há três alunos por professor. A Veja concluiu o se-
o projeto foi debatido exaustivamente na Câmara guinte: se o Governo brasileiro fechasse todas as 
dos Deputados, e, então, temos que votá-lo com ur- universidades brasileiras - trata-se de um exercício 
gência no Senado Federal. Isso é lamentável. de imaginação, obviamente - e mandasse os estu­

Apenas gostaria de ler a justificação das emen­
das que apresentamos. Uma delas modifica o art. 5·, 
que trata dos 2% do depósHo compulsório. Três mo­
dificações fundamentais fazem parte do texto da 
nossa emenda. A primeira modificação refere-se à 
retirada dos recursos oriundos do orçamento do 
MEC como fonte de financiamento desse programa, 
com base na necessidade premente de se coloca­
rem mais recursos nessa fonte, no sentido de ex· 
pandir a rede de universidades públicas, inicialmente 
através da maximização do turno noturno, com um 
ensino de qualidade da extensão e da pesquisa. 

A segunda modificação diz respeito à definição 
de um percentual na fonte composta pelOS depósitos 
compulsórios da instituição financeira do Banco 
Central. 

Quando o Senador Lúcio Alcântara fez referên­
cia a isso, não sabíamos qual era o valor. A justifica­
ção diz que, segundo boletim do banco de fevereiro 
de 1996, o mesmo arrecadou nesse período o mon­
tante de R$20 bilhões. Portanto, é possível saber: 
são 2% de R$20 bilhões. 

dantes todos para os Estados Unidos sairia mais ba­
rato para o Governo brasileiro. A qualidade do ensi­
no está caindo. 

Cito a V. Ex" um exemplo. No Espírito Santo, 
há uns 20 anos, fundou-se uma Faculdade de Medi­
cina particular. Os médicos por ela formados não ti­
nham crédito algum. Hoje o médico que sai da facul­
dade particular é o melhor e ninguém vai ao consul­
tório daquele que se graduou pela universidade pú­
blica. Ou a particular melhorou muito ou a pública 
piorou muito. O nosso cuidado hoje seria aumentar 
os recursos substancialmente, no sentido de possibi­
litar a ida dos estudantes pobres para as universida­
des privadas, que, em sua maioria, são melhores do 
que as universidades públicas. É claro que há exce­
ções. Há universidades públicas excelentes, mas, na 
verdade, a recuperação dessas universidades de­
morará muito. Enquanto as universidades públicas 
não se recuperam - e como elas só são freqüenta­
das pelos ricos, porque todo o sistema de ensino 
brasileiro é elitista -, vamos facultar aos pobres o di­
reito de freqüentar as faculdades particulares, ter um 
curso superior e evoluir na vida. 
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A S'" Emília Fernandes - Senador José va, inclusive, que os discursos de que educação é 
Eduardo Dutra, V. Ex" me concede um aparte ape-- prioridade zero de Govemo - é prioridade máxima de 
nas para uma consideração? um pais que propõe passar para a modernidade e 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nobre entrar na globalização - não passam de discursos. 
Senadora, não é permitidO apartes em encaminha- Gostaria apenas de registrar que não concordo 
mento de votação. com a afirmação do Senador Gerson Camata de que 

A S'" Emília Fernalldes - Sr. Presidente, eu as universidades privadas são melhores do que as 
queria evitar de ter de me inscrever para o encami- públicas. Com raras exceções, isso não é verdade. 
nhamento. Só se for no Estado do Espfrito Santo, porque, nos 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTIlA _ Concedo o demais, as universidades públicas são infinitamente 
melhores. aparte a V. Ex", Senadora Emilia Fer1andes. 

A S'" Emília Fernandes - Creio que temos 
que fazer justiça em relação ao Se 1ado. O projeto 
original, em termos do pagamento do crédito - por­
que issc também é uma questão que me preocupa 
muito -, previa o pagamento de no máximo 6% de ju­
ros ao ano, mais a atualização mon'~tária com base 
na taxa de juros a longo prazo, o qLe significa juros 
sobre juros. O Senado retirou esses juros de no má­
ximo 6% e deixou única e exclusivamente esta cor­
reção: a cobrança de juros na base ela T JLP, vedada 
a cobrança de correção monetária ou outros encar­
gos e acessórios a qualquer título. I sso é muito im­
portante. Inclusive, há um grande número de pes­
soas que estão ficando inadimple ntes, porque a 
prestação dos créditos está muito elevada. Alguns 
estão recebendo a cobrança de pa!lamento mensal 
do crédito no valor de R$300, comprometendo todo 
seu salário, conforme comprovanteH que nos foram 
enviados. Assim, ao mesmo tempo ,~m que baixa os 
juros, o projeto poderia ter previsto algo no sentido 
de auxiliar, de fazer uma renegociação das dividas 
dessas pessoas que já estão com o compromisso de 
pagar. Estamos fazendo um encami,hamento nesse 
sentido e, certamente, dentro de pwcos dias, esta­
remos propondo algo, para que SE possa também 
socorrer essas pessoas que estão endivielaelas. Mui­
tas tiveram de interromper os seus estudos, motivo 
pelo qual se iniciou o pagamento, ,)utras estão de­
sempregadas ou apresentam salários baixos. Tenho 
no meu gabinete o comprovante de professores que 
estão ganhando R$350 mensais e que receberam 
uma cobrança de R$293, o que é lotalmente inviá­
vel. Agradeço a boa vontade do Sr. Presidente. Pen­
so que isso complementa a avaliação e a análise 
que estamos fazendo sobre o assunto. Muito obriga­
do pelo aparte, Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Os apartes 
feitos pela Senadora Emilia Femandes e pelo Sena­
dor Gerson Camata demonstram que esse assunto 
é muito sério para que o estejamos votando em regi­
me de urgência, em final de sessão, o que compro-

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pela SI" l' Secre­
tária em exercício, Senadora Emllia Fernandes. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 483, DE 1996 

Senador Presidente, 
Nos termos do art. 311, allnea d, do Regimento 

Intemo, requeiro preferência para apreciação do 
substitutivo apresentado em Plenário ao Projeto de 
Lei ela Câmara n" 123, de 1995 (nO 4.645194, na 
Casa de origem), que altera dispositivos da Lei nO 
8.436, de 25 de junho de 1992, que institucionaliza o 
Programa de Crédito Educativo para estudantes ca­
rentes. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1996. - Se­
nador Geraldo Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o requerimento. 

Em votação o substitutivo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o 

projeto e as emendas. 
À Comissão Diretora para a redação do venci­

do para o tumo suplementar. 
O SR. JOSE EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­

do a palavra ao nobre Senador. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, soli­
cito que registre o meu voto contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Taqui­
grafia o registrará com muita honra. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação do vencido para o turno suple-
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menta r, que será lido pela Sr" 1° Secretária em exer­
creio, Senadora EmOia Femandes. 

É lido o seguinte: 

PARECER NO 250 DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar do susbtltutlvo do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 123, de 
1995 (nO 4.465, de 1994, na casa de orI­
gem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o tumo suplementar do substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 123, de 
1995 (nO 4.645, de 1994 na Casa de origem), que al­
tera dispositivos da Lei n2 8.436, de 25 de junho de 
1992, que institucionaliza o Programa de Crédito 
Educativo para estudantes carentes. 

Sala de Reuniões. 16 de maio de 1996. - Júlio 
Campos; Presidente - Renan Calheiros; Relator­
Levy Dias - AntÔnio Carlos Valadares. 

ANEXO AO PARECER N2 250, DE 1996 

Altera dispositivos da Lei nO 8.436, 
de 25 de junho de 1992, que instltuciona­
liza o Programa de Crédito Educativo 
para estudantes carentes. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 22, o caput e o inciso !li do ar!. 5·, 

e o art. .,. da Lei n" 8.436, de 25 de junho de 1992, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

'Art. 2· Poderá ser titular do beneffcio 
de que trata essa lei o estudante comprova­
damente carente e com bom desempenho 
acadêmico, desde que atenda à regulamen­
tação do programa. 

§ l' A seleção dos candidatos ao cré­
dRo educativo será feita na instituição em 
que se encontram matriculados, por comis­
são constiturda pela direção do estabeleci­
mento de ensino e por representantes esco­
lhidos democraticamente do seu corpo do­
cente e discente. 

§ 22 O financiamento dos encargos 
educacionais poderá variar de 50 (cinqüen­
ta) a 100% (cem por cento) do valor da men­
salidade ou da semestralidade, depositado 
pela executora desta lei na conta da institui­
ção de ensino superior participante do pro­
grama. 

§ 32 Na distribuição das vagas para o 
financiamento dos encargos educacionais 
de que trata esta lei será dada preferência 
às instituições de ensino superior que man­
tenham programa de crédito educativo com 
recursos próprios, sem prejurzo da priorida­
de dos critérios de carência. 

Art. 5' Os recursos do Programa de 
CrédRo Educativo terão origem: 

111 - na destinação 30% (trinta por cen­
to) da renda Ifquida dos concursos de prog­
nósticos administrados pela Caixa Econômi­
ca Federal, bem como dos recursos da pre­
miação não procurados pelos contemplados 
dentro do prazo de prescrição: 

Art. .,. Os financiamentos serão conce­
didos mediante contrato de abertura de cré­
dito, nas seguintes condições: 

I - liberação em parcelas mensais ou 
semestrais, por prazo não superior à dura­
ção média do curso; 

" - dois anos de carência. contados a 
partir do término ou da interrupção do curso; 

111 - amortização em pagamentos men­
sais em prazo máximo equivalente a uma 
vez e meia o periodo de utilização do crédi­
to, a contar o término do prazo de carência; 

IV - cobrança de juros com base na' 
Taxa de Juros a Longo Prazo - T JLP, ou 
outra que a substRuir, vedada a cobrança de 
correção monetária ou outros encargos e 
acessórios a qualquer tftulo.' 

Ar!. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Discus­

são do substRutivo em tumo suplementar. 
A Presidência esclarece ao Plenário que pode­

rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cenamento da discussão. 

Sobre a mesa, emendas que serão lidas pela 
Sr" 1" Secretária em exercrcio, Senadora EmOia Fer­
nandes. 

São lidas as seguintes: 

EMENDA N2 1-PLEN 

Acrescente-se o § 4° ao art. 2" do Substitutivo 
ao PLC n" 123195, que altera a Lei n' 8.435, de 25 
de maio de 1992. 
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"Art. 2" ................................................ .. 
§ 1° .. ::: ................................................ .. 
§ 2° ...................................................... . 
§ 3" .................................................... __ . 
§ 4° O financiamento ·:la manutenção 

do estudante, no valor de R$l00,OO (cem 
reais) por mês, extensivo aos estudantes 
comprovadamente carentes que freqüentam 
estabelecimentos públicos c:e ensino supe­
rior.-

Justificação 

De 1.000 alunos que se matriculam no ensino 
de 1° grau, somente 1 chega à univ'~rsidade. Nosso 
país tem um dos maiores índices de analfabetismo 
do mundo (está entre os 9 países que detêm mais 
de 50% dos analfabetos do mundo); não chega a 
20% o número de jovens de 15 a 19 anos que estão 
dentro de nossas escolas; estes e outros indicado­
res alarmantes, que demonstram aI; grandes distor­
ções existentes na vida educacional brasileira e a 
necessidade de que, efetivamente, se defina ações 
sérias, não demagógicas, compromEltidas com a me­
lhoria de vida do país e da população. Também é 
conhecida a informação de que OH recursos orça­
mentários do MEC ainda não são suficientes para 
expansão da educação pública. Sã J estes e outros 
dados que nos convencem de que o maior esforço 
tem de ser fe~o na direção de leiar mais alunos 
para a educação pública, especialmente aqueles 
que necessitam apoio na conquista de um maior ní­
vel de conhecimento para se inserir nesta sociedade 
excludente. 

Sala das Sessões, 16 de maio de 1996. - Se­
nador José Eduardo Dutra, Líder do PT. 

EMENDA N° 2 - PLEN 

Dê-se ao art. 5° do Substitutivo ao PLC nO 
123/95, que altera a Lei nO 8.435, ele 25 de maio de 
1995, a seguinte redação: 

Art 5" Os recursos jo Programa de 
Créd~o Educativo terão ori~;em: 

I - na destinação de ~~% dos depósitos 
compulsórios das instituiçõ as financeiras no 
Banco Central; 

11 - na destinação du 30% (trinta por 
cento) da renda líquida d~s concursos de 
prognósticos administrativos pela Caixa 
Econômica Federal, bem como dos recursos 
da premiação não procuraelos contemplados 
dentro do prazo de prescrição; 

111 - na reversão dos financiamentos 
concedidos; e 

IV - em outras fontes. 

Justificação . 

Três modHicações fundamentais fazem parte 
deste texto: a retirada dos recursos oriundos do or­
çamento do MEC como fonte de 'financiamento des­
te programa, com base na necessidade que é pre­
mente de se colocar mais recurSos nesta fonte, no 
sentido de expandir a rede de universidades públi­
cas, inicialmente através da maximização do turno 
notumo com ensino de qualidade;da extensão e da 
pesquisa; segunda modificação diz respeito a defini­
ção de um percentual na fonte que se composta pe­
los depósitos compUlsórios das instituições financei­
ras no Banco Central (segundo Boletim deste Ban­
co, de fevereiro de 1996, o mesmo. arrecadou neste 
período o montante de 20 bilhões'de reais); e por úl­
timo, suprimir uma definição do PLC n' 123 onde de­
terminava que nos próximos dez anos os recursos 
orçamentários do MEC, alocados' neste Programa, 
não poderiam ser inferiores aos aplicados em 1995. 
É o princípio da participação de outros setorAS que 
também dizem eleger a educação do país como 
área prioritária da atuação na iuta pelo desenvolvi­
mento e melhores condições de vida da população. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 1996. - Se­
nador José Eduardo Dutra, Uder do PT. 

O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em dis­
cussão o projeto e as emendas. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Concedo a palavra ao Sr. Relator, Senador Lú­
cio Alcântara, em substituição à Comissão de As­
suntos Econômicos para proferir parecer sobre as 
emendas. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PFL-GE. Para 
emitir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs_ Senadores, não obstante o fato de 
ter sido designado Relator em plenário, tive ocasião 
de examinar, com a atenção merecida, não apenas 
o assunto, mas o autor, Senador José Eduardo Du­
tra, e suas emendas apresentadas. 

O dep6s~o compulsório, todos sabemos, envol­
ve uma questão de meio circulante, disponibilidade 
de crédito, etc. Não me parece razoável que se esta­
beleça um percentual, uma vez que ele terá de flu­
tuar até em função da própria economia do País. 

Estou de acordo com os Senadores Emilia Fer­
nandes e Geraldo Melo, que, em seu parecer, apon­
tam para o fato de que, apesar de a lei prever Que 
uma das fontes do crédito educativo é o compuls6-
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rio, O Banco Central o ignora solenemente, sem que Os Srs_ Senadores que o aprovam queiram 
se dê qualquer porcentagem. Evidentemente é um permanecer sentados. (Pausa.) 
abuso. Aprovado. 

O Senador Geraldo Melo, em seu substitutivo, Passa-se à votação, em globo, das emendas 
é até veemente em relação à atitude do Banco Cen- com pareceres contrários. 
trai, que está querendo legislar por portarias, contra- Em votação. 
riando uma lei que dá, como uma das fontes do crê- Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
dito educativo, parte do compulsório. Não me parece permanecer sentados. (Pausa.) 
razoável estabelecer um percentual sobre ele. O que Rejeitadas. 
devemos, sim, é procurar saber e fazer com que a A matéria volta à Câmara dos Deputados. 
lei seja cumprida e que parte do compulsório se des- O SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Hem 4: 

tine, de fato, ao crédito educativo. PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 45, DE 1996 
O nosso parecer é contrário às emendas do 

Senador José Eduardo Dutra, porque uma delas vol­
ta justamente à questão dos 2% e a outra estabele­
ce um valor de R$I00 por estudante da universida­
de. Inclusive, já se verifica que hoje, não obstante a 
situação de penúria em que se encontra o ensino 
superior - e aqui lamento discordar do meu querido 
amigo e colega Senador Gerson Camata, porque 
penso que as universidades públicas, com toda a si­
tuação diffcil que estão vivendo, ainda são supe­
riores às universidades privadas -, não há como se 
estabelecer esse valor de R$I00 por alunolmês, 
uma vez que o grande percentual do orçamento do 
Ministério da Educação já está sendo consumido 
para o ensino superior, em detrimento do ensino fun­
damentai, aliás, desrespeitando a Constituição, que 
determina que a ele seja dado 50%. 

Portanto, não vejo como se aCOlher, apesar do 
mérito da iniciativa, esse valor de R$100. Creio que 
isso poderia até entrar, para fazer minha homena­
gem ao meu colega, Senador Eduardo Suplicy, den­
tro da idéid"do Programa de Garantia de Renda Mf­
nima, estendendo-se agora do ensino fundamental 
também para o 111 grau, mas não agora nesse proje­
to de crédito educativo. 

Por isso, encaminho contrariamente às duas 
emendas apresentadas agora no tumo suplementar. 

a SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer conclui contrariamente às emendas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Elcio Al­
vares, para proferir parecer, em substituição à C0-
missão de Educação, sobre as emendas. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL-ES. Para profe­
rir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
pela Comissão de Educação, acompanhei no mes­
mo tom o pronunciamento do Senador Lúcio Alcân­
tara e também ofereço recusa às emendas. 

a SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tendo o 
parecer também concluldo contrariamente, em vota­
ção o substitutivo, sem prejufzo das emendas. 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n" 469, de 1996) 

Discussão, em tu mo único, do Projeto 
de Resolução n" 45, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer n" 240, de 
1996, da Comissão de Assuntos Econômi­
cos), que autoriza a União a celebrar o rees­
calonamento de créditos brasileiros junto à 
República de Angola no valor de quatrocen­
tos e trinta e seis milhões, quatrocentos e 
seis mil, seiscentos e cinqüenta e seis dóla­
res norte-americanos e noventa e um centa-
vos. 

A Presidência eSClarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até encer­
ramento da discussão. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo redação final, que será lido pela S~. I' 
Secretária em exercfcio, Senadora EmOia Feman­
des. 

É lida a seguinte: 

PARECER N" 251, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n" 45, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n" 45, de 1996, que autori­
za a União a celebrar o reescalonamento de créditos 
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brasileiros junto à República de Angola no valor de f) juros de mora: 1% a.a. (um por cento ao 
US$436,406,656.91 (quatrocentos fi trinta e seis mi- ano), acima da taxa de juros mencionada no item c 
Ihões, quatrocentos e seis mil, seiscentos e cinqüen- retro. 
ta e seis dólares norte-americanos e noventa e um Art. 3° A contratação da operação de crédito 
centavos). extemo a que se refere o art. 1° deverá efetivar-se 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de maio de no prazo máximo de quinhentos e quarenta dias 
1996. - Júlio Campos, Presidente - Renan Calhei- contado da data da publicação desta resolução. 
ros, Relator - Ney Suassuna - Levy Dias. Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data 

ANEXO AO PARECER N° 251, DE 1996 

Faço saber que o Senado FEoderal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N· ,DE 1996 

Autoriza a União a celebrar o rees­
calonamento de créditos brasileiros junto 
à República de Angoh no valor de 
US$436,406,656.91 (quat/ocentos e trinta 
e seis milhões, quatrocE'ntos e seis mil, 
seiscentos e cinqüenta e seis dólares 
norte-americanos e nove,nta e um centa­
vos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. i" É a União, nos termoe, do art. 52, inciso 

V, da Constituição Federal, autori:~ada a celebrar o 
reescalonamento de créd~os brasileiros junto à Re­
pública de Angola no valor de U:3$436,406,656.91 
(quatrocentos e trinta e seis milhõus, quatrocentos e 
seis mil, seiscentos e cinqüenta e Beis dólares norte­
americanos e noventa e um centa~os). 

Art. 2· A operação de créditc extemo a que se 
refere o art. 1" tem as seguintes ca racterfsticas: 

a) valor: até US$436,406,65B.91 (quatrocentos 
e trinta e seis milhões, quatrocentos e seis mil, seis­
centos e cinqüenta e seis dólares norte-americanos 
e noventa e um centavos), posição de 1° de setem­
bro de 1995; 

b) prazo: quinze anos, sendo cinco de carén­
cia, contados a partir de 1° de setembro de 1995; 

c) taxa de juros: libor seme stral acrescida da 
margem de 0,9% a.a. (zero vírgula nove por cento 
ao ano); 

d) pagamento do principal: e 11 -finte e uma par­
celas semestrais, com início em 'I" de setembro do 
ano 2000; 

e) pagamento dos juros: ser.i efetuado semes­
tralmente, em 1· de março e 1· de setembro de cada 
ano, ocorrendo o primeiro pagamE.nto em 1" de mar­
ço de 1996; 

\ 

de sua publicação. ., '. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio. Campos) - Aprova­

do o projeto, e estando a matéria em regi mente de 
urgência, passa-se à imediata apreciação da reda­
ção final. 

Em discussão a Redação Final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão, 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) " 
Aprovada. : , 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 5: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N· 46, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nO 470, de 1996) 

Discussão, em lumo único, do Projeto 
de ResolUção n" 46,. 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer n" 241, de 
1996, da Comissão de Assuntos Econômi­
cos), que autoriza a. União a celebrar os 
contratos bilaterais de reescalonamento de 
seus créditos junto a República do Gabão, 
ou suas agências governamentais, renego­
ciados no âmbito do Clube de Paris, confor­
me Atas de Entendimentos de 19 de setem­
bro de 1989 e de 15 de abril de 1994. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão, 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados, (Pausa.) 
Aprovado, 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. (Pausa.) 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo redação final, que será lido pela Sr". 1" 
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Secretária em exercício, Senadora Emnia Feman- e as condições financeiras básicas a serem firmadas 
des. nos respectivos instrumentos são as seguintes: 

É lida a seguinte: 

PARECER N· 252, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

RedàÇão final do Projeto de Resolu­
ção n" 46 de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n" 46, de 1996, que autori­
za a União a celebrar os contratos bilaterais de rees­
calonamento de seus créditos junto à RepÚblica do 
Gabão ou suas agências governamentais, renego­
ciados no âmbito do Clube de Paris, conforme Atas 
de Entendimentos de 19 de setembro de 1989 e de 
15 de abril de 1994. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de maio de 
1996. - Júlio Campos, Presidente - Renan Calhei­
ros, Relator - Ney Suassuna - Levy Dias. 

ANEXO AO PARECER N° 252, DE 1996 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 
48, item 28, doR~gi.mento Intemo, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO NO ,DE 1996 

Autoriza a União a celebrar os con­
tratos bilaterais de reescalonamento de 
seus créditos junto à República do Ga­
bão, ou suas agências governamentais, 
renegoctados no âmbito do Clube de Pa­
ris, conforme Atas de Entendimentos de 
19 de setembro de 1989 e de 15 de abril 
de 1994. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ,. É a União, nos termos do art. 52, inciso 

V, da Constituição Federal, autorizada a celebrar os 
contratos bilaterais com a República do Gabão, ou 
suas agências govemamentais, relativos aos crédi­
tos do Brasil renegociados no âmbito do Clube de 
Paris, de acordo com os parâmetros de consolida­
ção e de renegociação fixados nas Atas de Entendi­
mentos (Agreed Minutes), acordados em 19 de se­
tembro de 1989 (Fase 111) e 15 de abril de 1994 
(Fase IV). 

Art. 2" O valor do principal e de juros do crédito 
do Brasil objeto desta autorização é de 
US$26,781 ,355.52 (vinte e seis milhões, setecentos 

'" e oitenta e um mil, trezentos e cinqüenta e cinco dó-
'" lares norte-americanos e cinqüenta e dois centavos) 

\ 

I - relativas à Fase 111: Ata de Entendimentos 
de 19 de setembro de 1989: 

a) valor;US$7.158,120,75 (sete milhões, cento 
e cinqüenta e oito mil, cento e vinte dólares norte­
americanos e setenta e cinco centavos); 

b) dívida afetada: principal e juros decorrentes 
do contrato original, vencidos até 31 de agosto de 
1989 e vincendos entre l' de setembro de 1989 e 31 
de dezembro de 1990; 

c) modo de pagamento: 100% (cem por cento) 
da dívida afetada será paga em treze parcelas se­
mestrais iguais e sucessivas, sendo a primeira em 
31 de dezembro de 1994 e a última em 31 de de­
zembro de 2000; 

d) juros: UBOR semestral mais 1 % a.a. (um 
por cento ao ano), acrescida margem de 1 % a.a. 
(um por cento ao ano); 

e) juros de mora: 1 % (um por cento) acima da 
taxa contratual. 

11 - relativas à Fase IV: Ata de Entendimentos 
de 15 de abril de 1994; 

a) valor: US$ 19.623,234,77 (dezenove milhõ­
es, seiscentos e vinte e três mil, duzentos e trinta e 
quatro dólares norte-americanos e setenta e sete 
centavos); 

b) dívida afetada: principal e juros decorrentes 
do contrato original, vencidos até 30 de março de 
1994 e vincendos entre ,. de abril de 1994 e 31 de 
março de 1995; 

c) modo de pagamento: 100% (cem por cento) 
da dIvida afetada será paga em treze parcelas se­
mestrais iguais e sucessivas, sendo a primeira em 
31 de março de 1997 e a última em 20 de setembro 
de 2009; 

d) juros: UBOR semestral mais 1 % a.a. (um 
por cento ao ano), acrescida margem de 1 % a.a. 
(um por cento ao ano); 

e) juros de mora: 1% (um por cento) acima da 
taxa contratual. 

Art. 3" Aplica·se a esta autorização, no que 
couber, o disposto nas Resoluções nOs. 82, de 1990, 
e 50, de 1993, do Senado Federal. 

Art. 4" A União encaminhará ao Senado Fede­
ral cópia dos contratos bilaterais a que se refere esta 
autorização, no prazo de quinze dias após a assina­
tura dos respectivos instrumentos e devidamente 
traduzidos para a língua portuguesa. 

Art. 5· O prazo para o exercício desta autoriza­
ção é de quinhentos e quarenta dias. 
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Art. 6° Esta Resolução entra um vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o projeto, e estando a matéria 13m regimente de 
urgência, passa-se à imdiata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a Redação Final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a pilavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a "provam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - nem 7: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara nO ::'6, de 1995 (nO 
2.734/92, na Casa de orinem), que acres­
centa dispositivo ao art. 2' da Lei nO 4.771, 
de 15 de setembro de 1965, que institui o 
novo Código Florestal, tenelo 

Parecer favorável, 'lob nO 204, de 
1996, da ComisSão 

- de Assuntos SOC1211s. 

Ao projeto não foram ofereciclas ~mendas, nos 
termos do art. 235 do Regimento Intemo. 

Discussão do projeto em tumlJ único. 
Sobre a mesa, requerimento ~ue será lido pela 

Sr" 1" Secretária em exercfcio, Senadora Emnia Fer­
nandes. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 484, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, alínea b, do Regimento 

Intemo do Senado Federal, requeiro a Vossa Exce­
lência que seja retirado o item 7 da Pauta, constante 

Ido PLC nO 36, de 1995 (nO 2.734/92, na Casa de ori­
gem), tendo em vista necessidadl3 de reformulação 
do Parecer. 

Sala das Sessões, 16 de mélio de 1996. - Na­
bor Júnior - Francellno Pereira - Romero Jucá -
Gilvam Borges - Benl Veras - I:milla Femandes 
- José Bonifácio - Edison Lobão - Bernardo ca­
bral - BelloParga - Lúcio Alcântara - Antônio 
Carlos Valadares - Jonas Pinheiro - Valmir Cam­
peio - Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (JúliO Gampos) - Em vo­
tação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria retoma à Comissão de Assuntos S0-
ciais. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio' Campos) - nem 8: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara n' .44, de 1995 (n' 
3.051/89, na Casa de. orig~m), que dispõe 
sobre as Colônias, Federações e Confede­
ração Nacional dos Pescadores, regulamen­
tando o parágrafo único do art. SO da Consti­
tuição Federal, tendo . '" 

Panecer favorável:' sob nO 203, de 
1996, da Comissão .'.'.,. 

- de Assuntos Sociais. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
Nos termos do art. 235, passa-se à discussão 

do projeto em tumo único. . 
O SR. JOSÉ EDUARDO 'DUTRA - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para uma 'questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem V. 

Ex" a palavra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 

uma questão de ordem. Seni revisão do orador.) -
Sr. Presidente, essa a minha pergunta: se a sessão 
cair neste momento, já que eSS:8s projetos que estão 
sendo votados agora não estão, em regime de ur­
gência, quando entrariam na pauta esses projetos? 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Na pró­
xima terça-feira, . 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Em nome 
da boa imagem do Senado, Sr. Presidente, a falta 
de quorum é obvia. Não sei se, pedindo verificação 
de quorum, vou ter apoiamento; mas vamos deixar 
esses pontos para a próxima terça-feira. 

o O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Embora 
o Plenário esteja de acordo, q!Jero esclarecer ao no­
bre Lider do PT que a prorrogação foi aprovada pelo 
Plenário e está vigorando, mas, dentro do bom sen­
so e do equilfbrio, todos nós concordamos com a su­
gestão. 

Não havendo' quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - nem 9: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara nOS5, de 1995 (nO 
3.523/93, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que reájuSta a 
pensão especial concedida pela ·lei n" 
3.233, de 29 de julho de 1957, a Rosália 
Maria de Almeida da Conceição, viúva do 
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ex-servidor. federal Vital da Conceição, ten­
do 

Parecer favorável, sob 
1996, da Comissão 

- de Assuntos Soclals_ 

n" 195, de 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235;11, do Regimento Intemo. 

Passa-se à discussão do projeto. (Pausa.) 
Não havendo· quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 

ra. 
A votação fica adiada para a próxima terça-fei-

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Hem 10: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da .. Câmara n" 132, de 1995 (n· 
4.219193, na .Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que concede 
pensão e5pE!Cial a Mariana Olimpio Granja, 
filha menor de Deise Uma Olimpio Granja, 
tendo . 

Parecer favorável, sob 
1996, da Comissão 

- de Assuntos Soclals_ 

n" 196, de· 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, li, do Regimento Intemo. 

Passa-se à discussão do projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 

ra. 
A votação fica adiada para a próxima terça-fei-

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Hem 11: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da Câmara nO 133, de 1995 (n' 
3.956193, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que concede 
pensão especial a Helena Santos Cabral, 
viúva de João da Silva Ribeiro, tendo 

Parecer favorável, sob n" 197, de 
1996, da Comissão 

- de Assuntos Soclals_ 

Ao projeto não foram oferecidas emendas, nos 
termos do art. 235, li, do Regimento Intemo. 

Passa-se à discussão do projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A votação fica adiada para a próxima terça-fei-

ra. 
o SR_ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os Srs. 

Senadores lris Rezende, José Roberto Arruda e a 
Sr" Senadora Júnia Marise enviaram à Mesa propo­
sições cuja tramitação, de acordo com o disposto no 

art. 235, 111, "a", itens 3 e 4, do Regimento Interno, 
devem ter infcio na Hora do Expediente. 

As matérias serão anunciadas na próxima ses­
são. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Os emi­
nentes Senadores Esperidião Amin, José Ignácio 
Ferreira, Júlio Campos, Sebastião Rocha e Lúcio Al­
cântara enviaram discurso à Mesa para serem publi­
cados na forma do disposto no art. 203 do Regimen­
to Intemo. 

S. Ex"s serão atendidos. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. Pre­

sidente, Sr"s e Srs. Senadores, numa época em que 
se verifica uma verdadeira exorbitância no exercfcio 
do poder de polfcia outorgado aos órgãos de segu­
rança pública em nosso Pafs; em que a atuação po­
liciai está sendo posta em cheque em todos os can­
tos do Brasil, por causa de exageros cometidos, e 
em que o cidadão comum vai nutrindo dentro de si 
uma verdadeira desconfiança na atuação da polfcia, 
poderá a muitos parecer estranho e inoportuno que 
eu venha a esta tribuna justamente para elogiar e 
enaltecer a atuação da Pol feia Militar de Santa Cata­
rina. 

O fato de se poder vir a público elogiar a deci­
são de um comàndo policial-militar de fazer os seus 
subordinados mais atuantes e mais presentes junto 
à população vem demonstrar que nem tudo é decep­
ção e que, se houver, por parte da direção dessas 
corporações, boa vontade e um comprometimento 
com a finalidade primeira da polfcia, a segurança no 
Brasil deixará de ser um problema; o policial, ao in­
vés de temido e evitado, passará a ser estimulado 
pela população. 

Em Santa Catarina, é precisamente isso que 
está acontecendo com o Segundo Batalhão da Polr­
cia Militar de Chapecó, com jurisdição sobre sessen­
ta e ono cidades do Estado. Conhecedor das neces­
sidades e dos anseios da população, o comando 
desse batalhão criou dois programas destinados ba­
sicamente a aproximar a Polrcia Militar da comunida­
de. 

o primeiro desses programas é o policiamento 
nas escolas e suas adjacências. 

Já seria um grande feito a presença de policia­
mento ostensivo nessas áreas, com a utilização de 
policiais a pé, a cavalo ou motorizados, mas a POIr­
cia Militar de Santa Catarina foi além, ao envolver 
nessa iniciativa dirigentes de colégios, funcionários, 
professores, pais de alunos e os próprios estudan­
tes, criando um clima de cooperação e comprometi­
mento antes impensado. 
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Assim, o dever de zelar pela f.egurança deixou jam respeitadas tanto por motoristas quanto por pe-
de ser apenas uma obrigação da força policial e pas- destres, promovendo assim uma verdadeira reedu-
sou a ser uma iniciativa de toda a comunidade, no cação das pessoas para o trânsito. 
sentido de que cada cidadão começou a tomar me- No início, eu falava que eram dois os progra-
didas preventivas destinadas a me horar a seguran- mas desenvolvidos pela Polícia Militar de Santa Ca-
ça de todos. tarina. O primeiro, como se viu, está voltado para <1 

Com o apoio e o auxOio de plOfes5Ores e dire- segurança propriamente dita; o segundo é o Projeto 
ção das escolas, a Polícia Militar fc·i até os estudan- Banda na Escola, que visa a despertar, acentuar e 
tes para, numa troca viva e descol1traída de idéias, enriquecer o espírito cívico e patriótico dos estudan-
transmitir-lhes noções básicas de <omo se precave- tes, bem como a transmitir um pouco da cultura bra-
rem das ações violentas que aco ntecem principal- sileira por meio da música. 
mente nos arredores das escolas e, algumas vezes, 
até em seu interior, como o roubo de dinheiro, de tê­
nis, de bonés e de outros pequenm. objetos. 

Juntamente com a seguranç;;., a Polícia Militar 
está cuidando do problema das drogas, não só exer­
cendo a esperada repressão contr~ a ação de trafi­
cantes ou vendedores, mas, principalmente, alertan­
do os alunos para as formas de abordagem por eles 
utilizadas e para os cuidados a serem tomados para 
evitá-los, bem como para os efeit·)s nocivos que o 
uso dessas substâncias causa no ~orpo e na mente 
das pessoas. 

Na periferia das cidades e naquelas regiões 
habitadas por comunidades mais carentes, a Polícia 
Militar está indo além da segurança em si: nessas 
localidades, os policiais estão exel~utando ações de 
verdadeiros assistentes sociais, atendendo pessoas 
enfermas, parturientes e deficienfes, quer encami­
nhando-os aos setores que lhes podem prestar as­
sistência, quer dando à população orientações que a 
auxiliem no trato com as demais repartições públi-
cas. 

Para que o programa de Se(IUrança nas esco­
las pudesse surtir os efeitos desej ~dos, foram esco­
lhidos, para atuar nesses locais, aqueles policiais 
com mais traquejo e facilidade no ':rato com jovens e 
crianças, tendo sido ainda dado ~l eles treinamento 
específico que os auxiliasse ness~ nova missão. O 
fato de serem também sempre Dl; mesmos a atua­
rem numa determinada área te 11 permitido uma 
maior interação com estudantes, pais e professores, 
o que, além de favorecer o clima de cooperação en­
tre as duas partes, tem proporcior ado uma substan­
cial mudança na forma de a comunidade ver o poli­
ciaI. Ao invés de ver nele aquela pessoa inacessível 
e temida, passa a encará-lo como um amigo com o 
qual a comunidade pode contar e Gom o qual precisa 
cooperar. 

Concomitantemente, a Polída se tem empe­
nhado na melhoria das condições de trânsito nas ci­
dades, cuidando para que as leis que o regulam se-

Por esse projeto, os estudantes recebem noçõ­
es básicas de civismo, ficam conhecendo os símbo­
los nacionais e como respeitá-los e aprendem a can­
tar o Hino Nacional e os hinos do Município e do Es­
tado, além de poderem ter na música uma forma de 
entretenimento sadio, voltado para a cultura. 

Sem dúvida alguma, essa é uma outra podero­
sa arma de que se serve a Polícia Militar de Santa 
Catarina para se aproximar dos cidadãos· e mostrar 
que pOlícia não é só repressão. 

Ao tomar conhecimento dessas iniciativas do 
SegundO Batalhão de Chapecó, confesso-lhes, Se­
nhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, 
que fiGuei deveras emocionado e deveras orgulhoso, 
pois, com ações simples, Santa Catarina se transfor­
ma num exemplo para os demais Estados do Brasil, 
criando uma imagem nova e muito mais simpática 
da polfcia e mostrando que é possível estabelecer 
um novo relacionamento entre os organismos de se­
gurança e o cidadão. O melhor disso tudo, no entan­
to, é que, no encalço dessa mudança de atitude, a 
população está mais tranqüila, o índice de criminali­
dade declinou e os policiais trabalham com mais sa­
tisfação. 

Por isso, ao tempo em que parabenizo o Se­
gundo Batalhão da Polícia Militar de Chapecó por 
essa brilhante iniciativa, encareço ao seu comando e 
aos seus comandados que não esmoreçam nessa 
empreitada e tenham o santo orgulho de ver os fru­
tos da sua dedicação e do seu empenho na satisfa­
ção da comunidade. 

Muito obrigado! 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, O Estado do 
Espírito Santo vem oferecendo ao país, nas últimas 
décadas, uma extraordinária demonstração do que é 
capaz a mobilização de um povo, por suas lideran­
ças, quando decide, objetivamente, definir e trilhar 
os caminhos capazes de alcançar sua elevada desti­
nação. 
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Após O período marcado pelo cultivo da cana de comercialização de produtos de origem estran-
de açúcar, que preponderou à época da Capitania, a geira. Para instrumentalizar esse projeto, foi criado o 
economia capixaba só veio a experimentar um está- Fundo de Desenvolvimento da Atividades Portuárias 
gio significativo, com o início da produção de café, - O FUNDAP. Este mecanismo tem por objetivo a 
em meados do século passado, quando, em conse- promoção do setor terciário, mediante o incremento 

I qüência, experimentou os primeiros passos na práti- e a diversificação na atividades de comércio intema-
ca do comércio exterior. cional, beneficiando também o setor primário com os 

Os louváveis esforços registrados nos primei- investimentos dos participantes do programa. 
ros anos deste século, visando à industrialização, Dessa forma, o Fumes e o Fundap podem ser 
não obtiveram êxno suficiente para alterar substan- considerados os instrumentos que possibilitaram 
cialmente o panorama econômico, que persistiu sob verdadeira revolução no ritmo que assinalava histori-
a forma de monocultura cafeeira até os anos 60. camente os padrões de crescimento do Estado. Da-

Observadores mais sensíveis já haviam detec- dos da Fundação Getúlio Vargas sobre a renda per 
tado, no correr da década de 50, as primeiras indica- caplta dos Estados, a partir do ano de 1970, de-
ções de que a cultura cafeeira estava em vias de monstram que a evolução da economia capixaba 
exaurir sua condições de sustentáculo da economia ocorreu em velocidade bem superior à média naeio-
capixaba. Face à iminência do colapso que de fato nal, fato que testemunha a eficácia dos instrumentos 
veio a se abater sobre essa atividade, o Espírito institucionais postos a serviço do progresso do Esta-
Santo passou a buscar fórmulas destinadas à cons- do. 
trução de uma estrutura diversificada de produção 
que oferecesse sustentação confiável aos seus an­
seios de desenvolvimento. 

O primeiro passo efetivo no sentido da raciona­
lização dos esforços rumo a uma economia bem es­
truturada, veio com a criação, pelo Governador Car­
los Lindenberg, do Conselho de Desenvolvimento 
Econômico - Codec -, destinado a otimizar os in­
vestimentos públicos e a estabelecer formas efica­
zes de entrosamento e de estimula à iniciativa priva­
da. O Espírito Santo vivia então uma dramática reali­
dade, segundo a qual, embora compondo geográfica 
e administrativamente a região Sudeste, estava mui­
to aquém de seus padrões de progresso. 

Diante dessa discrepância abismal, o Govemo 
do Estado, nesse mesmo período, desfechou cam­
panha de mobilização, junto à opinião pública em 
geral e às autoridades federais em particular, no 
sentido de que fosse concedido ao Espírito Santo 
um sistema de incentivos assemelhado àquele que 
beneficiava a região Nordeste. 

Esse movimento só veio a obter efeito prático 
alguns anos após, mediante a edição do decreto-lei 
880, que permitiu aos contribuintes no Estado algu­
ma forma de aplicação de parte de seu Imposto de 
Renda em projetos industriais, agrlcolas e de turis­
mo, por intermédio do Fundo de Recuperação Eco­
nômico do Espírito Santo - FUNRES, que aquele 
decreto-lei também criara. 

Algum tempo depois, face à evidência de baixa 
movimentação do porto de Vitória em termos de im­
portação, o Govemo do Estado concebeu uma en­
genhosa legislação destinada a atrair as operações 

Em 1970, a renda per caplta do Esplrito Santo 
era de 243 dólares anuais, isto é, a 12" posição en­
tre os Estados. Esse Indice elevou-se em 1994 para 
2.758 dólares, desempenho brilhante que colocou o 
Esplrito Santo praticamente ao lado do Paraná, na 
onava colocação. No período 70/94, a economia bra­
sileira cresceu 1.067%, já a do Esplrito Santo apre­
sentou um Indice de crescimento de 1.870%, au­
mentando sua participação de 1,18%, em 1970, para 
1,94%, em 1994, na formação do produto intemo. 

A história do Fundap confunde-se com a pro­
pria evolução, nos últimos 25 anos, com complexo 
portuário do Espírito Santo. Este sistema é constitui­
do por seis eficientes portos que, em 1994, movi­
mentaram 87 milhões de toneladas. Deste total, as 
exportações corresponderam a 78,0 milhões de to­
neladas e geraram, naquele ano, uma receita cam­
biai de 6 bilhões de 700 milhões de dólares. Estes 
números fazem do Espírito Santo um dos principais 
centros de comércio exterior do país, responsável 
por 25% de tonelagem movimentada e por 15% de 
nossa receita cambial. 

No lado das importações, as marcas são igual­
mente expressivas: em 1980, as importações por Vi­
tória corresponderam a 2,5 milhões de toneladas, 
enquanto que em 1994 alcançaram 9,3 milhões de 
toneladas. 

Senhor Presidente, 
Senhoras Senadoras, 
Senhores Senadores: 
Outros fatores repercutem positivamente no 

volume de cargas movimentadas pelos portos capi­
xabas, entre os quais podemos destacar: 
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1) menor tempo de espera dos navios, se COrlr quando o imposto que lhe deu origem foi direta ou 
parado com os demais portos, em pé.rticular do Rio indiretamente reduzido anulado devolvido ou com-
de Janeiro e Santos; pensado pela concessão de incentivos subsldios ou 

2) grande capacidade deembal"Que e desem·· outros beneffcios inclusive de natureza financeira ou 
barque; creditícia ressaltados ... ou autorização pelo Confaz, 

3) localização no território brasi eiro e suas li- disposição essa que, vigendo, significa o fim do Fun-
gações rodoferroviárias com os princbais mercados dap. 
do Sudeste e Centro-Oeste. . Parece ocorrer no espírito das reformas a preo-

O Fundap apóia, mediante finallciamento sob cupação de subtrair dos Estados qualquer nível de 
condições particulares, empresas o)merciais que autonomia que lhes permita estabelecer políticas tri-
operam utilizando as instalações portuárias capixa·· butárias ou creditícias consentâneas com as reali-
bas. . . dades por eles vividas. 

O programa propiciou no perlodc: 
1) realização de investimentos produtivos da. 

ordem de 100 milhões de dólares; 
2) investimentos, pelo Govemo do Estado, em 

programas de infra-estrutura 'econômico-social, no 
valor operacional de 70 milhões de dólares; 

3) reforço substancial nas arrecadações muni­
cipais, sendo de se registrar que somElnte no exercí­
cio de 1995 foram transferidos para as prefeituras 
R$110.079.998,20. 

Senhor Presidente, 
Senhoras Senadoras, 
Senhores Senadores: 

Justamente no momento em Que o Espírito 
Santo percebe os primeiros sinais de que os efeitos 
desses dispositivos legais começam a repercutir sob 
a forma de visível redução na inoomensurável dis­
tância que o separa dos Estados mais evoluídos, eis 
que se manifestam, no seio das propostas de Refor­
ma Tributâria, algumas ameaças que, se efetivadas, 
destruirão toda essa estrutura fomentadora de de­
senvolvimento econômico-social. 

A Reforma Tributâria, nos termo!; em que vem 
sendo ventilada, cogita de dispositivos que parecem 
atentar oontra os fundamentos do prir,cípio federati­
vo. Encontra-se nessa categoria a idéia de se retirar 
dos Estados a capacidade de estabel,3cer alíquotas 
mfnimas e máximas para o ICMS e de formular polí­
ticas de atração de novos investimentos. 

Outro ponto merecedor de clara e aberta rea­
ção está na disposição que propõe, para o caso de 
bens importados a incidência do imposto em favor 
do Estado detentor da condição de destino tísico 
das mercadorias ou da prestação de SE'rviços. 

Articula-se ainda a criação de um imposto s0-

bre o valor adicionado o IVA, que se ria cobrado a 
partir de janeiro de 1988, até quando continuariam 
em vigência o IPI e o ICMS, este último submetido a 
um regime de drásticas alterações, entre as quais a 
que vedaria o aproveitamento do crédito do ICMS, 

Em um paíS como o Brasil, marcado por gigan­
tesca distâncias entre os ricos e pobres separando 
cidadãos, Estados de Estados, regiões de regiões, 
revela-se procedimento absurdo impedir-se que os 
discriminados busquem formas de contomar as 
odiosas distorções que os oprimem. 

Não pretendo desenvolver racioofnios técnicos 
sobre 3 eficácia operacional das atrações no pro­
cesso tributário que estão sendo cogitadas. Algumas 
proposições anunciadas pecam a meu ver, pela pre­
cariedade de sua sustentação técnica e outras pela 
dificuldade de ajustamento aos costumes, tradições 
enfim à realidade brasileira. 

No momento, preocupa-me proclamar o grau 
de risco a que os Estados estão 'sujeitos ante a 
perspectiva das reformas anunciadas. Registro hoje, 
em especial na augusta tribuna desta Casa, uma ad­
vertência eXlrafda de contatos com lideranças de mi­
nha terra: o Espírito Santo não pOderá aceitar, sem 
o perigo de criar entrave imenso ao seu progresso, 
modificações legislativas que venham a afetar a inte­
gridade de um conjunto de ações arduamente articu­
lado, que tem concedido ao Estado bases sólidas 
para a construção de seu futuro. 

Ofereço integral e imestrita lealdade ao Gover­
no do Presidente Fernando Henrique Cardoso, a 
quem, com entusiasmo e devoção, dediquei o con­
curso do meu voto, do meu apoio e de minha emo­
ção. Continuo preso não só aos laços de solidarie­
dade políticos-partidária, mas às imposições emo­
cionais decorrentes de uma viva admiração por suas 
qualidades de estadista e de cidadão. Estou, assim 
confiante em que as linhas que virão a nortear a Re­
forma Tributária harmonizarão as concepções do 
Govemo Federal e os interesses do Estado que com 
muita honra represento. E trabalharei determinada­
mente no sentido de contribuir para consagrar essa 
auspiciosa integração de interesses. 

Acaso porém essas concepções não se ajus­
tem, não terei como afastar-me das linhas que sus-
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tentam o sistema que tem se revelado na prática, vemos o pioneirismo na construção do Hosp~al do 
totalmente capaz de sustentar os anseios de desen- Coração_ Também as comunidades portuguesa, is-
volvimento do Estado do Esplrito Santo e de reali- rael~a e slrio-libanesa deram enorme contribuição, 
zação das esperanças de crescentes bem-estar de construindo pelo PaIs afora hospitais gerais de porte 
seu admirável povo. que prestam inestimáveis serviços à população. 

O SR_ JUUO CAMPOS (PFL-M1) - Sr. Presi- Que diferença há em que essas comunidades 
dente, S~ e Srs. Senadores, o Govemo Federal, criem casas de saúde ou que uma empresa estran-
em boa hora, decidiu abrir o mercado de seguro- geira o faça? A implantação das inúmeras Benefi-
saúde ao capital estrangeiro para que haja maior cências Portuguesas em diversos estados, do Hos-
competnividade no setor. p~al Albert Einsten ou do Hosp~al Slrio-Libanês feri-

Esta abertura só será posslvel depois de decla- ram, em algum momento, a soberania nacional? O 
rado o interesse nacional, pois a Constituição Fede- Sistema Único de Saúde (SUS), em algum instante 
ral profbe o aumento do cap~al estrangeiro nas se- correu risco de desaparecer em virtude da concor-
guradoras, assim como nos bancos. rência desses hospitais? É óbvio que não! 

Porém, os efeitos da competitividade só se fa- A rigor, a exclusão do capital estrangeiro do 
rão sentir com a supressão do § 3", do art. 199 da setor de saúde só traz prejulzos ao conjunto da po-
Constituição que ''veda a participação de empresas pulação brasileira, que vê reduzidas suas opções de 
de capitais estrangeiros na assistência à saúde no acesso a hospitais privados no exato momento em 
País'. que o sistema público de saúde atravessa grave cri-

Não existe qualquer argumento racional a suo se. É incompreensível que a proibição à participação 
portar a manutenção deste dispos~ivo, só se poden- de empresas estrangeiras no setor seja mantida 
do compreendê-Io enquanto vitória do mais estreito numa conjuntura em que as verbas públicas para a 
nacionalismo, uma vez que não se consegue atinar saúde declinam ano a ano, os hospitais estão com-
em que a participação do capital estrangeiro no se- pletamente sucateados, transformados em depósitos 
tor de saúde possa contrariar os interesses nacio- de doentes e a s~uação do atendimento é caótica, 
nais. beirando o colapso. 

Procurando sanar essa aberração constitueio- É importante ressaltar, outrossim, que a crise 
nal apresentei em 05 de setembro de 1995 a Pro- do sistema hospitalar atinge não apenas as cama-
posta de Emenda Const~ucional n" 52, de 1995, SUo das populares - aqueles que batem às portas dos 
primindo o § 3" do art. 199 da nossa Carta Magna. hospitais públicos ou conveniados. A classe média 

A alteração proposta, ao eliminar a descabida também não encontra, nas cidades grandes ou de 
discriminação ao cap~al estrangeiro, busca, eviden- médio porte, a~~!1dimento hospitalar ao nível de suas 
temente, atraí-lo ao País em maiores volumes, sob o necessidades e de 'suas possibilidades econômicas. 
fundamento irretorquível de que ele é necessário e Mesmo a parcela mais rica da população, que pode 
até indispensável à dinamização e ao crescimento pagar os preços cobrados pelos hospitais de melhor 
da economia nacional. categoria, enfrenta muitas vezes dificuldades na pro­

Ora, no momento em que se elimina do texto 
constitucional o conceito de empresa brasileira de 
capital nacional, visando a estimular um maior fluxo 
de capitais estrangeiros para setores produtivos, não 
faz qualquer sentido excluir esse mesmo capital do 
setor de saúde. Afinal, seria de todo incoerente mo­
dijicar o conceito de empresa nacional e não elimi­
nar as restrições ao cap~al estra:lgeiro. Desta forma, 
reclama urgente modificação o parágrafo terceiro do 
artigo 199, da Constituição Federal, que veda 'a par­
ticipação direta ou indireta de empresas ou capitais 
estrangeiros na assistência à saúde no País'. 

Uma das melhores e mais ricas tradições no 
campo do atendimento à saúde no Brasil é repre­
sentada pelos hospitais fundados e mantidos pelas 
comunidades de imigrantes. À comunidade síria de-

cura por le~os vagos. 

Essa s~uação de carência generalizada, que 
pode ser testemunhada por qualquer brasileiro que 
já teve um parente necessitando de intemação, de­
monstra que o País é um campo aberto em termos 
de boas oportunidades para investimento na área de 
saúde. O empresariado estrangeiro tem plenas con­
dições de fazer seus cálculos de custolbeneffcio e 
avaliar em quais regiões do País vale mais a pena 
investir, bem como qual o gênero e o porte de esta­
belecimento mais interessante economicamente. 

Do ponto de vista do interesse nacional, o que 
se faz evidente é que a falta de leitos e a precarieda­
de do atendimento tomam bem-vindos quaisquer in­
vestimentos no setor. Se existe a possibilidade de 
empresas estrangeiras construírem e administrarem 
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hospitais de médio e gra.nde porte, não há porque se ção especial desta Casa. Encontra-se na Pauta da 
opor à mudança da Carta Magna. Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania com 

Entendemos que a vedação constitucional ora parecer favorável. Sua aprovação passou a ser de 
vigente tem um único grupo de beneficiados: os de- interesse público. Apelo aos nobres Pares e, em es-
tentores dessa verdadeira reserva de mercado, que pecial aos membros da Comissão de Justiça a apro-
temem a concorrência por não se sentirem à anura vação da matéria por ser oportuna, necessária e 
para o confronto de técnicas gerenciais e de atendi- conveniente para a melhoria e preservação do siste-
mento. Nos dias que correm, porém, as polfticas pú- ma de saOde brasileiro. 
blicas da Nação não são mais determinadas em fun- Era o que tinha a dizer. 
ção dos interesses particulares de pequenos grupos! O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP) - Sr. 

O que ressalta da análise do mencionado pará- Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, trago hoje para 
grafo terceiro do artigo .199 da Constituição Federal este plenário um debate que atualmente ocupa a mi-
é sua total ausência de fundamento lógico. É eviclen- dia, mas que há muito me preocupa. Refiro-me à 
te, a partir de qualquer critério de bom senso, que a questão da reeleição para os mandatários de cargos 
entrada de empresas de capital nã<:l-brasileiro no se- executivos. 
tor de saúde não acabará com o :5istema Único de Dentro do processo de manUlenção do regime 
Saúde, pois esse é um serviço públiCO imprescindí- democrático brasileiro era natural que viesse à tona 
vel, que o Governo Federal seque,r cogita de e).1in- essa discussão. No entanto, a iniciativa de alguns 
guir, por saber de sua importância para a população defensores da tese têm trazido um certo oportunis-
de baixa renda. Igualmente, não resiste à menor mo ao debate, pois está sendo escamoteado o méri-
análise o argumento de que os hOl'pitais públicos ou to da questão reeleição em detrimento da possibili-
conveniados com o SUS deixariam de existir pela dade de reeleição do presidente Fernando Henrique 
concorrência externa. Afinal, sua clientela é a popu- Cardoso. 
lação pobre, que a eles continualia acorrendo. Da Pois bem, o debate foi trazido à tona. E não 
mesma maneira, não se pode afirrnar com seguran- posso deixar de me engajar a ele, pois trata-se fun-
ça que, eliminada a reserva e aberto o mercado, mi- damentalmente do aperfeiçoamento das regras que 
Ihões de dólares serão investidos na construção de reagem o ritual democrático de nosso Pais. Por isso 
hospitais sofisticados voltados para o atendimento mesmo acredito que tratar isoladamente do tema 
da minoria abastada dos brasileirvs - aliás, se isso reeleição também restringe perniciosamente a 
ocorresse, também não representaria qualquer pre- abrangência da discussão do processo eleitoral. 
juízo para a Nação. Assim trago uma proposta de emenda constitu-

Na verdade, nada permite dij;Qr ,q!!e o dinheiro 
estrangeiro a ser aplicado em hospitais destinar-se-á 
a estabelecimentos de grande por1e e de tecnologia 
de ponta. É bem possivel que estudos de viabilidade 
econÔmica recomendem a criação de hospitais de 
médio porte, com tecnologia adeq Jada, em regiões 
hoje desprovidas de casas de saúde. 

No que se refere ao argumento de que a insta­
lação de hospitais sofisticados levaria a população 
que se serve do serviço público a reclamar atendi­
mento equivalente, o qual o Esta::to não pode dar 
por falta de verbas para comprar uquipamentos s0-
fisticados e também por não ter celteza de que essa 
tecnologia é adequada ao Pais, só podemos ressal­
tar seu caráter caricato, absurdo e de completo non­
sense, quando confrontado com a realidade de um 
povo pobre que muitas vezes não obtém atendimen­
to algum, morrendo nas filas de espera! 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Selladores: 
A Proposta de Emenda Conslitucional nO 52/95 

que submeti ao Congresso NaciOllal merece aten-

cional que acopla à discussão da reeleição oUlro 
mito cristalizado· no seio da democracia brasileira: o 
voto facunativo. 

Ainda em 1995, solicitei a Consultoria Legislati­
va desta Casa, um estudo sobre as vantagens e 
desvantagens do voto obrigatório e do voto facunati­
vo, o qual tenho em mãos, preparado pelo Consultor 
José Luiz da Silva Campos. 

Os argumentos dos defensores do voto com­
pulsório podem ser resumidos em três pontos: a 
partiCipação eleitoral da maioria, a educação politi­
ca do eleitor, e que o atual estágio da democracia 
brasileira ainda não permite a adoção do voto fa­
cultativo. 

Tais argumentos são facilmente refutáveis, 
principalmente porque os pa(ses Ifderes que prati­
cam a democracia representativa e que servem de 
modelo para os demais, não podem ser considera­
dos Estados democraticamente mais frágeis que o 
nosso pelo fato de não obrigarem seus cidadãos a 
irem às umas. 
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Do outro lado, os que propugnam pelo voto fa- munidade que já se encontrava anêmica de recurso 
cu nativo apontam as seguintes vantagens: É condi- próprio, em parte por suas próprias dificuldades em 
zente com a liberdade política, é adotada por todos competir com o cinema importado dos Estados Uni-
os países de tradição democrática, e melhora a qua- dos, país onde a cultura é entendida como indústria. 
lidade do voto pela participação de eleitores cons- A falta de público, com a conseqüente tibieza de re-
cientes e motivados, em sua maioria. tomo econômico, era o motivo principal da fuga dos 

A utilização do voto facultativo significa a plena possíveis financiadores privados. A indústria cine-
aplicação do direito ou liberdade de expressão. O matográfica brasileira, sem o apoio do Estado, pare-
voto facunativo caracteriza-se mais como um direito cia fadada ao desaparecimento. 
subjetivo do cidadão que um dever cívico e, para ser É verdade que a ação da Embrafilme não era 
pleno, esse direito deve compreender tanto a possi- imune a criticas. Como quase toda estrutura estatal 
bilidade de se votar como a consciência determina, de financiamento a atividades culturais no País, ela 
quanto a liberdade de abster-se de votar sem sofrer era passível de jogos de influência polftica e de favo-
qualquer sanção do Estado. recimento dos amigos, a cada mudança em sua di-

Na América do Norte, apenas o México ainda reção. Extingui-Ia, porém, em vez de tentar corrigir 
não aderiu ao voto facultativo, enquanto na América seus vícios, foi uma decisão como a de jogar fora o 
Central e Caribe, mais de 15 países adotam o voto bebê com a água do banho. Parecia que todos os 
facultativo, enquanto na América do Sul, apenas 4 profissionais do ramo seriam obrigados a se ban-
países assim procedem, ou sejam, Suriname, Guia- dear para a indústria da publicidade se não quises-
na Inglesa, Colômbia e Paraguai. sem morrer de fome. 

Todos os países da Europa Ocidental e aque- De algum tempo para cá, no entanto, tudo pa-
les integrantes da Comunidade Britânica em outros rece mudado. Filmes nacionais, realizados com fi-
continentes, não impõem a seus cidadãos a obriga- nanciamentos obtidos por seus próprios realizado-
toriedade do voto. res, têm obtido considerável sucesso junto ao públi-

Diante do exposto, não vemos como compatibi- co brasileiro e até mesmo estrangeiro, como o prova 
lizar a plena democracia pela qual o Parlamento bra- a recente indicação de O Quatrilho, de Fábio Barre-
sileiro sempre lutou, com o intuito do voto obrigatório to, para o Oscar da Academia de Artes e Ciências 
que sempre esteve a serviço do autoritarismo políti- Cinematográficas de Hollywood. Um caso importan-
co, seja na longa ditadura de Getúlio Vargas, seja no te a ser cnado, tido como o marco inicial dessa fase 
recente ciclo de governos militares que sufocaram de ressurgimento do cinema nacional, é o do filme 
as liberdades políticas no Brasil, bem como em qua- Carlota Joaquina, Imperatriz do Brasil, produzido e 
se toda a América Latina. dirigido com denodo e determinação pela atriz Carla 

O eleitor que comparece à&...umas contra a Camurati, que ·saiu por aí, roteiro embaixo do braço, 
vontade apenas para fugir às sanções previstas pela convencendo empresários da viabilidade de seu pro-
lei, não está praticando um ato de consciência. Nes- jeto. 
se caso, ele tenderá muitas vezes a votar no primei-
ro nome que lhe sugeriram, a votar em um candidato 
que não conhece, a votar em branco ou anular o 
voto. 

Portanto, a melhor saída que encontramos 
para conferir praticidade à realização do plebiscito 
que tencionamos seja realizado vem a ser uma 
emenda constiticional ao Ato das Disposições Tran­
sitórias, que caso aprovada, possibilitará sua realiza­
ção, independentemente do advento da lei exigida 
pelo artigo 14 das disposições permanentes. 

O SR_ LÚCIO ALCANTÂRA (PSDB - CE.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, até há pouco 
tempo, haviamo-nos acostumado a pensar e a ouvir 
dizer que o cinema brasileiro estava morto. O fecha­
mento da Embrafilme, no govemo Collor de Mello, 
deixou completamente sem financiamento uma co-

Outros filmes de sucesso, lançados recente­
mente, são Terra estrangeira, de Walter Salles Jú­
nior e Daniella Thomaz, e Jenipapo, de Monique 
Gardenberg. Em fase final de produção estão O que 
é isso, companheiro?, de Bruno Barreto, inspirado 
na obra do atual Deputado Federal Fernando Gabei­
ra, Tiradentes, de Oswaldo Caldeira, O caso Morei, 
de Suzana Amaral, e muitos outros. Mais de cento e 
trinta projetos já foram aprovados pelo Ministério da 
Cultura para colocar à venda os Certificados de In­
vestimento permitidos pela Lei do Audiovisual. 

Cabe aqui um parêntese, Senhores Senado­
res: curiosamente, os filmes que reerguem a indús­
tria cinematográfica brasileira, quase todos, fogem a 
uma estética - digamos - tropicalista, para abordar 
o País, seus conflitos e sua história com que de um 
ponto de vista estrangeiro, aspecto percebido pela 
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inteligência de Otávio Frias Filho, cllefe de redação 
da Folha de S.Paulo, em sua colur a do dia quatClr­
ze de ma.rço. É como se o cinema nacional, nesses 
tempos de globalização econômica e cultural, pre­
tendesse dar o salto que lhe pernl ta alcançar pla­
téias mais amplas, sem abandonar, contudo, a linha 
da reflexão sobre o País, que marcou época nas 
obras de Gláuber Rocha e Nélson Pereira dos San­
tos, por exemplo. 

Nem tudo são flores, no entanto. Em primeiro 
lugar porque, por trás da aparência de renascimento 
do cinema brasileiro livre da dependência e eventual 
tutela do Estado, a verdade é que li maioria dos fil­
mes ainda está sendo realizada com aporte de VE!r­
bas públicas. O Ministério da CultUla, por exemplo, 
tem financiado a produção dos filmEiS cujos projetos 
ganharam o Concurso Resgate do Cinema Brasilei­
ro. Além disso algumas Secretarias Estaduais e até 
Municipais de Cultura têm dado incentivo à produ­
ção cJnematográfica local por meio de patrocíniO e 
renúncia fiscal. A própria Lei do Audiovisual vem 
sendo alvo de crítica, a um tempo por sua timidez e 
por seu excesso de burocracia. 

A Lei é tímida ao limitar a U11 por cento do 
montante devido o desconto no irr posto de renda 
das pessoas jurídicas por investimel1to na produção 
de filmes. Os profissionais de cinema pedem a am­
pliação desse limite para três por cento, reivindica­
ção que encontrou algum apoio no Govemo, mas há 
notícias de um dissenso intemo entre o Ministro da 
Cultura e o Secretário da Receita Foderal. É tímida, 
ainda, ao deternlinar que os apones incentivados 
aplicados na produção cinematog~ifica s6 podem 
ser considerados na declaração de renda de pessoa 
jurídica se realizados até o dia 31 de dezembro do 
ano-base. Ora, Senhores Senadores o período entre 
o final do ano-base e a data-limite dE. entrega da de­
claração é, para as empresas o melllOr momento de 
se tomarem decisôes no sentido ele fazer investi­
mentos incentivados, visto que é quando calculam 
seu imposto devido e buscam os meios de reduzí-Io. 
Permitir que os investimentos feitOl' nesse período 
constassem da declaração iria certa rente favorecer 
a produção de novos filmes. 

O excesso de burocracia, por seu lado, está no 
mecanismo criado pela lei para a obtençã9,de finan­
ciamento privado pelos produtores cin,en1atográficos. 
Eles previram cadastrar seus pro~tcs junto à Secre­
taria do Audiovisual do Ministériô da Cultura para se­
rem autorizados a colocar à venda, para pessoas fí­
sicas ou jurídicas, os Certificados de Investimento 
em Audiovisual. Para vendê-los, pela dificuldade em 

conseguir patrocínio pessoalmente, os produtores 
são obrigados a subscrever certificados cetipados 
junto à Comissão de Valores Mobiliários - CVM. O 
problema é que, para fazê-Io, eles são obrigados a 
contratar um corretora cadastrada na CVM, que têm 
cobrado, segundo os produtores, taxas abusivas de 
corretagem que chegam aos quarenta por cento. Por 
isso, os produtores reivindicam a dispensa da obri­
gação de se contratar uma corretora, sugerindo que 
a emissão e o controle de seus certificados cetipa­
dos ficassem ao encargo da própria CVM. 

Uma outra questão levantada por nossos pro­
dutores cinematográficos é a da pouca divulgação 
da existência da Lei do Audiovisual, fato que certa­
mente tem reduzido seu alcance. Sugerem uma 
campanha nos meios de comunicação, de modo a 
atingir principalmente as pessoas físicas que pode­
riam estar interessadas em investir em cinema e re­
ceber dividendos da bilheteria. Segundo eles, neste 
momento, vários filmes já iniciados estão parados 
por falta de recursos, como Bocage, o triunfo cfo 
amor, de Djalma Umongi Batista, e Mario, de Her­
mano Penna. 

Senhores Senadores, o ressurgimento do cine­
ma nacional é uma das melhores notícias de nossa 
área cultural nos últimos anos. Precisamos fazer 
com que essa indústria se solidifique e cresça forte, 
porque é um dos melhores indicadores da conjunção 
entre cultura e capital, além de constituir verdadeira 
vitrina de um país para os outros. Ao encenrar este 
pronunciamento, quero aplaudir a coragem dessa 
gente que faz cinema no País a despeito das dificul­
dades, e gostaria de conclamar nosso Parlamento a 
dar uma atenção maior a essa indústria, buscando 
elaborar um sistema de leis que, sem cair na xenofo­
bia neurótica, favoreça a divulgação, a projeção e o 
desenvolvimento do cinema nacional. 

Muito obrigado, Senhor Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Nada 

mais havendo a tratar. 
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h48min.) 

(0) ATO DA COMISSÃO DIRETORA N" 7, DE 1996 

Altera o ar!. 2" do Ato da Comissão 
Diretora n" 3, de 1989, que disciplina o 
uso dos veículos de proprleilade do Se­
nado Federal. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e regulamenta­
res, resolve: 
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Art_ l' O art 2' do Ato da Comissão Diretora n' deral, aprovado pela Resolução n' 42, de 1993, e 
3, de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação: tendo em vista o constante no Processo n' 6891196-

"Art. 2' Fica estendido à Diretoria-Ge- 9, resolve dispensar a servidora ELlZABETH Gil 
ral e à Secretaria-Geral da Mesa do Senado BARBOSA VIANNA, matrícula 1656, ocupante do 
Federal, o disposto no artigo anterior." cargo efetivo de Analista legislativo - Área 2 - Es­

pecialidade de Processo legislativo, da Função Co-
Art. 2· Este Ato entra em vigor na data de sua missionada de Assistente de Auditoria, Sfmbolo FC-

publicação. 6, da Secretaria de Controle Intemo, com efeitos fi-
Art 3· Revogam-se as disposições em contrá- nanceiros a partir de 9 de maio de 1996, e lotá-Ia na 

rio. Subsecretaria de Expediente a partir da mesma 
Sala da Comissão Diretora, 14 de maio de data. 

1996. - José Sarney - Júlio Campos - Levy Dias Senado Federal, 16 de maio de 1996. - Aga-
- Ernandes Amorlm. elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

r) Republlcado por haver saldo com Incorreção no DSF de 15-5-
96. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' S04, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo S', § 2·, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n' 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n· 5797196-
9, resolve disoensar o servidor lUNO AURÉLIO DE 
LIMA BARBOSA, matricula 2829, ocupante do cargo 
efetivo de Analista legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Processo legislativo, da Função Comissio­
nada de Subchefe de Gabinete, Sfmbolo FC-6, do 
Gabinete do Senador lúdio Coelho, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 19 de abril de 1996, mantendo­
o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 16 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N' S05, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6', § 2", 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
deral, aprovado pela Resolução n' 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante no Processo n' 5797196-
9, resolve designar o servidor LUNO AURÉLIO DE 
LIMA BARBOSA, matricula 2829, ocupante do cargo 
efetivo de Analista legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Processo legislativo, para exercer a Fun­
ção Comissionada de Chefe de Gabinete, Símbolo 
FC-8, do Gabinete do Senador lúdio Coelho, com 
efeitos financeiros a partir de 19 de abril de 1996. 

Senado Federal, 16 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" S06, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6', § 2', 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe-

ATO DO DIRETOR-GERAL N' S07, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 72, § 2·, 
da Resolução n2 42, de 1993, e de acordo com o 
que consta do Processo n" 6.mI96-1, resolve exo­
nerar MARIA DO CARMO BATISTON do cargo, em 
comissão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, do Gabinete do Senador 
José Eduardo Vieira, a partir de 2 de maio de 1996. 

Senado Federal, 16 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" S08, DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2", da 
Resolução n· 42, de 1993, e de acordo com o que 
consta do Processo n· 6.m/96-1, resolve nomear 
OSVALDO ALVES DE ANDRADE para exercer o 
cargo, em comissão, de Assessor Técnico, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, no Gabinete do 
Senador José Eduardo Vieira. 

Senado Federal, 16 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N" S09, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6·, § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n' 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n" 6624/96-0, 
resolve dispensar o servidor EURICO BUENO, ma­
tricula 3735, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
legislativo - Área 7 - Especialidade de Segurança, 
da Função Comissionada de Supervisor de Área, 
Símbolo FC-4, do Serviço de Segurança da Subse­
cretaria de Serviços Gerais, com efeitos financeiros 
a partir de 6 de maio de 1996, mantendo-o lotado no 
mesmo órgão. 
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Senado Federal, 16 de maio de 1996. - Ag&­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 1,10. DE 1996 

O Diretor-Geral do Senado Fllderal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pell) art. 6·, § 2", do 
Plano de Carreira dos Servidores elo Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n" 4~:, de 1993, e ten­
do em vista o constante no ProceliSo n" 6623/9fi-4, 
resolve dispensar o servidor JORG::: ANTÔNIO PIN­
TO BARBOSA, matricula 3947, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especiali­
dade de Segurança, da Função Comissionada de 
Encarregado de Área de Policiamento, Símbolo FC-
4, do Serviço de Segurança da Subsecretaria de 
Serviços Gerais, com efeitos financeiros a partir de 6 
de maio de 1996, mantendo-o lotado no mesmo ór­
gão. 

Senado Federal, 16 de maio de 1996. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

PORTARIA NO 55/t16 

O Presidente do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. lO, inciso li, da Lei nl! 7.087/82, combi-

nado com o art. 8", inciso IV, do Regimento Interno 
do IPC, resolve: 

Art. 1" Renovar os Contratos de Prestação de 
Serviços, celebrados entre o IPC, na condição de 
Contratante, e os Advogados Dr. Leopoldo Cesar 
Fontenelle e o Dr. Josias Ferreira Leite, na condição 
de Contratados. 

Ar!. 2" Os serviços a serem prestados pelos 
Contratados serão os mesmos serviços constantes 
dos contratos ora renovados, ficando ratificadas to­
das as suas cláusulas. 

Art 3" Os créditos para pagamento dos hono­
rários contratados correrão por conta da rubrica Ho­
norários Advocatícios (art. 55, item V, da lei n" 
8.666/93). 

Art. 4" O prazo de duração desses contratos 
será de 2-1-96 até 31-12-96, podendo ser estendido 
por um período anual, na forma prevista pelo art. 57, 
item li, da lei n" 8.666/93. 

Art. 5" Esta portaria entra em vigor a partir des­
ta data. 

Brasília, 2 de janeiro de 1996. - Deputado He­
ráclito Fortes, Presidente. 
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MARINA SILVA AC-2181/87 1-JOSÉ EDUARDO DUTRA SE-2391/97 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 2-VAGO 

P'I'8 
VALMIR CAMPELO DF-124811348 1-ARLlNDO PORTO MG-2321/22 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1-JUNIA MARISE MG-745314018 

PSII 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falta IndIcar 1 titular e 1 suplente 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

I 
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I 
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I 
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COMISSÃO Dl: CONSl iTUIÇÃO, .JUSTIÇA E CIDADANIA - CC.J 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
IRIS REZENDE GO-203l/37 l-NEY SUASSUNA 
RONALDO CUNHA LIMA PB-242l/27 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÂO PR-240l/07 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077178 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3051/53 6-CASILDO MALDANER 
VAGO 7-VAGO 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 l-ELCIO ALVARES 
EDISON LOBÃO MA-23l1/17 2-CARLOS PATROclNIO 
JOSÉBIANCO RO-223l/37 3- ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
BERNARDO CABRAL AM-208l/87 4-HUGO NAPOLEÃO 
FRANCELINO PEREIRA MG-24l1/l7 5--10SÉ AGRIPINO 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 6-FREITAS NETO 

PSDB 
JOSE IGNACIO FERREIRA ES-202l/27 1-BENI VERAS 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301/07 2-ARTUR DA TÁVOLA 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 3-PEDRO PIVA 
SÉRGIO MACHADO CE-2284187 4-VAGO 

PPB 
ESPERIDIAO AMIN SC-4206l07 l-EPITACIO CAFETEIRA 

P'J' 
JOSÊ EDUARDO DUTRA SE-2391197 1-BENEDITA DA SILVA 

PTB 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 l-ARLINDO PORTO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 l--1UNIA MARISE 

PSB 
ANTONIO C. VALADARES SE-220l/04 l-ADEMIR ANDRADE 

PPS/PSL 
ROBERTO FREIRE PE-2161/67 l-VAGO 
ROMEU TUMA ·1 SP-2051/57 

-1 - O. Senadores ROBERTO FREIRE e ROMEU TUMA Indicaram ... para a mesma vaga, conforme 
ar. 10S19S-5F/GSRFRE e o or.099/96-GSTR 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PB-4345146 
RS-3230132 
AP-2l51/57 
MT-2291/97 
AM-31 04106 
SC-2141/47 

ES-3l30/32 
'[0-4068/69 
BA-2191/97 
PI-4478/80 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

CE-3242143 
RJ-2431136 
SP-2351/52 

MA-4073174 

RJ-217lI77 

MG-2321/27 

MG-4751/52 

PA-2101/02 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETiIIRIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SAlA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311-4315 



TITULARES 

JOSE FOGAÇA 
VAGO 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
VAGO 

JOAOROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

EPITACIO CAFETEIRA 
LuclDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILlA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMIssÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMíliA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PMDB 
RS-3077/78 1-RAMEZ TEBET 

2-ONOFRE QUINAN 
GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO 
PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA 
ES-3203/04 5-VAGO 
PA-2441/42 6-VAGO 
RR-3067/68 7-VAGO 

8-VAGO 

PFL 
TO-4070171 1-BERNARDO CABRAL 
BA-2211/12 2-VlLSON KLEINUBING 
PI-3085/86 3-EDISON LOBÃO 
PE-3197/98 4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

RO-2231/32 5-BELLO PARGA 
ES-3130/32 6-FRANCELINO PEREIRA 
MT-2271m 7-ROMERO JUCÁ 

PSDB 
RJ-2431/32 1-BENI VERAS 
PE-2451/57 2-JEFFERSON PERES 
CE-2281/82 3-LÚCIO ALCÃNTARA 
DF-2011112 4-OSMAR DIAS 
PA-3050/4393 5-VAGO ... 
MA-4073174 1-ESPERIDIÂO AMIN 
PI-3055/56 2-JOSÉ BONIFÁCIO 

PT 
AC-2181/82 1-BENEDITA DA SILVA 
DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE *1 

PTB 
RS-2331/32 1-ARLlNDO PORTO 

PDT 
RJ-4229/30 1-SEBASTlÂO ROCHA 

PSB 
1-VAGO 

'1 • ROBERTO FREIRE (PPS)- vaga cedida paio PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alteraç6e.: 

1 - PMOB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-3148/49 
AC-3493/94 
PB-4345/4348 

~M.20$1/87 
,C.2041/42 
MA-2311/12 
BA·2191/92 
MA·3069170 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-4206l07 
TO-2071172 

RJ-2171172 
PE-2161/67 

MG-2321/22 

AP-2244148 

REUNIOES: QUINTAS·FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N" 15 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311.3121 



COMlSSÃ(1 DE FlSCAt.IZAÇÃO E CONTROLE. CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRE~ IDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMOa 
RAMEZTEBET MS-2222/23 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 

I PFI. 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173/74 1-JOÃO ROCHA 
CARLOS PATROciNIO T04068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE4055/56 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

I PSDa 
CARLOS WILSON PE-2451/S2 1..JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

I; ppa 
EPIT ÁCIO CAFETEIRA MA4073174 1..JOSÊ BONIFÁCIO 

I PT 
EDUARDO SUPLlCY SP-321S/16 1-LAURO CAMPOS 

I PTB 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

" 
PDT 

DARCY RIBEIRO RJ4229/30 

I PSB/PPS 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

. 088: De acordo com a nova pn,porcionalldada partidãria ainda se faz necasséria a 
'segulnte alteraçlo: 

t - PMDB: falte indicar 1 suplante 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

T04070/71 
MG-2411112 

ES-2021/22 

TO-2071/72 

DF-2341/42 

DF-1211348 

. REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
: SECRETARIO: IZAIAS FARIA tlE ABREU 
TELEFONES DA SECRETAR/I.: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

J 



COMISSÃO DE SERVIÇOS DE IJ'IlFRA·ESTRUTVRA • CJ 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
JOEL HOLLANDA 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
LÚDIO COELHO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
PEDROPIVA 

LUCIDIO PORTELLA 

SEBASTIÃO ROCHA 

ARLINDO PORTO 

JOSE EDUARDO DUTRA 

ADEMIR ANDRADE 

ROBERTO FREIRE 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AC-1478/1378 
GO-2091/2097 
GO-3148/3150 
ES-3203/ 3204 
RN-2461/2467 
RR-110111201 

SUPLENTES 
PMDB 

1·ROBERTO REQUIÂO 
2·NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

PFL 
PI-2131/2131 1-CARLOS PATROCINIO 
RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO 
RR-2111/2117 3.JONAS PINHEIRO 
SC-2041/2047 4-GUlLHERME PALMEIRA 
ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS . 
PE-3197/3199 6.JOSÉ ALVES 

PSD8 
ES-2021/2027 1-GERALDO MELO 
MS-2381/2387 2-CARLOS WILSON 
DF-2011/2012 3-COUTINHO JORGE 
SP-2351/2353 4.QSMAR DIAS 

PP8 
PI-3055/3057 1.JOSÊ BONIFÁCIO 

PDT 
AP-2241/2241 1-DARCY RIBEIRO 

PT8 
MG-2321/2321 1-EMllIA FERNANDES 

PT 
SE-2391/2397 1-MARINA SILVA 

PS8 
PA-2101/2107 1-VAGO 

PPS/PSI. 
PE-2161/2162 1-ROMEU TUMA 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidilria ainda se fazem necessárias as 
seguintes alteraçíles: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PR.2401/2407 i 
PB-4345/4346 . 

AM-3104l3106 
MT-2291/2297 . 

r0-4068/4069 . 
BA-3173/3174 . 
MT-2271/2277 
AL-3245/3247 ~ 
BA-2211/2217 . 
SE4055/4057 . 

RN-2371/2377 ~ 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 

J 
TO-2071/2077 

RJ-4229/4231 

RS-2331/2334 

AC-2181/2187 

SP·2051/2057 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 
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COMISSÃO DE RE'LAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CU 
, PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
RAMEZ TEBET MS-2222123 l-MARLUCE PINTO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-214l/47 3-RONALDO CUNHA LIMA 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 
HUMBERTO LUCENA PB-3l39/41 5-IRIS REZENDE 
VAGO 6-RAMEZ TEBET 

PFL 
GUILHERME PALMEIRA' AL-3245/47 1-JOEL DE HOLLANDA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/9', 2-BELLO PARGA 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES 
BERNARDO CABRAL AM-2081/87 5-VILSON KLEINÜBING 

PSDB 
GERALDO MELO RN-2371n7 1-JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA 

P" 
EPITÂCIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-JOSÊ BONIFÁCIO 

PT 
BENEDITA DA SILVA RJ-2l7ln7 1-MARINA SILVA 

na 
EMILlA FERNANDES RS-233l/34 1-ARLINDO PORTO 

PDT 
SEBASTIAO ROCHA AP-2241 147 l-DARCY RIBEIRO 

PSB/PPS 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 ANTONIO C. VALADARES 

08S: De acordo com a nova p/'Oporcionalidade partidAria ainda se faz necessAria a 
seguinte alteraçAo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 tHular 

RR-ll01l4062 
RN-246l/67 
PB-242l/27 
ES-3203/04 
GO-2031/37 
MS-2221122 

PE-3197/99 
~A-3069n2 
TO-4071n2 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

ES-2021127 
PE-2451/57 
SP-2351 153 

TO-3055/57 

AC-2181 187 

MG-2321/22 

RJ-3188189 . 

SE-2201/04 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRA!; ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-+95) 

Pre.ldente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

Vice-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secrelérlo-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secrelérlo-Geral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

TItuIarH SUp-

PMDB 

loséFogaça Marluce Pinro' 
CasiIdo MaldaMr Robcrto~ 

PFL 

ViIsoo Kleinll>m, loel de HolIanda 
Romero I..,' IllIio am.,.. 

PSDB 
L4dio CodIlo OeraIdoMelo 

PPB 
EsporidiIo ~ 

PTB 
EmlIia_ 

1 Pedro Simoa _do por M.tuce PinID. .... 2-1().9!I. 
2 F"diodo .. PSDB em 22-6-9!l. 
3. Roetrto Silva _do .... IIlIio _ .......... 31-S-9!I 
4. IIlIio __ do porFeaet Idni .... em 1°-2-96 

PP 

Osmar Dias2 

PT 
Beoedita da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauroampoo 

DEPUTADOS 

TIIuJores Supl .. " .. 
Bloco P8Itamentar PFi.JPTB 

Lucialo PizzaIIo AntOnio Ueoo 
P,""o BombauseD losé c.rloo YIeira 

PMDB 
P..to RiaIeI Elias AInhIo 
Valdir CoIaIto Rivaldo Macari 

PSDB 
P .... co Moat«O YedaCrusius 

PPB 

_Ioiaioo' • 1010 PiUIlIIIIi 
PP 

00_ Sperafi<o AugustíDllo Frdtas 
PT 

MiJUdRoueao Luiz MaiDanIi 



Subsecretaria de Ediçiles Técnicas dlo Senado Federal 

Novas publica~:ões 

CANUDOS E OUTRO!; TEMAS CR$ 10,00) 

Euclides da Cunla. 
Edição de 1994 comemorativa deIS 90 anos de publicação de Os Ser/Des. 

, '. " 

CONSTITUIÇÃO DE :1988 (R$ 5,00) 
Edição abJaliiat!a em 1995 ta1Iebdo as Emc:odas O..,.tilucimais e as Fmaudas Cmstjturiooajs de 

Revisão. 

CONSTITUTlON DE LA RÉPUBLIQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITUITION 
OF THE FEDERATIVE REPUBLlC OF BRAZIL (R$ 5,00) 

Tradução para o francês de Jacques Vtllc:main e Jcan-Françoís Cleaver (Tradutor do Senado 
Federal) da edição atuaIiz!da em 1994, oonteodo as Fmendas Constituciooais e as Emendas Constituci­
coais de Revisão. 

Tradução para C) inglês de Istvan Vajda, Patricia de Queiroz Carvalho Zimbres e Thnira 
Tavares de Souza, tradutores dos SenadoFcdetaI, da edição atualizada em 1994, contcuIoas Emendas 
Coostituciooais e as Emexlas Constitucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) 

Edição de 1995 
Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELElç(n:s DE 1994 CR$ 3,00) 
Edição de 1994. 

Comentários à:Lei nO 8.713193 e informações complementares. 

LEGISLAÇÃO INDH~ENISTA CR$ 5,00) 

Edição de 1993 . 

Coletânea de flxtos jurícicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

LICITAÇÕES, CON<ESSõES EPERMISSOES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (RS5,00) 

Edição de 199!i. 

Leis 8.666193, 8.883194, 8.987195, texto da Constituição fix!eraI sobre matéria e Ugislação 
CaI1>km:dar. 
RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00 a coleçlo) 

Edição de 19'H. 

Séria com 03 '1Olumes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Edição de 19S5. 

Dispõe sobre I) regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União. das autarquias e das 
fundações públicas federais e Legislação Complementar. 

Pedidos à 
Subsecretaria de E~1Ies Técnicas - Senado FederaL Praça dos Três PUderes, VIA N-l, Unidade de 
Apoio m. CU 70165-900. BrasOi .... DF. Telefones: (061) 3U-42S8 e 321-?333. Telex: (061) 1357 



Subsecretaria de Ediç6et TéeDicas do Senado Federal 

COMPACT DISK 

CO/ROM 

- Nonnas Jurfdlcas de hierarquia superior (leis, decretos, decretos-leis etc.) com base no 8anco de 
Dados "NJUT - Normas Jurldicss", de forma refenmcial contendo teJdo integral da ConstíluiçAo, 
disponivel no Sistema de InformaçAo do Congresso NaciOnal- SICON, do Prodasen. 

- O acervo inclui, além de 3.988 documentos anteriores a 1946, dados informativos da lagislaçAo 
posterior àquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficiai da Unllo (a partir de 1808) 

- Diário OFiCiaI da União (acervo micrográfico do período 193011954) 

- Diário do Congresso I - Cêmara (a partir de 1888) 

- Diário do Congresso 11 - Senado (a partir de 1888) 

- Diário da Justiça (a partir de 1925) 

- Trimestralmente será editada uma nova verslo do CD-ROM NJUT com dados atualizados. 

- O pedido deverá ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado na caixa EconômiCa 
Federal em nome da FUNDASEN, agência 0005, operação 006, conta 11" 950.056-8. 

\IaIor unitârio: R$ 65,00 
Despesas postais: RS 5,00 

. , 



SubSECltfJAIlíA dE, Edi(;õEs Uod<:AS 

do SENAdo FEdEAAI 

CoN~;nTl,llCÁo FEDflW. ATUAUZADA COM 'JOl:MS AS MUDANÇAS a:EnJA!>AS 

DESOI~ A SUA flASORA.ÇÃO EM 1988, INCUJIOAS, INCLI.ISIVE, TODAS AS 
EME,"IDAS CON'srmJCI()NA!S DE RE\llSÃo, 

Os pedidos tI .. 
Subsecrelaria de Edições TéCnicas - Senado Fe<kral 
PmçadosTrl~sPoderes, Anexo 1, 22!sndar - 1016S-900-Brasfiia- DF 

Telefones: (061) 311-3578. 3579 ~ 3589 
Fa,,: (061) 311-4258 e 32t·7333 - Telex: (OS)} 1357 

Central de \'enda direta 110 usuário: 
Via N-2. Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF. pelo estacionamento à 

esquerda) 



, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31,00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96,60 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$O,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
peta Caixa Econômica Federal-Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente n° 920001-2 elou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 10160-900 

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3128 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário, 



,. 
" 

[ EDiÇÃO DE HOJE: 120 PÁGINAS 

\ 


